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Introdução

J. O  número <1 da revista C om m unkatkm í, publicado em I***'. 
constituiu um importante marco no domínio do» estudos literários. Reu 
nindo ensaios de R. B an h es A. J. Greimas, C. Brcmond. U. Eco. 1 . 
Todorov c O. (ienette. entre outros, o volume cm questão o io  *e limi­
tava. no entanto, ao cam po da  teoria e critica literária; do  romance po­
licial à  narrativa mítica, do cinema à narrativa de imprensa. peisaiKlo, 
uaiur.ilmcntc, pela narrativa literária, do  qu r ■* tiatava fundamental 
mcnie c ia  de, perfilhando um modeio operatório fundado na lingüísti­
ca. descrever as dominantes ftmck»>,its do relato. adotando um procr- 
dimento inevitavelmente dedutivo: to m o  escreveu Banhei, a  análise da 
narrativa "é  obrigada a conceber inicialmente um modelo luputétko de 
descrição deserndo em seguida, a partir desse mixlclo. até ãs « p e ­
des que ao  mesmo tempo nete participam e dele se afastam: i  somente 
ao n isd  destas confornudado e dileTeoç** que n análite da narrativa 
rcencootiorá, murnda de um instrumento único de descnçfto, a plurali­
dade das nariativas, a sua diversidade htstonca. geográfica, cultural'*7.

Dc entAo para cá, nos último* vinte anos, as sementes lançadas 
germinaram e frutificarum: sobretudo com Banhes. G ram as, Gcnette.

1 t utSuvSu brauksra : AruHtar rurm iw itl da tm rm n m  P u trtpoJu , V o m , 1*71.
: Ba» :>•**. K iM io d u râ n  a facuK w  « nw uriêe  d» rédL  Comwu.>U.iittu«w. *  2, 1S «.



lo d o ro v  c B rcm ond, a  narrativa cncontrou-se invariavelmente i>o cen­
tro  d c  estudos d e  índole teó rica  qu e  p ro cu ia ram , d c  um a form a nem 
scm pic  co ncordan tc , a ting ir c descrevei as categorias “ universais”  
que regem a  cnur.ciaçáo d o  d iscurso . E  isto  porque, dc fa to . o  legado 
teórico-m ciodológico  do  estru turalism o contem plava d e  fo rm a m ui­
to  m ais generosa o  dom ín io  d o  discurso c das suas condições d c  p ro ­
dução, relegando categorias com o a  personagem  o u  o  espaço  p ara  
um a penum bra que h o je  já  se esbateu.

2. N ão  deve, no  en tan to , h ipertro fia r-se  a  im portância  cu ltu ral 
c cpistem ológica daquela iniciativa e dos que a  p ro tagonizaram  c  d e ­
senvolveram . Dc fa to . os estudiosos franceses nSo faziam  m ais do 
que, sob  a  insp iração  dos rcdcscobertos form alistas russos e da lin ­
güística saussuriana, recuperar um a traso  que em outras paragens nào 
se verificava. B asta lem brar a  p rodução  teórica (decerto incipiente cm 
alguns casos, m as inegavelm ente estim ulante) surgida desde os anos 
30, com  au tores com o E. M . F orster, E . M uir, A . A . M endilow , C . 
B rooks. R . P . W arren , W . B ooth e  m uitos ou tro s, no  cam p o  anglo- 
am ericano; com  W . Kayscr c I . Stanzel, em língua aiem5; m esm o com 
M . B aquero  G oyanes, n a  E spanha. Isto  para  nflo fa lar nos já  m en ­
cionados fo rm alistas russos (cm  especial P ro p p  c Tom achevski) ou 
em B akhtine. c u ja  divulgação no  O cidente sc processou, por razôcs 
variadas, dc form a tard ia ; do  m esm o m odo. seria in ju s to  esquecer 
co n tribu tos tâo  relevantes com o aqueles que, no  m eio cu ltu ral fran ­
cês, se ficou devendo a au to res com o J . Pouillon  ou G . Blin, c o n tri­
bu tos a in d a  h o je  capazes dc prop iciar fecunda leitura.

3. Nflo sc tra ta  aqui. com o é óbvio, d c  historiar o  nascim ento e 
desenvolvimento d a  narraioíogla, definida por M. Bal com o “ a  ciência 
que procura form ular a teoria dos textos narrativos n a  sua narrati» ida­
de” 3. Trata-se, em vez disso, d e  evidenciar pelo menos dois fenômenos

1 Bal. M . CMMi jut Ia ãfo ifca tiD r. n a rra ln e  dan* q u a ir f  rom ans m odrr
n o .  P a :is . KlmckMcck. 19T7. p . 4. Solve o» obK U vai e  «Isíuh  d e  C£*i«ituiçio da rarr» - 
tolovi<i> vejam-ví. er.trt uxKri» C  Sípre. Criiica baio conrro/ (K arccona. K sjrc ta , I97l>), 
p , 65-10). c L e s tr u l íw v e H  tem po (T o n a o . Einuudi. 1974), p . 3 77; S. J. Scfemldt, ''[T iro- 
rlc t l  p ratique d ‘uCC «»fixifk|u<: iic Ia IWir/Mlvílí lu iè rjin r"  (in: CH M im x. C.. cá. 
S ó n io tk ju e n a rr a ttn et ta ln c B r .  P<ní>, L a ro n u c . 197}). p . 137-54; I '. Homem, "N arr*- 
livc temlollc* in f  rance”  (Sí>'V, VIII  l l  i. 1974), p . 3-145. M A. Scíxo. "R uoiftncf, nar­
ra i»  o c  lexiD. N otas p a ia  a  del!n«;to dc uni p tm irs o ”  (p rcfàdo  a  CoMxorfc» <U iw rú ttva ,
l .ttb o a , A ra i l i a ,  1977). p. 9-19; D . VV. FokVcma e E . Ibw h . TeOriU <Jt ü  üttra tura  
d d  s if/o  X X  (M adiid , C fc e d n , 19BI>. p. 80-91; G . P r irx r , •‘N ariarive analyiis. an d  nar- 
WtCíOty" (,V.'w L-Jenvy H títO tf, X I I I  (2). 1982). p . 1'9-RR.
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dc desiguais conseqüências no plano científico: que a  multiplicidade dos 
estudos dc teoria da narrativa, sugerida p du  simples menção dos auio 
res citados, constitui a  base d c  apoio cm que, sob a  égide d a  teoria se­
miótica. se sustenta a  narratohgia-, que dessa multiplicidade decoirem  
dificuldades dc sistematização nocional e  de prática crítica, dificuldades 
por sua vez suscitadas pela diversidade dc posicionamentos Ieólicos, epiv 
tetnológicos c  ate  ideológicos que vêm desembocar na narratologia.

Esclaroça-sc desde já  que não  cabe no  horizonte deste traba lho
— fundam entalm ente  p o r to rça  da sua propensão  descritiva a  in 
tcnçâo de ad o ta r atitudes seletivas, de o p ta r por um  paradigm a teórico- 
m etodológico em detrim ento  d c  ou tro (s). N ão  q u e  se rejeite aqui a 
fo rm ulação  dc juízos sobre  a  validade d c  term os, conceitos ou  p roce­
dim entos operató rios; sem pre que necessários, tais ju ízos surg iiào  co­
m o  com ponente  insubstituível d c  u m a reflexão m etateórica  qu e  «3o 
dispensa, com o é  óbv io , um  com ponente epistem ológico. P o r o u tro  
lado. nào  parece legitim o tam bém  ten tar a  conciliação do  inconciliá­
vel, isto  é , a  harm onização  forçada dc conceitos ou  estratégias m eto ­
dológicas provenientes dc áreas teóricas diversas: fazè-lo sena  ignorar 
a cocrcncia in te rna  c  a  racionalidade cientifica que tais áreas teóricas 
perseguem .

4. Do exposto  infcrc-sc naturalm ente  qu e  a  narralologia
configura-sc com o dom ín io  teórico d o tad o  dc incidências operatórias 
indisfarçáveis, cu ja  legitim idade c cocrcncia in te rna  são indissociá­
veis do  co n trib u to  dc do is o u tros âm bitos teórico-m ctodológicos; o 
e stru tu ia lism o  c  a  sem iótica. Dai qu e  não  seja aceitável entender a 
nairatologia  com o sim ples pretexto p a ra  a a tribu ição  d c  nom es n o ­
vos a  conccitos antigos. Sc cm alguns casos se justifica tal p roced i­
m ento (o ic tm a jla sh lx ick  cedeu lugar ao  term o anatepse). d c  um m odo 
geral deve dizer-se qu e  á  narratologia  incum be m uito  m ais d o  qu e  is­
so: trata-se  dc em preender u m a tarefa  dc sistem atização conceptual 
c  d c  renovação dc estratégias dc  abordagem  do  texto  n a rra tivo , ten­
d o  presente qu e  ele resulta  d c  u m a d inâm ica d c  p rodução  regida pela 
in teração código(s)/m ensagcm . P reparada  pela progressiva aquisição 
d e  racionalidade cientifica que tem  caracterizado os estudos literá­
rios nas últim as décadas, tal ta re fa  dificilm ente sc com preende se for 
deslocada dc um  adequado  enquadram ento  histórico: é  este que, cm 
últim a instância, perm ite perspectivar o  sen tido  dc progresso (c. p o r­
tan to , a g tadual, p o r vezes á rd u a , superação  do  precário  pelo  está­
vel) que inspira to d o  o  trab a lh o  científico.
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Mas sc é assim, náo é menos certo que a narratologia deve evi­
ta r as tentações de um tecnicismo tcrminológico-nocional que. dc fa­
to, levanta mais dificuldades do que as que resolve; do  que se trata, 
afinal, c dc procurar uma situação de equilíbrio que W . C. Boolh in­
diretamente propóc com estas palavras: "N unca se pode estar certo 
de que o  fato de enriquecermos a nossa terminologia melhora o  nos­
so trabalho critico: contudo, podemos estar absolutam ente seguros 
dc que os termos com que fomos obrigados a trabalhar durante m ui­
to tempo nào podem ajudar nos a estabelecer uma distinção relativa­
mente a efeitos sutis (como o são todos os efeitos literários), demasiado 
sutis para serem apreendidos cm redes com malhas demasiado 
largas” 4.

5. O nivel dc especificação que a narratologia atinge depende 
de fatores tão  diversos como o  raio dc alcance dos conceitos com que 
opera ou o  estado dc desenvolvimento da  teoria em si mesma. Fun­
damentalmente importa distinguir os conccitos que consentem já  uma 
definição precisa (por exemplo, paraíepse ou sumário), daqueles que 
sc encontram  ainda cm progresso (por exemplo, o conceito de signo 
e a postulaçào dos signos narrativos); por outro  lado, sc conccitos 
como encaixe ou catá/ise permitem, pela sua particularidade, uma des­
crição praticamente exaustiva, outros (como tem po, personagem  ou 
espaço) recomendam, pela sua amplidão, uma abertura de pistas pa­
ra aprofundam ento subseqüente. Nada disto significa, com o é óbvio, 
que a narratologia sc configure como uma área lechada sobre si mes­
ma: conccitos que transcendem o espaço da teoria semiótica da nar­
rativa (como autor, código, representação etc.) não podem ser 
esquecidos, sob pena de sc consumar esse cnclausuramcnto a todos 
os títulos pernicioso

6. Interessando-se pela narrativa dc um modo geral, indepen­
dentemente do seu suporte expressivo ou do seu prestígio sociocultu- 
ral, a narratologia não tem que limitar a sua atenção aos textos 
nanativos literários. Mas c verdade que aqui são sobretudo esses os 
privilegiados: sabendo-se que 6 na narrativa verbal que se tem  apoia­
do o desenvolvimento da  narratologia e que a  narrativa literária des­
fruta de um a projeção que nào se pode ignorar, nâo sc estranhará

* RCOTH. W . C . D iítan ce  et ? o in l  d t  P o è tiq u e , 4: 514, 1970.
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que os conceitos cora d a  relacionados apareçam lat&ameute contem ­
plados. O  que não significa que nào sc pudesse, ou a t i  que náo se 
devesse, ter ido mais longe, tanto no que respeita à narrativa tuto- 
literária como ate  no que toca à própria narrativa literária, susceptí­
vel de um alargam ento conccptual dccerto superioi ao  que aqui se 
observa (por exemplo, visando uma área dotada de certa autonom ia, 
que é a  da teoria dos gêneros); noutra oportunidade esperam e dese­
jam os autores proceder a esses desenvolvimentos.





Instruções de consulta

L  O s term os e conceitos que integram  esta o b ra  cncontram -sc 
diitrihuidoi por cinco dom ínios fundam enta* e foram  adotado* n par 
lir do  que os autores entendem  scr a* designações corrente-» e, tan to  
quan to  possível, estabilizadas. Procura-se assim propiciar duas m o ­
dalidades de consulta um a Horizontal, que t  a que lê o  texto seguin­
d o  o  desenvolvitncnto interno de cada uin desses dom ínios, depois 
de  um a breve in trodução  dc enquadram ento; o u tra  v er tkv l, que é  a 
que procura esclarecer ccttos conceitos dc form a isolada, consulta esta 
que p a rtirá , cm caso de dúvida q u an to  á  locali/ação dos (erm os, do  
índice colocado no finai da  obra. Lm caso de  dúvida o u  oscilação 
term inológica, recorre-se a remissões.

2. No co rpo  dc cada artigo  encontram -se tam hem  abundantes 
remissões; tlextinadas a fazer circular a reflexão teórica além dos limi­
tes cada conceito.

3. A bibliografia teórica aparece indicada de form a vucinta. de­
vendo o  leitor recorrer A lista bibliográfica que se encontra no  final 
d o  volum e, para  com pletar cada referência, a  p a rtir  do  nom e d o  a u ­
to» c  da  da ta . Assim, Shoke. 1974: 3-7*7 refere-se a  Cesare Segre, Le  
u ru ttu re  e  il tem po, T o rino . L inaudi. 1974.

4. Nas citações de textos literário» opta-se pela indicaçAo do  tí 
tuio da  obra . por patcccr conveniente um a identificação im ediata da 
o b ra  em  causa. N a bibliografia final encontra-se a referência com ­
pleta dc cada títu lo  utilizado.





1

Conceitos fundamentais

A conitíiu iç io  da narratologia como suhdisdplina assente na 
tcoti.i icmiódca c nos seuí vectores metodológico» c eptücmológico'» 
parte da postulaçdo dcccriõs conccitos fondamentaiv entendidos co­
mo campo* dc diversificação terminológica c conceptual. Comunica­
ção narrativa t  narratividade sâo. neste contexro, noçrtes baülares: 
a  primeira por im pluar, no proccuo que desencadeia. entidades que 
dectMvamente imetferem na representação 1L1 hiilória p d o  discurso, 
.1 partir de uma concreta imrâneia de narração; tais entidades (narra­
dor e narratáno) solicitam uma ír.equivoca dari rkuçào dislintiva. re­
lativamente a outras entidades [autor, autor implicado, leitor, tenor 
im/flicado) c comportamento* (leitura) cu ja mtervcnçáo no processo 
de comunicuçio narrativa c. quando muito, distanciada e mediata.

Configurada a narrativa e tradu/idas a* suas dominantes mo- 
dais em particulares gêneros e íubgéneros. constnui se uma modeli 
zaçúo secundária, representado aiiivtica da diegese. È no quadro do 
estatuto ontológico da fiecionaluiade e no desenvolvimento de uma 
\uperestrutura r.arrntiva. que deve cntendcr-sc o  labor dc entidades 
como o  narrador e o  edtlon  ov procedimentos que desse labor decot 
icm (p. cx.: reduruSáncia. sintaxe narrativa, opçõc> de descrição ou 
narração, delimitarão de episódios, eic.) não sc wgotam na repreveu 
tação dos sentidos nucleares da narrativa: partiopundo nu configu-
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raçáo d i  suo estrutura, c io  comportam também uma vertente prag 
máttca, na medida em que contribuem para uma ptática narrativa en­
tendida como ação exercida vobre o  receptor (m om o que pela 
mediação do narraurio), asMtn «• apontando para uma inscrição do 
diicurso da narrativa no discurso du História.

Autor
/. O  termo autor deugnn uma entidade dc projeção muito um- 

pla, envolvendo aspectos e problemas exteriores á teoria da narrativa 
e atinentes, òc um m odo geral, à problemática da criação literária, 
das funções sócias da litcraiura, etc. Entendido numa acepçào con­
sideravelmente lata, o  autor litn á n o  corresponde à  entidade a que 
R. Banhes chamou écnvjin , distinguindo assim o  escritor do  escre­
vente: “ O esentor i  aquele que trabalha u sua palavrn (desde que es­
teja tmplrado) c absorvc-sc funcionalmente nesse trabalho A uüv:d,-Jc 
do escritor comporta dois npos de normas: normas técnicas (de com­
posição, de gênero, dc escrita) e normas artcsanaii (dc labor, dc pa­
ciência. de correção, dc perfeição)*’; por Mia vê?. os escreventes "são 
homens •transitivos’; postulam um fim (testemunhar, explicar, ensi­
nar) para o  qual a palavia não é mais do que um meio; para eles, 
a  palavra suporta um meto, mas não o  constitui" (Barthcs. 1964: 148 
c 151).

2. O estatuto sociocultural do autor literário retlete-se no  do 
mimo da teoria e  história da narrativa: neste contexto, o  autor é a 
entidade materialmente responsável pelo texto narrativo, sujeito de 
uma atividade literária a  partir da qual *e configura um universo die- 
gético (v. dietese) com as suas personagens, açôes, coordenadas tem­
porais etc. A condição do autor hga-se estreitamente à» várias 
incidências que atingem a  autoria: nos plan *s cstetico-cultural. ctico, 
morai, juridico e ecooómico-social, a autoria compreende direitos e 
deseres, ao mesmo tempo que atribui uma autoridade projetada so­
bre o receptor; assim, pode d trc r ie  que a produção da narrativa “ Im­
plica não só um emissor, receptor t  mensagem, mas também um cetto 
potencial para uma atividade discursiva bem sucedida, a qual depen­
de, para a .sua reali/açâo, da autoridade do cm:sior c da validação, 
pelo receptor, de»*a autoridade" (Lanser, 19*1: 82).

A atividade do autor decorre num certo contexto c dc determi­
nadas prciiogalivas. No que a este último aspecto conccrne. dir-sc-á.
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com ô .  Tacca. que cm literatura " a  noçáo de autor pressupõe {...] 
um homem dc oficio  (poético) estimulado pelo uí J  de criar e. sobre­
tudo. de ter criado. (...J A categoria dc 'au to r ' é a do escritor que 
põe todo o seu oficio, todo o  seu passado dc informuçio literária c 1 
aitistica, lodo o  seu caudul de conhecimento e idéias |. ..J  uo serviço 
do sentido unitário da obra que elabora" (Tacca. I97V 17). Inwrido 
num específico contexto ewético-pcriodolójcico c hiMórico-cultural.
o autor dificilmente pode eximir se às sua* solicitações e mjunções; 
a cnaçSo literária que elabora responde, dc forma mais ou menos cx- 
pljcita. ks dominantes desse contexto, transparecendo nela. de forma 
mcdiaia. u  suas coordenadas históricas, sociais c ideológicas. F. em 
obediência a  U t | solicitações, mas operando cm princípio pela via de 
transposições e de procedimentos dc codificação especificamente 
técnico-literários que o  autor adota estratégiai narrativa» (v.) consc- 
quentes: opções de gênero, i n s t i tu to  de narradom  (v.) e situações 
narrativas adequadas. configuração compositiva. economia actancial. 
etc. Atentar na cspcaficsdadc destes procedimentos é. desde logo, uma 
condição fundamental para se evitar que a relação do autor com a 
narrativa seja dimensionada em termos dc rudimentar projccâo bio- 
grafista.

3. O  que fica exposto não impede que enue autor e narrativa 
se admita uma linha de conexão regida pela posição pessoal daquele. 
Mesmo pela negativa pode observar-se essa conexão: quando roman 
cistas como A Abc!a;ra ou V. Ferreira afirmam a distância que os 
separa de obras superadas ("1 publicado o  livro, o aulor enjoa-o, 
está cansado, é incapaz (tem medo até) dc o  abrir" — A. Abdairu, 
Os desertores, p 9). quando E. de Queirós. C. dc Oliveira e tantas 
outroA tcfur.dem cm novas versões romances anteriormente publica 
dos, o  que cm primeira instância sc manifesta é a  hlstorioidade da 
narrativa, a sua vinculação a  um tempo previto, a um momento 
estético-ideológico, que a evolução hterária do autor (também ele uma 
entidade necessariamente histórica) veio pôr cm causa. Por outro Ia 
do, a hgaçèo do autor com a sua obra desen votve-se num outro senti­
do: no apelo (explícito ou tácito) â  receptividade do leitor (v.), apdo  
por vc/es expresso num prólogo c feito dc alusões circunstâncias 
da criaçlo, nos intuitos a que obedeceu, até mesmo, cm ccitos casos, 
aos sentido* em que a  leitura deve ser orientada.

4. No contexto teórico c metodológico da narrarolojiia. a  figu 
ra do autor reveste-se de cena imponência, sobretudo por força das
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rclaçóts que sustenta COnl o  narrador (v.), entendido com o au tor tex­
tual concebido entivuJo  pelo escritor Dc um m odo jccral, podedizer- 

que entre autor e narrador estabelece-se um a teroão resolvida ou 
ju iavada  na medida em que a> diMâncius (sobretudo ideológicas) cn 
n c  um c ou tro  se definem; cm tentlo» nurratológicos. aão  faz sentido 
analisar a condição c perfil do autor » b  um prisma exclusivamente 
histórico-literáno (biografia, influências e tc .). «ócio-ideológico (coa- 
dicionaraciMot dc  classe, injunções gcracionau etc.), psieanalítko 
(traumas. otMcssóev etc ) ou puramente estilístico(dominantesexpres­
sivas e t c ) O  que imporia c observar a  relação dialóitica entre autor 
c narrador, instaurada cm função dc dois parâm etros: por um  lado.
0 produção literária do autor  e demais testemunhos ideológico* 
culturais (textos prognunatKxn, coriespondência etc.); po r outro  In­
do. a imagem do narrador, deduzida u partir sobretudo da  sua impli 
cação subjetiva no  enunoado  narrativo. muitas vezes reagindo 
judicativamcnlc Xí personagens da diegese. sua» açôes c diretrizes axio- 
lógicas que as Inspiram. Do mesmo modo. o autor  pode também es­
tabelecer um m ctlu to  nexo dialógico com  as personagens, para além 
do  consabido em penho nos seus com portam entos c emoções. empe­
nho lapidanr.entc traduzido no "M m e. Bovary c 'cst m o i"  confessa­
do  por J laubert; do  que neste nexo dialógico se trata  é dc saber até 
que ponto  autor  c personagens condisidem concepções c juízos dc va­
lor ou. cm  outros term os, era que medida sc aproxim am  ou  distan- 
ciam dois pontos de vista: o  do  autor (entendido na  acepção corrcntc 
de opim&o ou visão do  m undo) c o  da personagem, eventualmente 
plasm ado com o rigor técnico próprio dn /oco /nação  interna (v.) c 
remetendo também para um a certa atitude dc recorte ideológico.

5. Com  isto não m: póc cm causa um princípio indcrrojtdvcl que 
não pode deixar dc estar presente quando sc analisa a atitude do flu 
tor para com  o universo dicgético representado: o  principio dc que 
entre o  a u t o r a s  entidades representadas na narrativa (do narrador 
ilspersonajtrns) existe um a diferença ontológica irreversível. Essa d i­
ferença é a que permite distinguir a vinculaçfto d o  autor ao  m undo  
real e a  das entidades ficcionais ao  m undo p o t a M  construído pela 
narrativa literüria; sc entre am bos é permitido (c uté necessário) que 
sc estabeleçam as cooexòe» m ediatas que só um a concepção rigida­
mente formalista da litemi ura impediria, também é c a to  que isso nâo 
pode levar a desvanecer por inteiro as margens da/iccionahdade  (v.).
1 m certa m edida, é o  próprio autor  quem as institui, a partir dc ali
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rudes contratuais assentes tan to  nu vigência sociocultural de certo» 
gêneros (lom ancc. con to  clc.) corno, m.i:s amplamente. em mecanis 
mo* institucionais dc validação e prtsetv jcJ o do  fenômeno literário 
como prática evtêtica.

£ a"ida portjue o que im porta primoidinlmcntc sáo « v in c u la  
çòcs o n to lo g ia s dai diversas ci'.i:dades aqui m eaclon.iJ.s que -c há 
dc estar atento a  conlusòes eventualmente desencadeada* po» certas 
dcsr.naçõcs: o autor a quem no  enunciado narrativo «Ir \ter»6rirn 
,'*>itur»as dc Brás Cubai ic iu -adam ente  se alude c o n ^m utor. com 
a» íjn c ô c i que a este, como entidade fictícia, com petiu;. e nào o </«• 
to r real cham ado M achado de \ssis; poi tua sc*. Jcan-.lacques Rous- 
sesu, autor real dc La nouveUe f/é lone, permite-se apresentar o 
romancc como rccoUu cjâstolar, transmuiando ve circunstancialmente 
em mero editor ( \ » .  entidade t io  fictícia com o o silo as cartas edita­
da» e as personagem  que us assinam co no  «cus autores textuais.

HiNiogr.: T \<xa, 0 . ,  I97J- 34-63; B ourm uf R. & Í X n  ti t .  R.. 
1976c 281-94; F o n irn . R.. I9V  ?8 ct >cqs., 123-33; C tilA ftt. R . 
I W :  15? 64; I vvSfcR. S. S.. I«WI 14? cl seqs.. 108-4$; S u s a .  A e. 
19*3: 220-31; Avai.a. F .. I9w - 49-61

A u to r  im p lica d o
/ . Conceito problemático c complexo, objeto  d c  dlkCUfcsAo en­

tre os estudiosos da teoria d n  narrativa ( c f .  Booth. 1983: 421 Oi. a 
começai pela expressão que cm português o  designa: vertida do  in­
glês impliedaiithor, cia aparcu* no rn u lirv a ie  traduzida por autor >m 
pl/cito, denom inação ambígua a que C»cr cite (cf. 1983: 95) prctc-e 
autor ItR/t/icatfo, po r melhor corresponda ao pensam ento de W . C 
Booth. que ptopos c descreveu e« e  conceito, sem que com esta nova 
tradução »c attalçoc u expressão original cm  lingua inglesa (partid - 
pio passado do  verbo to  intpiy ••im plicar", •‘insinuar").

2. Referindo-se a  d n  ervas obras de Fielding. W I Booth ob- 
s e n a  que em cada uma delas • revela um "segundo c u " . uma "ver- 
■-io criada, literária, ideal dum homem real”  iBooth, 1980: 92); e çm 
ou tm p u w o : “ Ale o  romance <nic n ü o tin i urr. narrador dram al i/a  J-* 
ciia a imagem implícita dc um autor n.-s bastidores, veja clc diretor 
dc cena, operador dc marionetes ou Deus mdifercnte que lima. 'i!c r 
ciosamente, .is m has" (Booth, I9S0: 16') Daqui passou-se quave <en
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transição a um a concepção d o  autitr implicado com o eatidade petso- 
nalizad'i, dc estatu to  m uito semelhante ao  narrador (v.), Par» que 
sc desfaçam o» equivoco» que tal concepção arrasta , im porta atentar 
nos fundam entos c motivações tcórico-nK todoIò^cas do  conceito r r  
apreço

Dc um  m odo geral, pode considerar sc que a concepção dc 
um a entidade como o  autor 'implicado decorre da necessidade de es­
capar a dots extremismo»: por um  lado, o  bio fra /ism o  que remete 
d iic ia  e im ediatam ente para o  autor, responsabilizando-o idcolóyu.i 
c m otalm cnte pela narrativa; poi ou tro  lado. o form alism o imunen  
M ia  que tende a desvalorizar a  dim ensão histórico ticológica do  lex- 
to  narra tivo , ignorando i|ue ,n.lo s»> o  'con teúdo’ da  obra. mas 
tam bém  as sua» e»tr m uras foitnut» (podem »er| entcndHlat com o re­
flexo da opinião do  au tor”  (1 ju s e r .  1981:49). O  autor unphcadocor- 
rrspoade  assim a uma espéde de soluçáo dc com prom isso. tentativa 
n tija ila  dc recuperar para a  cena da  analise da narrativa am a res- 
ponsabibdade que não sc confundu com a do  autor  propriam ente dito.

4. A dificuldade dc sc aceita: o  conceito dc autor implicado  no 
quadro teórico da mnratologia ikvorrc ante» dc mais nada do  srn teor 
um tan to  difuso. Desde a* referências elaboradas por Booth, até às 
esboçadas poi 0111 ro* autores. e*se teor difuso í  evidente: para S. Ovat- 
m-in. o  autor im pinado  " n ã o  i  o  narrador, ma» antes o  principio que 
inventou o  narrador, b e m  com o todo  o  resto da  n a r T a ç â o "  (Chat- 
ir.an, 1981: 155); para S. Rimmon-Kcnan. trata »e de "u m a  entidade' 
estável, idealmente consistente" (Rimtnon-Kcnan, 1983; S ? )c  intui 
l i  vãmente apreendida pelo leitor; por sua vei J . Lintvelt, adotando 
« sintom ática designação dc autor abstrato  declara que ele "icp ic - 
scni? 0  sentido pro lundo , a sign ificado  de conjunto  da obra  IhcrA 
n a "  (L inrvch. 1981: 18). C onstitu indo uma espécie de comciência 
tácita CDifcTcntancntc do narrado t. o  autor implícito não pode dner- 
n o i  nada. Ele, ou  m elhor, ta o ,  nâo  tem so7. nâo tem meios d n i o s  
dc com unicação" C hatm an, 1981:155-6). o  autor implicado  rests- 
te a p ro jetar no en un^ado  as m arcas da  sua presença, itiaicas que 
permanecem com o resultado da manifcvtaçüo »ub)ctiva d o  narrador. 
Assim, o  autor lm /Jicado  pode ser responsabilizado, quando m uno. 
poi um a atitude dc harm onização global da narra tiva , exercendo so ­
bre o  leitor ura efeito  que é o  de perm itir " a  percepção intuitiva dc 
um todo ani»ttco com pleto" (B ooth. I9Í0; 91).
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5. Sc, ci» narrativas dc narrador heterodtfgAlco  (v.) com o Le  
rouge e t le n o u e , dc Stcjtdh.il, ou Queda de  um  anjo. dc Cam ilo, c 
compreensível a  tendência para confundii autor implicado  c narra­
dor, já cin relatos c o r ,o  M anhã submersa, de V I ctreira. ou  Dom  
l  itsmurro, di' M achado dc -Vssiv, c « a  confusão é dc tudo  inadmivM 
vcl. No» dois prtm eltos casos, aflora por vcr ts  um " e u "  quase sem ­
pre opi nativo que, em termos narratológico», deve >er im putado não 
a um  hipotético atiior im p lkodo , m as ,u* nurrador heterodtegético. 
capa / de inscrever r»o enunciado tan to  ju i/o s  subjetivos discretos co 
m o um  d t \Cursopessoal ir.susccptlscl de pôr cm causa o  seu m a tu to  
«emionarrativo; no  caso do* romaiKc* de \  - Ferrctra c M achado dc 
Asssv apontados, ;i existência dc um narrador autodiezetico  (v .) pei 
tcitam ciite identificado (c, por o u tro  lado, o conhecim ento do  autor 
que o ciiou) torna irrelevante, no  contexto da lnv.Jtndu narrativa coa*- 
titu ída. essa entidade interm ediária dc locali/ação problem ática que 
seria o autor implicado. P o r isso estam os dc acordo com Gcncttc que. 
excluindo term inatilem cnlc do cam|K> da  narratologia essa “ instân­
cia fan tasm a" que e o  autor implicado, considera que "u m a  narralt 
va de ficção ví flcticiamcntc p rodu/ida  pe!o seu narrador, e 
efetivam ente p d o  sen au tor (reoi); entre cies nin^uem labora e qual 
quer espécie dc perform ance textual vó p«xJc ser atribuída a um ou 
.1 ou tro , ieçundo  o p lano udoiado”  (Gcncflc, 198? 96)

Bibtíogr.: B oom , W C .. 1977; id ., 1980: 88-94 e 16? el seq».; 
id.. 1983: 420-31. BaKé*. J K.. 1977: 1 4 2 *  * q s .;  ftW lQ t, R .. 1977: 
78 et »cq.».; B*u.»v/*a«. W .. 1978; id ., 1981; B a :. M .. 1981: 208-10: 
C iiaim an. S , 1981: 155-9; L vssi*, S. S., 1981: 48 c! seqs.; L inivfj t ,  
J., 1981: 17 ct veqs.; G tM  ir ,  G ., 1983: l>4-102: Risimon-Kinan. S., 
I<JS* JÍ6-9; Sn v s. A. c.1983: 220-31; R tvi .. G ., 1984: 92 114

(  ontuiiicacáo narrativa
l  ^  comumeação narrativa d c c  ser entendida com o espec:fi 

co processo de tran sm ix áo  dc texto* nnrratrvos, iclcsaudo, |*>r um 
Indo, as circunstâncias c condicionam entos que presidem à  cvmuni- 
cuíd o  de um m odo seral c rc* Um undo. poi o u tro  lado, a Ao dc fa 
tores c J* v n t«  que determ inam  i qualidade narrativa deste tipo di 
com unicado .

Fm  termo» #cncrico». definir-sc-á comunicação, com L’ Eco. 
com o processo responsável p«.!a "passagem  dc um Sinal (o  que não
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significa necessariamente *um signo ') dc um a Fonte, através de um
I rarum issor, a<> longo de u n  C anal, até a uni Destinatário (ou pom o 

de destino )". \  partir daqui c operando um m ovim ento de  im plica­
ção, considerar-se-tà que a com unuvção  abrange a sifn i/icoçJo  c 
in teg ra*  n.i »ua dinâm ica: "Q u an d o  o tlc sn n a tã rio é  um »cr hum ano 
| . . . | ,  estam os (., | em presença dc um  proccvsodc sigoificacAo. já  que 
o  sinal nâo se limita a funcionai como simples estim ulo mas so lu tia  
um a resposta in terpretathü a o  destinatário”  (Fco, 1975a: 19) As­
sim sc tende a resolver u n  problem a, o  das rclaçõc* cnli c comunica­
ção c sigm fkvçào. que preocupou diversos tcot i/adores da  linguagem, 
dc F. d e S a u su rrca  J. L. Pricto. [«assando por K. llühlcr. R. la k o b  
son. F Uuyssens e A M artinct. entre outros.

2. Pyviulada como proccvso e com o prática interativa vuscepti- 
vcl de convocar pelo menos dois su ro tos, a comunicação  prolonga-se 
no tem po, decorre sob a egide de  condicionam entos pskoculturaiv c 
socioculiurais que varudam ente  a afetam  e aponta po:a uma aqu-.si- 
ção dc «m hceim cm o que se afirm a co rro  m u lta d o  necessário e ine- 
viutvd de toda a tciniose. Mais: " £  m a m o  impensável que a  atividade 
cognovcniva possa desenrolar-se de nodo autônom o e cspcaíico  Win 
ser também uma atividade semiótica, tal com o c de icsto  impensável 
que n ío  haja uma relaçãti inversa entre atividade semiótica c ativida­
de cognoscittva. N âo se pode conhecer se nâo se pode com unicar o 
que »c conhece nem ve pode com unicar se nâo se conhece o que >.c 
com unica" (G an o n i, IVSO: 249). M.i» o  conhecim ento que pela <x>- 
m untcaçàote  p rocura veicular náo  anula a  possibilidade dc  se conce­
ber 0  a to  comunicativo como algo m ais do  que um ato  in ím  innlivo: 
chi pode ser m odulada também cm  term os persuasivos ou  cm termo» 
argum entativos, requerendo par.i isso estratégia* que expressamente 
sirvam a tais modulações.

3. N o  quadro  dos paiãm etros esboçados. ,i < omunicaçáo nar­
rativa q u e  aqui nos cabe tei em con ta  c a que se articula peta intera­
ção de duas entidades: o narrador (y.) e o  narratário <v 1 Uto significa 
que. no presente contexto, U o  menos rc lo  antes (mas nâo inteiram en­
te devpiciendos) os problemas levantados por uma análise da  m niu- 
(■uaváo literária e narrativa equacionada em 'erm os sócio-semiótl 
cós; assim , o  estatu to  do  autor  (v .) c do leitor (v.). questões como 
.1 evancscència ou a  sobrevivência h is tó r ia  de  códigos literários ou 
o  condicionam ento d a  comunicação litenir.n po r força dc l atores tán
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dtscrtos com o a tilu u tfo  cconõm ua do  cscritor ou .1 infW ncin  da 
publicidade. constituam  motivo dc interesse dc correntes mctodolo- 
Eicas tom.» a scmiótic.. literária. a socioloyi.» da  íitc ra ttr  j  ou a cstcii 
ca d a  recepção.

Numa perspectiva narraiològlca deskxam o nos. pois, do cam 
po  do  autor empírico  c do  leitor rcai para nov situarm os na esfcia 
dc açâo d o  narrador c  do  narratãrio. '•cm esquecermos. no  entanto, 
que a atividade destes uhimov é eventualmente tributária. dc um ponto 
de v itta  funcional, da expertôiKta h istóricovulturul colhida pelo ou- 
lor empírico c do  conhecimento que clc detém do i mecanismos dc .iti 
v ac io  da co m u n icad o  literária. Dcxtc m odo, dia{iam ancam cntc (e 
r.ão perdendo de visia a  simplificacão que assim se opera) pode 
estabelecer-se do Htyuinte modo o  processo de vomunteaçõo narrativa

Narrador------------ «MtriMgam • Dl*c jr so ------------«Narrativo

»«rrân(lco-(w»ç«nfttii»» ---------  -  —

O  que assim s« csqucnuiti/a é a atividade dc representação nar-
• ativa U \ada a cabo pelo n a rm io r ,  enquanto  fonte e origem da ca- 
municaçào narrativa, entidade fk tlcia  e po r isso distinta do  autor 
em pinco  (  oast ru indo  um a mensagem articulada em  rim  urso (v .) (e 
fuim alniente cot respondendo ao  sintagma narrativo  -  v.). o  na rra ­
d a  m odcU u um universo djeyrtico (a história — v.) c transm ite um 
oerto conhecim ento j o  nanatdriw. este. sendo um destinatário tn tnh  
textuaf (explicitamente m encionado 01. n io ) c entidad.- dc qu3!qu.-r 
m odo distinta do leitor real. v rn  detentot dc uma certa competência 
narrativa (v.) qiw pude não inteiramente coincidentc com a  do  nar­
rador (este pode vet-ic na necessidade de  faculta: indicações nietall- 
tc ia iias ou m eudingim tkas. e .g .. explicando o  significado de c.x 
pressóc%quc o  narra iátio  supm tam ente drsconhixe). P ara  que a co­
municação narrativa integiairocntc se concreti/c. i  necrssátio q u e  o 
r k n .o  dc códigoi que estruturam  .1 n .rra tivu  seja comum ao  : arra 
»Uk c  ao  narrar an o . ou que passem a «Mo pela 1 1  % idnde “ pedagógi*

*
H ític r ia

Côd^QC ^.Tçúlstlco 

C ó a ^o » nairaiivos 

C-Sdtços
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ca** do  primeiro: pode ocorrer que, dando com o adquirido pelo nar 
ra iir io  o  conhecimento do  código lingüístico c dos códigos narrar. 
vo» (p . ex.. procedimentos dc oifM m/acào do tempo ou dc repre 
icn:&yio dc pom os dc vtsta). o  n an .u lo i »c cstorce por im por um có­
digo dc incidência semântico pragmática com o o ideológico, usando 
para isso estratégias adequadas. dc índole persu&siva e argumentati- 
va. T udo isto, como i  ébv»o, >ob a <<idc ilcu a  que é a aptidão  bist- 
lar dc que todo o  narrador carccc paia que a comm k . is í o  nariativa 
M estabeleça c »c prolongue: a  capacidade de sedu<;Ao do  dcsiinatá* 
rio. baseada no suscitar do  seu interesse e curiosidade, capacidade 
dc um m odo geral rciacioruda com a serten tepra%matua (v.) da  CO 
municaçSo narrativa.

4. Episodicamcnic a narrativa i rucre» e  no seu p ióp iio  discurso 
marcas que dc m odo explicito evidenciam a presença dos elementos 
que iiiiftvèm na comunicação n a n a i ha-, os contos " O  charlatão”  (in 
Nua), dc M . Io ig a , c "Jo sé  M attas". Jc  l- .a . constituem a es te p ro - 
psn.to escrnplos m uito sugestivos. No primc.ro, um narrador anòm- 
nt<* apresenta o  narrador inserido, que é a personagem Bulscmao, e 
descreve o processo de comunicacão nairativa que este últim o ins- 
tauia: assumindo-se como narrador dc um relato uutobiogrifico. Ha!- 
semão conta uo público-narratário que o escuta (compradores 
potenciais do produto  que o vendedor ambulante quer venderi a hu  
tòria das suas desventura», devidamente doseada em fu r s io  da  cu ­
riosidade que no auditóoo v.n despertando. No conto de f<,«. um 
narrador homodie% étko <> ) relata u um narratàrio  anônim o a histó­
ria dc José M aiias; neste caso. a muravâo ocorre durante o  trajeto 
pai a o cemitério, quando José Matln» vai -cr enterrado: o discurso, 
configurando a biografia amorosa do  protagonista, c semeiulo de ex­
p re sse s  cm qoi- ecoa a curiosidade des»e n a iu t í r ia  silencioso, po­
tencialmente at.ngido pelo poder im pressivoda JUoiofia dc sida que 
ressalta do» com ponam cntos do  esp iriiualrta  José Matia»: "M a», oh 
m a  am .go, pensemos que. certam ente. nunca ela |['li»u) pediria ao 
Jo»é Matia» para espalhar violetas sobre o  cadávei do apontador! 1- 
que srtnprc a M atéria, mesmo sem o compreender, sent d«U tirar a 
>ua fd id d ad e , adorará o Espirito. «• si-mprc a si própria, através dos 
•M Oi que dc si icccbc, se t r a u ia  com  brutalidade e desdém ”  (E. 
de Queiiós. C om oí. p. 222).

Bibliogr.; Eco. f . .  1975: 49-55; id., 1975a: 19-20 e 62-9; C or
11 . M ., 1976: 13-33; Gxrtst-ss, A. J. & C o tar» -. J . .  19'V; 45-8;
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C a se tti, F .. 1980; 65 86 c 263-78; G .sríom . E .. 19S0: 246-37; Rint, 
C .. 1982 11-29; Sn vA, A. r .  I98J: 181 ct seqs.. 220 ct scq».; c 279 
ct scqs.; \ ' * w y ,  M „  1984.

Descrição
/  Sum  texto nanativo  ha »«niprc fragmentos discursivos por- 

tadorc» dc informações sobre as personagens, os objeto», o  ta n p o  
c o  o p a c o  que configuram o  cenáno diegêtico. I ík * fragmentos. as 
desctuDes. s lo  facilmente druacavcis do coniunto textual: tendem  
cialmcntc estático». ptuporcioi ;«n momento» dc »uspenvio tempo- 
ra!, pausas na progressão linear dos eventos diegenco»

Fm bora tradi*.tonalmente «  considere que a deserção í  uniu 
ancilia narrationu . na medida cm que funciona com o expansão dos 
núcleos narrativos propriam ente dito*, i ,  p.o entanto, difícil contv 
ber um lexto na/rairvo desprovido de denu-ntos descritivos: dc fato, 
ft dinâm ica da  açfto parccc implicar forçosam ente uma referência mi 
nima a> personagem  c objeto» que ncl.» rvAo envolvidos.

I.m certos textos, as deserções assumem uma luncflO meramente 
deeo ra in a  ou oinam entalista, aparecendo na verdade com o unida­
des subsidiaria» que sc podem suprim ir sem comprom eter a cocrér 
.:ia interna da  hlMórin. Por outro lado. a digressão em torno dc uma 
personagem ou dc uma paisagem retarda a ocorrência dc determina 
dos eventos, emergindo cnido » função dilatôna, frequentemente a tn  
buida ã  descrição. Mas c sobretudo na interação continua e fecunda 
com  os eventos diegetieos que a doeriçâo  se justifica, ganhando um 
papel de relevo na coostrucáo e nu compreensão global da história, 
f:. poi exemplo. através da descrição que o narrador produz o  "e fe i­
to  dc icü l". pela acum ulação de in jonnonttx  (» > geradores dc veros 
llmUhaQQÉ; è ainda nos momentos descritivos que. regra geral, surgem 
os indit io í  (v.). ekincr.tos que asseguram a pre» .'tbilidiulc das ações 
das personagens (o  rc lra to  dc  uma personagem pode oontCr indício» 
protpcvm os da  «qU fncia dc açóes que cs%a personagem tiú desen­
volver; a descrição dc um espaço geográfico ou social pode con tri­
buir para a m otivação de um percurso narrativo).

A função explicativa acima referida confere ã descrição um  ini 
po ttan ic  papel na construcúo da legibilidade e da cocrência do  lesto  
narrativo: a descriçãoe " o  lu.r.i- onde .> narrativa .sc interrom pe, o n ­
de se suspende, m as igualmente o  espaço indispensável oede se ‘põe 
em conserva', onde sc 'arm azena' a infotm uçio , onde sc condensa
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e se redobra. onde persoii-inir. c ccnúno. por uma espécie dc ‘ginást: 
ca ' semântica entram m i icdimUància: o cenário confirma, picvisa 
ou revela .1 pcr>onwKcm como (cixc de traços sqjmficativos «.imultáners. 
ou  cnián introduz um anuncio (ou uni engano) pura o  Oevenrol.ir da 
acão " |H am o n , J976: 81). I:»te papel d co fv rad o rd c  legibilidade* coe­
rência iransfoiin.i a descrKúo numa uru-dade estrutural «usccptivcl dc 
usseguiar plena computiNlidade cmrc o  desenrolar das rs -õ es . o s  atribu­
tes da> personagens c os wondicionamcnun do m oo. N o u  perspectlsa. 
.i riescricáo delimita o  hori/onte dc c*pcctati>a do leito», relativamente 
an destino da porvoiupcm, no plano sintagmático. F ainda a ilr^y^õ o  
que cortnbui em larça medida para a delimitação do Mibgcncio a que 
pertence o  texto -varrativo no rttmorux hi\tóncn  c  nas narraü\a% dc f k -  
ç à o d en tí/k u  particular releso a dcsaK-ão do tempo. no conto
rústico, c fundamental a dcscrlfüo do espaça; no ixm ancr psiiolottco, 
a dwvrifikt da persotugem solicita, do  pom o dc viva receptivo, uma 
cuidada atitude iraopietaiíxa e avaliativa

2 EtimoloBicamcnte. descrever (de scribert) Mjrmíica "c h ic x c t 
segundo Uni modelo’". I 't a  obwrvacAo |wrm rc-nos transitai par* uma 
breve rcflexio  accrca da estrutura interna dos fragm er um descritixos. 
Corno afirm a I*. Ham on (cf. I ° 8 l :  1-10 et seq O , um a desci i , i o  põe 
sem pre em eq u n alín cia  semântica um a expauU o piedicaiiva e uma 
condensação denominai<va Por outra* palavras, há sctnptc um  ter 
m o sincreti«.o que rege a  IrRtbüidadc do íiaum cnto desetitivo, term o 
exve fjuc funciona cora o  centro dc uma conttclnvào form ada por um 
conjunto de  unidade* lexicais c de predicados sem-inticamcntc cejui- 
valentev. Por exemplo, na \o u ve lle  H éknse, de Rousseiui, surge a fa ­
m osa descrlcio  do  lago dc G enebra. que de.-üna ("ex -p ltca", no  
sentido elimolOgico do term o) a Ir -a previsível dv>s elementos do lo­
cal id llko : apua, m ontanhas, m ulher, am or, passaiov  vol. O  empaco 
descrito, cotiespondendo a um locus an  oenus. conviitui um  term o 
sincrc.ico, cuja expansão pcedicativa sc c o n erm /a  pelu ativação dc 
um paradigm a lexical relativamente estereotipado, consagrado pela 
memóriu do  %isfcmu literário (cf. Il.uuon, 1981: 104-5).

Tendo em conta a  m variãnaa  estrutural da  deMTtçâo, P . Ha- 
nion define-a, por um lado. com o “ um  conjunto  de Minhas1, dc pa­
radigm as ie.\icai« cm d e m a  associatixa centrífuga, mais ou  menos 
saturado» c expandidos" (1981: 167) e. por ou tro , com o um  conjun 
to  de  " n ó s ” , •.•ermos pcivilcpiados. lugatcsdc recentraçem , lugar et 
a-utripetos omlc sc reeompóc j  in fo rm ação" (1981: 167)



H averá signos e sp ed lk o i da descrição? A rcsposui a cuia ques­
tão  passa inevitavelmente pela consideração do- séneras e do» perío­
dos literários: só  ic podem individualizar com rigor os signo» do  
descritivo em fu n ç lo  do» dois parâm etro* assinalado» \ o  entanto, 
.1 *. apesar dc tudo. alguns traços genéticos que assinalam a emergên­
cia dc um fragm ento descritiso: poi exemplo, o  sinal auto-tcfcrencial 
que a preterição consubstancia ("E ra  um a paisagem indescritível"); 
o  presente de atestação que ocorre em frases com o "É v o ra  c um a ci 
dade q u e ...” ; a  predominância do  imperfeito do indicativo que, pc 
los vcus valores aspcviuais durativos ou iterativos, contribui para a 
in s tau ra d o  dc um a atm osfera despida d o  carátcr dinâm ico da  narra 
çào (v.). Atentemos nesrc ultim o aspecto da  descríçJo: "M as a triste 
realidade duram ente a inda rccordav a a sccu Passo a paw o. na bu 
gcii m acia, carcaças sujas maculavam a verdura./' Reses famintas, 
esquálida». magoavam o  focinho no c h io  áspero, que o  m ato aindu 
tâo  cu rto  mal cobria | . . . | "  (R. dc QtK-iror, O  O um ze, p 138).

J  Para “ n a tu ia li/a r"  a dcscnçAo, isto é. para de algum modo 
m otivar a »ua introdução no espaço textual, o  nairador recorre fre­
quentemente a um conjunto dc artifícios bem conheodm ; um a m u­
dança dc luminosidade ou a  aproximação dc u n u  ja rd a  sáo artifícios 
usuais que justificam a valorização desentiva dc s e m ,  objetos e evpa 
ços; o ictrato  pode surgir p d a  autocontctnplacào da personagem num 
espelho; a deam bulação de u n u  personagem aparece muitas vezes co- j 
mo pietcxro verossímil para a dcvciição d o  que essa personagem vê; I 
e também, num caso por assim di/er c.vtrcmo, é o  narrador que fa/ 
menção dc conduzn o "leito r” , assim propiciando um fragm ento des 
cr ii iv u: "A bram os íi porta da antecãmarn onde estão, fechados por 
dcm io , o monge e sua irm à, c dcnvimos por esta estreita cvciula que 
fica íi nosva direita. Ucm, Estamos numa casa térrea. O  lar com uni 
testo de biasido, aii o  vemos daquele lado; uma banui dc pinho IK) 
ire-.o da quadra | . . . | .  Olhe o  leitoi para aquele recanto escuro. aonde 
mal chega a d a i  idade quase crcpuicviiar da cham a/jnha que dc vc/ eir 
quando espirra no candeio dc ferro pendurado dentro da  chaminé fu­
liginosa. N ão divisa lá  o  que quer que seja? um a janela aberta; umas 
adufas alevantadas. um raio de lu / de estrela, que escapa por entre 
a rò iu la?" (A. Ilerculano. O  monge de Cister. I, p. 266-7).

Estos form as m ais ou  menos ingênuas de m otivação encontram - 
sc rsireitanw nte relacionadas com a  vigência de certos t;po» dc /oco  
liltíÇüo (v.): na /m  alnação on iu  irnle. e  o n an ad o r/ck e ro n c  que as-
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surnc a responsabilidade da descrição, situando-a fora da tcmporalida- 
dc subjetiva da diegese; sc o foco narrativo reside numa personagem, 
a descrição c plasmada pela subjetividade dessa personagem. Adotem 
sc. como exemplos típicos das duas situações mencionadas, os seguin­
tes: a paradigmática descrição da pensão Vauqucr. cm l.e  père Goriot 
dc Balzac, minucioso inventário dc espaços, objetos c pormenores de­
corativos les ado a cabo por um nanadoi onisciente, a longa seqüência, 
no início dc La Regenta dc Clarín, cm que uma personagem (Don Fcr- 
min dc Pas) contempla o  espaço que sc observa da torre da Catedral, 
investindo-se assim na descrição uma carga psicológica considerável.

4. Em ambos os casos, a análise dos procedimentos descritivos 
adotados terá cm conta as conexões que e possível estabelecer entre 
o  agente que rege a descrição c o  resultado final dc tal descrição, cm 
termos dc implicação psicológica c dc projeção, sobre o enunciado, 
dc insinuações tcmático-idcológicas. Do mesmo m odo, a  descrição 
poderá ser relacionada com outros aspectos da construção da na rra ­
tiva e da  elaboração estilística do discurso: tendo em conta a sua even­
tual alternância com scqiicncias dominadas pela dinâmica da narração, 
ohscrvando-sc as conseqüências, no plano da velocidade (v.) tempo 
ra l, que advêm da ocorrência dc descriçOes, evidenciando-se a prove- 
niência e as motivações ocultas das marcas dc subjetividade (v. 
intrusão do  narrador) patenteadas pela descrição, etc.

B iM io g r G en eite . G ., 1966: 152-63; Brooks, C. & W am kk. 
R. P ., 1972: 196-220; Robbe-Gm uj-t, A .. 1975: 123-34; Bourneuf, 
R. & OiiEt.tcr, R .. 1976: 141 et seqs.; Hamon, P .,  1976: id ., 1981: 
Bai,, M .. 1977: 89 et seqs.; id., 1981-1982: 100-48; Bi-anchard, M. 
E ., 1980; Poétique, 1980; C katm an, S., 1981a; CmvfcNKA, M ., 1982: 
15-44; Díjx. T . A . van, 1983a; Imbfjit, P ., 1983: 95-122.

D ie ije se
1. Na obra Figures I I l,  G. Gcncttc utiliza o term o r//t>£<wcomo 

sinônimo dc história (v.). Posteriormente, em Nouveau discours du 
récit, o  autor considera prcfcrivcl reservar o term o diegese para de­
signar o universo cspacial-tcmporal no qual sc desenrola a histórta.

2. O  term o diegese fora já  u tili/ado por E. Souriau no âmbito 
dc pesquisas sobre a narrativa cinematográfica: neste contexto.
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opunha-sc o  universo diegético, locai do  significado, ao universo do  
écran. local do  significantc fílmico. É  exatamente nesta acepção que 
Gcnettc julga pertinente a transposição do term o diegese para o d o ­
mínio da  narrativa verbal: diegese c então o universo do significado, 
o  “ m undo possível”  que enquadra, valida e confere inteligibilidade 
à história. Assinale-se que a partir dc diegese sinônimo de história 
formaram-se outros termos (diegético, intradiegético, homodiegéti 
co etc.). hoje largamente difundidos c consagrados pelo uso, termos 
que sc nos afiguram bem menos equívocos do que os eventuais adje­
tivos equivalentes form ados a partir de história. Por isso, e apesar 
da recente clarificaçâo defendida por Genette, pensamos que os deri­
vados dc diegese devem continuar a ser utilizados para referenciar o 
plano da  história.

B i b t i o g r . :  G f n e t t e ,  G - ,  1972: 71 et seqs.; id., 1983: 10-4.

“ Diegesb"
V. Representação

Discurso
1. O conceito de discurso 4 um conceito plural, utilizado quer 

no âm bito dos estudos lingüísticos, quer no âmbito dos estudos lite­
rários. N3o sendo este o  espaço apropriado paia uma enumeração 
exaustiva das múltiplas acepções do term o, far-se-á apenas referên­
cia àquelas que de algum modo permitem esclarecer a sua introdução 
no campo da  narratologia.

2. Assim, discurso pode designar um conjunto de enunciados 
que manifestam certas piopiiedades verbais cuja descrição se pode 
efetuar no quadro  de uma análue estilístico-funcional. íi nesta acep­
ção que se utiliza a expressão registros do  discurso (v.). Discurso po­
de também definir-se como seqüência dc enunciados que globalmente 
configuram um a unidade lingüística superior à frase. Ê nesta acep­
ção que o termo é utilizado por Harris. um dos primeiros lingüistas 
a propor o  estudo das estruturas transfrásicas da  linguagem. no qua­
dro de uma análise dlstríbucional. Investigações mais recentes reva­
lorizaram os problemas atinentes ã existência dc uma unidade 
lingüística superior à frase (designada por texto  ou discurso), numa 
tentativa de conccptualizar um nível de análise irredutível, do ponto 
de vista semântico, a  uma mera concatenação dc frases. O  texto  ou
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discurso p ttu  a ser defiaido como mü lodo, como mm unidade co- 
niumcativa gloMracMc coerente Comidcrada coao proptlcsladc K- 
■nAiv.tca do divc+rto, t  coerência pmsupóe u m  lógica dos coca- 
dcamcntos tramfrásicos •  requer uma analise a nível macroestrutural 
t%. mocroeitmtura).

Disntru* i  ainda utilizado m> senudo dc produio dc um ato dc 
enunciaçio: < o  poruo dc vista dc llenvenistc, que crxara o discurso 
como tr-acifeitnvlo da l<ngua na corT.unuaçtto efetiva entie ü \ b o b -  
b io i de uma comunidade, fi o  a to  de enunda<Ao que permite a apro- 
prtacAo indlvlduai da língua peio sujeito falara* c a sua corrsersfcn 
era discur.w. O  discurso emana de um locutor, diriges* a  orn alo 
ru tarío , facsska uma referência ao inundo e comporta marca» mais 
ou menos expbcna* da siiuaçáo cm que emerge. N eva perspecti­
va, d i tn tn o  opõe -se de algum modo a  áfagM*. sistema de sinais for 
mais qsac «6 se atualua quando assunbdo por um sujeito no ato de 
cauadaçflo.

As propostas dc Bcnvenxuc abriram novos bonzont** aos estu­
dos lingüístico*, pela m ttoduçio  do sujeitoe da u tu aç io  o*s»o parâ­
metros dacwvos na dctcrKAo da atividade sethal (v. e/tu*  w* ■>»). Na 
eslcSrii dcaia abertura, encontra sc a coocepvio dc r/úoMDeomo enun­
ciado considerado em fuoçào das \uas condições de p raduçio . Co<ti 
esta fonsuUcAo. P»ei.-nòe sublinhar se que os locutores nilo são me­
ros pólos de um ctfo-iio com unicado , mas ura  entidades suoadas 
num tempo histórico c num espaço sodoculrural bem defaudoa que 
coodtcionam o  seu comporta/aento tingimt a> Por outras pala vias. 
o  falante ocupa um dado “ lu«ar" numa certa conjuntura, e esse "lu  
gar”  im pU a a  emergência dc um contusco de filtros (a* formações 
á n  u n iv e )  que combesonam a sua atnsdadc discursiva, uscduitamcme 
regida por parâm etro  de ordem ideerfogica r sooocukural; dai qu« 
se afirme que " o  sentido de uma palavra, dc u n a  etpressâo. de uma 
propottcAo, etc.. afc>existe 'cm st mesmo’ (istoe. na sua rdaç io  trans- 
parente com a  lu rab d u d c  do stgniflcante), asas e dcictminado pelas 
poiHôes idcotdfkas postas cm jogo no processo sócio h tv i ik o  cm 
que palavras. expressóe* e peoposiçócs s*>> produzidas, (quer d  i r a .  
icpiodu/xias)”  (PéciKv*. If?5: l**4L

N « b  plano sensótico mali geral, nâo confiaado às fronteira» 
da linguagem verbal, discurso t  sinônimo de proertmt, englobando 
todas as organuacAea smtagmiticas que maaifcszan c aluaHram qual­
quer sivtema de unais l aiar s e - a  entâo de diwurso fflmsco. tcatiul. 
péciOrkO etc



W v m o  a»

J F *  narratolofM . o  termo dacurso aparece geralmente «Jef» 
nido cam o  domínio autAnomo cm rdaçào á AitMnc (v.). Com n u  
dmiaç*o concrpioal. pretende-*• d»», t tminar rnetodoioglcameote doit 
p U a u  dc «utilisc do  temo m n i x i  o  plano do» conteúdos narrados 
ikiUAna) e o  piano da o p m a o  desse» m evnot c o n t a i *  idm-ur 
v>), planos que, entretanto, d o em  ser entendido» como sendo c o tia  
latos C . por m o , sustentando cnlrc a  coaciOet de interdependência 

No íiw i de narrativas oral» ou cacntas, o  c/inw ao coincide coro 
o  próprio matrn.il »cthal que vocula a Imtória, o  conjunto do» dc- 
mrMOt ImgüístKCH que a sustentam. 6  p o n m d  estabelecer u a  d o  
d e L * M o  entre esta acepcAo dc d m m o  n a m itvo  c a concepção hen 
vemstianu dc d b m n o :  dc fato. o  discurso narrativo è o  produto do 
mo  dc enunciaçào dc urc narradot (v. turropio) c dlrifc-ac. explícita 
nu implicaamcnie, a um tttm iiárlo  (v ) , termo ncccMino de recep- 
çlo  da asensagem narrativa.

f  ao nível d o  áuturxo  que sc detectam o» processos dc com po­
sição qwc individtiaiuam o  modo narrativo: d ab o raç io  do tempo (v. 
ordem irrnpofuJ. frrqüincio t  rtu tidade),  modalidade* dc repracn  
t acIo dos d iferen to  vegmccio» dc informação dicgélica (* focatiza- 
çèo), caracterização da ir.viiacia rc»p»n-»>d pela nar***o (v. »v>?). 
.ontiKiiracAo do espaco c do  retrato daa pm onagen* (v. drxcriçêo), 
constituem o» mais destacado» aspecto* da m anifestado do dixrur- 
\o . manifestarão csaa m dissnciivd do» « p e d fk e a  conteúdos djegeti 
co* qoc tncdlatamcnic a inspiram I amdu no nm d do iIiku tso  que 
«c ativam os /rjrxisus (v.), no quadro do fuaoocam cnto r- .roessru- 
rural dos códigos estilmico*.

Importa sublinhar aa «.orscqúcncia» qac daqui decorrem, no pia 
no opcraióno A análise do dt»cur»o narrativo ucrl toniMtukla pr»* 
liu iiam em e pela descrição doa ugaos têcnKO narrativos que 
estruturam os divcTsoa âmbitos compositivo* mencionados (p cx., 
j i » e  pro ltfnr . fo ia lliuçáo attrrna e o n a n m te ,  etc. — * eu  es 
terrsos); essa descrição cmiiplr^ar-sc-á, entretanto. mediarte proce 
dunenios ope*atOrios que superem este estad*o dc referência predo 
m inantem ratr objetiva. Tratar »c A então nâo só de explicar a 
arllculacão orgAima do* v inos eoiii[» orm et que integram o  nivd dis­
cursivo. mas também dc m tender a  «aa piojeçâo scsaistica, em fua 
çAo da capedfica hàstánt que o  d tsn m o  represe*». a  qual anl rtUI 
o  prfciMfk) dc determinados »ign«>* narrativos, cm detrimento dc ou­
tro*; assim »* emende que uma aovcla policial reun iu  a movimentos 
jnairpticos qu* UiKcm lu / sobre a« circum tánoas etn q*»e ocoiieu
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o  crim c, ou qu e  a  a lternância  dc diversos pontos d c  v ista  rc ío rcc  a 
a tm osfera  d c  em oção e m istério que nela sc p re tende criar.

4. Assinale-sc. por fim , que a  narra to log ia  pretende d c  aJgum 
m odo  partic ipar na tarefa  dc construção  dc um a lingüística cio d is­
curso  (ou  tex to), na m edida cm  qu e  sc p ropõe  estudar a  sin taxe dos 
cncadcam cntos transfrásicos de um  tipo peculiar dc textos. Sc as “ gra­
m áticas n a rra tiv as’'  constru ídas no âm bito  do  cstru tu raiism o francês 
sc podem  considerar relativam ente in form ais c em píricas, d a s  esti­
m ularam , no  e n tan to , pesquisas fecundas n a  área  d a  lingüística do 
tex to , cham ando  nom eadam ente  a  a tenção  p a ra  a  existência dc ma- 
croestruturas seqüencialm ente a rticu ladas.

B ibliogr.: T o d o r o v , T .. 1966: 126-51: G enei i e . G .. 1972: 
71-267; B e n v e n i s t e ,  E ., 1974: 79-88: P ê c h e u x , M . .  1975: 127-66; 
M a i n g u e n e a u ,  D .. 1976: 5-20; C h a i m a n ,  S ., 1981; B r o u n , G . & Yu 
i£ . G .. 1983; S ilv a , A. e . 1983: 568-74 c  711-8; D uk. T . A . van. 
1985: 1-10.

Editor
I .  Em  n a i T a r o l o g i a  o  conceito d c  ed itor  não  sc confunde com a 

entidade hom ônim a, responsável pela reprodução c d ifusão d a  ob ra  
literária, e o b je to  dc estudo, p o r exem plo, cm sociologia d a  literatura. 
Dc qualquer m odo. o  editor  dc que aqui se tra ta  nào deixa dc ter algu­
m as semelhanças funcionais com  o  ed ito r comerciai propriam ente di­
to . assim  sc explicando a coincidência term inológica. C om  c fd to . 
d iam a-se  ed itor  dc uma narrativa à  entidade que esporadicam ente apa­
rece no  seu preâm bulo , facultando um a qualquer explicação p ara  o 
aparecim ento d o  re la to  que depois sc insere c dc certo  m oao  res- 
ponsabilizando-se pela sua divulgação; trata-se, pois. dc um  interm e­
diário entre o  autor  (v.) c  o  narrador (v .), in term ediário  que m antem  
com qualquer dos dois relações m uito estreitas. C om o observa Ó . Tac- 
ca. o  editor pode aparcccr num a gam a m uito  vasta d c  relatos: “ Dcsdc 
a form a epistolar dos rom ances, a té  àqueles cm que o  a u to r  sc apre­
senta com o m ero ‘ed ito r’ dc uns paiwis (encontrados num dcsváo. n u ­
ma hospedaria, num a farm áda); c dcsdc aqucJcs que (sem p an id p açào  
d o  interm ediário) foram  apenas ob}eto dc cópia fiel c  cuidadosa, ate  
aos que (adm itindo  um a ccrta paiticipação) foram  ‘traduzidos’, ‘o r­
denados’ ou  ‘rccscritos’ pelo tia n sc rito r"  (Tacca, 1973: 38).
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2. As relações do  ed ito r  com o  a u to r  c com  o  narrador  deixam  
perceber que. »aJ com o o c o n c  com  o  últim o, aquele corresponde ao 
ex erc ido  de u m a fu n çã o ,  no processo da  com unicação narrativa  (v.). 
Q uando aparece explicitamente identificado com  o  au to r, o  editor  con­
tribui sobretudo p a ra  conferir ao  re la to  um  cunho  dc fo rte  verossi­
m ilhança: assim , o  rom ance eplsto lar Ju/ie  o u  Ia nouveile H élo ise  à 
su b im itu lado  "L e ttrcs  dc deux am an ts hab itan ts d ’unc p e tite  villc au 
picd des A lpes rccucillics ct publiécs p a r Jear.-Jacques R ousscau” ; 
0  que nilo  im pede o  editor, p o r um  lado , dc  declarar a  sua interven­
ção  n o  livro e, p o r  o u tro , d c  lan ça i um a suspeição dc fied onalidade  
sobre  as ca rtas , dc certo  m odo justificada  pelo  teor excepcional da 
h istó ria  que re la tam : "Q u o iq u e  je  nc p o rte  ici que le titre  d ’éditcur. 
j ’ai tnivaillé  m oi-m êm c ã  ce livre et jc  nc m ’en cache pas. A i-je  fait 
le tout. ct Ia corrcspondancc cntière cst-cllc une fia io n ?  G ens du  m on­
de, qu e  vous itnpo ite?  C ’cst süicm cnt une fiction pour v o u s”  (J .-J .  
R ousscau, L a  nouveile  H éloise, p . 3). E m  o u tro s casos, a  função  do  
ed itor  pode ligar-se cstrcitafncntc à  d o  n a rrad o r: tan to  o  n a rrad o r do 
co n to  dc liç a , "S ingu laridades dc u m a rapariga  lo ira” , com o o  da 
novela d a  “ M enina dos roux inó is”  exercem  funções dc editores, já  
que quase  se lim itam  a  repetir histórias dc que foram  narratários (v.); 
desem penhando, porém , sim ultaneam ente a  função de narradores 
(quer d izer, d e  responsáveis últim os pela configuração  do  discurso 
narra tivo ), é  óbvio  que 0  seu g rau  dc intervenção no  re la to  que re­
produzem  é consideravelm ente elevado.

3. A  intervenção do  ed ito r  constitu i um  procedim ento  re la tiva­
m ente norm al cm  narra tivas cm que tal en tidade  sc m anifesta, proce­
dim ento  m uitas vezes justificado  previam ente n a  base d c  critérios 
diversos (m orais, ideológicos, estcticos e tc .). A tente-se nas explica­
ções deste editor: “ H e preferido , en a lgunos pavajes dem asiados cru- 
dos dc Ia o b ra . usar de Ia tije ra  y  c o rta r  p o r lo  san o ; el proccdim iento 
priva, evidentem ente, al lector d e  conoccr a lgunos pequenos de:alies
—  que n ad a  pierde con ignorar — ; pero  p resen ta , en cam bio . Ia ven- 
ta ja  d c  evitar d  que rccaiga Ia vista en intim idades incluso repugnan­
tes, sobre  Ias qu e  —  rep ito  — mc p a re d ó  m ás conveniente la  poda 
q u c c l pu lido”  (C. José C ela , L a fa m il ia d e  P ascualD uarte, p . 13-4). 
E m  term os gcncricam cntc n a rra to ló g k o s , esta  funçào  d o  ed itor . co ­
m o responsável pela o rganização d o  re la to , n ão  é  tão  abusiva com o 
parece: na narrativa cinem atográfica, c  pela m ontagem  (v.) (cujo agen­
te  sin tom aticam ente  sc designa, cm inglcs. editor) que sc  concretiza
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a vcl<\Ao e o rd c iuç io  dc p laaoi c >cqú*mum, naquela que < umn da» 
ctapas cruciai* dc mv«M intento narrativo e tem&ntico da artkoktiflo 
do  divcurvo csarmatográfico.

4. O  aparecimento do exiitor tem que ver c m *  moltvaçAci rpo- 
citis relativamente variadas: investimento d r vcto*similhança. sobre- 
ludo na narrativa tp ítto ltr  (como no exemplo citado de la  nouvHIe 
tM o is r  ou cm L n  boiaons dargercu\«j, de Cbodcrloi de Laclos). co- 
ootaçáo de maaério c cxccpaonalidadc a o  Aéolphe. de B Constam 
(cujo edllof declara reproduzir escrupulosamente um manuscrito eu 
cunirado num pequeno cofre perdido), reforço de o n a  atmosfera de 
auteM Kxlaie p«ico4'«fsea e social, na revelação das pungenle» memó­
rias do condenado Pascual Duarte. catualmente "descobertas" nn- 
ma farm iiia  de AlmendraJc)o Por outro lado, a av a liad o  do pe*o 
funcional do  edtior terá em coala o  grau de o íd fn c u  de que sc revo* 
te cvta funçào mediadora: sc cm Coração, cabeça e estômago, dc C a­
milo C. Branco, cia é evidente c prcambularmcntc explicitada, cm O 
Klathadmhas, de Aquilino Ribeiro, eia t  mais difusa c parece corres­
ponder a* exigências veiculares e organizai iva» de um relalo suposta 
mente oral. testemunhado por c u a  cnbdade procmtal; e nos exemplos 
citados dc um conto dc Eça c  da  novela iaacrída nas l u t e m  essa fua- 
vAo mediadora de»vancce-*c coosidcijveí.uentc. sem. o>a:udo. «c per­
d a  por in io ro , jé  que ela acaba, afinal, por constituir a condirão 
csscncíj»* cvtMòncu do cüttor. Uma funçào mediadora que n io  tem 
cm s i s a  apenas a  revdaçâo, perante o olhar uttrtttivo do kxtor, de 
documentai minta» <tw» apresentados como autênticos, mas ism W n. 
nAo raro (sobretudo quando c mau acentuada a tarefa o rgan i/atna . 
seletiva ou corretiva da fuaçfto editorial), a  valvaguarda da narranvi- 
dade  (v.), p« i cumprir ao  ed/ua  configurar ou reforçar a  dinimica 
narrativa decorrente da articulação das diversa* peças editada».

Bábhogr.: T «  < a , Ô .. 1973: 37-43. 1*4-7; B o c an n r . R. St 
O tm iM t. R ., 1976: 99  106: A itm as. J . G .. 19*2.

I f M d h i
/  Afetado por uttm certa poUsvcmU. o i<rmo deve a

dificuldade dc uma definição p rto sa  e unisoca ao  fato dc «cr frequen­
temente utilizado *o aoepçâc* qualitativamente d»ct>as Numa accj- 
ç io  trivial (p. «x., “ um epivódio rocambolesco"), o  termo deugn*



desde logo uma ação ou coniunio de açWs encarado» muitos reze» 
de forma levemente pejorativa; awc tom pejorativo cncontro-sc. nliás. 
nu lesto  aristotciico da P oritct <1451 b), te bem que refcrindo-sc a 
um f  n rio  dramático (trag4d;a) e  alariiando-se depois lambem à epo­
péia (U55b). Modernamente. O termo efutndio  surfe utilizado com 
iieqüência cm telaçáo 1 vtnc  tclcviuva c ao  Julhetw* radiofônico: nes­
se* casos. rjMHktiu desijna. etn prim ara  instância. u n u  unidade fo r  
malmente autônoma c do tacada « n  reioçáo a um iodo narrativo cu>a 
n.iiraçâo sc processo com uma certa pcnodxidadc. alargando vc por 
um lapso dc tempo norrnaliccfue amplo Fm pnncipio. à  autonomia 
l««nul dos rpttódtos da série c do  folhetim corresponde também uma 
«erta autonom ia em termos dc oçâo

2. No quadro da teoria semiótica da narratisa. t  possivcf propor 
.i seguinte definição dc epaótJio unidade narrativa não acccssoriaiucntc 
•kmarcada c<:r*>*fmentc, dc e\:cnsâo v an ard . na qual »c narro uma 
j õ o  autônomo cm relação à totalidade da simaginitico nnrraava. oç*o 
c**a que estabelece conexão com o todo cm que «c imccc por m õo dc 
'■tu quaèq-jcr fator dc redundância (a personagem q a r  protagonizo os 
•Inerentes eptxMhtu dc uma narrativa, o  espaço cm que eles *  devn- 
mlam. os dominantes temáticas que regem a  narram * c(c.). é  justo*
i.Ktiie o  fator redundãnda que permite, por um lado. concebei o 
.ctu(»aij>cnto dc sirioa cpliod** e. por outro. aproximá-lo e üstingui-lo 
•vj nyjufncur. **Os episódio» tendem a oporever cm feixes agrupados 
|hx uma nocopio especifico. O  seu 'fechamento- foz ddes o  equn slcn- 
le tle uma sequémia semiótica, e o presença dc atna isolopu unifica- 
•(ora agrupa-o» numa unidade intermediária entre 0 seqüência e o  
Miuogmo lotoJ do te n o "  (Haxlu. 1953: MO).

Como sc depreende, o configuração dc tinm dios  ajusta sc cv- 
i»«. lalmente o noiiatlvos o io  dominadas por uma in in ta , quer di/cr, 
.■ narrativas dc composição (v.) aberta O  Lazgrülo d r Torm a. as l 'ia 
íi-n». dc Garreit. O  Maihadinhes. dc Aquihno Hibeiro, c Esteiros, 
dc Soeiro Pereira Gome», «âo. cm épocas muito diversa*, norrotivoi 
iU* predominante composição episódico: porque o  sòo. o m a onOlite 
levanta nao raro questries opcratrtriai interessantes, sobretudo cm doas 
.u ininios. ao  da  iintu.tr narrativa (v ). incidindo sob. c o  crilério dc 
jtiieulaçào por que se rege o concotcnaçâo dos vários episódio», c  no 
que diz respeito oo estatuto do narrador (v.) c 0 suo função dc enti- 
■l.idc que coordeno e untaxmatKamenlc db tn N ii as unidades cpl 
stWHeaK.
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3. Bm determinados contextos pcriodológicos e por força dc cer­
tas opções temáticas, é possível entender o privilégio de uma compo­
sição episódica. Um tema como o  da viagem  (gozando de particular 
destaque no Renascimento e no Romantismo) convida a uma tal com­
posição: a dcam bulação de D. Qulxote e Sancho Pança, a viagem de 
Vasco da Oam a em Os lusíadas, o  passeio do  narrador das Viagens 
constituem situações favoráveis ao  suceder dc episódios relativamen­
te autônom os, m as ligados entre si pelo a to  da viagem c pela pessoa 
do viajante; por isso, nos casos citados, fala-se nos episódios dos moi­
nhos de vento e da gruta dc Montesinos, nos episódios de Adamaslor 
e da tempestade, e nos episódios dc ílhavos e Bordas-d'Água e do 
café do  Cartaxo. Em outros casos, c o intuito dc representar, dc for­
m a marcadam cnte documental, cenários sociais c econômicos depri­
mentes que suscita a  sucessão dc episódios; cm romances de filiação 
neo-realista como A s  vinhas da ira, dc Stetnbeck (tributário tambem 
do tema da viagem), Vidas secas, dc Graciliano Ramos, ou Avieiros, 
de Alves Rcdol, os episódios relatados tem como denom inador co­
mum a condição oprimida de personagens em situação inlra-humana. 
Por sua vez, as Series romanescas ou os romances que, sob a  égide 
do realismo critico, pretendem representar um certo devir histórico 
c amplos cenários sociais povoados por tipos ilustrativos, recorrem 
tambem à composição episódica: alusivamente, B. Pércz Galdós inti­
tulou Episodios nacionales a  série dc romances consagrados à Espa­
nha do século XIX e Eça estampou n'Ov M alas um subtítulo 
("Episódios da vida romântica” ) remetendo para esses episódios (jan- 
tares, corridas, sarau) cm que, num plano autônom o em relação à 
intriga, sc delineia um quadro dos costumes da sociedade lisboeta da 
Regeneração.

Bibliogr.: B a q u e r o  G o y a n e S , M ., 1975: 27-40; H.mdu, P .,
1983.

Estrutura
1. O termo estrutura provém da palavra latina struetura, deri­

vada do verbo struere, “ constru ir". Até o  século XVII, o term o foi 
utilizado no seu sentido ctimológico: um a estrutura era uma "cons­
trução” , numa acepção propriam ente arquitetural. Sofreu posterior­
mente diversas extensões, havendo no  entanto duas orientações 
fundamentais na história da sua evolução: accntuou-sc, por um
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lado, o caráter organicista do  conceito, sobretudo 110 dominio das 
ciências naturais; por outro lado, estrutura pasvou a identificar-se com 
a noção dc m odelo , nomeadamente no carnpo da análise matemática.

Os domínios que mais diretamente se prendem com a emergên­
cia do  term o em narratologia >4o a teoria literária e a lingüística. Nos 
textos programáticos dos fonnalistas russos, aparece claramente de­
finido o objeto da  ciência literária, a obra em  si m esm a, e defende- 
se, conelativãmente, como método de abordagem uma descrição ima- 
nente, perfeitamente demarcada das abordagens de tipo psicológico 
ou sociológico que encaravam a obra como reflexo de entidades trans­
cendentes. Focalizada em si mesma, a obra literária passa a ser teori­
zada em termos de fo rm a  verbal, sendo a form a entendida como 
capacidade dc integração dinâmica de materiais diversos, todos eles 
condicionados. Perfila-se já  a idéia de estrutura/idade, embora o ter­
mo estrutura não  seja ainda utilizado. Ao serem integrados numa for­
m a, os elementos participam num processo de construção interativa 
e ganham  um lugar e um peso específico no conjunto. A noção dc 
fo rm a  implica assim a noção dc função: integrado, pelo trabalho es­
tético, no todo que é a forma, qualquer dem ento  passa a desempe­
nhar uma funçáo. c essa função determina o seu significado: "O  
significado corresponde predsam ente ao que um  elemento fa z  no  to ­
do  cm que sc integra”  (Coelho, 1932: 363).

É esta concepção da obra literária que fundamenta teoricam en­
te a análise estrutural imanentisía que constituiu o  paradigma dom i­
nante dc diversas correntes dos estudos literários, ao longo dc várias 
décadas do século XX, tanto no espaço europeu como no espaço ame­
ricano. Foi. no entanto, no âmbito dos estudos lingüísticos que o  con- 
crito dc estrutura adquiriu um m aior grau dc rigor cientifico. As 
propostas teóricas dc Saussurc, reunidas no famoso Curso de lingüís­
tica geral, surgem como ponto dc referência obrigatório na gênese 
desta noção. Ao conceber a língua como sistema  de entidades inter­
dependentes. como form a. Saussurc inaugurou dc fato uma nova era 
no cam po da reflexão sobre a linguagem. O  Circulo Lingüístico de 
Praga, herdeiro direto do legado saussuriano, introduziu pela primeira 
vez o  termo c o conceito dc estrutura num a reflexão sobre o  método 
exigido pela concepção dc lingua como sistema: estrutura designa o 
conjunto dc relações entre os elementos constitutivos do sistema, ou 
seja, a rede dc  dependências c implicações mútuas que um dem ento 
mantem com todos os outros. Nesta interação dinâmica entre unida­
des. o  todo  aparece como qualitativam ente distinto da  soma mecãni-
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ca das partes: nào resulta dc um a aglomeração aleatória de unidades, 
mas dc uma integração orgânica dc unidades que se diferenciam c de­
limitam reciprocamente, obedecendo ao princípio de invariímcia re­
lacionai.

Com Hjdm slev, assiste-se de novo á clarifkação da noção de 
estrutura, similarmente definida cm termos de “ entidade autônom a 
dc dependências in ternas" entre elementos solidários que sc condi­
cionam reciprocamente.

Rcfira-se que em lingüística a noção dc estrutura sc articula com 
as noçôcs de oposição, pertinência c função: fazem parte do sistema 
da língua as unidades pertinentes. Isto 4, os iermos opositivos que per­
mitem a rcali/açao da  função comunicativa da linguajicm. Sendo o 
sistema lingüístico regido por um a finalidade que o transcende, a  co­
municação, um elemento só c pertinente sc a sua função contribuir 
para a realização dessa finalidade.

Assinale-te ainda que as unidades lingüísticas se distribuem por 
diferentes níwLi estruturais, hierarquicamente organizados: um fo- 
nema, por exemplo, é uma unidade do nível fonolójdco que integra 
um nível imediatamente superior, o nível morfológico. permitindo a 
constituição de novas unidades.

2. Feita uma breve síntese da  gênese do conceito nos campos 
literário e lingüístico, trata-se agora dc explorar as vinualidadcs da 
sua extensão ao cam po narratológico. Antes, porém, convém men­
cionar que tem havido uma permanente oscilação entre uma concep­
ção ontofógica e uma concepção meramente operatória do  termo 
estrutura. Dc fato, estrutura ora designa um objeto  organizado. ora 
se utiliza como sinônimo dc modelo  construído através de um pro­
cesso dc abstração e resultante da confrontação dc fenômenos diver­
sos dos quais se infere um conjunto dc relações invariantes. Consoante 
se opte por uma ou outra concepção, assim sc desenham diferentes 
abordagens do texto narrativo. Sc sc adm itir que o texto, enquanto 
objeto, possui um a organização interna que o configura como um 
todo. então a  análise será orientada no sentido da descrição das uni­
dades e relações existentes. Sc sc considerar que o conccito tem um 
valor cxclusivamcntc heurístico c operatório, então a investigação es­
trutural limita-sc a reconduzir o objeto concreto ao modelo unifor- 
mizador, sem visar a singularidade do próprio texto. Vcr se-á adiante 
que estas duas vertentes sc encontram  bem demarcadas no  âmbiso da 
narratologia.
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Para marca» o ponto de pau ida da análise estrutural (v.) da  nar­
rativa. é inevitável uma referência ao trabalho dc Propp. liste inves­
tigador confrontou uma centena de contos populares russos c verificou 
que todos eles podiam ser analisados como diferentes atualizações dis­
cursivas dc um esquema seqüencial form ado por 31 categorias inva­
riantes, as funções  (v.). P ;opp reconstituiu assim o suporte abstrato 
invariante dc todos os comos estudados, a estrutura subjacente c uni­
ficadora que permite individualizar um subconjunto específico dc tex­
tos narrativos, os contos maravilhosos. O seu propósito nào foi, pois, 
dilucidar os aspectos concretos e individuais dc cada conto, mas in ­
duzir um modelo  invariante susceptivd de  abarcar todos os contos, 
num nívd dc maior abstração e generalidade.

O trabalho de Propp teve o  enorme mérito dc chamar a atenção 
para a existência de um plano dc organização global da narrativa, o 
plano das ações funcionais que integram a história (v.), caracteriza­
do por uma forte coesáo interna. Na esteira dc Propp. muitos foram 
m  investigadores que prolongaram a análise estrutural da  narrativa. 
Recorrendo a um esquematismo imposto pelo caràtcr desta exposi- 
vão, apontar-se-âo as duas principais vertentes das pesquisas realiza- 
tias: a primeira, mais ambiciosa c eminentemente teórica, propõe-se 
reconstituir um a "língua universal da narrativa”  através da form u­
lação de categorias e regras combinatórias: situam-se nesta á iea, en- 
ire outros, os trabalhos dc Barthes. Brcmond, G ram as e Larivaille. 
Harthes explicita de form a muito ciara este objetivo: “ Q uando falar 
do  texto dos A to s , não  tratarei dc explicar esse texto, tratarei de me 
pôr diante desse texto como um investigador que reúne materiais pa­
ia  edificar um a gramática; para isso, o  lingüista 6 obrigado a reunir 
Irases. A análise da narrativa tem exatamente a mesma função, deve 
reunir narrativas para tentar extrair delas uma estrutura'' (1975: 158). 
Os investigadores que trabalham  nesta direçáo privilegiam de forma 
inequívoca o plano da história, visando nomeadamente explicitar a 
sintaxe canônica das ações funcionais (v. sintaxe narrativa) e /o u  a 
lógica profunda que preside à organização sintagmálica do texto (v. 
lógica narrativa). P ara  a consecução deste objetivo, há essencialmen­
te duas démarches possíveis: ou se opta por um método de cariz in­
dutivo e de base empírica, partindo da anáJse comparativa de extensos 
corpora dc narrativas para a posterior inferência da estrutura/mode­
lo  da narrativa; ou se opta por um método hipoiéttco-dedutivo. axio- 
mático, postulando-sc então hipóteses que deverão depois ser 
cmpiricamcntc validadas pela análise dc textos concretos.
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Na segunda vertente, esirutura já  n5o c sinônimo d* categorias 
e regras invariantev mas designa a organização especifica de cwla texto 
rarrarivo , o conjunto dos demento* funcionalmente necessários e tex­
tualm ente pertinentes. H á um o rn o  consenso relativamente aos sub- 
domínio* que devem ser tidos em conta quando *c analisa a estrutura 
dc uma narrativa concreta: no p lano da fustóna, consideram-se as 
ações, as perxonanens e o s  espaços (v. estes term os), nas suas icla- 
çòes de interdependência e atendendo ao teu  peso estrutural cspccifi- 
co  (ações decisiva» para o  desenrolar da intriga, ações subsidiárias 
de  natureüa indiciai, distinção en:re personagem p n n á p a l, persona 
gens secundárias e mero* figurantes e respectivas funções no investi 
m ento vcmânrico do  texto, conexões entre personagens c espaços etc.). 
Em bora sc p rodam e a objetividade deste tipo de análise, que sc pre­
tende descritiva, a verdade é que nSo há  mecanismos dc  controle que 
assegurem a  efetiva pertinência da seleção das unidades estm tu iaií 
operada p d o  analista l)c fato , em lingüística, n noção dc  pertinên­
cia rev esie-sí de um rigor considerávd. que lhe é conferido pela com 
petência dos falantes; mas no dom inio da  análise textual o  que define 
os elementos pertinentes e sem per uma hipótese dc interpretação glo­
bal anterior à descrição da obra: "Iso la r estruturas formais significa 
reconhecê-la» como pertinentes em função de um a hipóte&c global que 
sc antecipa a propósito da o b ra "  (Eco. 1979 22) Feita esta rcw ilsa, 
que denuncia afinal a natureza "co n stru íd a" da(s) estru turas) c  su­
blinha a im portância do  "p o n to  dc v is ta"  na descrição de qualquci 
objeto , acrescente se que as unidades estruturais da  narrativa não se 
resumem a açArs e personagens. No plano d o  discurso  (v.). a descri­
çã o  (v.) é também um dem en to  im portante, quer ao  n ivd  d o  retraio 
das personagens, quer a nivd da reprcsentaçáo do  espaço social e geo­
gráfico. Por vezes. as dcscrivões assumem m o m o  funções dicgêtkas 
dc relevo, na medida em que contribuem  para uma m elhor compreen­
são da» próprias ações das personagens. A  perspectiva narrativa (v.) 
e a voz  (v .). nas suas diferentes modalidades, são estratégias discursi­
va* de importância decisiva na configuração do  m odo narrativo, pe­
lo que podem igualmente considerar-se unidades estruturais a ter cm 
conta na análise de cada texto concreto.

B tM otr. BasTIDE, R. 1962: 9-19; B eN vem n . E .. 1966: 91-98; 
CoetHO, F.. P .. 1968: III-LXXV; kl.. 1982: 347-70; L isu . L. C ., 
1973: 278-99; Loim-sí*. I., 1973: 38 et seqs. c 93 ct seqs.; B*y»m o  
Govam s,  M ., 1975: Pwr o«*an. N .. 1975: 6? et seqs.; E co. U ., 1975:
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66-70 e 397-472; S rcae . C .. 1977: 25-37; Mw n ik , C . .  1978: 
153-64.

Estrutural, unidade
V. Estrutura

FM rulnrat s e r a io n a r r a t i *  a»
1. Designação recente que no quadro  da semiõtica gre.masiana 

vem lentamente substituindo u expfe*sáO estruturas narrativas. Dese 
ser compreendida no  sentido dc estruturas semiótica* profunda* que 
presidem ã  articulação do sentido e * orR anU açio superficial do  dis- 
cuiso. Trata-se. pois. dc um n ivd  im aneittedc tcprc.sentação c anili- 
se, loguuiucntc anterior ao  mvcl lingüístico dc m anifestação.

A» estruturas scm ionarrativus são consideradas universais e 
atemporais c constituem uma espécie dc '•com petência" narrativa que 
com anda c organiza a produção efetiva dc textos narrativo» concre­
to». Integram duas componente» complementares:

— a gramá:>ca fundamental, modelo acróm co de puras relações 
c operações lógicas, decalcado sobre a estrutura dem entai 
da significação;

— a gramática narrativa dc su|Krfidc, onde o Jazer (antisJpoaiõj- 
fico) iubitilti; as openpSes da gramática ftmdatneni.»!. f  iksic 
nivd que surgem categorias como txtante  (v.) tfu n çO o  (v.).

Esta construção teórica assenta num  postulado implícito. O d* 
horr.ologia entre estruturas infra c soprafrásien*. Ê a form a lógica da 
«stn itu ta  elem entar da  significação (v. figura a seguir) que aparece 
com o m atri; das estruturas narrativas propriam ente ditus: lal como 
a estrutura dem entar da  significação institui um  mkroM istcm a rda- 
cional. pelo desenvolvimento lo p eo  dc uma categoria sèmx-a b in itia  
(do tipo branco vs. preto. figura a seguir), também a narrativa, 
na tua glohalidade. institui um universo semintreo paradigmaticamen 
te coerente, onde sc configura um a inversão de conteúdos entre a  si 
tua .4 o  inicial e a >:tuação final (v. esquema narrativo) A titulo de 
exemplo; a significação global dc uma narrativa pode consistir na opo- 
>k .1o  en tresu b m m J o  do  indivíduo ã  ordem estabelecida \ s  afirma  
(úo da liberdade indtvíduaHrecvsada ordem a taM ecida). A narrar.sa 
apresenta-se, pois, com o unui estrutura dem entar simples que arti 
cuia conteúdos opostos.
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2. Para sc entender a coerência interna do  aparelho cooceptua! 
greirnasiano, tornu-sc necessário enveredar poi um a exposição mais 
porm enorizada da economia geral da  sua teoria, dc form a a  clarifi­
car a disposição "ascendente" da< suas componentes. E ídaicça-$c 
dcsdc iií que se tra ia  dc uma teoria que visa dai com a dos diferente» 
nivei* dc articulação da signifleaç.5o.

Form ula-se a hipótese de que o  processo de  produção dc textos 
narrativos corresponde a  um sistema dc conversões entre níveis. <*:n 
do o ponto dc partida a estrutura elementar da  significação. Esta es 
trutura pode ser representada pelo conhecido quaJindu  semiótica, que 
visualiza o  desenvolvimento lógico dc um a categoria sônica binária, 
do  tipo branco vs. prrto:

-----------*•: rfl'flç<59« « n o »  cor-.fâPO S
------------*•- foloçO «« * n !re  co n lra d ltó fio a
..............: r o la ç O «  0 o  Im plicaçflo
S  ■ íitrma

Tr.»:^ vt- Jc  um acstru in u  lOjtsca articulada, rigorosamente acrò- 
nica. P ara  conferir uma representação dinâmica a este modelo taxio- 
nô m k o , e necessário operar uma primeira conversão: as relai»V- 
assinaladas vfio ser encaradas com o o/xvuitVs lógicas susccptivei* de 
introduzir transform açócs entre os qua tro  pólos: por exemplo, en­
quan to  operação, a contradição consistira cm negar um dos termos 
ou  pólos do esquema e em afirm ar concom itantcm cnte o  seu termo 
contraditório  Como afirm a Grcimas, “ tal operação, quando se efe­
tua cm term os ja  investidos com valoics. tem como resultado Irnrn- 
form ar os conteúdos negando os asvertadrts e  fazendo surgii nu seu 
lugar novo» conteúdos afitm ativos”  (1970: 164). tendo em con
ta o  quadro seraiótico acima representado, "b r.irx o " é negado (----- ►)
pelo seu contraditório  "u io -b ra n c o " , c este desencadeia, por impb- 
coçdo ( *■), o  conteúdo afirm ativo “ p re to " . A  contradição surge
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como uma tiansform ação susceptível dc nc^ai um determ inado con­
teúdo c afirm ar simultaneamente ura o u tio . Esboça-se já  aqui a lei­
tu ra  paradigmática do esquema narrativo (v.) canônico. Que reduz 
a narrativa a  um a articulação de  conteúdos oposlo*.

As opcraçôe* desta gramática fundamental, de ordem essencial­
mente concepí uai e lógica, situam-se a um nível profundo, «|ue cons­
titui a  inuincaa ah quo  do  percurso ger ativo do  texto. Mui ta»  
opcraçôc» «0 süo apreendidas quando represemadas antropom orfi- 
cam entc. Institui-se entâo um nível semtotic© interm ediário, a gr* 
máôca nariativa dc superfície, onde se interpreta a noçflo de openção  
em termos dc fazer: " le  íaire est une operation sp&iíMc par 1’adjonc- 
uon du classèmc h u n u in "  (1970: 167). A  n o ç io  de fa u e  fornece a 
mcdiuçào necessária à form ulação do  tipo  dc enunciado que permite 
caracterizar a gramática de superfície com o  gramática narrativa: trata- 
se do enunciado narrativo  cuja form a canônica mínima è  F(A), sen­
do F  uma funçôo  (v.) e A um aciante  (v,).

Uma unidadt’ narrativa compreende uma * q u rn c ia  sintagmati- 
ca de  enunaados narra llto t que se encadeiam segundo uma relação 
dc implicação po r retroaçâo. A unidade narrativa é. pois, uma uni­
dade de tipo molecular, dccoiuponivci cm enunciado* narrativos, os 
aioido» ou elementos mínimos que a nível m icrocstruiural configu­
ram  a tessitura d* história. A prova  (tambem cham ada perform an­
ce), por exemplo, i  uma unidade narrativa que com porta Ifô* 
enunciados narrativos:

EN1 a F; »:0nf'-y>t*çâ0 <S1-«— »-S2)

EN2 = F: d<xr-.n*çio |S t ---- +SZ>

EN3 * F- atatxftçto 131 ♦ —  O»

EN =  E n u n c ia d o  n a r ra tM )
S = Sujeito 
O  = O bjeto 
* = Implicação

Concretizando: o  dom  (atnbtiiçAo) da  princesa (O» ao herói <S 11 
pressupõe a vitória (dom inação) do  herói sobre o  adversário (S2). e 
esta vitória, por sua ve*. pressupõe um com bate (confrontação) en 
tre  dois sujeitos antagônicos.

A prova é um a unidade recorrente, formalmente sempre idênti­
ca, c configura o  corpo da narrativa: "u m a  v«£ que cOBStitiu o
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esquema operatório da transform ação dos conteúdos, c talvez a uni 
dade mais característica da sintaxe narrativa”  (1970: 173). Com esía 
unidade, introduz-se na gramática narrativa a categoria polêmica, 
equivalente antropom órfico da  relação lógica de contradição.

Ú possível reform ular esta unidade narrativa central em termos 
de sintaxe topológica: a atribuição dc um determinado objeto a SI 
corresponde á privação desse mesmo objeto por S2. Os enunciados 
trunslalivos que exprimem o par dc funções atribuição/privação cons­
tituem a  transferência. O  esqueleto formal da  narrativa é então apre­
sentado sob form a dc  uma seqüência sintagmática de provas (ou 
performances) onde os objetos são adquiridos c transferidos pelo f a ­
zer do sujeito. Desenha-.sc, assim, uma matriz topológica que com ­
porta dois programas antagônicos, uma relação polêmica e uma 
transferência de valores.

Greimas refere sucintamente outras unidades que de algum modo 
•‘enquadram ”  o corpo da narrativa (o contrato  inicial entre destina- 
dor c destinatário/sujeito e a sanção final resultante de uma nova dis­
tribuição dos valotes cm jogo), sem. no entanto, as analisar 
exaustivamente.

3. Descrito brevemente o  percurso gerativo do texto, no intuito 
dc ilustrar o  funcionamento da» estruturas semionarrativas, é chega 
do o momento de tecer algumas considerações criticas sobre a coe­
rência interna do modelo. Greimas constrói as coitdiçõe» da 
narratividade (v.) a partir de um modelo lógico extremamente sim­
ples. dc natureza acrônica, o modelo da estrutura elem entar da signi­
ficação. P ara  dar conta da estrutura de textos narrativos concretos, 
teve dc acrescentar a esse modelo primitivo várias especificações, dis­
tribuídas por diferentes níveis. Coloca-se então o problema de sabei 
sc há ou não equivalência entre o modelo inicial c a matriz terminal, 
isto c, sc há diferenças qualitativas entre as instâncias ab quo  e ad  
quem  do percurso gerativo. Na opinião dc P. Ricoeur, os diferentes 
níveis dc narrarivi/açáo não sc limitam a desenvolver a força lógica 
iniciai do  modelo: a conversão entre os níveis resulta da adjunçâo de 
categorias práxico-páticas (noçào dc polêmica, privação e atribuição) 
ao modelo taxioftômico inicial, de base essencialmente lógica. Essas 
ad junções introduzeni na teoria greimasiana uma semánlica da ação 
c um a fcnomenologia implícita do  sofrer-agir que de m odo algum se 
podem considerar como uma expansão das virtualidades do modelo 
taxionõmico inicial. De fato , verifica-se uma sutil translação de eoor
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denadas teóricas: os diferentes níveis do processo de narrativizaçáo 
nào resultam dc um  m ero desenvolvimento da célula inicial, repre­
sentada formalmente pelo quadrado semiótico; a&siste-se a uma in ­
trodução progressiva de novas categorias, c isto porque as relações 
c operações lógico-conceptuals nao podem descrever, de form a ca­
bal, o funcionamento efetivo de textos narrativos concreto*. Uma nar­
rativa implica uma interação entre diferentes participantes: no 
enunciado narrativo definido por Greimas está já  prescitte uma se­
mântica da açâo, que vai depois ser enriquecida pelas noções de con 
ftontaçâo/luta, fundamentais na caracterização da estrutura polêmica 
da narrativa. Tais noções, de natureza práxica, náo podem de modo 
algum considerar-se com o expansão das potencialidades lógicas do 
modelo inicial. Por outro  lado, a noção greímasíana de transferência 
pressupiv já  uma dinâmica dc natureza pática, onde as categorias de 
agente e paciente  adquirem toda a pertinência.

Finalmente, a nurratividade não se reduz a uma circulação de 
valore» susceptível dc ser projetada numa matriz acrônica dc puras 
relações lógica». Noções como açúo (v.) c tem po  (v.), intrínsecas à 
definição de texto narrativo, nào podem ser absorvidas por uma lei­
tura paradigmática que elimina a sequencialidade e reduz os agentes 
a meros “ lugares”  onde vêm inscrever-se os objetos valores.

Bibliogr,: G rum as, A. J . ,  1970: 135-83; Brpmono, C ., 1973: 
8 1 - 102 ; Cotiurfis, J . ,  1976: 33-86; Greimas A J. & Couurfs, 1979: 
157-60, 248-9, 364-6. G rw p eo  E n trevernes, 1979; P sao a  OrowjM , 
R ., 1979a; C a se tti, F ., 1980:176-89; R icoeor, P ., 1980b; H e n a u lt, 
A., 1983: 121-30.

FícdonaUdade
I. A reflexão sobre a problemática da ficcionalulade no q u a­

dro da narratologia assenta em duas guindes linhas de desenvolvimento 
necessariamente inter-rclacionadas: a que dit  icspeito ás dimensões 
lógico-semânticas do conceito de ficcionahdade  e a que tem que ver 
com os procedimentos de moddizaçâo  (v.) a que os m undos ficcio­
nais sáo sujeitos pelos textos narrativos.

A definição do  conceito tle ftccíonalidade  não pode processar - 
sc de modo univoco- A ficcionahdade  pode ser concebida em termos 
de in tendo  na ti dade: neste sentido, diz-se que “ o critério de identifi­
cação que permite reconhecer se um texto é ou  náo um a obra de fie-
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Cio deve necessariamente residir nas intençõc* do a u to r" ;  nâo sc ve­
rificando "propriedade textual, sintátK* ou  sem ântica que permita 
identificar um  te d o  com o obra de  ficção" (Searle. 1982 : 109). 
entende se que o  fator primeiro da ftccionalidade 6 a  colocação ilo 
cutória  do  au tor e  o  seu intuito de construir um  texto na bate de uma 
atitude ác  fingim ento . A esta perspectiva de abordagem pode a tto c a r  
se ou tra, de tipo íon tn iiua lã ta: ncvtc cavo, vigora um acordo tácito 
entre autor  (v.) e leitor (v.). acordo contem  oal mente baseado na  chx 
muda "su>pensio voluntária da descrença" e orientado no  sentido 
de «e encarar como culturalm ente pertinente c socialmente aceitável 
o  jogo  da  ficção. Daqui nào decorre obrigatoriam ente um a postula 
c io  essenciali.ua e autotéUca da  /im ortalidade; o  con tra to  da ficçio 
n io  exige um co n e  radical e irreversível com o  m undo real, podendo 
(devendo, a ié , de  acordo com concepções icónco-eptstcm ológkas de 
índole sociológica) o  texto ficcional remeter para o  m undo real, nu 
ma perspectiva de c lu d d açio  que pode chegar a traduzir-se num  re­
gistro de natureza didática (cf Kerbrat-Orccchioni, IVK2: 34 et seqs.; 
M o k t. I9H4).

2. A rtferrr* *rtidade Jiccionat deve sei entendida com o pseudo- 
rejerenaalidode  tendo cm conta que as práticas ficcionais compor 
tam tam bém  um a certu dimensáo perlocutôria. dcvignadatnemc no 
que toca a eventuais injunçôct ideológicas cscrcidav sobre o  recep 
tor I rata  ve assim de convderar a vertente pragmática d&ficnonali- 
dade (e em particular a  que se representa no  discurso narrativo), dc 
acordo com  a qual te  afirm a que " o  discurto  ficcional n io  t  um dis- 
cur%o de consum o, mas isso nâo quer dizer que d e  seja inútil. A opo­
sição aqui não é  entre consum o e n âo -u till/aç io , mas sim entre 
consum o e reutilização" (W arning. 1979: 333); ou . no* termos em 
que Kicoeur analisou o  problem a, pode dizer-se que t  |>ela via d a  lei­
tura que se concretiza a  "referencia m etafórica" resultante da  inevi­
tável " fu são  dc dois horizontes, o do texto c o  do Id to r, e portanto  
a m tcrsecçio do  m undo do  texto com o  m undo do  leitor”  (Ricocur, 
1983: 120).

I certo, en tretanto , que esta referência mcdlata n io  éexclusiva 
dos textos narrativos. Dadas, no entanto , as suas carattem U ca* es­
truturais c veinkxhscursivas (v. narrattvtdade), e poMfvd afirm ar que 
são sobretudo o» textos narrativos que melhores condições reúnem 
para encenarem a  ftccionalidade  por meio da construção de m undo*  
poMiietr,; m as isto n io  imp!>ca que a ficctonahdade  teja  um a condi
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ç io  exclusiva dos texto* narrativos ou  que a  fuxtonalidade  se venfl- 
que apenas nos texto* literários. Deste m odo. no espaço suposto dox 
textos narrativo# ftcóonai* cabem igualmente romances t  anedotas-, 
po r sua vez. a fledonatu íade  que caracteriza, por exemplo, um dra­
m a rom ântico, concretiza-se independentemente da  vigência da  nar- 
ratividade.

3. Recentemente foi introduzida cm narratoloniu a noção dc 
m undo possível, cuja ditucidação é fundamental no quadro  da defi­
nição do  conceito de ficaona/idadr, nào sc traia, porém, de uma trans­
posição rigorosa do  conceito definido no  quadro dc am a semântica 
lógica, m as sim de um aproveitam ento e de uma interpretação rclati- 
x amente m ctafónco* da expressão Fala-se de m undo pos$(\rl para 
icic iir o  próprio m undo narratixo. construção semiótica específica 
cuja existência é m eramente textual. Cada texto nanaiivo  cria um de­
term inado universo de referência, onde sc mscrcvcjn a» personagens, 
os seus atributos e as suas esferas dc ação. Ao nível da  hutórle, cada 
texto narrativo apreverta-nos um m undo com indivíduos c propile* 
dades. um  m undo passível cu ja lógica pode náo coincidir com u do 
m undo real (é o  que acontece nos contos maravilhosos, nas narrati 
vas fantásticas ou  na ficção científica). Os diferente* estado* de uma 
história const:tuem estado* de um  m undo narratixo  que se constrói 
progressivamente no processo de leitura dc um  texto. No interior da 
história, surgem ainda os cham ados m undos epistêmicat. definidos 
cm função das crença» e piessuposiçôes das personagens (ideologias, 
atitudes ético-morai». cpçdcs axiológicas. etc.). Poi ou tro  lado, nu 
relação dc cooperação mterpretutivu. o  leitor introduz na história, atra­
vés de mecanismos de inferência e previsão, as suas próprias atitudes 
epistêmicas. A dinâmica da  narração desenvolve-se na interaçAo cons­
tante dcsíes m ando*, e no rom ance policial, por exemplo, a estraté 
gia do n an ad o r consiste justam ente num a exploração hábil d->\ 
contradições entre as expectativas do  interprete c a seqüência efetiva 
do» diferentes estudo» do  m undo da história.

4. íi u partir daqui que se deduzem im portantes conseqüências 
operatórias no que diz respeito á  análise dos tcxtoi narrativos liicrá- 
nos que representam m undos possíveis dc Indole ficcional: ante» de 
tudo, convém lem brar que a  representação dcvtc* m undos possíveis 
é cxntamenie uma modehzoçóo artística-, com o afirm a lo tm a n , “ uma 
comunicação artística cria o  modelo artístico dc  um fenômeno con-
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creio — a linguagem artística m oddiza o  universal nas suas catego­
rias mais gerais que, representando o conteúdo mais geral do  m un­
do, são uma form a de existência para as coisas e os fenômenos 
concretos” . Deste modo, a análise do texto narrativo e a observação 
dos m undos possíveis que ele compreende "n ão  nos dá somente uma 
certa norm a individual de relação estética, mas reproduz um modelo 
do  inundo nos seus contornos mais gerais'’ (Lotm an, 19"?3: 48); e ua 
composiçáo desse modelo interferem naturaJmente as fundamentais 
categoi ias da narrativa, nâo só as do plano da história (personagens, 
espaços, ações etc. — v. estes termos), mas também as que, no plano 
do  disi-umo (organização do tem po, perspectiva narrativa — v. estes 
termos), configuram os eventos narrados, conferindo-lhes peculiari­
dade artística, fi por nâo atentarem  nos complexos procedimentos de 
modelização concretizados na narrativa literária que certas análises 
tendem a identificar linearmcnie personagens, espaços e acontecimen­
tos do m undo possível da ficção com personagens, espaços e eventos 
do m undo real, processo tentador sobretudo no caso de universos die- 
géticos que, com o ocorre em La c-hartreuse de Parme, de Stendhal, 
ou  em Guerra e  paz, de TolstOi, incorporam fato* e figuras históri­
cas; assim se consumam leituras de tipo imediatamente referencial, 
em manifesta contradição com o  estatuto lójjico-semâniico da obra 
literária. E é porque está bem consciente da  autonom ia da ficdonali- 
dade  do  m undo possível configurado no relato, que o narrador de 
um conto pode declarar: *'E assim se passaram pelo menos seis ou 
seis anos e meio, direitinho desie jeito, sem tirar e nem pôr, sem men­
tira nenhuma, porque esta aqui é uma estória inventada, e nâo é um 
caso acontecido, não senhor" (J. Guimarães Rosa. Sagarana, p. 311).

RiMiOgr.: W ooos, J . ,  1974; Pavbi, T .. 1975; SCHMiDT, S. J . ,  
1976; id ., 1984; Lrwts, D., 1978; D o i í t f J , l . ,  1979; id ., 1980; id., 
1983a; F-CO, U ., 1979: 122-73; id., 1984: 149-78; W a r n i n c ,  R., 1979; 
Dispositlo, 1980; D anon-B oiirau, I... 1982; KnwiRAi-ORficcHiONi, 
C ., 1982; S e a r i e , J .,  1982: 101-19; M a r t i n , D.. 1983; Poetics To­
day, 1983; R icooik, P .. 1983: 109-29; M icnolo. W. D.. 1984; 
M oser, W ., 1984.

Gênero narrativo
t .  \  definição de gêneros narrativos situa-se primordialmente 

no contexto das lelações entre m odos (v.) e gêneros: de acordo com
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uma concepção que vem de Goethe (que falava em fo rm a s naturais 
c espécies literárias), a  m oderna teoria literária tem postulado a dis­
tinção entre categorias abstratas, universais literários desprovidos de 
vínculos históricos rígidos (os modos: lírica, narrativa e drama) e ca ­
tegorias historicamente situadas e apreendidas poi via empírica (os 
gêneros-, romance, conto, tragédia, canção clc.) (cf. Corti, 1976: 151 
ct seqs.; Hem adi, 1978: 143-4; Ceneite, 1979: passini). Assim, falar 
dc gêneros narrativos é aludir a categorias históricas, tais como a ejx>- 
péia, o romance, a novela ou o conto, nos quais se reconhecem im 
plicaçõcs periodológicas mais ou menos efetivas; e  tam bém, se 
quisermos ter cm conta gêneros que contemplam as propriedades da 
narralividade (v.), mas que nem sempre se inscrevera 110 cam po da 
ficcional idade, a  autobiografia, a biografia, as memórias ou o diá­
rio, desde que neste último a  dinâmica narrativa sc sobreponha <1 p ro ­
pensão intimista. A partir destas categorias históricas, instituem-se 
eventualmente subcategorias (os subgêneros narrativos — v.), deter­
minadas por específicas opções temáticas, quase sempre com refle­
xos inevitáveis ao nível das estratégias narrativas adotadas (por 
exemplo: romance episiolor, romance picaresco etc.).

2. Sobretudo em certas épocas literárias, os gêneros narrativos 
detém considerável capacidade de codificação: o fato dc muitos es­
critores incluírem no título ou no subtítulo da  sua obra uma designa­
ção dc gênero como romance, memórias ou conto  (por exemplo, 
Romance de um  homem rico, de Camilo, ou Memórias üe um sar­
gento de milicias, de M. Antônio de Almeida), tal fato confirm a essa 
propensão normativa e indicia uma certa (endcncia contratualisia que 
os gêneros narrativos possuem: na escolha da  obra a ler o  leitor pode 
conjugar ceita filiação num gênero que reconhece, com particulares 
circunstâncias de tem po, disposição psicológica, motivação cultural 
etc. (nào se lê um conto  pelos mesmos motivos nem no mesmo tempo 
em que se lè uma epopéia)-, c esta interação au tor/leito r na identifica­
ção e recepção dos gêneros narrativos pressupõe, naturalm ente, uma 
certa competência narrativa (v.) que nào invalida, como é óbvio, a 
verificação de mutações históricas m ais ou  menos bruscas que afe­
tam o código do gênero (cf. Fowlcr, 1982: 44 ct seqs.).

3. A capacidade de codificação do gênero narrativo (que pode 
considerar-se uma hipercodificação, “ isto é. um fenômeno dc espe­
cificação e de coniplexifícação das norm as e convenções já  existentes
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e atuantes no  modo — Silva, 1983:400), tal capacidadeé indis­
sociável de motivaçOcs periodológicas e ideológicas; tanto I.ukács 
(1970) como Rachtin (1979), ao estudarem gêneros narrativos como
3 epopéia c o romance, cham aram  a atenção para as conexões entre 
urna determinada solução de gênero e o envolvimento sociocultural 
que mediatamenre a inspira: “ O  presente na sua incompietude, co ­
mo ponto de partida e centro de orientação artistico-ideológica, é uma 
grandiosa transformação na consciência criativa do  homem. No mun­
do europeu, esta reoriemação e esta destruição da  velha hiciarquia 
dos tempos encontraram  uma expressão essencial, na esfera dos gê­
neros literários, nos confins da Antiguidade clássica e do Helenismo 
e, no m undo m oderno, na época da Idade Média tardia c do Renasci­
m ento" (Bachtin, 1979: 480). Deste plano transita-se para o das soli­
citações de índole pragmática: assim com o o ro m a n c e io  gênero que 
sobretudo se justifica quando um público burguês e  cada ve* mais 
ocioso tem acesso á  cultura como preenchimento do  lazer, também 
o conto corresponde, pelas suas características de brevidade e (em cet 
tos casos) de relato oralizado. a certas circunstâncias de comunica­
ção e de público (narrativa que se consuma numa única narração, 
receptor infantil ou culturalmente menos exigente, etc.).

4. De um ponto de vista histórico, é variável a  capacidade de 
imposição revelada pelos gêneros narrativos como, de um modo ge­
ral, pelos gêneros literários. Se em certas épocas essa capacidade de 
imposição é evidente, por força da açüode mecanismos coercivos mais 
ou menos discretos (academias, poéticas etc.). ern outras os gêneros 
entram  em ciise ou constituem categorias de problemática confiítura- 
çâo c identificação. Sabe-se que o Romantismo sc caracteriza por uma 
grande fluidez e ecletismo no que aos gêneros narrativos se refere 
(recorde-se o que sc passa com as Viagens, dc Garrett: "N este des­
propositado c inclassifícável livro das minhas Viagens, não é que se 
quebre, mas enreda se o  fio das histórias e das observações l .. .) ”  — 
A. G arrett, Viagens na minha terra, p. 228); e sabe-se igualmente que 
a literatura dos nossos dias não só constitui um  fenômeno de delica­
da demarcação penodológica, como também de diffdl classificação 
quanto aos gêneros narrativos-, porque o  ficcional se alimenta direta­
mente do histórico e do factual, porqueo  registro do  romance se cru­
za com  a biografia, com o  diário ou com autobiografia. F ruto dc uma 
época atravessada por práticas discursivas muito diversas e não hic- 
rarqui/adas (o discurso literário a par do  discurso dc imprensa, do
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publicitário, do  cnsaixtico, do cinematográfico etc.). a narrativa de­
ve essa cspécic dc crise dc gêneros prccisanicntc à vivacidade com que 
sc integra num tal dinamismo pluridiscursivo.

HibJíuir.: COKTl. M .. 1976: 151-81; H e x n a d i.  P . ,  1978; B ach . 
tin , M ., 1979: 174 ct seqs., 445-82; G e n e ttc , G ., 1979; Abau, F ., 
1981; Fowlek, A ., 1982; S ilva, A. c . 1983: 377-93.

História
/ . Na esteira da  dicotoinia conccp:ual entre fábu la  (v.) c intriga 

(v.), proposía pelos formalistas russos, surgiram várias distinções ho­
mólogas na teoria e na critica literária contemporâneas.

Todorov propôs uma distinção entre história e discurso (v.): a 
histótia corresponderia à realidade evocada pelo texto narrativo (acon­
tecimentos c personagem). 0  discurso ao  modo como o narrador dá 
a conhecei ao leitor essa realidade. Genetie estabeleceu uma distin­
ção entre história (ou diegese), sucessão dc acontecimentos reais ou 
ficticios que constituem o significado ou conteúdo narrativo, narra­
ção, a to  produtivo do narrador, e narrativa propriamente dita  (rc- 
cit) , discurso ou tcKlo narrativo cm que sc plasma a história c que 
eqüivale ao produto  do  a to  de narração. C. Biemond parte de uma 
distinção similar, servindo-se das expressões récit raconté c récit ra- 
contant para desíunar respectivamente "u m a cam ada autônom a dc 
significação", a história ou conjunto de acontecimentos nariados, e 
o  discurso que cnuncia esses acontecimentos. S. Chatm an desenvolve 
a dicotomia história vs. discurso, identificando o  nivd da história com 
o conteúdo (conjunto dc eventos, personagens c ccnários representa­
dos) e o nível do discurso com os meios de expressão que veiculam 
e plasmam esse conteúdo.

Como facilmente se verifica, há uma acentuada afinidade entre 
as diferentes proposias apresentadas, já  que todas elas isolam, na es­
trutura do texto nairativo, um plano do conteúdo e um plano da ex­
pressão. O  primeiro compreende a  seqüência dc ações, as relações entre 
personagens, a localização dos eventos num determinado contexto es­
pacial; o segundo é o  discurso narrativo propriam ente dito, susceptí­
vel de ser manifestado através de substâncias diversas (linguagem 
verbal, imagens, gestos etc.).

2. bsta  dicotom ia deve ser encarada com o m ero instrumento 
operatório susceptível de elucidar alguns aspectos essenciais da com ­
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posição m acrocstrutural dc qualquer texto narrativo c não to m o  dis­
tinção absoluta dc dois domínios autônom os, existentes a se. Dc fa­
lo, é possível reconstituir a história veiculada por um texto narrativo 
em termos de seqüência temporal c logicamente ordenada de even­
tos. e proceder cm seguida à análise das diferentes técnicas discursi­
vas que a atualizam: e justam ente neste contexto das relações entre 
história c discurso que sc insere a  questão da  ordem temporal (v.) c 
das anacronias (v.), bem como o problema das várias modalidades 
dc representação da informação dicgctica (v. focalizaçào).

H ainda a  aceitação da  dicotomia história vs. discurso que justi­
fica c legitima os diferentes modelos dc sintaxe (v.) c lógica narrativa 
(v.): os trabalhos realizados nesta área privilegiam exclusiva c inequi­
vocamente o  plano da história, isolam-no artificialmente c procuram 
formalizar a sua estrutura funcional, escamoteando por vezes a com­
plexidade semiótica do todo  orgânico que e o texto narrativo.

Sc no caso da narrativa histórica ou  da narrativa natural que 
surge na interação comunicativa quotidiana c possível admitir-sc a 
existência dc um referente empírico pré-tcxtual (embora tambem nestes 
casos não sc deva ignorar a  função do narrador na organização c apre­
sentação dos acontecimentos ocorridas), no caso da narrativa literá­
ria torna-se extremamente problemático definir o estatuto ontológko 
da história sem  colocar a  questão da ficãonalidade  (v.). C om o subli­
nha Gcnctte, na narrativa literária o  a to d e  narraçào produz simulta­
neamente uma história c um discurso, dois planos inseparáveis que 
só uma exigência metodológica pode isolar (Gcnctte, 1983: II).

3. Rcftra-se. por último, que um dos argumentos mais invoca­
dos para fundamentar a pcnincncia dc tal distinção conccptual sc pren­
de com a verificação empírica dc que uma história pode ser veiculada 
por diferentes meios dc expressão, sem sc alterar significativamente: 
a história dc um romance pode ser transposta para cinema, história 
cm quadrinhos, teatro ou balé, sem contudo perder as suas proprie­
dades csscnciais. Haveria, assim, uma “ cam ada dc significação au ­
tônom a”  (Brcmond, 1973: 11-2) dotada dc uma estrutura específica, 
independente dos meios dc expressão utilizados para a transmitir. É 
inegável a existência deste fenômeno dc transcodificaçào ao  nível da 
história, mas convém assinalar que nunca é exatamente a mesma his­
tória que se conta num romance ou num filme, na medida cm que 
a form a da expressão mantém uma rclaçào dc estreita solidariedade 
com a form a do  conteúdo.
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Bibliogr.: To ix > r o v ,  T., 1966: 126-51; G e n k t t f . ,  G . ,  1972: 71 ct 
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Leitor
/. O  sentido primeiro em que aqui sc define o conceito dc leitor 

é correlativo e distintivo. Correlativo, porque o  leitor real coloca-sc 
no mesmo plano funcional e ontológico que o autor (v.) cmpírico; 
distintivo, porque o  leitor real se reveste de  contornos bem definidos 
relativamente ao  narratátio (v.), ao leitor virtual ou ao leitor ideal. 
Deste modo, “ o leitor empírico, ou real, identifica-se, cm teim os se- 
mióticoç, com o receptor; o  destinatário, enquanro leitor ideal, não 
funciona, ern termos semióticos, como receptor do  texto, mas antes 
como um elemento com relevância na estruturação do próprio texto. 
Todavia, o  leitor ideal nunca pode ser configurado ou construído pe­
lo emissor com autonom ia absoluta cm relação aos virtuais leitores 
empíricos contemporâneos, mesmo quando na sua construção sc pro­
jeta um desígnio de ruptura radica) com a maioria desses mesmos pre­
sumíveis leitores contemporâneos (...J”  (Silva, 1983 : 310-1).

Se o leitor kM  é essa entidade sofisticada “ que compreenderia 
perfeitamente e aprovaria inteiramente o menor dos vocábulos (do 
escritor], a mais sutil das suas intenções”  (Princc, 1973: 180) e  o lei­
tor m odelo  (cf. Eco, 1979: 53-6) detém uma capacidade dc coopera­
ção textual que configura uma corn/K tfnáa narrativa (v.) perfeita, 
0  leitor pretendido  é uma entidade projetada, “ patenteando as dis­
posições históricas do público leitor visado pelo au tor”  (Iser, 1975: 
34), eventualmente distante do  leitor ideal ambicionado pelo autor. 
E com base nesta diversidade de concepções que se compreende a plu­
ralidade de enquadramentos metodológicos que contemplam o estu­
do do leitor, da sociologia da leitura á estética da rcccpçáo c à teoria 
da comunicação.

2. A  distinção leitor/narratário que à narratologia interessa pas­
sa necessariamente pela ponderação do estatuto funcional do leitor 
no âm bito genérico da comunicação literária. Quando U. Eco nota 
que "u m  texto postula o próprio destinatário como condição indis­
pensável nào só da própria capacidade comunicativa concreta, mas 
também da  própria potencialidade significativa”  (Eco, 1979: 52-3);
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quando o  tom anculo  VI. Iluior declara que "cscrcve-se sempre 'em 
visla’ de te r lido. Esta palavra poc mim inscrita c-o com a  intcnvào 
dc tm  o lh ar, nem que seja o  meu** (Butor, 1969: 162), estão am boi. 
cm registros diferentes, a co tnodu  no reconhcrim cnto da  im portán 
a a  d o  leitor como fator determ inante da existência do  texto. Gera-se 
tsu m  uma interação autor/leitor  cuja tensão aponla cm d o u  senti­
do»: a condição irrevogavdm entc dto/ógico de todo o  a to  de  lingua­
gem, d r  acoidfl com a qual o  sujeito que faJa/etcreve solicita 
necessariamente urna instância receptora; a função de concretização 
que cabe a essa Instán. >a. cap a / de abolir pon to i de  titdcirrminaçiio, 
função viabilizada p rlo  fato  de " o  leitor durante a lo tu ra  c n.i per­
cepção estética da ob ta  geralmente imnsarnder o  simples texto exis­
tente (ou o  p rojetado pelo texto) e compierar, a  vários titulos, a» 
objetividade* apresentadas" (Ingarden. 1973: 275).

Escrever um texto narrativo é, pots, solicitar a atenção dc um 
leaor cujas ooordenadas histórico culturais c ideológico sociais o au 
tor conhece em m aior ou menor porm enor; e é por conta desse co­
nhecimento que o autor perfilha estratégia* literárias que. obedecendo 
com regularidade h curiosidade d o  lettor de textos narrativo*, gerem 
calculadamcntc as suas expectativas em relação ao desenrolar do  re­
lato  (cf. Grivcl. 1973: 72 c« seqs.).

3. Os condicionamento» que afetam  o leitor, a  m an.pulaçâo a 
que pode ser sujeito e as rdações que sustenta com  o  au tor, podem 
projetar-se no m odo de existência do  narratárto enquanto  destinai & 
rio intratcxtual. Isso mesmo observa-se com nitidez sobietudo naque­
las narrativas cujos narradores, tendo sido (ou sendo ainda) pe r­
sonagens fk tid a s . convocam a  atençáo dc lettorrx, naturalm ente tam ­
bém fkticios: é norm alm ente o  caso da  narrativa epistolar, assente 
na dialética escrita/leitura, ou dc um rom ance com o Ia  fa m d ta  de  
Poscua/ Duarte, de C. J. Cela. Em am bos o» casos, os narradores 
cscrrscm  para leitores determinados, no  segundo caso Don Joaquin 
Barrcra. em função dc quem o  narrador Pascual Duarte elabora um 
rd a io  de confissão c auto-justificação. rd a io  que nâo pode ddxar 
dc s a  afetado por esse iafuiio  e p d o  lettor fictício  (ou seja. o  merro- 
tàrio) a  quem sc destina. A rigor, dir vc-á que mesmo o  lettor que 
repetidas vezes é invocado cm romanccs dc A. HcrcuJano, de Garrett 
c de Camilo náo pode confundir-sc com o  leitor real. apesar dc  even 
tuais conexões com  o real, tais nar rativas náo anulam  ã ficdonahda-  
de  (v.), apenas a  dissimulam, dc acordo com certas convenções dc
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cpoca (designadamente dc extração romântica). f. uma entidade fic­
cional que questiona o  narrador d ’0  monge d e  Cister (“ Mas quem 
eram  estes dois homens? (...) Km que tempo era isco? Natural 4 que 
o  leitor faça ta »  pernuntas, às q u a :' temo» obrigação de responder"
— A Hcrculano, O  m onge de  Catee, p . 1 3 ) .  como o 6 igualmente 
o  leitor que interpela o  narrador d 'O  arco de Santana, no  início do 
capitulo XXVI. E mesmo quando « s c  lettor 6 suposto transcender 
os limites do contexto narrativo em que í  mencionado ("F.*te Quin- 
cas Borba, .vc acaso mc fizeste o  favor dc ler as M rm onat póstum as  
de Brás Cubos, t  aquele mesmo náufrago da existíncia. que ali apa 
rece. mendigo, herdeiro inopinado, e inventor de um a filosofia”  — 
M. de Assis. Quincas Borba, p . 3 8 -9 > .  mesmo neste caso conccdc-sc. 
quando m uito, u este leitor anônimo c à obra  ckada (realmente cxU 
tente) o estatuto de objeto imigrante, tal como o  é a 1 isboa citada 
n 'O s Matas ou o  esentor Ccrvantc» referido também no capitulo XXVI 
d 'O  arco de  Santana, estatuto que configura um a modalidade mista 
de  existência, segundo a qual penetram no» mundos possíveis ficcio­
nal* entidades provenientes do  m undo rm t

4 O  exposto nüo prejudica, no  entanto , a possibilidade de, no 
plaao operatôno , partirm os desse leitor fic tíc io  expressamente cita- 
do . para se chegar ao lettor real. Porque muitas vc/c» cvva alusão de 
cccre do  efetivo intuito dc se ocultar o  estatuto ficcional da  narrativa, 
c natural e legitimo que te  pense que esse narratário a quem sc cluima 
leitor registre consideráveis semelhanças com o  leuor real.

Ihbliogr.: G r iv il.  C ., 1973: 72 ct scq»., 94-8. 152 et seqs.; P«in 
CM, Q „  1973: 178-82: T acxa, Ó .. 1973: 148-67; b * a . W .. 1975; kl., 
1980; B*oMC«Aia. W .. 1978; Eco. U .. 1979: 50 66; id .. 1982; Gvt 
UVJ, R .. I97M 113-52; CosTfc, D .. 1980; C r s i v ^ .  S .. 1981: 155 9; 
S ilv a . A e. IMS* 304-13; P u o iu r n .  P .. 1M85: 14152.

Leitor iapM radn
/ .  Ao contrário  do que o  term o pode sugerir, o  leitor Imphcailo 

não c uma entidade necessariamente sonetrica c correlata do  autor 
implicado (v.). Truta-sc, no  coso do  leitor implicado, dc um conceito 
difundido a partir das reflexões dc W. Iser sobre a relação interativa 
texto/leitor: no quadro dessa relação, o  leitor implicado constitui uma 
presença destituída de determ inação concreta, não identificado, por
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isso, com o  leitor real, sujeito virtual cm função do  qual o  lexto é 
construído como estrutura a  descodificar.

2. Com o obsci va Gcncttc. comentando a  assimetria autor im­
plicado/leitor implicado, “ contrariam cm c ao au tor implicado, que 
é. na cabcça do leitor, a idéia dc um autor real, o leitor implicado, 
na cabcça do  au tor real. c a idéia de um leitor possível" (Genette, 
1983: 103). Assim vc acentua a  condição virtual do leitor implicado, 
condiçào que leva Gcncttc a propor que ele seja desijtnado com o lei­
tor virtual. Que o leitor real corresponda ou  não ao leitor implicado, 
é uma possibilidade que escapa ao controle do autor: do mesmo m o­
do, confundi-lo com o narratário seria confcrir-lhc o estatuto dc en­
tidade ficcional, e eventualmente atribuir-lhe contornos definidos que, 
enquanto figura virtual, o leitor implicado não tem. O narratário ci- 
tado  no enunciado das Memórias póstumas de Brás Cubas, dc M . dc 
Assis, detém dcsdc logo o  estatuto dc leitor fictício com a existência 
que é própria dos elementos que integram um mundo possível. en­
quanto o  leitor implicado subsiste como mera virlualidadc.

Bibliogr.: IsKft, W ., 1975; id ., 1980; C katm an, S.. 1981: 155-9; 
R u th ro f, M-, 1981: 122 et seqs.; G fm tttf , G ., 1983: 103-4: P u g lia t. 
n .  P ..  1985: 143-6.

Imitara
1. O  conceito de leitura pode <er encarado em diversas perspec­

tivas teóricas e abordado sob diferentes prismas metodológicos, da so­
ciologia da leilura à  teoria da comunicação, passando pela 
psicotinguislica. p d a  teoria do te.\to e pela estética da rccepçâo. Em 
termos genéricos, sem prejuízo dessa efetiva pluralidade dc enquadra­
mentos c dc eventuais acepçítes translatas (por exemplo: a leitura dc 
um filme), o coticeilo de leitura pode se* entendido como “ operaçào 
pela qual sc faz surgir um Sentido num texto, no decurso dc um ccrto 
tipo dc abordagem, coiti a ajuda de um certo número de conceitos, 
em função da escolha de um cerio nível em que o  texto deve ser per­
corrido (impensado ideológico, fundo socioculturaí oculto, Inconsciente 
psicanalítico, estruturação implícita do imaginário, ressonâncias retó­
ricas. etc.)” ; accntuando-sc o icor dinâmico da leitura, pode chegar-se 
a  dizer que o leitor “ é co-produtor do texto, na medida em que reúne 
uma série de efeitos de sentido" (Rdlemm-Noel, 1972: 16).
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2. Assente nos fundamentos gerais que sustentam toda a  leitu­
ra, a feitura da narrativa reveste-se de alguma particularidade, desig- 
uadamente quando opera sobre textos ficcionais (v. ficcionahdade). 
fc-ssa particularidade deve-se nüo só a fatores dc  ordem semionarrati 
va que condicionam o  texto narrativo (v. narratividade), mas tam ­
bém às circunstâncias psicológicas e scKtoculturais que usualmente 
envolvem a leitura da ficção narrativa. Dois aspectos dessas circuns 
tâncias devem ser aqui destacados: em primeiro lugar, a leitura da 
ficção narrativa solicita isso a que Coleridge chamou “ suspensão vo­
luntária da descrença” , mediante a qual o leitor estabelece um pacto 
tácito com o  texto, no sentido dc não questionar a  veracidade do  que 
nele é d ito  (cf. Holland, 1977: 63 eí seqs.); Isso nào quer di/.cr que 
o texto seja lido na esfera da pura alienação ou como radical cxerci- 
cío lúdico: se a leitura da  ficção existe é também porque o leitor è 
capaz dc, por seu intermédio, ter acesso a temas, idéias c valores que 
diretam ente lhe interessam e favorecem o seu autoquestionam ento, 
assim sc consum ando a conexão dos "textos literários com o* atos 
hum anos básicos, com as fontes da linguagem c da nossa hum anida­
de”  (Cohcn, 1982: 390). Por outro  lado, a leitura da ficção narrativa 
requer o  estimulo da  curiosidade c da atenção do  leitor, fascinado 
pelas características de  certas personagens (v. caracterização), absor­
vido pelo desenvolvimento da intriga (v.), pela iminência do desenla- 
ce (v.), etc.; pode deste modo dizer-se que o ‘"interesse' designa ao 
mesmo tempo o prazer que sc tem ao ler [...] c o  produto real da lei­
tura, simultaneamente a  sedução exercida p d o  texto e a sua ativida­
de inform adonal efetiva" (Grivel, 1973: 72). P. para a criação c 
manutenção desse interesse que decisivamente podem contribuir as 
estratégias narrativos (v.) ativadas na construção do texto.

3. No âmbito estrito da narratok^ia, c possível reencontrar, pro­
jetadas ao nível da relação narrador/narratário, algumas das funda­
m entais determ inações que interferem  na  leitura enquanto  
concretização (cf. Ingarden. 1973: 275) e atualização narrativa (cf. 
Ricoenr, 1983: 116-7) de um universo diegéttco. A importância da lei­
tura como processo interativo aparece implicitamente reconhecida pe­
los termos em que um a recente ficção cncena c enquadra o a to  dc 
leitura, as suas seduções, os seus riscos, expectativas e acidentes: "E s­
tás pois agora pronto para  atacar as primeiras linhas da  primeira pá­
gina. Preparas-te para reconhecer o inconfundível tom do autor. Nào. 
Nào O reconheces com efeito. M as, pensando bem, alguma vez ai-
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guênj disse que este au tor tinha um tom  inconfundível? Pdocontrd* 
rio, sabc-sc que é tim au tor que m uda m uito dc livro para  Uvro. F.
* precisamente nestas andanças que se reconhece que é eJc. Aqui po 
fétn purccc que nâo lefll nada a ver com tudo  o  resto que escreveu, 
pelo menos tan to  quanto  te lem brt». É uma deuluv.lo? Vamos ver" 
(I. CaJvtao. Se numa noite de inverno um viajante, p. 26).

Sc esta i ,  dc certo m odo, uma situação extrema, a verdade é 
que. noutros coso*, é possível também encontrar a leitura como ato 
dicgético. transportando para a ficção o* seus condicionamentos c pto 
ccdirnentos funciona»; é no relato epeto lar que tal acontece com m a» 
evidência; neste caso. o  narratáno, que c dcstinatirio  dc um a carta, 
mstitul-sc (salvo desvios ocasionais) com o leitor dcvsa carta, naturai- 
meiitc sem prejuízo da  sua índole dc entidade fkcional; n.i vua leitu 
ra entram  as determinações psicoculturuis. ideológicas e tc .. propnas 
de toda a  leitura, c d d a  p o d an  decorrer transformações e reações que 
conficurem  o agir desse lc;tor a quem cabe também o  estatuto de pe» 
*ona*em. Em outros casos. n leitura é apenas um ato  hipotético su 
pasto pelo narrador que invoca um leitor que, tal como d e . submete-se 
a o  estatuto da fkdonalidadc: " O  mtvtérío dc ódio tmplucávcl que aí 
se passou ficará patente aos olhos do leitor, se tiver paciência bastan 
te para seguir conosco a série dos sucessos derram ados nos seguintes 
cupltulos”  (A. Hcrculano. O monge de Clster, I. p . 141).

4. Sena tiKtodologxamcntc redutor encarar os virios tipos de 
leitura de que aqiu sc fala como processo» incomunicávcá entie si. A 
leitura operada por um leitor real. apontando para um a síntese inter­
preta ti va do  texto narrativo, benefícia-sc dc demento» provenientes de 
djverso* níveis de existência e das informações que provém dc diferen­
tes entidades c contributos: da leitura do  próprio Ic ío r  real, do  paúcvs- 
namento receptivo (fictício) do lu ira tir io , etc. Pode. u slm , afirmar-se 
que " a  dinâmica dc uma htstona n io  brota simpfcsmctuc das qualida­
des intnmecas dc certos demento* narrativo»", resultando antes dc unui 
"interação dc fenômenos sntrimccos c cxtrúuocos, uma dialética que sub- 
j*r •  toda a leitura”  (Ruthrof, 1981- 76); nesui interação entram as in 
formações textuais c os conhecimentos inteitextuais, os elementos 
paredares ila obra c a informação textual global, a interpretação que 
dccorrc da obra c o sistema de vaiorei próprio do  leitor. Como rev ita ­
do dc uma derradeira e dcfímuva intcroçAo d ttió ica . postula vc " a  sín­
tese p d a  qual. talvez paradoxalmente, o  k ilo t c modificado po? .m a 
obra que d e  próprio parcialmente construiu" (Ruthrof. 1981: 77).
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BMiogr.: H oua.n i), N .. 1975; id .. 1977; TODOROV, T-, 1975; 
C h a i i u .  M ., 1977; E co , U .. 1979; id .. 1982; Crxut-. D .. 1980; lSM, 
W .. 1980; Revue dessciences humaines, 1980; Sm íim as R. <fc C k w  
k a n . 1.. 1980; Degrés, 1981; R i.ni»i-f. H ., 1981; D a iu  nnv th . L. & 
Rktajuxk.'. J . .  1^)82; B e rtra n d , D .. 1984; COOSZ, G .. 1984; Sm»*e. 
C .. 1984: 135-73.

"M lm o ls”
V. Representação

Modeü ração
/. Term o cunhado pelos sennotidstas cia ch.un.-da Escola de lá r- 

lu. a modebuição é concebida cw:io construção de um modelo do mun­
do, rcprctcniado e estruturado ptin mediação de um dstema xemiótjco: 
assim, “ o* diversos .sistemas semióticos ile rnoddização formam uma 
complexa hierarquia dc níveis, na qual o  úneo ta  ilc nível inferior (por 
cxc.npio. a  linguagem natural) serve para a codificação dos signo* qnc 
pasoni a fazer pane do  sistema de nivd superior (por exemplo, os sis­
tema» vlgnícos da an e  c da ciência”  (Faccani A lieo, 1969: 38).

2. Dcmc m odo, a  modeRzaçúo secundária levada a cabo p d o  
discurso Gteiãrio exprcvsa-jc, em primeira üistincia. pelo sistema lin­
güístico c , cm \cgunda instância, pelos cód>KOs e signos inerentes a 
enda m odo e gêisero literário. No caso da narrativa literária, a  mode 
hzoçào secundária opera com as fundam entais categorias da  narra ti­
va. do  tempo ao modo, panando  p d a  p,~nonay.em. peia representação 
d o  espaço c p d a  estruturação da açâo (v. estes termos). Ivso não im­
plica que a representação (v.) concretizada por um a modtUzaçào se- 
cundária ponha cm causa a autonom ia e a peculiar referencial idade 
ficcional (v .ficcional !dmie) própria da uarra tisa  literária; com o ob­
serva I.ocnian, “ o  sistema modelizante secundário dc tipo artístico 
constrói o seu sistema de referentes, que não i  uma cópia. mas um 
m od d o  do  m undo dos referente» na rignificação linjruiuica geral”  
(L otm an, 1973: 85).

fílbllogr.: Faccan i. R. & E co . U .. 1969: 35-40; L otm an, I.. 
1973: 33 ct seqs.; P ra ija  O*o«t/A , R ., 1979: 103-7; Kryslnski. W .. 
1981: I ct seqs.
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M odo narrativo
V. Narrativa

Narração
/  Term o afetado poi um a certa pollvsenua, a narração c en­

tendida freqüentemente em accpçóe* m uito diver^tf: com o processo 
dc enunciaçáo (v.) narra tiva , com o resultado Jessu cnunciaçúo. co ­
m o escrita da  narra tiva , com o procedim ento oposto k descrição (v.) 
m esmo com o modo literário, cm  relação distintiva com o modo dra­
mático c o  modo linco. Deve reconhecer-se que a  prim eira das acep­
ções apontadas c talvez a que hoje registra m aior acolhimento, 
beneficiando-se da  sistcniaiizaçao operada no  cam po da  nurratolo- 
js a . nas última* décadas, sistema» i/açáo  centrada no estabelecimento 
dc très grandes pianos dc reflexão teórica: o  da história (v.), o  d o  dis- 
cttrso (v .) e o  da produção deste último, a narração, cm ligação dire­
ta  com a  enunciaçáo (v .) e oom aquele àm hito de análise que Gcnctte 
designou com o voz (v.). De certo  m odo. o  sentido especifico em que 
aqui sc faia de  narração rclacioaa-se com a  ancestral concepção cul- 
:ivuda pela retórica; a  narruiio, como coir ponente da  dtspaario (parte 
da técnica rctói ica que se ocupava da organização global do  discurso 
e da  sua economia inicrna — cf. Lausberg, 1982: 95-6). desem penha, 
en tão , uma funçáo m arcadam enic ativa, de  preparação d a  argum en­
tação: " A  narração, p o rtan to , n io  é um a hulória (no sentido fabu­
loso ou dc&mtcrcuado do  term o), mas uma prótase argum enrativa”  
IBanhe». 1975a; 209).

2. Convém, entretanto, notar que a diversidade dc acepções que 
envolve o  term o narração nâo  significa forçosam ente anarqu ia  con- 
ceptual. E possível, em alguns casos, observar o contributo  que algu­
mas reflexões dc certo modo rxploratóna» emprestaram à consolidação 
do  conceito cm aptoço; é  o  que se verifica, por exemplo (e po r um a 
via, poi assim dizer, ‘'negativa"), oom a discussão cm to m o  da  o p o ­
sição shoHMf/telling, cm  cujo  segundo m em bro pode reconbeccr-sc 
a insinuação da narração no seu sentido mais a tual: no quadro  dc 
um d e ta te  originado pela ficção narrativa jamesiana. P . Lubbock pos­
tulava as vantagens artisiicas de um a técnica de  representação dra 
m atizada (thowlng), que levava o  rom ancista a "m oatrar”  m ais do 
que a narrar: " A  a rte  da  ficção só começa quando o  rom ancista en ­
tende a >ua história como algo  a ser m ostrado, exibido dc tal m odo



que a  si m esmo *e co n ta rá"  (Lubbock, 1939: 62». A verdade, porém , 
é que o narrador acaba muita» vwes por m anifestar a  sua presença 
quando, aum entando a sua distância (v.) em  rd ação  á diegese. opeta  
um a narração (teittng) que m anipula (resum e, d id e  e ic .) a história; 
e nesta narração entra já  a  impJicaçào subjetiva d o  narrador c com 
ela, indiretam ente, as circunstâncias que envolvem o  processo na r­
rativo.

3. Um ou tro  sentido que sc há de ter cm conta i  o abrangido 
p d a  diade narração✓descrição. Neste caso. o  critério opositivo passa 
p d a  dinámtca tocutida A narrativa, criendcndo-sc a narração, em con­
traste  com a descrição (v.), com o aquele procedim ento representati­
vo dom inado pelo ex p ra so  rd a to  dc eventos c dc  conflitos que 
configuram  o  desenvolvimento dc um a açâo (v.), o  que obviamente 
só te  com preende em funçáo dc um m ovim ento tem poral que trans­
m ita à narrativa a dmümica m encionada. O  devir que a narração tra  
d u /  requer Justam ente a instnntaneidade de form as verbais com o o 
pretérito perfeito (ou a sua variante estilística que é o  presente histó­
rico — v.), que por sua vez não é incompatível com  a manifestação 
dc um a certa d astid d u d e  (cmporal: no quadro  da  narração assim en ­
tendida, apreendem-se diferentes velocidades (v.) narrativas (ritmos 
de  narração mais ou m enos acelerados), bem com o anocroniax (v.) 
que náo impedem, «  posteriori. a reconstituição da  cronologia dos 
fatos. Notc-se, en tretanto , que, com o afirm a Gcnctlc (cf. 1966: 156 
ct seqs.), a dlade narração/descrição nào  é perfeitam ente simétrica: 
se a segunda pode ocorrer sem incrostaçdcs de momento» dc narra­
ção, esta dificilm ente d c u a  dc ser tribu tária  (mesmo cm verbos de 
m ovim ento enunciados em tempos caractcri/ados pela im tantanctda 
dc) de um  certo  cunho descritivo. No fragm ento seguinte pode 
observar se. na passagem d o  prim eiro para o  segundo período (e so­
bretudo no  últim o), a  transição d o  contem plativo c estático da des 
cnção para  o  dinam ism o incutido p d a  narração, donde, uo entanto, 
náo  se ausentam  breves notações descritivas: "V ia, no  latgo cm fren­
te, dots brutos cães de guarda estendido*, um criado solitário rachando 
tocos de lenha Longe, lá das terras do  sonho, um  com boionnho sil 
vou para os olhos ensonados da m anhã. F . Tom ás bateu as palm as 
para a form a. E , num  longo carrrrio  dc dois a dois. arrasta  mo-nos 
pelo corredor, descemos a larga escadaria da  entrada, atravessamos 
O salâo de  estudo para  o refeitório’’ (V. P en eira . Manhã submersa, 
p. 24).



M  ( P S C t lT M  HJNDA-V4EVI*ft

4. Entendida como ato c processo de produçào do discurso nar­
rativo. a narração envolve necessariamente o narrador (v.) enquanto 
sujeito responsável por esse processo. Daqui sc intcrc que, do ponto 
de vista da narratologia. a narração integra-se no mesmo cam po da 
ficcional idade (v.) em que aquela entidade sc insere c com ela o uni­
verso diegélico representado, nào sc confundindo, pois. com a  cria­
ção literária atribuída ao autor empírico.

A  definição e análise das particularidades da narração exige a 
referência a diferentes vertentes da sua concretização: o tem po c es­
paço em que decorre, as espcclricas circunstâncias que afetam  esse 
tempo e esse espaço, a  relação do narrador com a história, com os 
seus componentes e com o  narratário (v.) a quem sc dirige. Exempli­
ficando, dir-se-á que as narrações da  novela sentimental das Viagens, 
dc G arrett, das Memórias póstumas de Brás Cubas, dc M. de Assis, 
dc Thcrcsc Raquin, dc Zola, ou d o  monólogo interior que cncerra 
O Ulisses, de Joyce, dependem dc parâm etros completamente diver­
sos, agindo esses parâmetros sobre a  configuração do  discurso enun­
ciado c sobre a imagem da história representada. No primeiro caso, 
o  concreto da viagem, do espaço cm que dccorrc c das personagens 
que a protagonizam fa? da narração um ato  simultaneamente lúdico 
e interventor no presente da história principal: no caso das Memórias 
póstumas, a situação do  defunto au tor, narrando depois da sua mor­
te. estimula esse olhar entre o  irônico c o desencantado que a narra­
ção plasma; já  em Thérèse Raquin, a ulterioridade da  narração é 
conduzida no sentido de consolidar a atitude “ cientifica”  c demons­
trativa dc um narrador de cena form a distanciado do  universo repre­
sentado; finalmente o monólogo interior (v.) encena uma narração 
executada sobre a  irrupção espontânea dc reflexões cujo teor desor­
denado e caótico è devido justamente ao imodiatismo de tal narração.

5. Deste modo, a narração implica, antes dc tudo . a determ ina­
ção do tempo em que decorre (v. narração, tempo da), determinação 
necessária sobretudo para sc definir o tipo dc conhecimento que o 
narrador possui acerca da  diegese que relata c a distância (v.) (que 
não 6 meramente temporal) a que sc coloca. Alem disso, a narração 
ocorre num certo nível narrativo (v.): quando sc verifica um desdo­
bramento dc instâncias narrativas (como n 'Os lusíadas ou nas Via­
gens), pela ocorrência de mais de um ato  narrativo, enunciados por 
narradores colocados em níveis distintos, é necessário saber cm que 
medida essa pluristratificaçâo interfere na narração. A essa interfe-
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rència nâo c alheia a  pessoa do  narrador: um narrador heterodíegfti- 
co. um narrador homodiegético ou um narrador autodlegftico (v. es­
tes termos), pelas rdaçôes dc alteridade ou de identidade que sustentam 
com a história, encontram-se cm diferentes posiçóes (psicológicas, 
ideológicas etc.) para enunciarem a narração, revelando-se especial­
mente interessante a instância narrativa pioiagoni/ada pelo último, 
por força da oscilação (entre o presente da narração e  o  passado vivi­
do) que muitas vezes o afeta; do mesmo m odo, a  pessoa do  narra/à- 
rio (explicitamente invocado ou nào, fisicamente presente ou ausente) 
convida a diferentes atitudes pragmáticas (mais ou menos persuasi- 
vas. por exemplo), também elas inspiradas pelos condicionamentos 
que rodeiam a narraçào.

Bibliogr.: O bnette , G .. 1966: 152-63; id ., 1972: 184 e( seqs.; 
id .. 1983: 30-43; Todorov, T ., 1966: 143-7; Gkay, B., 1975: 319-53; 
B ooth, W. C ., 1980: 21-38; Rf4s, C ., 1981: 289-95; Josr, F ., 1983; 
Simon, J .  P .,  1983.

N arrador
/ . A definição do  conceito de narrador deve partir da distinç-ão 

inequívoca relativamente ao conceito de autor (v.), entidade não ra­
ro suscetível dc scr confundida com aquele, mas realmente dotada 
dc diferente estatuto ontológico e funcional. Se o autor corresponde 
a uma entidade real c empírica, o  narrador será entendido fundamen­
talm ente como autor textual, entidade fictícia a quem, no cenário da 
fioçào, cabe a tarefa de enunciar o  discurso (v.), com o protagonista 
da comunicação narrativa. Atente-se no seguinte exemplo: "R ubiào 
fitava a enseada, — eram oito horas da m anhã. Quem o visse, com 
os polegares metidos no cordào do chambre, à janela de um a grande 
casa de Botafogo, cuidaria que clc admirava aquele pedaço de água 
quieta: mas. cm verdade, vos digo que pensava em outra cousa" (M. 
de Assis, Quincas Borba, p . 35). A entidade que toma a palavra é 
tão fictícia como a personagem tRubiáo) de quem laia; trata-se de 
um sujeito com existência textual, “ ser de papel" (cf. Barthes, 1966: 
19-20), tal como a segunda pessoa (“ vos") a  quem se dirige (v. rtar- 
ratário). Confundir este narrador com M achado de Assis seria tão 
abusivo como identificá-lo com o próprio Rubiào, Eça de Queirós 
com o  narrador Tcododco Raposo de A relíquia ou Albert Camus 
com Meursault de L 'étranger, com efeito, "se  tentássemos assimilar
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a personalidade individual dc um narrador ficcional à personalidade 
do  au tor para salvaguardar a clareza e fídedignidade da narrativa, 
renunciaríamos á mais im portante função própria do teor mediato 
da narrativa: revelar a natureza enviesada da nossa experiência da  rea­
lidade”  (Stan/cl, 1984: 11).

2. A  descrição do  conceito de narrador não deve processar se 
de form a rigidamente form alista. Mesmo reconhccendo-se a sua es­
pecificidade ontoiógica. importa não esquecer que o narrador é, de 
fato , uma invenção do  autor, responsável, de um ponto de vista ge­
nético, pelo narrador, o autor pode projetar sobre ele certas atitudes 
ideológicas, ética*, culturais etc.. que perfilha, o  que não quer dizer 
que o  faça de form a direta c linear, mas eventualmente cultivando 
estratégias ajustadas à representação artística dessas atitudes: ironia, 
aproxim ação parcial, construção dc um alter ego etc. Im porta, pois, 
ter em com a que as conexões au to r/n arrad o r resolvem-se no quadro 
muito vasto das opções técnico-literárias que o  au tor necessariamen­
te  executa; de acordo com M. Z ératfa, ” a exigência estética do escri­
tor dita-lhe, antes de mais nada, que escolha instrumentos de trabalho 
graças aos quais será capaz dc traduzir uma experiência que lhe fez 
precisamente ver quanto a ‘sociedade’ diferia do 'social'. {...J Seja 
qual for a  sua ignorância das formas que a linguagem impõe ao seu 
espirito criador, 0  romancista tem, contudo, um a forte consciência 
dos imperativos técnicos c estéticos dc que dependerá a transcrição 
da sua visâo de si mesmo e dos outros”  (Zéraffa, 1974: 97; cf. Krysins- 
ki, 1981: 13-5).

Por vezes, sobretudo no romance dos nossos dias. certos escrito­
res expkwam o teor eventualmente impreciso c equivoco da condição 
do narrador em relação ao autor, aludindo expressamente no relato á 
responsabilidade c ao ato da escrita: "Sc alguém (um narrador ern visi­
ta) rememora a seu gosto (e já  vê no papel, c cm provas dc página, c 
talvez um dia cm juízos da Critica) o linal duma mulher que c de todos 
conhecido e que está certificado nos autos [...], então esse alguém ne­
cessita de pudor para encontrar o  gosto exato, a  imagem exata da mu­
lher ausente”  (J. Cardoso Pires. O delfim, p. 311-2). Mesmo assim, 
continua a ser necessário reafirmar a funcionalidade primordialmente 
textual do  sujeito que aqui fala c a sua incrcncia relativamente ao enun­
ciado que é suposto produzir: por seu lado, o autor empírico será irre­
mediavelmente unia entidade transitória c histórica, capaz até de se 
distanciar ideológica e esteticamente do  texto que escreveu.
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i .  As funções do narrador não sc esgotam no aio de enunciaçào 
que thc é atribuído. Como protagonista da narração (v.) cfc é detentor 
dc uma i»?  (v.) ohservávd ao nivd do enunciado por meio dc intrusões 
(v.), vestígios mais ou menos discretos da sua subjetividade, que articu­
lam uma ideotogia ou uma simples apreciação particular sobre os even­
tos relatados e as personagens referidas. Por outro lado, a voz do 
narrador, ao relevar-se de uma determinada instância dc enunciação do 
discurso, trad u /se  ein opções bem definidas: situação narrativa adota­
da (v. narrador auhxiu^etico, hotnodiegético c heterodiegêlico), nt\*J 
narranw (v.) em que se coloca, ctc. A partir destes condicionamentos 
de narração, o narrador configura o  universo diegetico que modeliza 
(v. modrtiztiçâo), pela peculiar utilização que faz de .signos c códigos 
narrativos: organização do tempo (v.), regimes dc focafízaçào (v.) pr; 
vilcgiados, etc. A análise integrada destes distintos aspectos e categorias 
da narrativa assenia, pois. necessariamente na prioritária ponderação 
a que, eni termos Opeiatórios, deve ser sujeita a  pessoa do narrador en­
quanto entidade por quero passam c cm funçào dc quem se resolvem 
os fundamentais sentidos plasmados pelo relato.

Biblioxr.: K ayser, W ., 1970: G e n ltte , Cr., 1972: 255 et seqs., 
261-5; O a tv ít, C ., 1973: 152-60; T acca , Ó „  1973: 64-112; B*i , M ., 
1977: 31 er seqs.; Pow ler, R.. 1977: 78 ct seqs.; Krvsinsw, W ., 1977; 
id.. 1981; CíiAiMAN. S .. 1981: 155-9. 211 ct seqs.; U v * R , S. S., 
1981: 50-2. 108-48; L in tv í i t ,  J . ,  1981: 22 ct seqs.; Rimmo*-Kena\,
S. 1983: 86 et seqs.; 106 et seqs.; Silva. A. c, 1983: 220-31. 695-7; 
StANZEt, F ., 1984: 4  21-

Narrafário
/. Termo e conceito correlato do term o c conceito de narrador 

(v.), o  narraiário constitui presentemente uma figura de contornos 
bem definidos no domínio da  narratologia. Tal como na díade au­
to r/narrador, tambem a definição do narraiário exige a distinção ine­
quívoca relativamente ao leitor (v.) real da narrai iva, c também quanto 
ao leitor ideal e ao  leitor virtual-, o narraiário i  uma entidade fictícia, 
um “ ser de papel" com existcncia puramente textual, dependendo di­
retamente «Je outro "ser dc papel" (cf. Barthcs. 1966: 19-20), 0 nar­
rador que se lhe dirige dc form a expressa ou tácita.

A dificuldade de localização textual do narraiário decorre pre­
cisamente de ele ser uma entidade variavelmente visível. Enquanto
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o  n a rrad o r m anifesta  neccssariam cntc a  sua presença, qu e  m ais nâo 
seja pela sim ples existência d o  enunciado  que p roduz, o  narratário 
c, com  freqüência, um  sujeito não explicitamente m encionado; quando 
o  n a rra d o r d '/4 s  vinhas da ira ab re  o  re la to  dizendo que “ p a ra  a  re­
gião verm elha e  p arte  d a  região cinzenta dc O klahom a, as últim as ch u ­
vas cairam  suavem ente, sem penetrarem  fu n d o  na te rra  cscalavrada'" 
(J. S tc inbeck , / I s  vinhas da ira, p . 7). parece óbvio  que a  rcveJaçâo 
destas inform ações lim inares só faz sentido cm função  dc um  narra- 
lário a ten to  aos d ram as sociais que sc vão esboçando, razoavelm ente 
conhecedor dos contornos dc u m a crisc econôm ica cm desenvolvimen­
to . capaz dc a ting ir o  significado d c  expressões com o “ rcgiào verm e­
lha’’ c “ região cinzen ta” , e tc . E xcepcionalm ente, o  n a rrad o r pode 
p ro je ta r  no  enunciado  as interrogações d o  narratário a  que procura  
d a r resposta : "E s tav a  nesse d ia  um  vento  agreste, de b a rbeiro , não 
sc agüen tava , c en tão  com  o  co rp o  m al enroupado , tu d o  tem  sua cx 
p licaçáo. deu A n tôn io  M au-T em po feriado  aos porcos c  escondeu-se 
por trás  d c  um  m achuco. Q ue c um  m achuco, Um  m achuco é  um  cha- 
p a rro  n o v o . p o r aqui to d a  a  gente sabe [ . . .] ”  ( J .  Saram ago , Levanta­
do do chão, p . 88).

2. E m  co n fro n to  com  o  narratário não  m encionado, o  leitor 
coloca-sc num a posição p o r  assim  dizer oscilante: ele p ode  conhecer 
m ais d o  que o  narratário, d ispensando  inform ações que lhe apaie- 
cem com o desnecessárias (p o r exem plo, o  significado do  term o  ma­
chuco, sc sc tra ta r  d c  um leitor d a  região cm que sc passa  a  história  
dc Levantado do chão), pode ficar aquém  d o s conhecim entos a tr i­
bu ídos ao narratário ou  a té , n um a situação  possivcl com o lim ite fu n ­
cional. d e ter um a competência narrativa (v .) idêntica à  d o  destinatário 
intru tcxtual que é  o narratário. Dc ccrta fo rm a, pode dizer-se qu e  o  
narratário está  p ara  o  narrador com o o  leitor pretendido está para 
o  autor (v.).

3. A  pcrtincncia funcional d o  narratário evidencia-se so b re tu ­
d o  cm re la tos dc narrador autodiegético ou  homodiegético, q u ando  
o  su je ito  d a  enunciaçáo convoca expressam ente a  atenção  d e  um  des 
tina tário  in tra tex tual: no  c o n to  que E ça in titu lou  “ José  M atias” ,  um 
narrador homodiegético re la ta  a  um  narratário anôn im o  a  h istó ria  
dc José  M atias, no  percurso  a té  ao  cem itério ; o  discurso d o  narrador 
surge, en tão , sem eado dc expressões cm que ecoa a  curiosidade deste 
narratário potencialm ente a tingido pelo  poder im pressrvo d a  filoso­
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fia dc v ida qu e  ressalta  dos co m p o n am cn to s do  espiritualista  José 
M atias: "‘M as, oh  meu am igo, pensem os que, certam ente , n u aca  ela 
[Elisa] pediria a o  José M atias p a ra  espa lha i violetas sobre  o  cadáver 
d o  apo n tad o r! É  que sem pre a  M atéria , m esm o sem o  com preender, 
sem dele t ira r  a  sua felicidade, a d o ra rá  o  E sp irito , c  sem pre a  si p ró ­
p ria . através dos gozos que de si reccbc, sc t ra ta rá  com  b ru talidade 
c  desdém !”  (E. d e  Q ueirós, Contos, p . 222). N as narra tivas cpistola- 
res, o(s) narratárioís/ :dcntifica(m )-sc com  o<s) dcstinatário(s) das car­
tas; neste caso . m ais d o  que nunca, o  narratário constitui o  m otivo 
prim eiro  d c  existência d a  n a rra tiva , m esm o q u an d o  nâo  sc verifica 
a  inversão das posições n a rra d o r/n a rra tá r io . lim itando-se o  narratá­
rio a  ser um  recep tor passivo, com o ocorre  nas Lettresponugaises-, 
na narra tiva  ep isto lar ativam ente participada p o r m ais d c  um  sujeito  
(com o Julie ou la nouvelle Héloise, dc J . - J .  R ousseau, ou  Les liai- 
sons dangereuses. d c  C . dc Laclos). o  narratário n io  só  é expressa­
m ente requerido, com o sc revela um a figura a  quem  regularmente cabe 
tam bém  a  função  dc  n a rrad o r. C om  efeito , “ a  experiência epistolar. 
diversam ente da  au tob iográfica , é  recíproca. O  a u to r  da  ca rta  sim ul­
taneam ente  p rocura  influenciar o  seu leitor c  é influenciado por ele”  
(A ltm an, 1982: 88). cm cspccial dcsdc qu e  o  destina tário  sc faz au to r 
dc um a ca rta  dc  resposta. Q uan d o  n um a narra tiva  sc ab re  um nível 
hipodiegético, é u sual tam bém  a  m anifestação  do  narratário, nâo  ra­
ro  u m a personagem  transfo rm ada  em  destina tário  im ediato  dc um 
rela to : é a  s ituação  do Rei dc M clinde ,.n ’O i lusíadas, narratário da 
H istó ria  d c  P o rtu g a l n a rra d a  p o r Vasco d a  Ciama a p a rtir  d o  can to  
III. N um  caso extrem o, narrador c narratário chegam  a  convergir um a 
única pessoa cpisodicam cntc desdobrada: no monólogo interior (v.),
o  narrad o r assum e-se com o destina tário  im ediato  dc reflexões c evo­
cações enunciadas na privacidade d a  sua co rren te  dc consciência; o 
leitor tem  acesso a essas reflexões pela m ediação d a  escrita  que o  a u ­
to r. no  p lano  d a  c riação  literária , levou a  cabo.

4. A diversidade de s itr iç õ e s  qu e  suscitam  a m anifestação do 
narratário rclaciona-sc com  as diferentes funções que podem  caber- 
lhe: “ ele constitu i um  elo dc ligaçáo en tre  narrad o r c le ito r, a ju d a  
a  precisar o  enquadram en to  d a  na rração , serve p ara  caracterizar o 
n a rrad o r, destaca  certos tem as, faz avançar a  in triga , to rna-se  porta- 
voz d a  m oral d a  o b ra”  (Princc, 1973: 196). Deste m odo, pode 
entender-se que é o  narratário quem  determ ina a  estratégia narrativa 
(v .) ad o tad a  pelo  n a rrad o r, um a vez que a execução dessa estratégia
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visa em prim eira instância atingir um destina tário  c agir sobre  ele. 
D ai que a análise  das estratégias narrativas que num  rela to  sc concre­
tizam  passe necessariam ente pela  ponderação  d o  perfil do narraiá­
rio, obviam ente a  partir das m ais ou  m enos visíveis m arcas (cf. Princc. 
1973: 182-7; id .. 19S2: 17-20) qu e  a  su a  presença deixa no  enunciado.

Oi Mi o gr.: Pjunce, O ., 1971; id.. 1971a; id.. 1973; kl.. 1982: 16-26; 
G üm tite , G ., 1972: 265-7; id., 1983: 90-3; Piw ów arczyk, M . A .. 1976; 
Ntfjgaard, M . . 1979; C hatm an , S ., 1981: 278-88; L ansur. S. S., 1981: 
174-84; R ousset, J .. 1982; P ra d a  OsOPf^A, R ., 1985; P o g iia t t i ,  P., 
1985: 140-3.

Narrativa
I. O  tenno  narrativa pode ser en tendido cm  diversas accpçrtes: 

narrativa enquanto  enunciado, na/ratlva com o conjunto  d c  conteúdos 
representados por esse enunciado, narrativa com o a to  dc  os rela tar (cf. 
G cnettc, 1972: 71 -2) e  a inda narrativa com o modo (v.). term o d c  uma 
tríade d c  "universais”  (lírica, narrativa e  drama) qtie, desde a  A nti­
guidade c  não  sem hesitações e  oscilações, tem  sido ado tada  por diver­
sos teorizadores (cf. Genctte, 1979: pavStm; Fowlcr. 1982: 235 ct seqs.). 
É  nesca últim a accpçào que o  conceito d e  narrativa aqui nos interessa, 
um a vez que as restantes acepções ou silo contem pladas por ou tros tei 
m as m ais precisos (por exemplo: narração e história —  v.) ou  são com ­
pletadas por conccitos com o discurso e  sintagma narrativo (v.). A 
postulaçào m oáal do  conceito d e  narrativa não  pode alhear-se de o u ­
tro  fato: que a  narrativa afio se concretiza apenas no p lano  d a  realiza­
ção cstctica p rópria  dos textos narrativos literários; ao  con trário , por 
exem plo, d o  que ocorre  com  a lírica, a  narrativa descncadcia-sc com 
freqüência c  cncontra-sc cm diversas situações funcionais c  conrcxtos 
comunicacionais (narrativa de imprensa, historiografia, relatórios, an e ­
dotas etc.). do m esm o m odo que se resolve em suportes expressivos 
diversos, do  verbal ao icônico, passando p o r m odalidades mistas verbo- 
icônicas (história cm quadrinhos, cinem a, narrativa literária etc.). fí, 
pois, no quadro  desta diversidade dc ocorrências que sc inserem as nar­
rativas literárias, con jun to  de lextos norm alm ente dc ímlolc ficckmal 
(v . Jicdonatidade), estru turados pela ativação d c  códigos (v .) e signas 
(v.) predominantes, realizados em diversos gêneros narrativos (v .) e p ro ­
curando  cum prir as variadas funçúcs sorioculturais a tribuídas em d i­
ferentes épocas às práticas artísticas.
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2. As dom inantes que caracterizam  o  processo narrativo sào  fun­
dam entalm ente tres: o  processo narrativo funda-se num a atitude dc va­
riável distanciamento assum ido por ura narrador em  relação àquilo que 
n a rra , assim  se instituindo um a alteridade m ais ou m enos radical entre 
o  sujeito que narra  c o  ob jeto  do re la to , o  que favorece a propensão 
cognitiva difusam ente perseguida pela narrativa; o  processo narrativo 
revela um a tendência p a ta  a  exteriorização, responsável nâo \ó  p d a  
caracterização e  dcscriçáo d c  um universo autônom o (personagens, es­
paços, eventos etc.), m as tambem pela tentativa não raro  assum ida pelo 
narrador d e  adotar um a atitude neutra perante esse universo; finalm en­
te, o  procxsso narrativo instaura um a dinâmica temporal, imposta desde 
logo pelo devir cronológico cm principio inerente à  história relatada, 
c cm segunda instância perfilhada tam bem  peto discurso, um a vez que 
o  próprio a to  d e  con tar nào  só tenta  representar essa tem poralidade, 
com o sc inscreve, ele p róprio , no tem po.

E stas dom inantes revêcm-sc na diversidade de estratégias narra­
tivas que historicam ente se verificam , bem com o nas particularidades 
semiodiscursivas de diferentes tipos de narra tiva  (v. apologia narrati­
va). P o r exemplo: se form alm ente um  narrador aulodicgéliw se  iden­
tifica com  a personagem  central d a  h istória , a  verdade é qu e  entre eles 
existem  norm alm ente diferenças e distâncias cavadas pelo decorrer do 
tempo, colocando frente a  frente um cu-narrador c  um  eu-personagem, 
por vezes a té  em term os conflituosos; sc eventualm ente existem afin i­
dades entre na rrad o r e personagem , num  relato de narrador hetero- 
diegético. cias restringem-se a relações de adesão e coincidência de 
posicionam entos (éticos, ideológicos etc.), não  se anulando assim a  a u ­
tonom ia de am bas as entidades, au tonom ia em que se fu n d a , de rerto, 
a  propensão diatógica própria de m uitas narrativas; e mesmo a expres­
são d a  subjetividade do  narrador (v. intrusão do narrador) pode sei 
encarada com o dom ínio dc anrm açào  das potencialidades cognitivas 
d a  narrativa, d ado  que é pela via dessa subjetividade que m uitas vezes 
circulam  sentidos ideológicos orientados sobre  um sujeito  o u tro , que 
é o receptor.

3. A  narrativa, assum indo-secom o fenôm eno eminentemente di 
nâmico, implica m ecanism os de articulação que assegurem essa d inâ­
mica c que salvaguardem  a  sua condição m uitistratilicada (cf. Crivei, 
1973: 160 et soqs.). Constitui um d ado  adquirido  pela narrutologia a 
descrição d a  narrativa em  dois planos fundam entais dc análise: 0  da 
história (v.) e  o  d o  discurso (v.), cu ja  articulação se consum a no
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ato de narração (v.); tal concepção orgânica dcscnvolve-se e apro­
funda-se pela parlicularização de categorias da narrativa c domínios 
de codificação de onde decorrem as práticas narrativas na sua existên­
cia concreta: a personagem (v.) c as suas modulações dc relevo, com­
posição e caracterização; o espaço (v.) c os seus diversos modos de 
existência; a açâo (v.) c as suas variedades com positivas. Estas catego­
rias da história submetem-se a procedimentos dc representação elabo­
rados no plano do discurso: o tempo (v.) compreende virtualidades dc 
tratam ento em tennos dc ordenação, de velocidade narrativa, etc.; a 
perspectiva narrativa (v.) condiciona a imagem que da história se fa­
culta, com inevitáveis projeções subjetivas e incidências semio-cstiJístieas 
(v. registros do discurso). E no âmbito da narração (v.) operam-sc igual­
mente opções decisivas, quer quanto à sua colocação temporal (v. nar­
ração, (empo da), quer quanto ao nivd narrativo (v.) contemplado, 
quer ainda quanto ao tipo dc narrador (v.) adotado. É em conexão 
direta com este vasto leque de possibilidades dc seleção dc códigos e 
signos narrativos que sc define um a certa estratégia narrativa (v.), as • 
sim se sugerindo um fato indcsmcntívcl: que a indoSe dinâmica que 
preside a todo o  processo narrativo redunda em uma outra dinâmica, 
que é a da ação exercida sobre o  receptor (v. pragmática narrativa).

4. A narrativa, enquanto m odo literário, não e alheia à  lenta 
m utação dos períodos literárias nem às translaçdcs ideológicas que 
neles se inscrevem. Sobretudo cm certos períodos literários, com o o 
Realismo, o Naturalismo ou o Neo-Realismo, a narrativa (c as gêne­
ros narrativos entendidos como hipcrcodificaçâo das suas proprieda 
des modais) manifesta, pela ativação das suas categorias dominantes, 
consideráveis potencialidades dc representação dos vectores histórico- 
culturais e axiológicos que nesses períodos sc manifestam: é inegável 
que a propensão exteriorizadora da narrativa adapta-se exemplarmente 
aos intuitos de descrição e análise social que o Realismo encerra; pa­
rece evidente tambetn que a  dimensão cognitiva da narrativa, aliada 
à sua progressão finalútica e à  sua capacidade demonstrativa, ajusta-se 
aos desígnios ideológicos que :nformam o  Neo-Realismo. Indepen­
dentemente, no entanto, dos cenários ideológicos cm que estas po­
tencialidades sc viabilizam, a narrativa não cessa de se afirm ai como 
m odo de representação literária preferencialmente orientado para a 
condiçíto histórica do  Homem, para o seu devir c para a realidade 
em que ele se processa; no sentido dc sublinhar tal orientação, P . Ri-
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coeur notou irrecusáveis ligações honiológicas cntrc a narrativa fic­
cional c a narrativa histórica: “ A  história c a ficção referem-sc am ­
bas à ação hum ana, embora o  façam na base de duas pretensões 
referendai'? diferentes. Só a história pode articular a  pretensão refe­
rencial de acordo com as regras da  evidência comum a todo o  corpo 
das ciências” , ao passo que, por sua vez. “ as narrativas de ficção po­
dem cultivar unia pretensão rcferenciaJ de um outro  tipo, dc acordo 
com a referência desdobrada do  discurso poético. Esta pretensão re­
ferencial não e senão a pretensão a rcdcscrcvcr a  realidade segundo 
as estruturas simbólicas da ficção”  (Ricoeur, 1980: 5"7-8).

fíibhogr.: Gene n r ,  G .. I972; id., I979; id ., I9S3; IHWE. 
1972; Bremond. C .. 1973; C h abro l, C ., I973; Griviíl. C .. 1973; Do- 
li-ZH., L ., 1976; Pkaoa Okopkza, R.. 1979; DiLLON, G . L .. 1980; 
Poetics Today, 1980; ib.. I98l; R icoeur, P ., 1980; id .. 1983; id.. 
1984; id ., 1985; C hatm an, S ., 1981; P rince, G ., 1982; Rímmon 
KeNAN, S., I983; SiANZa, P ., I9$4; Bai., M .. 1985.

N arrathidailc
J. A definição do conceito dc narrativuiade incidc sobre o esta­

do específico, sobre as qualidades intrínsecas (cf. o sufixo -ttde) dos 
textos narrativos, apreendidas ao nivcl dos seus fundamentos semio- 
discursivos, para aquém, portanto, do esiãdio da análise superficial. 
Comecemos por fazer um  breve inventário crítico dc diversas defini­
ções do  conceito de natratividade-, assim, para os investigadores do 
G rupo dc Entrcvcrncs a natratividade c "o  fenômeno de sucessão dc 
estados e de transform ações, inscrito no discurso e responsável pela 
produção de sentido”  (Groupe d 'Entrevernes, I979: 14); não esta­
mos longe, com uma definição deste teor. dos termos em que Grci- 
m as sc refere a narrattvídade: num texto já  relativamente antigo, 
considera-se a natratividade “ como a irrupção do descontínuo na per­
manência discursiva dc urna vida. de uma história, dc um indivíduo, 
de uma cultura” , o que permite desarticular essa permanência dis­
cursiva cm estados discretos entre os quais ela (a narratividade) situa 
transform ações (Greimas, 1983: 46). Mais elaborada do  que a pri­
meira, a definiç-ão greimasiana coincide com cl3 no destaque conferi­
do ã  transformação como manifestação da narratividade; mais tarde, 
Greimas redimensionará 0 conceito dc narratividade, no quadro  dc 
um a teoria de produção do  discurso c do  sentido, para além, portan­
to, da simples produção dc textos narrativos propriam ente ditos: pri
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vilcgiando então uma acepção m uito m ais lata, dirá que “ a narrativi­
dade generalizada — libertada do  seu sentido restritivo que a ligava 
ás formas figurativas das narrativas — 6 considerada o princípio or­
ganizador de todo o discurso’’ (Greimas & C ourtêí, 1979: 251). Uma 
concepção inteiramente diversa da greimasiana é a de Gcrald Pi ince 
que não só recoloca a narratividade no estrito âm bito da teoria da 
narrativa, como a  relaciona com a instância do  receptor, estádio de­
cisivo para a concretização de uma qualidade narrativa que, deste pon 
to de vista, se apresenta como predicado po r assim dizer virtual-, para 
Prince, “ a narratividade dc um texto depende da medida em que o 
texto concretiza a expectativa do receptor, representando totalidade® 
orientadas temporalmente. envolvendo uma qualquer espécie de con­
flitos e constituídas por eventos discretos, específicos e concretos, to- 
talidadcs essas significativas cm termos de um projeto hum ano e de 
um universo humanizado”  (Princc. 1982: 160). O  que, de qualquer 
modo, não elimina o  sentido da transformação do  horizonte da nar­
ratividade, ao  mesmo tempo que se abre cam inho a uma sua hom o­
logação receptiva atenta ao lastro de dominantes temático-ideológkas 
normalmente servidas por textos narrativos.

2. Nào sc trata  agora dc op tar por uma definição cm detrimen­
to  de outras; cm certa medida todas d a s  podem entender-se com o le­
gítimas, na medida cm que se integram em cenários teóricos que se 
pretendem internamente coerentes. Do que sc trata é de procurar apro­
fundar o conceito dc narratividade, antes de tudo a partir de um en ­
quadram ento preferencialmente funcional, à  margem de restrições 
estétieo-verbalseaxiolósicas. Tal perspcctivaçào funcional (que pos­
teriormente haverá que matizar) dcstina-sc a evitar sobreposições com 
um conceito por assiin dizer paralelo, que é o  dc literarietlade. De 
fato , a narratividade não solicita uma reflcxào exatamente hom ólo­
ga, que retomasse, no  campo da teoria da narrativa, o percurso ado 
tado desde Os formalistas russos (c ultimamente contestado) para 
refletir acerca da literariedade como suposta condição intrínseca dos 
textos literários; lembremos apenas, a este propósito, duas limitações 
detectáveis no conceito dc literariedade, tal como foi divulgado a partir 
das propostas jakobsonianas: que a literariedade, ao tentai estabele­
cer propriedades intrínsecas do  discurso literário como elementos di­
ferenciais cm relação ao náo-literário, tende a fixar-se numa concepção 
autotélica do  fenômeno literário; que essa concepção autotéiica, apon­
tando para  uma determinação nevarietur c historicamente “ neutra”
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das propriedades do discurso literário, ignora a sua Inserção histórico- 
sodal, consabidamcnte responsável por oscilações valorativas que in­
terditam  a rígida e irrevogávd delimitação do cam po literário.

A narratividade nào está sujeita a tais oscilações, antes de tudo 
por se colocar nessa posição fundonal que de certo modo procede con­
dicionamentos histõrico-culturaU e exclui preconceitos de ordem 
estétko-axiològka. O  que quer dizer que a narratividade constitui uma 
qualidade reencontrada nos textos narrativos dc todas as épocas, do 
mesmo m odo que ela nao se ativa apenas cm textos literários, mas 
também cm textos não-iiterários (e até nâo-verbais), como sc verifica 
em grande parte da historiografia, no cinema narrativo ou no  discur­
so híbrido (icônico verbal) da  história em quadrinhos. Se fosse possí­
vel demarcar o campo dos textos literários e o  dos textos narrativos 
de uma determinada época, dir-se ia entâo que entre eles sc verifica 
uma sobreposição parcial (mais ou menos dilatada, dc acordo com 
as tendôndas tccnico-discursivas dc cada período literário: o Realis­
mo “ produz”  mais textos narrativos do  que o Simbolismo), de m o­
do  que em alguns dos textos literários observam-se as qualidades da 
narratividade. Diagiamaticamentc:

T e x t o s  lite rá rio s

T e x to s  n a rra tiv o s

3. A postulaçào da  narratividade como propriedade nâo- 
exelusiva dos textos narrativos literários encontra-se consagrada cm 
reflexões do âmbito da lingüística textual, designadamente provenien­
tes dc estudiosos como Siegfriod J. Sehmidt e Teun A . van Dijk. É 
a tentativa dc elaboração dc gramáticas textuais (tentativa dc raiz re­
m otamente chomskiana) c dos processas gerativos nelas implicados, 
que inspira a concepção dc uma dinâmica dc produção textual que, 
segundo Sehmidt. remonta à estrutura profunda do  texto c envolve 
as circunstâncias sociopsicológicas e pragmáticas cm que se concreti­
za essa produção textual, até se atingir o nível da lexicalização (feno- 
texto); neste quadro teorérico, "cada  texto narrativo é entendido de 
m odo geral como a m anifestação üngú/stica dc um eneadeamento dc 
unidades narrativas dc estrutura profunda, que podem ser realizadas
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lingüisticamcntc sob form a dc diferentes fenotextos (Schmidt, 
1973: 151).

Por sua vez, van Dijk <v. superestruiura) entende os textos nar­
rativos com o form as básicas d a  comunicação textual, pressupondo 
a narratividade como propriedade nuclear «le textos com diversas fun­
ções socioculturais e variados enquadramentos pragmáticos: “ Depois 
(das) narrações 'na tu ra is ', aparecem em Segundo lugar os textos nar­
rativos que apontam  para outros tipos dc contexto, como as anedo­
tas, mitos, contos populares, as sagas, lendas etc., e em terceiro lugar, 
as narrações, freqüentemente m uito mais complexas, que geralmente 
circunscrevemos com o conceito dc ‘literatura’: contos, romances etc .” 
(van Dijk. 1983:154). Se bem que esboce aqui unu» hierarquia suben­
tendendo transform ações formais e saltos qualitativos que náo expli­
ca, van Dijk insiste na noção de que toda a  narrativa vem de uma 
superesirutura articulada do seguinte m odo: no desenrolar de uma 
ação vcrifica-sc uma complicação solicitando um a resolução; estas 
duas categorias formam o núcleo narrativo designado com o evento, 
o qual. juntam ente com a moldura em que sc desenvolve, form a a 
intriga, por sua vez englobada na história; completando estas catego­
rias com as atitudes valorativas (avaliação) suscitadas pela intriga e 
com a moralidade eventualmente explicitada, teremos o  seguinte d ia­
grama para representar a superestrutura dc um texto narrativo:

Narrativa

4. Importa agora articular as teses enunciadas com domínios teó­
ricos corrclatos, no cam po especifico da  narratologia, domínios que 
nào deixam dc ser afetados por dificuldades homólogas. Não é por 
acaso que tanto Schmidt como van Dijk remetem repetidas vezes pa­
ra a análise estrutural da narrativa como âm bito de aprofundam ento 
das propostas formuladas; desde as reflexões dc Propp até à hipótese 
greimasiana dc existência dc estruturas semionarrativas (v.) as afini-
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dadcs sao notórias, afinidades tom adas mais evidentes nos « tu d o s  
dc herança proppiana que operaram uni im portante salto leórieo- 
cpistcmológico: a superação da  perspectiva siutagmaticista cm que 
Propp inicialmente sc colocara e a postuiação paradigmática e 
hiporctico-dedutiva dos problemas atinenics á produção narrativa. Sob 
este último ângulo de reflexão, o que está em causa é a configuração 
dc uma dinâmica funcionaI e seqüencial, posm iando a existência de 
estruturas fixas que regem a produção da narrativa; para Bremond, 
a seqüência (v.) elementar constitui uma entidade triadiea suscetível 
dc diversas combinações, (v. sintaxe narrativa) c compreendida numa 
lógica narrativa (v.) que leva a configurai uma gramática narrativa 
(v.) universal, indissociável dc uma “ metafísica das faculdades do ser 
hum ano” , esta última por sua vez concebida em função de “ um  cet 
to  antropomorfUmo natural da narrativa" (Bremond, 1973: 327, 330); 
Todorov (1971; 225-40; 1973: 67-91) e P. UrivaiDe (1974), perfilhando 
posiçòcs que podem considerar-se afins, insistem no relevo da  seqüên­
cia com o entidade relativamente estável, csuuturada sobre proposi­
ções (v.) cuja concatcnação traduz a dinâmica dc transformação 
inerente à narratividade; finalmente Greimas, no desenvolvimento de 
uma reflexão teórica que arranca da  análise das teses proppianas, in­
siste numa descrição paradigmática da narratividade, progressivamente 
destituída de componentes de teor cronológico, f  esta úitjma postu- 
laçáo que cabe analisar de form a breve e por isso inevitavelmente rc- 
dutora, com o ponto dc partida para confrontações episiemológicas 
que permitirão esclarecer o conceito dc narratividade.

5. As reflexões teóricas de Greimas partem , ainda no tem po dc 
Sémantiquestructurale( 1966; reed. 1972). da mencionada superação 
das concepçòcs defendidas por V. Propp. com base no estudo dc um 
corpus limitado dc contos populares. Tarefa dc indolc indutiva, ela 
tentava descrever, com o à sabido, a sucessão dc um número restrito 
dc funções (31) interpretadas por um conjunto dc sete personagens 
(Propp, 1965: 28 ct seqs., 35 ct seqs., passim). Reduzindo essas per­
sonagens a seis actantes (v.), Greimas realça a tensão das relações opo- 
sitivas que os afetam e esboça um esquema paradigmático esuuturado 
sobre essas rdações: sujeito/objeto, destinador/destinalário c adju- 
vante/oponente (v. estes termos). Como «  vê. esta rcduçào c conse­
qüente acentuaçáo do carátcr opositivo dos vários elementos da 
estrutura actancial já implica um certo acronismo; ou seja: desvaloriza- 
se a componente cronológica da narrativa, pelo menos implícita ain­
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d a  nas teorias ptoppianas c d c u n  m odo geral cmpiricamentc a tri­
buídas a nauativa  jx la  maior»* dos tcorizadoics.

Numa fase sub»cqurnlc. falando já  cxprcssair.cntc cm “ mani 
fcvovftoda narratividade", G ram as (1970: IS7-S3) analisa-a cm l»m- 
Cio da estrutura elementar da significação, apresentada com o uma 
anom áttea , no quadro  dc  uma c la ttlk ac lo  hipotético-dedutlva da 
quilo a qiH* c tu n u  “ uma instância de pan ida  para uma semântica 
fundantcm al" (1970: 161). Desloca m o-nov pois. do âm bito da  nar- 
ratividade entendida restritam ente cotno qualidade nuclear da  narra­
tiva. para  i k h  situarm os no vasto contexto da producáo d c  textos 
(narrativo* striausensti c n.lo-narrativos) c dc sentidos, a partir de* 
va o tn i i  ura elem entar que c o  t/uudrodosemiótieo: como >c sabe. c\ 
te t  concebido com o conjunto  dc semas virtualmente ligado* pOf 
rtlaçòcs dc contrariedade, dc contniditonedade c dc imptkvçâO. Es 
qoem at i/ando:

Btmco
y x z  

»
s i *

Nfto-negro

A i iclafôcs lógicas instituídas entre o \ termos do  quadrado se- 
■ i i-Kt.o. tiadu/idas cm transformações que conduicm  de S l a S2 atra 
stcí da im p licad o  SI - S2, configuram  um processo de 
njrrtr.iMiaçvo. agora tna.s flagrantem ente cssa /:ado  dc fatores cro- 
,,■'lógicos. Complcmer.iarmeritc ganha consistcrwia o teor paradtg- 
luirioii da estrutura dem entar de significação. capaz dc sc projetar 

em níveis superiores do  IcHlt».
I- .* dinâmica dc projeção da «rstrutura elementar dc signilk.»

. ao « 'n .in  i j  deduzida, note-se. mas nJoconw üidada empirtcamen 
«•) que ^  à concepção d a i estruturas svmionarrativas (v.), 
unlveswr. atemporais que remotam ente regem a constituição d o  teci­
do  narrativo. Trata-se, pois. dc “ uma instância suKetivd de da r conta 
do rcimento c d a d a b o r a tf o  dc toda a significasáo", instância 
que, “ desfrutando dc uma existência virtual”  corresponde " à  *lan- 
. u.-' de  Saussurc c de 8envrnu ie , pressuposta por toda a manífcsia- 
r t o  dó-cuisiva c que. ao  mesmo tem po, pré-determina as coodiçAe» 
da i-onktíiuiçáo do  d iscurso" (G ttin ias A  C ounés. 1979; 251).

N*0»o
j» S 2

Nâo-bumco
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A definição de estruturas setnionarradras implica, do ponto de 
viata dc Greim as. a articulação dc g ram itk as dc dois nhcis: a gnt 
manca fundamental, com posta por "u m a  morfologia elementar for 
nccida p d o  modelo taxinõmico. e po r um a sintaxe fundamental que 
opera sobre o t termos taxinótnkos previamente inicrdefinidos" (Grei­
mas. 19?0: 165-6); a gramática superficial, nlvcl que precede a m ate­
rialização discursiva e cm que se coim ituem  enunciados narrativos 
dc diversa natureza (m otim , descritivos, atributivo»), bem com o um 
fazer entendido com o operação dupliimcntc a r.iropom òríka: "e n ­
quanto atividade, ele pressupõe um sujeito: enquanto mensagem, cia 
à objetivada c implica o  eixo dc transmissão cotrc destinador c desti­
n a tá rio "  (Greimas, 1970: 168).

Insistindo na capacidade dc projeção bomológica que permite 
que as operações elementares da  significação s* transfiram  do nnel 
da  gramática fundamental para o  da superficial, Greimas reafirma 
o  teor axiom itico e dedutivo que preside ã  produção do  tenttdo e á 
ativação da  narratividade. Ao mesmo tem po, subsiste e reforça-se 
aquilo a que já  se chamou a propensão acrõnica da rumatntdade con­
cebida no contexto do par adi sina  greimusiano. O  que em ultima anã- 
lisc significa que a narratividade equacionada por Greimas privilegia 
um desenvolvimento por assim dizer "vertical" (da estrutura elementar 
ao  enunciado narrativo) dc recorte metafórico, contrariamente a "h o  
rizontalidade" c a o  pendor metonimico (succs'i\»dadc dc ações e seus 
agentes) que caracteriza outras descrições d o  processo de narrativiza- 
çáo. O  que falta saber t  até que ponto estas dominantes epistemolo- 
jlicas c teóricas (percurso hipotctico-dedutivo c esvaziamento da 
cronologia) merecem a ce itad o ; aceitação tanto m ais difícil quanto 
t  certo  que Greitnas pretende, afinal, estender estas dom inantes a to ­
dos os discursos, independentemente da sua caracterização tnodal. o (a  
últitna pelo inenos suscetível dc ser indutivamente apreendida.

6. Os termos em que atualm ente Iiá que dcíirai o  conceito de 
narratividade não podem ignorar a possibibdadc de artkulaçóes 
teórico m etodológicas com o as que sc estabelecem entre semiótica e 
Hermenêutica ou a tentaiiva dc res alorização dos COmponenUS 
históiico-sociais que interferem n» comunicação literãiia (e natural­
mente também na comunicação narrativa), com o è tim bre da  chama 
da rstètk-a da recepção. O s recente» trabalhos de  Paul Ricoeur 
constituem um  contributo de apreciável importância neste aspecto: 
e isto t  t in to  n u is  certo, quanto  e sabido que Ricoeur tem-se preocu­
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pado cm evidenciar as limltaçóes tcórico-cpist etnológicas que afetam 
a análise estrutural da narrativa: pela sua filiação m arcadamcntc Jin 
gúístka. pela perspectiva organidsta que privilegiam, também, cm al­
guns casos, pelo processo dedutivo que perfilham , tais modelo» de 
análise desembocam inevitavelmente numa certa desvalorização da 
com ponente dc sucessividade inerente ã dinâmica da  narrativa, des­
valorização a que não é alheia a tendência acrónica que esses mode­
los de análise acabam por cultivar. Fsticmatncnte elucidativa a este 
propósito e a penetrante crítica endereçada por Ricoeur ao paradig­
ma greimasiano; o que neste finalmente se observa c a impossibilida­
de dc sc explicar a narratividade ã margem da chamada semântica 
da açâo: “ O  que a  última etíipa de constituição do modelo Icaxinó- 
micoj acrescenta (...) é um a fcnomenologia do sofrer-agir, na qual 
adquirem sentido noções como privação c doação”  (Ricoeur, 1984: 
90). A uma concepção da narrativa como lugar de polêmica e dc con­
flito náo pode, pois. ser estranho nem esse investimento práxico páüco 
dc que fala Ricoeur, nem a matriz temporal em que se recortam o 
sofrer e o agir: dai a necessidade de se explicar a narratividade, em 
últirna instância, pela ação conjugada da intriga e do  reinpo.

7. Num dos seu4 últimos trabalhos. Paul Ricoeur form ula nos 
seguintes termos a ‘‘hipótese de base”  que domina a  sua reflexão so­
bre a narrativa: "existe entre a atividade dc contar uma história e o 
caráter temporal da experiência hum ana uma correlação que nào c 
puramente addcntal, mas apresenta uma form a de necessidade trans- 
cultural" (Ricoeur. 1983: 85): c num texto anterior, Ricoeur explici­
tava m elhor ainda a iuteidependência temporatidade/narratividade, 
ao considerar a  “ temporalidade como essa estrutura da existência que 
atinge a linguagem na narratividade e a  narratividade como a estru­
tura da linguagem que tem na lemporalkladc o  seu fundamental refe­
rente”  (Ricoeur. 1981: 165). Náo sc reduz, porem, ã  instância temporal 
um a tentativa de definição da narratividade; com efeito, a apreensão 
c representação discuisiva do  tem po não é possível à  revelia de com­
ponentes que acabam por ser hom ologados ao nível dc importantes 
categorias da  narrativa, o que faz da narratividade uma qualidade 
difusamente projetada em diferentes níveis de estruturação da narra­
tiva, Deste modo. dir-se-a que a experiência do  tempo estrutura-se 
em ações cu jo  desenvolvimento numa intriga (v .) coesa traduz numa 
cspccic dc dialética entre a sucessividade dc eventos pontuais c a pos­
sibilidade dc globalização incicnte. por exemplo, ao resum o dessas 
ações; além disso, uma longa tradição cultural vincula as ações re-
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prcscntadas sobretudo a  uma concepção «int ropomórfica da narra ti­
va, o  que conduz ã inequívoca valorização da personagem (v.) como 
categoria literária apta a protagonizar o» investimentos semânticos 
(temáticos, ideológicos etc.) que atingem o  relato; por sua vez. a in­
tegração narrativa da personagem solicita muitas verei a  sua inser­
ção cm espaços (v.) que com ela interagem: porque a condicionam, 
porque por ela são transform ados, porque completam a sua caracte­
rização. como quer que seja, porque colaboram na sua configuração 
como entidade carregada das virtualidades dinâmicas que o envolvi­
m ento na  ação permite concretizar.

Curiosamente certas propostas teórico-metodológicas de Todo- 
rov e dc Bremond sugeriam algumas destas conexões: o primeiro, ten­
dendo a explicar a narratividade pela noção dc transformação 
narrativa, entendida como resolução de uma tensão dialética entre 
duas categorias formais, a  diferença e a semelhança (cf. Todorov. 
1971: 225-401, 0  que nào deixa tambem de lembrar uma definição dc 
Greimas (1983: 46) jíi citada; C. Bremond, justificando a gramática 
narrativa universal em função do já  mencionado "antropom orfism o 
natural da narrativa”  e declarando que “ o  material narrativo só sc 
deixa organizar em unidades ao mesmo tempo integradas numa uni­
dade de nível superior e sutilmente diferenciadas cm unidades meno­
res, sob a ação de focos dc personificação que trabalham  esse 
m aterial”  (Bremoud, 1973: 330). Só que o  teor eminentemente dedu­
tivo da  narraiologia de inspiração lingüística, bem como a tendência 
acrõnica que sob um  tal paradigma metodológico dominou a  descri­
ção do processo narrativo, acabaram por redundar na subaiterniza- 
ção dos componentes cronológicos, psicológicos, existenciais e ate 
cripto-históricos que hoje se tenta recuperar, sob a influencia dc uma 
concepção ma. cadamentc modefizante da narratividade.

K. Falar nas capacidade*, modetizantes da narratividade conduz 
de certo modo à integração histórico-sociaJ que c própria dos textos 
narrativos, sejam eles literários ou nào-liicrários, concretizem eles uma 
moddização secundária ou primária (cf. Lotm an. 1973: 33 ct seqs.). 
Com efeito, o lugar ocupado pelos textos narrativos no devir dc uma 
longa tradição cultural, permite associar a narratividade à represen­
tação das mais salientes etapas da cvoluçào do Homem e da  sua His­
tória, representação que nào pode considerar-se esgotada pela 
historiografia, tambem cia normalmente caracterizada por uma ine­
gável dinâmica narrativa; a importância dc que cm certas épocas sc
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revestiu a  epopéia coriMitui tam bem  um a prova concludente desse des­
taq u e , com o c o n d u d cn tc  c  o  fa to  dc apelos com o os de G arcia  dc 
R etende ou  A n tôn io  Ferreira, cm pro l d a  fixação e divulgação d e  fei­
tos dc am plitude nacional c  dc am pla  p ro jeção  histórica, seiem  resol­
vidos precisam ente p d a  narratividade inerente à  epopéia cam oniana; 
d o  m esm o m odo. o  romance, gèncio  n a rra tiv o  d ignificado so bre tu ­
d o  a  p a rtir  do  século XV III e  p o r vezes considerado  com o u m a espé­
cie dc epopéia  bu rguesa, convida igualm ente ao  estabelecim ento dc 
conexões com  espaços c tem pos h istóricos determ inados, cu ja  evoca­
ção  (particularm ente Incisiva em  períodos com o o  Realism o c cm sub- 
gcncros com o o  romance histórico) é favorecida pelas potencialidades 
m o d d izan tcs  d a  narratividade, as quais nâo  põem  sicccssai iam ente 
cm causa a  vinculação ao  esta tu to  on to lóg ico  d a  flccionalidade (v.); 
c . cm  um  o u tro  dom in io  estático cu ltu ra l, nào  deixa dc ser tam bem  
significativo  q u e , p ara  corresponder a  exigências idcológicas que es­
tim ulavam  a  represen tação  do  devir histórico-diaiético  do  H om em , 
o  tea tro  épico tenha ju stam en te  inco rporado  a  narratividade no  espe­
tácu lo  teatra l (cf. Brecht, s .d .: 71 ct seqs.).

9. Se é certo  dizer qu e  " o  hom em  tran sfo rm a  tu d o  o  que en­
co n tra  no  seu cam in h o "  e que “ a  p rática  (narra tiva) n à o  faz ou tra  
coisa senão  m anifestai essa transfo rm ação  d en tro  dc cxigcncias c re­
gras dc jogo diversas das científicas c  das esuitam ente m ateriais" (Pra- 
d a  O ropcza, 1979: 104), nâo  é m enos ccrto  a firm ar qu e  u m a tal 
m anifestação será inconclusiva sc n3o en co n trar ad eq u ad a  ressonân­
cia receptiva. Deste m odo, a  narratividade pode ser concebida tam ­
bém com o qualidade discursiva que carece dc ser atualizada c  satu rada 
pelo processo d e  leitura (v .); se a  Ieitu ia da  n a rra tiv a  fo r entendida 
com o g radual reconsuuçào  d e  um  universo que o  desenvolvim ento 
s in tagm ático  d o  discurso vai co n figu rando , sc sc p o stu lar a  existên­
c ia  d e  um a competência narrativa (v .) qu e  hab ilita  a  ler um  rom ance 
o u  um  co n to  em term os diferentes dos qu e  regem a  leitura dc um  so­
neto. cn !ão d ir-se -á  qu e  a narratividade. com  as p ropriedades in trín ­
secas qu e  aqu i fo ram  sendo descritas, constitu i a  referência latente 
q u e  coordena  e Sistematiza a atividade dc d  « c o d ificação  narra tiva . 
M as um a referência que funciona nào  apenas a o  nivcl das microes- 
truturas (v .) d o  disCufsO narrativo , m as tam bém  no  p lano  d a  macroes- 
trutura (v .) , rem etendo p a ra  a  apreensão d a  coerência (v .) que 
caracteriza  a  n a rra tiva . Nesta linha dc pensam ento  c  d c  aco rd o  com  
palavras d c  Princc (cf. 1982: 160) qu e  foram  citadas n o  inicio, a nar-
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ratividade tem  qac ver com  a  capacidade possu ída pelo  tex to  (narra  
tivo) p ara  facu lta r ao  rcccp lor o  acesso a ações de d im ensão  h um a­
na, dc m atriz  tem poral c englobadas em universos in ternam ente 
coerentes. A ssim , a  hom ologação receptiva qu e  a  narratividade soli­
c ita . am plifica os significados d a  narra tiva  para  além  das su as fro n ­
te iras , im plicando um a operação  de refigtiração, cermo com  que 
R icoeur (cf. 1983: 85 ct seqs.) designa a  p ro jeção  receptiva d o  te m i»  
configurado pela  in triga , u partir d a  tem poralidade prefigurada d a  
experiência prc-artística; d o nde  a  conclusão dc que c. possível ‘‘c o n ­
ceber q ua lquer coisa com o um mundo do texto, á  espera  do  seu com ­
plem ento , 0  mundo de vida do leitor, sem o  qual a  significação da  
ob ra  literária fica in co m p leta" (R icoeur, 1984; 234).

tíibliogr.: G reim as, A . J . ,  1970: 157-83; id .. 1983; id .&  C our. 
lÉs, J . ,  1979: 157-60, 249-52, 360-6; T odokov, T .,  1971: 225-40; Brz 
m ono, C ., 1973; D uk. T . A . van, 1973: 177-207; id ., 1980a: 112-7; 
id ., 1983: 153-8; S chm id t, S . J - , 1973: 137-60; L a m v a o le , P .. J974: 
368-88; S eo re , C .. 1974: 3-77; P ra d a O r o f ix a ,  R., 1979: 103-7; B al, 
M „  1980-1981: TionfNMU, D., 1980. R k o e u k , P . ,  1981: 165-86; id ., 
1983; id ., 1984; W h itc , H „  1981: 1-23; P r in c e , G „  1982: 145-61.

N arrato log ia
/ . A narratologia é um a área  d c  reflexão  tcórico-m etodológica 

au tô n o m a , cen trad a  n a  narrativa (v .) com o modo  (v .) d e  representa­
ção  literária  e não -litcrária , bem com o na análise  dos lextos n a rra ti­
vos. c recorrendo , p ara  ta l, às orientações teóricas e epistem ológicas 
d a  teoria semiótica. M esm o nas m ais genéricas definições d a  narra­
tologia, reconhcce-sc a  sua espccifícidade: “A narratologia é  a ciên­
cia que procura formular a teoria das relações entre texto narrativo, 
narrativa e  história" (B al, 1977: 5); " A  narra to log ia  à o  e studo  da 
fo rm a e  funcionam en to  d a  n a rra tiv a "  (P rincc, 1982: 4 ). C onceben­
d o  a  narrativa n um a perspectiva organicista, a nurratologia p ro cura , 
pois, descrever dc form a sistem ática os códigos qu e  estru turam  a  nar­
ra tiv a , o s  signos que esses códigos com preendem , ocupando-sc. pois, 
dc utn m odo geral, d a  d inâm ica d c  p rodutiv idade que preside ã  enun- 
c iação dos textos narra tivos. P o r  o u tro  lado , a  narratologia, ao  con­
tem plar p rio ritariam ente  as p ropriedades m odais da narra tiva , nào 
privilegia exclusivam ente os tex tos narra tivos literários, nem se res­
tringe aos icxtos narra tivos verbais; cia  visa tam bém  práticas n a rra ti­
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vas corno o cinema, a história em quadrinhos ou a narrativa de im­
prensai deve reconbeccr-se. no entanto, que a narratologia literária 
constitui um cam po dc trabalho particularm ente fecundo, raz io  ju s­
tificativa do destaque que aqui lhe conferimos.

2. O  desenvolvimento que nos nossos dias caracteriza a  narra- 
tologia tem que ver com certos percursos teóricos c metodológicos 
trilhados nas últimas décadas pelos estudos literários. Os primórdios 
da narratologia podem localizar-se nos estudos foicloristas dc Propp 
e no seu legado metodológico (A. Dundes, E . Meletinski): a reflexão 
morfofógica que então sc iniciava (no quadro da renovação teórico- 
meiodològica dinamizada pelos formalistas russos) inspirou outras 
reflexões, iiiteresíadas em estabelecer, numa óptica accntuadamentc 
hipotetiw -dedutiva. dominantes que balizam o processo narrativo: 
OS níveis de estruturação das ações c sua articulação funcional {v. fun­
ção), tal com o Barthes as descreveu; a gramática narrativa (v.) dc To- 
dorov; a lógica narrativa (v.) concebida por C. Bremond; o esquema 
aciancial(v. aclante) estabelecido por A . J. Greimas. Fora do campo 
de ação do  estruturaUsmo francês (e mesmo antes da sua voga), ou­
tros trabalhos predominantemente teóricos contribuíram para lançar 
os fundamentos da narratologia: dcsdc P. Lubbock (com o  seu estu­
d o  pioneiro sobre H. James) até W. C. Bcxnh, passando por N. Fricd- 
m an, W. Ka.vser, J . Pouilloti. G. Blin. B. Romberg. F. Stanzel c 
outros, diversos aspectos e categorias da  narrativa (pcrspcctiva nar­
rativa, tem po, estatuto do  narrador, etc.) foram sendo dilucidados. 
abrindo caminho a modernos trabalhos dc estudiosos como G. G c­
nctte, M. Ba), S. Chatm an, P. H am on, W. Krvsinski. R. P radaO ro- 
pe/a, G. Princc. B. Uspensky, C. Scgrc, etc.

S. Entretanto, sem postergar a sua especificidade nem a sua au ­
tonomia metodológica, a narratologia estabeJece relações com outras 
áreas de estudos: com  a  lingüística, com a teoria do texto, com a teo­
ria da comunicação e. no âm bito estrito dos estudos literários, com 
a teoria dos gêneros, com a  pragmática literária, com a história lite­
rária etc. Sem parte destes cruzamentos c contributos marginais, a 
narratologia tende a desenvolver-se, visando domínios dc pesquisa ca­
da vez mais específicos. Jã num a cpoca em que a narratologia não 
se beneficiava ainda da  divuljjação que hoje se lhe reconhece, S. J. 
Sehmidt referia-se a tres desses domínios de pesquisa: *‘a) a  análise 
das técnicas narrativas (cf. Banhes); b) a análise das leis ou rcgulari-
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dades que rc$cm o ‘universo’ narrativo (Brcmond), ou um a lógica 
das ações ou  da ação (Todorov), uma lógica das relações possíveis 
entre personagens (E. Souriau, Greimas); c) a análise das rdaçrtes entre 
unidades narrativas e a sua manifestação no discurso (relação história- 
narrativa-discurso)”  (Schmidt, 1973: 152).

4. Dc umu form a mais minuciosa, é possível hoje destrinçar os 
principais âmbitos de teorização c análise da narrativa, suscetíveis dc 
um a postuiação narratológsca. Diga-sc antes dc tudo que ao discurso 
tem cabido a maior soma dc contributos teóricos c dc aplicações prá 
titas (cf. Gcncíte, 1972 c 1983), cm grande parte como reflexo indire­
to do  desenvolvimento da lingüística pós-saussuriana c das estreitas 
conexões que ela estabeleceu com a  narratologia. Das categorias fun­
damentais que regem a sua estruturação (tempo, perspectiva narrati­
va-, v.) à  situação narrativa que preside à  sua enunciaçâo, o discurso 
c suscetível de descrição sistemática, no que toca aos seus códigos (v.) 
e signos (v.), podendo essa descrição atingir um plano moleeulai: trata- 
se, então, de analisar, dc um ponto dc vista scmio-cstilistico, a inscri­
ção da subjetividade no enunciado (cf. Kcrbrat-Orccchioni. 1980). que 
é o suporte textual do discurso (v. registros do discurso): c trata-se 
tam bém, a partir dai. dc refletir sobre os efeitos dessa inscrição no 
plano rcccpiivo: a  narratologia abre então caminho à pragmática nar­
rativa (v.) e privilegia uma concepção da narrativa como ação c prá­
tica perlocutiva.

5. A narração (v.) constitui outro  im portante campo dc refle­
xão narratológica, implicando no  seu âm bito desde os mecanismos 
formais da enunciaçâo (v.) ate à  ponderação dc tipologias narrativas 
(v.). Aletn disso, é possível equacionar a problemática da narração 
á luz das leorias bakhtinianas sobre a condição dia/ógica c pluridis- 
cursivaáa linguagem (cf. Bachtin. 1979: 67-230; cf. também Kristc- 
va. 1970; Todorov , 1984: 83-103). Deste modo. trata-se. antes dc mais 
nada. de abrir cam inho a uma concepção da narrativa como prática 
interativa (relação narrador/narraiário), conduzindo diretamente à 
pragmática narrativa; m as trata-se também dc considerar que a nar­
ração náo e imune a atitudes dc valoração (ideologias, comportamen­
tos éticos etc.), as quais, predominantemente pela via da subjetividade 
do narrador, evidenciam o caráter pluridiscursivo da enunciaçâo nar­
rativa. Numa perspectiva claramente globalizante, a  narração pode 
ser enquadrada na situação narrativa, tal como a postulou Stanzel;
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nela nSo estáo implicados apenas os mecanismos formais da enun- 
ciação ou exclusivamente as determinações de nível narrativo, pessoa 
ou tempo da narração, dc acordo com a  classificação genettiana (v. 
voz). P ara  Staj)2*l. trata-se de considerar dc forma integrada os trts  
elementos que determinam a situação narrativa; o m odo da narração 
{distância v. -  , em Genette), o sujeito que a leva a cabo e a pers­
pectiva que adoia (cf. Stanzei, 1984:46 ct seqs.). Assim se abrem pos­
sibilidades dc análise que facilmente seantcvèem capazes de superarem 
certas descrições fragmentárias c redutoras do  processo narrativo.

6. A atenção que a narratologia atribui ao plano da história 
funda-se em contributos provenientes da análise estrutural (v.) da nar­
rativa: operando dc form a dedutiva (cf. Barthes, 1966: I et seqs.). 
ela sublinhava o  caráter orgânico do  texto c apontava para uma gra­
mática da história (v. gramática narrativa). cstabdccida quer cm ter­
mos Amcionais, quer em termos seqüenciais, quer ainda nos termos 
de uma configuração paradigmática c acrónica da narratividade (v.). 
Neste último caso, foi a  semiótica greimasiana que facultou á narra­
tologia importantes elementos conccptuais c operatórios (v., p. e.x.t 
actante e isotopia), se bem que ta n  elementos tenham acabado por 
ser afetados por um a certa rigidez metodológica c pelos bloqueamen- 
tos cpistemoíógicos sofridos pela chamada Escola de Paris, penetran­
temente denunciados po r P. Ricoeur (l9S0b). Procurando uma 
abertura dc horizontes correspondente à que caracteriza o  âmbito do 
discurso, a narratologia tende a  contemplai categorias como a perso­
nagem (v.) entendida como signo, isto é, unidade discreta suscetível 
dc delimitação sintagmática, sujeita a procedimentos de estruturação 
cm ligação direta com a  sua funcionalidade e capaz de remeter aos 
sentidos fundamentais representados no relato; ao desenvolvimento 
c sistematização desta semiótica da personagem (cf. Poetics Today, 
1986) não c estranho, naturalm ente, o estabelecimento de repertórios 
com o o dc Aziza, Olivicri e Sctrick (1978) ou de análise com o a dc 
P. Ham on (1983) sobre a ficção de Zola (cf. também H am on, 1984: 
43-102). Registre-se ainda, pela peculiaridade das questões que levanta, 
a im portância das reflexões narratológicas centradas sobre o  espaço 
(v.): trata-se, neste caso, dc uma categoria afetada por uma prim or­
dial feição estática, submetida, cm segunda instância, à dinâmica dc 
uma representação verbal e tem poral, como c a  da narrativa; para 
mais, o  espaço na narrativa pode revelar considerável espessura se­
mântica. quer funcionando autonom am ente (p. cx.. através de pro­
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cedimentos dc simboíização), quer em articulação com outras cate­
gorias da  narrativa (p. cx., a perspectiva narrativa).

7. O  progresso da narratologia náo sc concretiza apenas a tra ­
vés de reflexões teóricas. De resio, mesmo as que como objetivo final
o  pretendem (cf., p . ex., Genetle, 1972) náo dispensam o suporte dc 
textos narrativos com os quais o  processo de teori/açáo entra cm cons­
tante diálogo. üm  outros casos, verifica-se que as inovações concep- 
tuais trazidas pela narratologia p;ojetam-sc sobre fecundas aplicações 
operatórias. Trata-se, entâo, de evidenciar as potencialidades m eto­
dológicas decerto  paradigma, como ocorre com o greimasiano, utili­
zado na  análise da "G ata  Borralheira”  (cf. Courtcs, 1976), sempre 
com indisfarçáveis intuitos de convalidaçào teórica do paradigma em 
questão; significativos também, num a óptica metodológica, são os 
estudos cm que certas categorias narrativas (perspectiva narrativa, lem- 
po etc.) suscctiveis de descrição semiótica sào adotadas como eixo e 
critério dc análise da evolução literária de um autor, da produção nar­
rativa dc uma determinada época, etc. (cf. Villanucva, 1977; Rei», 
1984). Do mesmo m odo relevantes sào as tentativas para estabelecer 
relações de articulação entre diversos domínios de articulação sígnl- 
ca: expressão da  subjetividade e procedimentos dc focali/açSo, nar­
ração c focalizacão, representação da personagem c ideologia, etc. 
(cf. Bal. 1977; Liutvelt, 1981; Harnon, 1983).

Com o quer que seja, 0  que parece ccrto é que a narratologia 
pode ultrapassar o estádio das postulaçõcs teóricas, elaboradas por 
via predominantemente hipotético-dedutiva. c facultar à análise dos 
textos narrativos instrumentos operatórios rigorosos, com fecundas 
conseqüências dc indole metodológica.

BiMiogr.: Communications, 1966; G fn e tte , G .. 1972; id.. 
1983; Ihwe, J . .  1972; B w m o n u , C ., 1973; Schm idt, S. J . .  1973; H a 
mon, P .. 1974; id .. 1974a; Sporf, C ., 1974: 3-77; id.. 1984: 15-26; 
Poétique, 1975; B a l . M „  1977; id., 1985; P radaO ropeza , R ., 1979; 
D ijiok , G. L .. 1980; Poelics Today, 1980; ib., 1981; C hatMa n , S.. 
1981; Kbysinski. W .. 1981: 1-75; PafN fí. Ct., 1982; H é n au lt. A .. 
1983; M arc h ese .  A.. 1983; RiMMOf^KtNAN, S., 1983.

N ível e s lru iu ra l
V, Estrutura
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P ragm ática  narra li»a
/ .  A  pragmática narrativa constitui um dom ínio pail.-cular da 

semiótica narrativa, presentemente sujeito n reflexões m uito abundan­
tes e provenientes dc contributos teóricos relativamente diversifica 
«k» Dç um  m odo geral, dir-sc-á que a pragmática narrativa sc ocupa 
da  configuração e comunicação da narrativa naqueles aspecto* em 
que m elhor se ilustra a sua condição dc fenômeno interativo. isto f .  
que não se esgota na atividade do emissor, projetando-se com o acáo 
votne o  receptor. No caso da narrativa verbal que aqui particularmente 
no* interessa, essa condição interativa da  narrativa re su tu  do  reco­
nhecimento du tripla dimensão do signo: semântica, ú n tá tk a  e prag­
mática. 1- a valorizuçâo da  dimensão pragmática que leva a  ponderar 
quais o» efeitos du comunicação lingüística, entendida com o dinâmi­
ca: "A s rcMli/açôCK lingüísticas I .) têm. regra geral, a  missão de con­
tribuir pnr.1 a comunicaçáo c  para a interação social. Por conseguinte, 
não só possuem umu naturc/a  dc c en a  fonna  •estática’, m as tambem 
tfm  umu flwçdv  ‘dinâm ica' em determ inados processo*” ; c na base 
destes pressuposto» que sc declara que ' 'a  pruintàuca com o ciência 
dcdica-sc á análise dos atos de fala e , dc um  m odo m ais geral, ao das 
funções dos enunciado* lingüísticos c da* suas características nos pro­
cessos dc com unicação" (van Dijk. 1972 *9). Recolhendo contribu­
tos táo diversos com o os estudo* ptooctros dc M orris, a postulaçào 
da linguagem como jogo (W nige*tein). o  reconhecimento da condi­
ção diaJÓRica da linguagem (Bakhtinc), a consideração do a to  lingüís­
tico com o totalidade (Austin). a teoria do» ato» de fala (Scarlc) ou 
a  concepção dc uma "pragm ática universal" (H abcnnas). a /traumá­
tica tende a desqualificar as teorias da linguagem dc incidência exclu­
sivamente semântica (cf. J . Lorano. C. Pefia Moiln c Ci. Abril. 1982: 
170 et seqs.) e acentua a  importância do  contexto dc enunciaçAo: " f . 
no discurso, na ocasião desse cs-cnto que t  a enunciaçáo. que frases 
c expressões dotadas dc sentido consumam a rcpresentuçilo de coisas 
c estados dc coisas, c a relação dc representação instaurada no dis 
curso entre a linguagem c o  m undo nào c  tal que o evento enunciati 
vo. na ocasião do  qual essa relação sc efetua, seja colocado entre 
parênteses c por assim dizei sutilLzado: pelo contrário, a considera 
ç io  do  evento cnunciativo e um a condição sine qua non da represen­
tação”  iRccanati. 1979: 214-5).

}. D i/rodo  i cs peito às circunstâncias c objetivos que presidem
* emisvao c comunicação dc textos narrativos, a  pragmática narratt■



va pode ser concebida em dois planos: no plano da  criaçito literária. 
cia iniercssa-se pelos resultados da produção dc texto» narrativos en­
quanto  práticas de incid&ncia socioidcológica. que* d k cr. pdo» seus 
e frito» prrfocutórios, desde logo previstos pcio fato de a obra Ltcra 
r . itáo ser proposta ao leitor com o objeto  acabado, mas com o estru­
tu ra  disponível paia diferentes concretizações cm diferentes Inturtn 
(v | (ct R uthrof, 1981: 51 et seqs.). Por outro  íado. a narrativa c os 
seus diversos gêneros narrativos sáo indissociáveis das características 
dominante» do contexto histórico cultural cm que se inscres-cm; cies 
eticcunm e comunicam sentidos de rcconc axiológko c ideológico que. 
«findo dc fomiii mais ou menos bábil sobre o icccptor. tendem a mo- 
dificin os «cui valores dc rcferjncia c o t com portam entos que deles 
decorrem. Nilo s' por acato que uma parte significativa da  literatura 
comprometida (aquela qtu- mais eiprctvamcntc pretende transform ar 
u sociedade c o* homens) í  de fe^Ao narrativa, como nào sc ignora 
que o  teor íilMirerlt# cru CO dc obras cocoo Ocrtme do padre Amaro 
de Lça. Vidas senm dc G fasiluno  Ramo* ou Tol*acco road dc Caid- 
wcll m u lta  das potencialidades injuntiva» da comunicação narrati­
va. O  falo de a sociedade ac tonar muita» vc/es mecanismos dc 
repressão que dificultam ou irapcdcifl * circulaçfto de tais obras, re­
vela precisamente o  reconhecimento da capacidade de açào que c pró­
pria da  literatura em geral e da narrativa cm particular.

3 Num outro  plano, a pragmática narrativo interessa-se pelos 
term os etn que decorre a interação narrador/narrattlrio (v. entes ter­
mo»), designadamente no que toca i  concretização dc determinadas 
estratégia? rutrraii^tty (v.). Constituindo, dc certo modo, uma paiti- 
c u ta n o ç á o  do  conceito de estratégia pragmática (cf. 1’arrct. I *>S0: 
252 3). as estratégias narrativas envolvem precisamente aqueles pto- 
cedimentos destinados, expressa ou tacitamcntc. a suscitar efeitos pre­
ciso» e de aicance m uito variado: a captação do  peso relativo de um 
determ inado elemento diegético, a insinuação discreta dc um sentido 
tdeolôgico, « c  Deste modo, a ativação dc certos códigos (v .) tccnko- 
narrativos (a ordenação do  tempo, a articulação de focalizacõcs. etc.) 
c a selcváo dc signos (v.) nào com portam  conscqaências estritam erte 
x tiú n tíca s  lais decisões perseguem também uma eficácia pcrlocutó- 
n a  cujo destinatário primeiro e imediato c o narraiário. ao qual pode 
substituir-tc, pela mediaçào da leitura e numa posição como que m- 
tniviv a . o feitor real. Assim, a pragmática narrativa aso sc encerra 
nos limites estreitos du comunicaçào narrativa entre scrcs "d e  papel":
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a análise d a i condições dc cxistcncia do  narratário, dos vestígios da 
sua presença no enunciado. <)as> marcas da  sua previsão pelo narra 
dor, remete de form a indireta para esse plano dc alcance mais vasto, 
anteriorm ente referido, da pragmática narrativa: o  que diz respeito 
à condição genericamente social da  literatura c à sua capacidade de 
açâo sobre os homens c a sociedade (cf. N ejgaard. 1979: 59).

4. Um dos domínios cm que sc revela mais fecunda esta possibi­
lidade de se transitar do  àrnbito dc uma reflexão pragmática dc índole 
semiodiscursiva para as suus projeções socioeuhurais, é o que envolve 
a análise da ideologia. Componentes de manifestação cm princípio dis 
ereta e sinuosa, Os sentidos ideológicos constituem, por natureza, sen 
tidos mjuntivos, propensos a exercerem uma ccrta pressão sobre o 
destinatário; deste modo. todo o discurso narrativo marcado de for­
ma imensa pela inscrição dc uma ideologia será um discurso cuja ver­
tente profiniaiica sc ciicontra cm posição dc destaque. A análise da 
ideologia não se limitará, pois, à descrição daqueles elementos técnico 
literários (personagens, espaços, tipos sociais, temas, registros subjeti 
vos, etc.) que denunciam um sistema ideológico articulado de forma 
variavelmente coerente; ela cster.de-sc forçosamente à pondciaçào das 
poiencialidades extraliterárias c cxtraliccionais da narrativa. C onfor­
me notou R. Warning. o  caráter lúdico do discurso ficcional nâo im­
pede que se lhe reconheça uma ccrta seriedade: "O  discurso ficcional 
n3o é um discurso de consumo, mas isso nào quer dizer que ele seja 
inútil. A oposição neste caso não c consumo versusnào-utilização, mas 
autes consumo versus rc-utilização”  (W aming, 1979: .135).

Dib/iogr.: Duk, T. A. van, 1976; id ., 1980: id ., 1983: 79-107; 
F irX ara , A ., 1976; Eco, U ., 1979: N íJ/gaaro, M .. 1979; RjScanati, 
F ., 1979; W arning, R ., 1979; Communications, 1980; LtucH, G. N ., 
1980; Fasínini, M ,  I9S0: F a r r è i .  H .. 1980; id. et alii, 1980; Riitii- 
ROF. H ., 1981.

Redundância
1. No quadro da teoria da  comunicação, redundância significa 

a medida do excedente dc sinais relativamente ao número mínimo ne­
cessário para a transmissão de um a dada informação. Por outras pa 
lavras, sáo redundantes todos os sinais que num a mensagem repetem 
informação. Do ponto dc vista teórico, quanto mais redundante for
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a mensagem, tanto mais débil será o  m u índice dc informação. No 
entanto, a redundância contribui dc forma decisiva para suprir as per­
das de inform ação provocadas pelos ruídos, cntcndendo-sc por rui- 
dos todas as perturbações que eventualmente afetem a transmissão 
de uma mensagem. Nesta perspectiva, a redundância assegura dc al­
gum modo a plena inteligibilidade da mensagem.

2. N’o  âmbito da narratologia, importa relacionar a noçào dc 
redundância com a  noçáo dc coerência (v.). Dc fato , considcra-sc que 
a reiteração de certos elementos ao longo da cadeia sintagniática cons­
titui um mecanismo imprescindível dc estruturação da coerência tex­
tual: assim, no texto narrativo, as petsonagens, pela sua simples 
recorrência, já  desempenham uma função anafórica coesiva que cm 
larga medida garante a legibilidade do texto. Acrcsccntc-sc que as per­
sonagens são submetidas a processos mais ou menos minudemes dc 
caracterização (v.), verificando-se freqüentemente uma cerra redun- 
dânciu entre esses diversos processos dc caracterização: compatibili­
dade plena entre o seu percurso narrativo e os atributos idiossincráticos 
que o narrador lhe atribui; redobro metonímico entre o retrato físico 
e psicológico da personagem e a descrição de um espaço social; co ­
m entários do narrador que apenas reforçam alguns traços semânti­
cos da personagem já  indiciados pela sua linguagem ou  pelo seu 
comportam ento.

Em um outro  plano de análise, a redundância manifesta-se ain­
da. no texto narrativo, através da configuração de isotoptas (v.), que 
resultam justam ente da  reiteração de elementos semânticos id&nticos 
ou equivalentes ao longo da sintagmática textual.

Registre-se, por fim, que há estratéftias narrativas (v.) Suscetí­
veis dc serem interpretadas à lu / do conceito de redundância-, o so­
nho premonitório e as predjçôes, por exemplo, correspondem a 
movimentos dc antecipação discursiva de eventos que virão a ser pos­
teriormente confirmados no plano da história.

Bibíiogr.: Loím an, 1.. 1973: 162 et seqs.; M oles. A. & Z tu -  
mann. C .. 1973: 120-57; EscARm. R ., 1976: 35-9; Hamon, P .,  1977.

Representação
1. Term o afetado por uma ccrta polissemia, em parte suscitada 

nela sua vasta projeção no campo dos estudos literários, a reprewn-
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laçâo rem onta, enquanto conceito a definir, às reflexões platônicas 
c aristotélicas sobre os procedimentos imitativos adotados pelos dis­
cursos de índole estético-verbal. Como pode ler-sc n'A RepvbJkv, "cm 
poesia e em prosa há uma espécie que é toda dc imitação. (...) que 
é a tragédia e a comédia; outra de narração pelo próprio poeta — 
é nos ditiram bos que pode encontrar-se dc preferencia: e outra ainda 
constituída por aniba», que se usa na composição da epopéia e dc mui­
tos outro» gêneros [...]”  (Platão, 1983: 118); c cm Aristóteles, a refe­
rência ít mlmesis como imitação exige a distinção entre um modo de 
representação dramática (p. cx., na tragédia) e um modo dc repre­
sentação narrativa (p. cx., na epopéia) (cf. Poética, 1449b, 1450a. 
1462a c b).

«?. Como se vê, o conceito de representação remete, desde as suas 
postulaçôes mais remotas, para diversas outras questões c domínios 
de icori/açâo que com ele seconexionam: os gêneros literários, a pro­
blemática do realismo (ou mais genericamente da  representação do 
real, no sentido consagrado por Aucrhach). as potencialidades gno- 
seológicas da obra literária, etc. Fm  qualquer caso, no entanto, a re­
presentação deve ser entendida cm termos dialéticos c não-dicotô- 
micos; o que significa que entre representante c representado existe 
uma telação de interdependência ativa, de tal m odo que o primeiro 
constitui uma cniklade m ediadora capaz de concretizar uma solução 
discursiva que, no piano da expressão artística, se afirm e como subs­
tituto do segundo que, entretanto, continua ausente; assim, “ a re­
presentação ou imagem funciona adequada e eficientemente só quando 
é confundida com o  seu objeto. A representação e uma entidade cuja 
eficiente atualidade, paradoxalmente, coincide com o seu colapso. 
Q uando uma representação funciona como representação, ela nào é 
entendida como representação, mas como o próprio objeto represen­
tad o "  (M artlncz Bonati, 1980: 24).

3. No que à narrativa diz respeito, importa circunscrever o con­
ceito em apreço àqueles âmbitos catcgoriais que mais diretam ente in­
teressara à sua definição: os que ilustram a cham ada "regulação da 
informação narrativa"  (Gcnctte. 1972: 184), ou seja, o modo (v.). 
a distância (v .)e a  perspectiva narrativa (v.). Deve-se dizer que já um 
teórico como P. I.ubbock, cm pane  à luz das narrativas jamestanas. 
operava uma distinção nítida enrre duas opções dc representação, o 
Showing e  0 tcllinz, separados pelo grau dc presença do  narrador no
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discurso enunciado: bastante desvanecida, no caso do showing, cor­
respondendo a um a representação dc ripo dram ali/ado (“ A arte da 
ficção só começa quando o romancista entende a sua história como 
algo a  ser m ostrado, exibido de tal m odo que a si mesmo sc contará” 
— Lubbock, 1939: 62); m uito evidente, no caso do teJ/ing, já que o 
narrador opera uma representação que manipula (resume, elide etc.) 
a história. Em duas passagens de A relíquia, de Eça de Queirós, pode- 
se observai como duas representações distintas condicionam a im a­
gem da história: quando rriara o episódio cm que espiou o banho de 
uma inglesa, num hotel dc Jerusalém, o  narrador recupera a visâo 
c  emoções, dc certo  modo dramatizadas, do protagonisia que então 
foi; depois, ao evocar esse mesmo episódio perante a tia, o narradoi 
representa-o dc form a bastante mais distanciada c convenientemente 
dlstoicida (cf. E . de Queirós, A relíquia, p . 99-100 e 247-8). Em fun­
ção deste exemplo, compreende-se que a representação narrativa possa 
ser entendida num sentido restrito como conceito afim da perspecti­
va narrativa: das várias opçòe» de focalizaçâo (v.) permitidas pela peis- 
pectiva, decorrem imagens particulares da história, condicionadas (não 
só cm termossensoriais, mas também afetivos e ideológicos) pelo pon­
to  dc vista que m odd i/a  a diegese (v. niodehzação).

HibUogr.: Lubbock, P ., 1939: 59 et seqs. e 265 ei seqs.; S tan 
zf-l, F ., 1971: 43-52 e 65-6; G en e tte , O-, 1972: 184 ct seqs.; id., 
1983: 30 ct seqs.; Auekbach, E ., 1973; Taoca, ó . ,  1973: 138 et seqs.; 
B al, M.. 1977: 26-8; B ooik, W . C ., 1980: 171-5; Aüm ont, J . ,  1983; 
Amossy, R., 1984; Litíérature, 1985.

Sintaxe narrativa
/. Falar dc sintaxe narrativa implica antes de mais nada que se 

estabdeça como adquirida a distinção teórica preliminar entre histó­
ria (v.) c discurso (v.). F ao  nivel da história que se coloca a questão 
da sintaxe, nomeadamente ao nível das unidades nucleares e funcio­
nalmente pertinentes que a constituem. Como se encadeiam essas uni­
dades ao longo do  sintagma narrativo? Haverá regras combinatónas, 
restrições dc co-ocorrência que justifiquem a transposição, para o d o ­
mínio da narrativa, do term o sintaxe, n tilbado no quadro da gram á­
tica das línguas naturais? N a resposta a estas questões, e ape<ar de 
divergências assinaláveis entre diferentes propostas teóricas, surge ine­
vitavelmente uma reflexão em torno do peso relativo dos parãme
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tros tempo c lógica no processo de estruturação dos eventos que com- 
põem a história.

Propp. no  seu trabalho pioneiro sobre a estrutura do con to  m a­
ravilhoso, confere absoluta primazia ao fator tempo: é a irredulibili- 
dade da ordem  cronológica que o leva a  encarar a estrutura do conto 
com o uma sucessão rígida de 31 funções.

Investigações mais recentes, nas quais sc podem induir, entre 
outros, os nomes de Lévi-Strauss, Greimas, Brcmond, Todorov e La- 
rivaille, tendem a privilegiar uma abordagem lógica da  sintaxe narra­
tiva. Nesta perspectiva, são restrições de caráter lógico que subtendem 
a consecução das unidades funcionais que integram a  história.

2. Para Brcmond, a lógica da narrativa c essencialmente uma 
lógica das ações: qualquer açáo se desenvolve segundo a tríade vir- 
tualidade. atualização (ou não- atualização) c acabam ento (ou inaca- 
bamento). Este desenrolar lógico de um processo coloca sempre as 
personagens perante umu escolha em alternativa. Brcmond propõe- 
se fazer o levantam ento das « co lh as possíveis, a partir dc um con­
junto restrito, c form ulado em termos muito genéricos, de ações quê 
correspondem às formas essenciais do  comportam ento hum ano fina* 
listicamentc orientado. Por outras palavras, c viável, na opinião de 
Bremond, conceber um número finito de tríades, correspondentes a 
um conjunto dc com portam entos hum anos essenciais (contrato, pro­
teção, engano, conselho, dissuasão etc.), e form ular dedutivamente
o modelo dc todos os "possíveis narrativos" que resultam d a  combi­
nação em seqüências complexas (v. seqüência) dessas tríades ele­
mentares.

Numa perspectiva diferente, de base predominantemente lingüís­
tica, situam-se investigadores com o Greimas e Todorov. Greimas 
propõe-sc detectar as oposições paradigmáticas subjacentes ao  desen­
rolar da  história. Sob este prism a, acontecimentos e personagens são 
meros instrumentos dc projeção siniagmátiea superficial dc  um  jogo 
de categorias conceptuais que constituem o term o ah quo do proces­
so de geração do  texto. Ao analisar, por exemplo, um m ito Bororó. 
Greimas (1970: 185-230) reduz a  articulação no tempo dos eventos 
narrados a nm jogo dc relações paradigmáticas onde sobressaem as 
0 posições vida vs. mortec cru vs. cozido. Assim, a representação an - 
tropotnórfica das acòcs c concebida como mera conversão dc rela­
ções e operações lógicas, estas sim fundamentais do ponto dc vista 
da  significação global do texto narrativo. A organização sintática dos
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eventos narrados c. pois, completamente absorvida por uma esquema- 
lizaçâo lógko-semiintica algo redutora (v. estruturas semionarrativas).

Para Todorov, impõe-se cstabctecer as regras que presidem à 
combinação e transform ação dc um certo número dc predicados dc 
base, que traduzem as ações funcionais da história. Esses predicados 
não são estabelecidos a priori: a sua form ulação resulta de um a aná­
lise atenta do texco ou corpus que se pretende estudar (no Decaine- 
ráo, por exemplo, os predicados relevantes seriam “ m odificar” , 
“ pecar”  C “ castigar” ). Expressos através dc um verbo hiperoními- 
co, suscetível de recobrir um elevado número dc açòcs pontuais, es­
tes predicados nào sc apresentam como língua universal da narrativa, 
m as apenas como elementos de base na estruturação dc um te.xto ou 
de um corpus específico. Conexkmam-sc po r relações de teor causai 
(implicação, motivação, pressuposição) ou  temporal (mera consecu­
ção) que configuram uma lógica de sucessão pertinente ao nível da 
organização sintagmática da narrativa. Para dar conta das relações 
paradigmáticas que forçosamente sc estabelecem entre os predicados 
que constituem as unidades nucleares da história, Todorov inuoduz 
a noção de transformação. Nào basta, pois, que os predicados sc su­
cedam causai e /o u  cronologicamente para que se p o v a  falar de texto 
narrativo: é necessário que entre esses predicados se instaurem rela­
ções de transform ação: narrativa constitui-.se na tensão de duas 
categorias form ais, a djferença e a semelhança; a presença exclusiva 
de uma delas conduz-nos a um tipo de discutso que não é a narrati­
va. Se os predicados nâo mudam, estamos para aquém da narrativa, 
na imobilidade do  psitacismo; mas se não .se assemelham, estamos 
para lá da narrativa, numa reportagem ideal, inteiram ente forjada 
de diferenças ( .. . |.  Ora a transform ação representa justam ente uma 
síntese de diferença c dc semelhança, liga dois fatos, sem que estes 
possam identificar-se”  (Todorov, 1971: 2^0). Todorov propõe uma 
lista relativamente extensa de transform ações (1971: 233-6) que per­
mitem descreve», a nivel paradigmático, a coerência de diferentes t i ­
pos de textos narrativos. É ainda a transform ação que explica a 
autonom ia da scqücnciu (v.), já que a seqüência implica a existência 
de duas situações distintas ligadas entre si, no plano dos predicados, 
por uma relação de transform ação (por exemplo, dissimulação de 
transgressão vs. descolnr/a de Inmsgnessão). Como se depreende desta 
apresentação sum ária do  modelo dc Todorov, a sintaxe da  narrativa 
baseia-se na conjunção dc uma lógica da sucessão e de uma lógica 
da transform ação (v. lógica narrativa)
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P ara  Laiivaille, uma história m ínim a * sem pre co m p o su  por 
um a \ct/uência  (v.) dc funções organizada-. cronológica c lopcam en- 
te. que traduzem  a  pasm^cm dc um estado iniciai para  um  estado fi­
nai através de ura processo dinâm ico articulado em três tempos: 
perturbação, transform arão  e resoíuçáo. E*ta seqüência tipo dá  con 
ta  d a  m acroestruuira da  n a rT a tb r a  e pode igualm ente ser utilizada pa­
ra  descrever form alm ente líi m icrosseqdêndas que correspondem  ao 
desenrolar da» açôes parcelai c» das personagens. Lurivaille admite, 
pois. um  isom offuino entre av m icroiscqüfiK ias lógicas que coostl- 
tuem  as um dades dc base da narrativa e a macrosscqõencia qiu.- arli- 
cuia jjlobalmente o  texto. T rata-se de Lm modelo extremamente 
fenérico  dc  sinta se lógtca (v. lógica mtmiliva). suscetível de  descrc 
ver a organização das unidades transfrástlcas que configuram  a es­
tru tu ra  da  história.

J. Merece aqui particular referência a proposta dc IXilezel. na 
mcdtda cm que form ula o  problem a da  sintaxe narrativa em um qua­
d ro  teórico onde deixam de  ter pertinência os parâm etros consecução 
e conseqüência. D olezd comoça pot rejeitar explicitam ente a cons­
trução e a  legitimidade dc uma sintaxe narrativa a prior!, lim itando- 
sc a p ropoi alguns enterios genéricos dc  análise da  compoMCfto de 
uniu h istória. Na vua opimAo, uma história complexa pode ser de­
com posta num  coniunto dc  histórias “ a tôm icas" fornuidav por uma 
seqüência de motivo* (v ) hom ogM eos do  ponto  dc vista m odal Nes­
ta perspcctisa. os eventos conexionam -tc dc form a coerente porque 
estáo subm etidos a  restrições dc ordem  m odal que ov inserem num 
determ inado mu m io possivd. D ole/ei distingue quatro  dasves dc his­
tórias atôm icas: aléticas (quando subordinadas ao* operadores m o­
da.» dc possibilidade, impossibilidade e necessidade), devnticas 
tquando  dom inada' p d o s  oper adores dc permissão. proibi-, «o c obn 
gaçào). miolôgicas (quando se desenrolam  sob o  escopo dos opera 
dores de bondade, m aldade e indiferença) c epiitémicas (quando 
dom inadas pdo*  operadores de conhecim ento, ignorância e convic­
ção). Com  esta proposta abandona sc a problem ática subjacente aos 
modelos narra to ló g k o t apresentado» no parágrafo  anterior náo se 
questiona a temporalidadi- referencial ou a ordem  lógica (e a sua am ­
bígua interação), antes se invoca a homogeneidade m odal com o cri 
terio decisivo na  estrututaçáo d o  texto narrativo- ’*0 requisito da 
hom ogeneidade m odal i  a fundam entai im posição global na  consti 
tuiçAo da história”  (Dolc/el, IV76: 145).
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■4. A tentativa dc d e friç â o , em plnca ou  form al, dos princípio* 
dc n o a ta g c tn  c o igan i/ação  da> ur.id.idtr> da narrativa tem  indubita­
velmente o  m érito dc cham ar a  a ten ç io  para a existência dc macroes- 
iruiuras textual». responsáveis pcLa configuiaçào do  mdo globalmente 
coerente que i  o  texto narrativo. No entanto . este lipo dc investiga­
ção levanta tam bem. s«- não ob jetâes, pelo m enot questôe» proble­
máticas. Se é verdade que para certos corpora (contoi reJativ a mente 
cstcicotipado», por exemplo) c  possível fixar como m variante uma 
seqüênciaestável dc funções. n io  deixa dc scr igualmente verdade que 
textos m au  elaborados se íu n am  a uma absofçáo num catálogo fe­
chado de funvdct c regra» ccmbinatóriii». A í convenções dc gi'ncto, 
as rotinas culturais c as coordenadas epocais sâo parâm etros decisi­
vos na configuração global de uma historia, e uma gramática univer­
sal dc tipo algébrico i  um quadro  excessivamcntr rígido onde acaba 
por sc diluir a  espccifiadadc do  texto.

Poi ou tro  lado, com o o b se tsa  dc fo tm a pertinente C. Segre, 
a  individiuçáo dc modelo* narrativos deve scr perspectivada no  âm ­
bito  do  estudo dos >i«temas de m odclúaçáo da  cxiltura. na medida 
cm que a lógica da  narrativa " fn /  p an e  da 'lógica’ dos codigos com- 
portaiiH-rituis c ideológicos”  (1974 71).

IX» ponto  dc vista opcraíórk». um a analise exclusivamente sin­
tática do  texto é inegavelmente icdutora  apenas se considera a  fun­
cionalidade dicgética, c muita» sezes 6 ao  nivel das expansões 
nao-narr ativas (descriçõtt, intrusões do narrador, indícios — v. estes 
t cim os) que se apreendem  as iroplicaçôcs semânticas fundam entais 
d o  texto.

Bibtiogr.. B xartit*. R . 1966: 1-27; Bbemonii. C .. 1966; 1973; 
G u is ix t, A. J . ,  1966: 192 213; id .. 1970: 157*3; Tod-*»*. T .. 1966: 
140-1; Kl.. 1971: 225-10; id .. 1973; 67-91; I.akis s a j* .  P 1974 
368-Í8; S íg o f, C .. 19^4: 3-77; D o m a i ,  L ., 1976: 129-51; O u  i t i . 

F .. 1980: 176-H9; G em ji. G .. 1984: 354-62.

Subgrncro narrativo
/. O  conceito de subgérufv narratmt c  a determ inação das cn 

tidades que ele abarca  dependem da  aceitação de um  prioctpio teóri­
co  presentemente adquindo  com o consistente: o  dc que modos e 
xêtwras literúrios são categorias teõncas distintas, correipondendo o* 
primeiros a  categorias mela históricas e un ,venais (p . ex., a narrall-
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v« (v.) ou o drama) e o* segundos a categoria ' historicamente condi- 
ciou.idas c etr.piticam ente observáveis, com o o  romance, a  comédia 
ou o  ivnto.

2. No âm bito  tios gêneros narrativos (v.) encontram -se suhxr 
neroí, divisões particulares daqueles, cuja o to rrín e .a  sc explica “ « n  
função da especifica rtlcvância que 110  seu código |...J  assunem  de- 
t «m inados fatores scTnãnticxypragmttticos eestiln i^o-form ais”  (SUsa, 
I9K »: 399). A diferenciação dc subgêneros narrativos verifica-se "> 
bretudo no dom ínio do romance, gênero narrativo  cujo  dsstaque hi.-v- 
tó rico e  maleabilidade ev.iutural consentem am pl.1* m odulacôcsNem  
por em cm causa as dom inantes dc gênero que caracterizam  o  rom an­
ce (nem, com o é óbvio, a sua vinculaçáo às qualidades da narratl\t- 
dade (v .) que m odalm enie o  regem), subgènerus com o o  romance 
epiMOfar. o romance picaresco, o romunct histórico ou o  romance 
de formação, entre ou tros, definem-se a  partir de concretas opçiVs 
tem ático ideológica' 1 scm iocarralívw: modálldudes dc narnudo (v.), 
configuração do estatuto d o  narrador (v.), tratam ento  do  temjto (% ). 
privilcjçio da  personagem (v.). procedim entos de caracterização (v.), 
e tc ., e tc ., constituem  fatores capa/cs dc delinearem os contornos que 
permitem a  identificas io  dc subgêneros nanath-oi preciso».

Bibliogr.: BaciiíIK, M .. 1979: 174 el icqs : Toooaov, T ., 1981: 
140-3; Fow ti r .  A ., 1982: 111 ct seqs.; S ils* . A. c. 1983: 377-93.

Supcrestm tura
/ .  Na teoria do texto dc van Dijk, deftrsem-ic estruturas textuais 

dc natureza linpiistica (as micro c  as macrocstruturm v.) e outrns 
dc n a tu rc /a  não-lingüística, nom eadam ente us superestmturas Estas 
últim as cswicspondcm a form as ou esquemas globais, com postos por 
um conjunto dc categoria* hierarquicamente organi/.tdas, que se com­
binam m ediante certos regias. A estru tura  sem ântica global d o  texto 
è articulada por evsci •‘esquem as" q u e  d e  algum  m odo eqüivalem a 
um a “ sin taxe" «lobal do texto.

C ada tipo  dc texto obedece a esquemas particulares de articula­
ção sintática global. Os dois esquemas mais conhecidos, porque mais 
convencionalizados, sJo  o esquema narrativo c  o  esquem a argumen- 
tativo, jã  estudados pela tolórica clássica. Deve-sc sublinhar que cs 
tcs esquemas (ou superestruturus) m anifestam  acentuada autonom ia
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rdattvam cntc «o conteúdo globai do  texto: o  esquema narra:ivo  per- 
Otanecc idêntico »ob a diversidade ilc histórias narradas, o  esquema 
argum cniarivo m antím -sc, independentemente do  conteúdo du.* pre­
missas e conclusões adu /.-tm . Sào a* suivrestruturas que em grande 
p jr tc  fundam entam  a* tipologias textuais, em bora '.amhOm ha.ia fu 
tores conicxtuais a tei cm conta, com o por exemplo as funções prag 
m íticas e socioculturais do  texto.

2 Na penpectlva dc van D ijk. um texto c narrativo quando obe­
dece a um esquem a canônico dc o rg a n iz ad o  que com poria t r ó  cate­
gorias fundam entais -  exposição, cnmphcação c resolução 
podendo esta últim a ser eventualm ente seguida por um a avaliação c 
um a morai É um  c*qucma que sc pretende valido para qualquer na r­
rativa. c que impõe certa» restrições ao  conteúdo global que o rgan i­
za: "F. assim que a  compUcaçào assum e muitas v ezo  a foi m a dc um 
acontcclnvnso inesperado c. por exempío. ameaçador, enquanto a  re­
solução verrt. frcqõcnlcm ente, o  resultado da a ç io  dc amu pessoa”  
(van Dijk, s .d .: 79).

Os diferentes modelos nairaiolÓRico* (*. sintaxe narrativa, lá- 
xxa  narrativa, gramática narrativa) colocam precisamente a questão 
J a  existência dc  esquemas globais dc organização icxtual e procuram  
form ular as categorias e refras que articulam  sintaiicanicntc a  mu 
croestmtura da  natTalisa. H á afinidades semtvcis entre as categorias 
narrativas dc van Dijk e as seqüências definidas por l .arívaillc. To- 
do tov  c até Bremond (v. seqüência). Tais afinidades justificam-sc plc 
nam ente, na medida cm que se tra ta , cm últim a instância, de uma 
invcstigaçAo ccm rada 11a dQucidaçáo da própria narratividade (v.).

Refira-sí. finalmente, que a  supercutndura narrativa jkhIc "m ol 
d a r”  diferentes su b s tin d as dc expressão (linguagem verbal, imagem, 
gestos etc.). abrindo  a narratologia a uma pluralidade dc campos sc- 
m ióticos.

Bibliogr.: Dijk, r .  A. van. ».d.: 78-80; id .. 1980: 11-6; id .. 
1980a: 107 32; id .. 1983: 141-73; id. & Kintscm. W .. 1983: 54 9. 
235-41.

lipologia narrai iva
I Por tipo lima narrativa entende-se toda a dasslfVcaçAo ou ten­

tativa de  dassificacão sistemática dc m odalidades dc rcUto. estabde-
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cidas coni base cm dom inantes d c  natu reza  tem ática  ou  em opçócs 
técnico-Iitcrárias. Levadas a  cabo quer por via cm pírico-indutiva. quer 
p o r via h ipoté tico-dedutiva. as classificações tipológicas operam  d e  
do is m odos: no  prim eiro  caso , p ro cu ram  sistem atizar as ocorrências 
recolhidas no  vastíssim o corpus das narra tivas existentes (cf. M uir, 
1967: K ayser. 1970, II: 260-72: L ukács. 1970: 91-1-W); no segundo 
caso. ten tam  prever as v irtualidades d c  estru tu ração  d a  na rra tiv a , a 
parrir das suas propriedades m odais d e  base. Sob um  certo  prism a 
tco ré tico , pode-se entender qu e  a reflexão d c  indolc tipológica se in­
tegra no  âm b ito  d a  teoria  dos gêneros (cf. D ucrot e T odorov, 1972: 
193-6; G cncttc , 1979: 78-SO), suscitando no en tan to  algum a dificul­
dad e  a  inclusão do  ti/xi literário n a  articu lação  conceptual modo/gê­
nero (v.).

2. De um  p o n to  d c  vista estritam en te  narra to lóg ico , a tipologia 
narrativa conviste na classificação das situações narrativas geradas por 
especificas opções dc narração (v.)-e pelas conseqüências sem ionar- 
rativas qu e  d a i decorrem . Deste m odo , opera-se u m a espccie d c  corte  
transversal nos vários gêneros existentes c  concretizados cm diferen­
tes épocas literárias, subalternizando-sc, com o p o n to  d c  partida  p ara  
a reflexão teórica, os seus conteúdos diegéticos e respectivas m otiva­
ções tem ático-ideológicas; p o r o u tras  pa lavras, dir-se á  qu e  certa  si: 
tu açáo  n a rra tiv a  suscita um determ inado  tipo narrativo, indepen­
dentem ente de se tra ta r  d e  um co n to  ou dc um a novela, dc um a série 
natura lis ta  ou de um rom ance im pressionista.

C entrando se sobre a m odalidade dc narração instituída, J . Lim- 
velt estabelece um a tipologia assente em duas form as narra tivas de 
base — a heterod iegétka  (v. narrador heterfidiegitico) e a  hom odie- 
gótica (v. narrador homodiegético) tipologia que po d e  esque 
m aíizar-se do  seguinte m odo:

T ip o lo g ia  j N a r r a ç ã o  íia tc /o r t in g ó t lc a  | A u to ra l
I Ator tal 
I N o u tra  

I 1
N a r r « ç » o  h o m o d ie g e t ic n  i A u to ra l 

| A t c u a l

O s Hpos narrativos são  estabelecidos a  p a r tu  d a s  fo rm as n a rra ­
tivas d c  base (cf. L in tv d t, 1981: 37-40) em função  do  centro d e  orien­
tação por que se ic se  o  relato: no  tipo  autorat esse centro de orientação
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é o  n a rrad o r (eu-narrador, n a  instância hom v  ou  autodiegética), no 
cipo atorial c a  personagem  (eu-personagem, na instância ho/nu ou 
autodiegétíca), no  tipo  neutro prevalece um a representação que ten ­
de a  ser ob jetiva. C om o facilm ente sc in fere , as três m odalidades fun­
dam entais d e  focalização (v .) c a s  intrusões do narrador (v.) 
estabcicccm -sc cm estreita  relação dc dependência com  os três tipos 
narrativos m encionados.

3. Sc c certo  qu e  um a tipologia narrativa com o a descrita  pode 
ressentir-se dc algum  esquem atism o, tam bem  e certo  que cta consti­
tuí não  um fim  cm  si. m as um a base dc sistem atização teórica do tad a  
d e  inegáveis potencialidades operató rias. A tuando  em sucessivos pa ­
tam ares o p erató rios c privilegiando o  plano discursivo, a  análise nar- 
rato lógica passará  do  tipo narrativo (m acroestro tura) à  configuração 
discursiva d o  re la to : focalizações dom inan tes , representação d a  sub­
jetiv idade e correspondentes tra tam en to s sem io-cstilisticos (v. regis­
tros do discurso), distância (v.) e articu lacõcs tem porais, m odulações 
d ialógicas en tre  narrador c personagens, ponderação , cm um o u tro  
estádio , das relações ideológicas entre narrador c autor. ctc. Deste 
m odo, a análise íipológica superará  um a crítica endereçada à tipo lo ­
gia com o m odelo teórico  ("neg ligenciar a  dim ensão sociocultural e 
h istórica d a  lite ra tu ra” ), u m a vez que deste m odo " a  abordagem  ti- 
potógica dc um  texto  narra tivo  pode in teg rar o  a u to r  concreto , o  lei­
to r concreto  c a  sua situação  sociocu ltu ral”  (L intvclt. 1981: 183-4).

BiNiogr.: M uiit, E ..  1967; B aq u ero  G oyanes. M .. 1970: 65-8; 
Kayseh, W .. 1970, II: 260-72; L lx á c s . G .. 1970: 91-144; S ta n z e l , F., 
1971: 158-69: L in tv e l t .  J . .  1981; MoisGs. M „ 1982: 188-93.

rituio
I. O titulo constitu i um elem ento fundam enta! d c  identificação 

da  n a rra tiva . E lem ento  marcado por excelência, o  título não  c. n a tu ­
ralm ente, exclusivo da narra tiva  literária , nem  dos textos literários; 
tan to  no drama com o n a  lírica, com o a te  cm discursos nào-iitcrários 
(recorte-se a  sua  im portância nos textos dc im prensa), o  titulo pode 
assum ir um  papel d c  grande relevo sem ântico e ser d o tad o  dc consi­
derável peso sociocultural: tcnha-sc cm  co n ta  o  cuidado que m uitos 
escritores (nào  ra ro  por interferência do  ed ito r) colocam  na escolha 
do título, nâo  só  com  in tu itos artísticos m as tam bém , m uitas vezes,
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com objeiivos com erciais. O  n arrador da* Viagem aludiu de form a 
irônica a isio m esm o, ao  «mancar títulos possixci* pa ia  as reflexões 
de  C arli» : "P unha-sc-lhc  uni titu lo  vaporoso , íosío resccn tc ... por 
exem plo: -  Ecos «uidos d u  cornçflo — ou  — Reflexo» dc alm a — 
oii — H inos invisíveis — ou - Pesadelos poético» — ou  qualquer 
ou tro  deste fên ero . que sc nào soubesse bem o  q u e  era  nem  tivesse 
senso com um ”  (A . G arrc tt, Viagens na minha tetra, p . 174).

2. No p iano  da  sua r e l a t o  com  o  texto narra tivo  qoc identifi­
ca, o  titulo pode ic r cons:dcrado tam bém  ele "um  texto, muila» ve­
zes deform ado , pouco gramai*.al e m uito condensado, m as p o r vcics 
tam bém  perfeitam ente regular, com posto por uma frase oompleia ...J 
o u , n u am en te . jx»r um a série dc frase» encadeadas", náo d cvm do . 
n o  entanto , ser vb to  com o "u m a p an e  integrante do  co-te\lo” (I locic, 
19R0: 17-18). Dc qualquer m odo. ■ co tocaçio  cstratcgka d o  título náo 
só o  aproxim a, em tcim os funcionais, de  ou tros elem entos pu/atex- 
tuats (subtítulo, rpígraje), com o pcrim tc relaciona-lo com  as frontei­
ras do  texto Uncipít, fim ), rcconlii\cndo-sc-lhe a**:m, em  parte , a 
fuovAo de moldura (cf. U ípensky. 1973: 137 et seqs.; I o tm an , l!>73: 
299 ct seqs ).

J. A re lação do  título com  a  narrativa e*t3bclcce-sc m uitas se 
« s  em função d a  possibilidade que d e  possui dc realçar, pela deno­
m inação ntribuida ao  re la to , um a certa  categoria narra tiva , assim 
desde logo colocada cm destaque A personagem (v .) c juntam ente 
um a dcvsas categorias, talvez a  que com  m ais frequência é convoca 
da  pelo título, sobretudo em períodos literários interessados no  per­
curso (social, c tico , ideológico, artístico  etc.) da p o so a  hum ana: 
Adolphe, dc B. C o n stam , Iracema, dc J dc A lencar, 1'ugenUr Gran 
dei. dc  B alrac, thérèsc Raqum. d e  Z ula, Os Maios, de E ça , Quincas 
fíorba, de M . de Asms, Emigrantes, de  I dc C astro . Gaihêus, dc  A 
Kcdol, Amadeo. de  M C láudio, etc. Fm  alguns ..asos. o  nom e da 
personagem  jHKje desde logti rem eter p a ra  a  açâo: cm Le père Go- 
rlot, de Balzac, ou  em O  primo Hasílio, de  E ça, o  título sugere por 
si só a  existência dc ou tras personagens e . a partir dai, as ações que 
elas suscitam ; em  Vingança, de C. C a s ld o  Branco, cm  La faute dc 
l ’abbé Mouret, de Z ola, cm O crime do padrr Amaro, de Lca, ou 
em  Guerra e paz, de Tolsto i, é a açâo (v.) e as suas lem rtes internas 
que j á  n o  título se anunciam  T am bém  o  es/faço (v .). na» suas m eta­
m orfoses, 6 ficqüciiicracnte anuiu iado  pelo título com o categoria do-
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m inantc  na narrativa cm que se encontra: p . c .v , cm O cortiço, dc 
A. Azevedo, O Ateneu, dc R. Pom péla. A selva, dc  F. de  C astio , 
Esteiros, de S. P e rd ia  G om es. Comi da multa, dc I . N am ora. Seoru 
de vento, dc M. d a  Fonseca, etc Jã cm Vinte horas de IIteua, dc C. 
Castelo B ranco, Vinte e quatro horas na vida de uma mulher, dc S 
Zwciy. Um dia na vida dc Ivan Ikmisovitçh, dc A Soljcnitsin . ou  cm 
O ano da morte de Ricardo Reis, dc J. Saram ago, 4 o tempo que c 
evidenciado pelo titulo: o  tem po dc d u ração  du h istória, de form a 
flagrante: m ais d ifusam ente o tem po histórico que 0  envolve; dc fo r­
ma eventualm ente pouco rigorosa o  tem po c  circunstâncias dc enun 
d açfio  d o  discurso (no  caso dc* Cam ilo).

Dc um  m odo geral, pode-se dizer que as categorias da  narrativa 
m encionadas ndo deixam  dc c m  ar reprc-wmtadas en m uitos ou tros ti 
tuloi. a inda que dc form a m enos explicita: ‘rata  »e daqueles cu ja  re ­
ferência a  elem entos d ie^d iccs se elabora num  registro simbólico, 
m etafórico , m itológico etc. Julle ou la Nouvelle Hétoise, dc  Rous- 
scau. patenteia este processo de mediaçfio; ja , 110  en tanto , titulos co ­
m o I queda dc um anjo, dc Cam ilo. Ulisses, dc .1. Joycc. Uma abelha 
na chuva, de C . dc  Oliveira. La co/menu, de C. J .  Cela. Manhã sub­
mersa, de  V. Ferreira, Os desertores, de A. A belaira. e tc ., solicitam  
um  percurso in terpreU tivo  que adequadam ente  a tin ja  a pertinência 
sem ântica do  titulo, em conexão com os incidente* qae caracterizam  
a história.

4. A im portância scm ionarrntiva do  titulo apreende-se sobrei u 
do  quando  n d c  sc esboçam  determ inações dc gênero que, confirm a­
das o u  nâo pelo re la to , constituem  orientações de  leitura (v .), com 
inevitáveis incidências sem ânticas c pragm áticas. Roma/nr de um ra­
paz pohre, de O . Fmiillet, Novelas do Minho, de C am ilo, ou  Contos 
exemplares, dc SophiM dc M Breyner, são  títulos que convocam  0  
leitor do tado  dc m em ória cultural e detentor dc um a c en a  competên- 
cta narrativa (v.) a  ado tar um a atitude psicológica c estética adequa­
d a  a c en o  tip o  de naria liv a , às estratégias que usualm ente a 
caractcri/a, aos vcctores temáticos eventualmente insinuados, etc. Em 
ou tros casos, o  titu lo  pode mesmo solicitur. por vezes de form a ard i­
losa. procedim entos dc d esco d ificad o  p róprios dc narralivas iiüo- 
ficcionais: cm Viagens na minha terra, dc G arrctt. Memórias de um 
sargento de milícias, dc M. A n tôn io  dc A lm eida. Noticia da cidade 
silvestre, dc Lídia Jorge, Memorial do convento, de Saram ago, o  ti­
tulo parece apontar p a ia  práticas discursivas dc tipo referencial As-
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>im k  alerta o  leitor para a  contaminação dos jín c ro s  narrativo* lite­
rário» por outros gcoero* d b c v n m *  (m emtoiat. relato dc viagem, 
discurso dc imprensa), ao  m o m o  tempo Que >c abre caminho a uma 
feitura do ficcional em cottcxào estreita com o  real.

Bibiiogr.: Gm \ zl. C .. 1973: 166 ct i<qv; Mavon. P .. 1975; Dii 
i o s .G .  L.. 1980; H oik . L. H ., 1980; Ku$t C .. 1981: 319-21; Fo\> 
u k ,  A .. 19S2: Fisoick. J .# 1984: MoíinO, J. ct alii. s.d.



2
Comunicação narrativa

No dom ínio da comunicação narrativa intcgram-sc aqueles com- 
poucmcs c circunstâncias que diretam ente intervém no processo dc 
transm issio dos textos narrativos. fundam entalm ente desenrolada en­
tre  duas entidades (o narrador e o n an a tã rio ), a  comunicação narra­
tiva implica um ulo de enunciaçâo, ciijo sujeito recorre a códigos c 
signos c ap a /e t de configurarem  um a ecrta estratàfia narrativa; patu 
0 conseguir, o narrador deverá ser do tado  de um a compeièncuj nar­
rativa que volicita ao  destinaiArio uma correlata apíidào para a  det- 
codificaçào da mensagen

Entendida conio prosevvo, a comunicação narrai n a  m oüva .1 
analise dos condicionamentos que a envolvem, os quais relevam ge­
nericam ente do âm bito da vor. de acordo com as proposta» teóricas 
dc G cncuc. Nesse âm br.o. ttucrcvem-se basicam ente trè* «ubdoml- 
mos distintos, mas innm umcmc artn .ulad,n: o  tipo  c situação dc nar- 
tador (nanador heterodiegítHV. komodiegético ou auiodlesAko). o 
n fw i narrativo (n/rei extradlegético. intradiegético ou  hipodteg.rko) 
c o tempo da nu-rraçâo (narração anterior, intercalada, umullànea ou 
ulterior). A im titu içâo e a interação destes com ponentes constituem 
um fato r determ inante para a configuração d o  discurso narrativo e. 
consequentem ente, para a  representação da história; a sua descrição 
rigorota c o  estabelecimento dc conexões entre os diversos campen
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conceptuais mencionados afirmam-.se como condiçào necessária pa­
ra a apreensão dos sentidos fundamentais que na narrativa jc con­
centram.

Auioditfctiíro, narrador
V. Narrador autodiegético

Código
/. Revestindo-se dc grande relevo teórico e operatório no d o ­

mínio do$ modernos estudos literários, o conceito de código jwde ser 
postulado em termos m uito latos, correspondendo esse alargamento 
à diversidade e amplidüo das áreas modeladas por um a pcrspcctiva 
semiótica: literatura, lingüística, cinema, arquitetura, teatro etc. A 
variedade das reflexões renete-.se num a ccrta Íluide2  que afeta o con­
ceito cm apreço, objeto de análise sistemática sobretudo a partir da 
segunda metade do presente século (cf. Veron. 1980: 8? et seqs.; Fco, 
1984: 259-62 c 296-300; Fokkerna. I9S5: 643 ct seqs.); não i  fácil, 
por esse motivo, encontrar uma definição de código simultaneamen­
te rigorosa e abrangente. Apesar disso, parece-nos consistente, do pon­
to  dc vista teórico, a que U . Fco propôs, privilegiando justamente 
um posicionamento muito genérico: "  Entende-se por código uma con­
venção que estabelece a modalidade de correlação entre os elementos 
presentes de um ou mais sistemas assumidos como plano da expres­
são e os elementos ausentes de um outro sistema (ou de mais sistemas 
ulteriormente correlacionados com o primeiro) assumidos corno pia­
no do conteúdo, estabelecendo também as regras de combinação en­
tre os elementos do sistema expressivo de modo que estejam em 
condições de corresponder às combinações que St* deseja exprimir no 
plano du conteúdo" (Fco, 1976: 33-4.). A  partir daqui, c  possível pos­
tular uma concepção dc código que sc ajuste a um âm bito m etodoló­
gico especifko (o dos estudos literários c. cm espedaf, os que incidem 
sobre a narrativa), particularizando-se, cm função desse âm bito, as 
dominantes teórica* da definição adotada: a capacidade dc represen 
lação semântica do  código, o seu caráter convencional e as suas vir 
t uai idades comunica ti vas.

2. Fato r primacial de desenvolvimento dc um processo semióti 
co, o  código conv oca a adesão de um emissor e do(s) receptor(es) a
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quem aqueie sc dirige. Dcstc modo. a  ativação, por um lado. do  có­
digo (ou dos códigos) a que sc refere o emissor c a dcscodificaçào. 
por ou tro  lado. da mensagem endereçada ao receptor exigem uma 
competência comunicativa conjunta, como necessária condiçào de 
convergência para que a semiose sc efetive: isto significa que o  fun­
cionamento do código reveste uma dimensão social, envolvendo nào 
apenas as prescrições internas da sua “ gramática” , mas tambem a 
sua inserção num determ inado « p a ç o  c tempo histórico, com os ine­
rentes matizes sociais, econômicos e culturais a que não sc podem fur 
tar os protagonistas da semiose c utentes do código.

Trata-se aqui dc considerar que o código com porta uma verten­
te institucional, cuja capacidade normativa varia dc acordo com as 
áreas cm que ele sc c.xcrcc: do jurídico ao ctico, do lingüístico ao ar­
tístico, e m uito diversa essa capacidade normativa, acontecendo que, 
no que diz respeito à  linguagem literária (aquela que fundam ental­
mente aqui nos interessa), os códigos que a  estruturam podem ser con­
siderados afetados por uma ccrta instabilidade. Nào deve esta, no 
entanto, scr encarada cm termos dc apreciação negativa, mas antes 
com o conseqüência da natureza c estatuto da linguagem literária cn 
quanto linguagem estctica. Porque o í , a  linguagem literária dá  lugar 
a uma relação opositiva entre tradição e inovação, conservação e mu­
dança, “ luta constante entre a Ordem  e a A ventura", nas sugestivas 
palavras dc  U. Eco. Essa "obsessão unificante, a da dialética entre 
lei e criatividade”  (Eco, 1984a: 302), rcsolvc-sc entre dois pólos anta­
gônicos: o  da redundância, icitcraçào sistemática dc signos provenien­
tes dc códigos saturados pelo uso, c o  da novidade, isto é , articulação 
dc signos imprevistos, tendendo a  renovar os códigos vigentes e a in 
erementar consideravelmente o índice de informação estética da men 
sagem. É tendo cm conta esta segunda orientação que M. Bense 
declara que “ o estado estético c o  seu m undo dc signos aparecem de­
bilmente determinados, dc um m undo singular, frágil e sempre dis­
tinto, quer dizer, inovador c criativo”  (Bense, 1972: 176); é pensando 
na tendência m anifestada por certas obras e autores para subverte­
rem os códigos instituídos que I. Lotman fala em uma estética de opo 
stçào para designar tai pendor, sem que com isto se negue a vigência 
do código, mas tào-só o seu desconhecimento por parte do público 
(cf. Lotm an, 1973: 400 ct seqs.).

3. No caso dos textos nairativos, a vigência de códigos tem que 
ver basicamente com três questões: com as características modais da



IN COMUNICAÇÃO KAKKATlVA

narrativa, com a pluralidade de códigos que a estruturam  c com a 
especificidade dos signos (v.) que integram esses códigos.

A primeira questão resolve-se, antes de tudo, cm função das d o ­
minantes que reconhecemos na concretização da narratividade (v.). 
C onstituindo um a qualidade intiinseca e meta-histórica que permite 
distinguir os textos narrativos dos líricos c dos dramáticos, a narrati­
vidade efetiva-se pelo privilégio dc categorias literárias (j>ersonagem, 
tempo, ação, perspectiva narrativa etc. — v. estes termos) suscetíveis 
dc convocarem sistemas de signos de incidência técnico-narrativa; es­
ses sistemas de signos, ativados e articulados entre si econdicionados 
por circunstâncias históricas e injunçftes ideológicas, configuram o 
hi/sercódigo que é o gênero narrativo (romance, conto, epopéia etc.). 
A pluralidade de códigos que contribuem para a estruturação dc um 
texto narrativo deve ser entendida como projeção, no cenário modal 
da narratividade, da heterogeneidade das linguagens artísticas, cxpli 
citamente reconhecida por diversos semiolicistas (cf. Silva, 1983: 
79-81); do plano da expressão lingüística ao técnico composilivo, pas 
sando pela representação ideológica c pela m anifestação tem ática, a 
narrativa e irredutível a um único código. Ê essa pluralidade de códi­
gos heterogêneos (porque nem todas especificamente literários) que 
explica a pluralidade e diversidade dos signos que emergem no relato 
c que participam na comunicação narrativa; da capacidade possuida 
pelo receptor para reconhecer esses signos, apreender a.s suas cone­
xões sintatkas c inferir os seus significados depende a correia desco 
dificaçáo da mensagem narrativa (v. competência narrativa).

4. A descrição exaustiva dos códigos que estruturam  a narrati­
va literária constitui um horizonte teórico por agora inatingível, não 
só porque operamos com um conceito que gera ainda algumas resis­
tências no âm bito dos estudos literários (cf. Fokkema, 1985; 648 et 
seqs.), m as sobretudo pela impossibilidade de estabelecermos, dc foi 
ma definitiva c irreversível, os sistemas dc signos que intervém nessa 
estruturação; faze-lo seria aceitar uma concepção estática da «m íose 
literária, contradizendo flagrantemente a propensão inovadora (e poi 
tanto dc constante superação de regras) que, enquanto prática artís­
tica, d a  reclama. Deve-se considerar, alem disso, que o moderno 
florescimento do  romance (gênero narrativo dotado dc inequívoca e 
avassaladora projeção sociocultural) c posterior a tentativas de "nor 
malização”  metaliterárias que. da Antiguidade ao Neoclassicisrno, m 
cidiram sobretudo nos campos da criação poética e dram ática; as
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Poéticas, Artes poéticas. Retóricas, etc., com a rijjidez normativa que 
nâo raro as caracterizava, coniribu/ram para a configuração dc siste­
mas de signos (padrões métricos, formas poéticas canônicas, cicncos 
de figuras de retórica, etc.) relativamente estáveis pelo menos até ao 
advento do  Romantismo.

5. O  que íica d ito  náo impede, no entanto, que sc tente definir 
um conjunto dc elementos de composição narraliva dotados dc coc- 
sáo sistemática c capazes üc imeivirem ativamente na codificação da 
mensagem narrativa. Sc tivermos em conta que códigos de índole 
semântico pragmática (ideológico, temático etc.) não são exclusivos 
do texto narrativo e se aceitarmos o destaque de que na narrativa sc 
reveste o  cham ado código técnico-compositiw (cf. Silva, 1983: 104-5), 
parece possível colocarmos na dependência funcionai deste último di­
versos sistemas sígnieos especificamente narrativos — em bora, ob­
viamente, nào apenas estes. Dcstc modo, um domínio como o da 
organização do tetri/w (v.) inclui subdoitiinios (ordem, velocidade, fre­
quência — v. estes termo.s) c repertórios de siwjiOs (umtcpse, prolep- 
se, elipse, pausa etc. — v. estes termos) suscetíveis dc articulação 
sistemática c capazes de se assumirem como plano da expressão em 
correlação com significados localizados no plano do  conteúdo; tal ca­
pacidade de representação semântica reconhece-se também nas op­
ções que o narrador faz. por exemplo, no sistema das focahzações 
(v.). na utilização do sistema das personagens ( v ele. li estes proce­
dimentos nào podem alhear-se, com o parece evidente, das próprias 
constriçòcs c exigências do hipcrcódigo que é 0  gênero narrativo per­
filhado: o romance solicita estratégias de caracterização de persona­
gens que o conto nào consente, tal com o a epo/rfia linha no começo 
in medias res (v.) um tratam ento temporal praticamente obrigatório.

Naturalmente que o grau dc convcnçSo de que se beneficiam 
o  código técnico-coniposmvo c os seus signos depende de várias cir­
cunstâncias: da evolução literária, do desgaste institucional que a r­
rasta e tambem. dc form a muito marcada, das dominantes ideológicas 
e cpistcmológicas do  período cm que se processa a comunicação nar­
rativa. O  código técnico-compositivo do romance realista atribuiu uma 
certa importância à focatizaçào onisciente, de tal maneira que o  nar­
rador surgia como entidade dcmiúrgica vocacionada para controlar 
o  equilíbrio compositivo da narrativa, num contexto ideológico de 
teor racionalista c materialista, cm concxào estreita com a vocuçüo 
mencionada; contradizendo c subvertendo esse equilíbrio, 0  cham a­
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do  novo romance tentou um a rcaniciilaçào de catcgoriu.s com o a /v r  
sonoxem v o tempo, reagindo contra o  peso institucional da  tradição 
literária e re fu tando  convenções lentamente instauradas.

Bibhogr.: M e t z ,  C .. 1969:  LorMAN, I . ,  1973: 390-406; S iiva. 
A . e . 1974; id .. 1983: 75 et seqv c 97 ct t tq i . ;  E co. U .. 1975: I II 51; 
Id .. 1976; »d.. 197*: 9441 ; id .. 1984a: 255 302; S toa» . C .. 1979: 
39-51; V uion . E .. 1980: 87-96; Fokkjm a. I) W .. 1985.

C<>mpctência narrativa
/. A  noçílo de competência narrativa surge com o extensáo teó­

rica da  noção dc competência lin« tática  form ulada por Chomsky. 
Para C bom sky. competência lingüística dignifica o  conhecim ento que 
o  falante/ouvinte psxsui da »ua língiu . conheci rrento  intuitivo repre- 
ten táv d  »ob form a de um conjunto finito de rejtras interiorizadas que. 
x partir de um núm ero finito dc dem ento», geram (enum erara cxpii 
citiimentc) um mlmero indefinido do frases.

fjst» noção sofreu uma prim eira e x te n s o  no  âm bito  da linguis 
IIcíi textual. Dc fato , sc se considerar que o 'i*no  lingüístico originá­
rio  i  o  texto e náo a fiasc. i  cntào possível fadar de um a competência 
textual, entendida como um  conjunto dc regias interiorizadas que per­
mitem ao  fa lante /ouvinte  produzii c cornproender um a infinidade dc 
textos. A com petência textual transcende a com petência lingüística, 
na m edida cm que inclui regras translingüivticas (por exem plo, dc or 
dcm com unicam o-prajtm atica. ligadas à práxis da  in teração sociaJ). 
Ncwc sentido, a  competência narrativa seria tío-vom ente um:» tub- 
com ponente da competência textual: "T h e  idealizcd cocnpetersce o f  
native speakcrs to  proçcts p . c. to  produce, intcrprct. etc.) ru riatlvc  
lexl*”  (van Dijk. 1972: 289).

2. Msta proposta teórica pode « r  em plncam entc validada. Vá- 
rias pesquisas realizadas no  dom ínio da  psicOMoriologia aplicada 
apontam  para  a csis tên d a  de um esquem a narrativo  com um  que pre­
side à  produção dc textos narrativos no s d o  dc um a m esm a com uni­
dade (cf. Labov, 1972). Por o u tro  ludo, experiências lesadas a cabo 
ío b re  os mecanismos dc  m em orizaçio , reprodução e resum o dc tex­
tos narrativos corroboram  a  hipótese de qoe há. de fa to , um  esque 
rnn im criori/.ido , uma c*p6:ic de  grelha de e x p e ta tiv a  vazia que vai 
sendo piccnchida à medida que sc processa a  tó tu ru  ou  audição de
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texto* narrativos concretos (Kinttch e van Dijk, 1975). Estes esque­
mas narrativos globais (v. supemtrutura) são convencionais: incluem 
um certo número de categorias c dc regras cultuialmctuc adquirida» 
pelos membros de uma comunidade.

Sublinhe-se que .1 competência narrativa transcende o domínio 
estritamente lingüístico, na mcd.da em que as categorias e regras que 
a tntcgiam sc manifestam numa pluralidade dc prátien* semiótica* (his­
tória em quadrinhos, filmes, balé etc.).

BMiOfT. Duk, T. A. van. 1972- 2*3-309; id., 1984; Ih w b . J.. 
1972: 5-14.

Diegéllco, nivel
V. M vei intradtcHCtico

Kaunda{to

/ .  Fm lingüística, a enunciaçáo é o  ato de convênio da língua 
em discurso (v.). Trata-se, pois, dc um ato individual dc atual:/a<. A«i 
da lingua em um determinado contexto comunicativo. O produto do 
ato dc enunciaçáo è o  enunciado (v.): a enunciaçáo i  assim logica­
mente pressuposta pela própria existência do enurniudo.

Ao "apiopriar-sc'' da língua para a converter em diteurso, o  
suicito falante assume dc imediato o estatuto dc locutor, referencia­
do pelo pronome pessoal eu, c posiula automaticamente a presença 
de um tu, o akxutáiio (o outro) a quem o discurso se dir-.gc. Cada 
ato de enunciaçio institui ainda um w jw it f l  especifico de rclaçfes 
espáclo-temporai» cn>o foco euruturantc i  o  locutor: t  cm rdaçflo 
ao locutot (tomado como ponto de referência) que tudo se ordena, 
daí nascendo as noções de aqui c dc atora.

O que interessa fundamentalmente á lingüística é o  estudo dav 
marcas do processo da enunciaçáo no enunciado: dêitico». tempos ver- 
batv, termos modalizante» etc. (cf. Bcnvcmstc. 1974: 82 et sc*j*.).

2. Benvemstc distingue dois planos dc enunciaçáo. manifesta 
dos por dois sistemas distintos c complementam dos tempos verbais 
e pclu presença (ou ausência) da rdaçto slc pessoa eu tu: são de* o 
plano da história c o  piano do discurso. A enunciaçáo histórica t t  
picvcnta o giau rero da anunciação: nela. apenas sc utili/a a terceira
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pessoa. dc  m odo a  eliminou ou  a  dissim ulai a presença do  sujeito  da 
enunciaçâo (“ N inguém  faia. aqu i; pa icce  que os acontecim entos vc 
narram  a si p ró p rio s"  - Bcnvcniste. 1966: 241). P o i ou tro  lado. 
utilizam -sc apenas certos tem pos verbais (cm franccs. o  ao hsio . o  in>- 
pcrfc .to . o  m ais-que-perfeito e a inda o  fu tu ro  "p ro sp cc tiv o "  ou  pe- 
rlfrástico). í  um  :ipo de  enunciaçâo característico d a  narrativa üe 
acontecim entos plissados, o tid r o  nari.itlor sc apaga, se dilui na itAo- 
pc&soa, conferindo assim  ao  enunc.ndo um grau m áxim o dc  tianspa 
rênciu.

O  discurso o u  enunciaçâo dtMursJva m anifesta a reiaçào de 
pessoa eu-tu, e nele são utilizados co m o  tem pos verbais funda 
m entais o  presente, o  fu tu ro  e o  per feito. Este é  o  m odo de enuncia- 
ç to  cari»cteri'tico da  in teração verbal, que supòe sem pre um  eu c um 
tu, c um a referência organizada a partir d o  aqui e d o  agora da  anun­
ciação.

f  stes dois planos du enunciaçâo dificilm ente se m anifestam  em 
estado pu ro : contam inam -se c intcrpcnctiam -sc na  m aio r parte  dos 
casos, porque a presença do  su je ito  da  enunciaçâo n ão  se restringe 
à s  m arcas dc pessoa c à  ocorrência de certos tem pos verbais: ela 
insinua-se por vezes de f o m u  bastante sutil, através de com parações, 
escolhas estilísticas peculiares, etc.

No contex to  da  reflexão benvenistiana. a distinção en tre  histó­
ria c d iw rxo  c  um a distinção estritam ente lingüística: nâo  corrcspon 
dc, |K>rtunto, à distinção entre historia (v .) c discurso (v .), u l  to m o  
ela i  form ulada no  .Itnbito ilos estudos narratológicos c fundam enta 
d a  cm parâm etros traittlingúísticos

3 Em narrato logia. retom a-sc o  conceito dc enunciaçio para  
carac tc ri/a r o " a to  n arra tivo  p ro d u to r" , n narração (v .) (c í. Cíenct- 
re. 1972: 72). N o  interior do  universo cspádo-tcm pora l dos eventos 
n arrados, o  discurso das personagens (v .) funciona, por seu tu rno , 
com o um  sim ulacro do  a to  dc enunciaçâo, no  interior d o  p ró p rio  d is­
curso n a n a n v o .

Bibliogr.; B tw « . i s r i .  E .. 1966: 217-50; id .. 1974: 79-88, IV  
bois, J . ,  1969; I  angages, 1970; &ÜMTWB, M .. 1977: 122-41; P hada  
O m -fi/A . R ., 1979: 26-41; C o s ta n iis i ,  A .. 1981: 442-57; L o /a n o . J . .  
P in a  -M a íín , C . e A m ut. O .. 1982: 95-165; Q u i m u .  D ., 1983; St 
m o J . - P . ,  1983.
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t.siraiegla narrativa
/. A  dcftnicào do conceito dc estratégia narrativa exige uma rc 

tcrincia preiirr.inar ao conceito mais gcncrtco dc estratégia textual c. 
ente* disso. ao senudo técnico normalmente attibtiído ao termo es 
tratégia. Nessa acepção prim ordial, fala-se dc estratégia sempre que 
vc concebc uma atitude ou conjunto de atitudes organiza!** a.s, pre­
vendo dcterininaoas operações, recorrendo a instrumentos adequa­
dos e opções táticas precisa», com o intuito dc se atingir objetivos 
previanvente csrabelecidos; uitlizando-sc com propriedade no âmbito 
da linguagem m ilitar, o termo estratégia cncontra-« presentemente 
com freqtotnda na» linguagens do desporto e da política, bem como 
na mctalinguagcm dos estudos literários e lingüísticos.

2. No campo dos estudos In erários, c  a descrição do processo 
d í comunicação InenLia e das entidades que r.dc participam que jus­
tifica o recurso ao termo e ao conceito de estratégia. Concreta mente, 
é uma concepção da cotnunkaçáo literária conto prática de Imguagcui- 
em-contexto que leva a que sc fale. com H . Panet. em estratégia co ­
mo noção comportando as seguintes características: “ E la  é compe 
tenda/, trvnstingúístka e norm ativa"; c c a «cgundu das características 
apontadas que mais diretamente vc relaciona com a postularão da 
linguagctn-cm-conie\to c com a sua vertente pragmática. “ A  ideta 
subjacente A minha caracterização da rede de estratégias pragmáticas 
esta ligada a uma ceita visão integrada e dialeti/antc incorporando 
o  homem, o seu mundo e o  seu discurso" (P a ire i. 1980. 252-3). Por 
sua vez, W . Iser, perfilhando unui concepção do fenômeno literário 
como prática interativa, refere-se do seguinte modo ao conceito de 
estratégia: "A s  estratégias organizam simultaneamente 0  material do 
testo c as condições cm que ele deve icr comunicado. |...| Fias envol­
vem a estrutura im.incnte do te.vto e os atos dc compreensão desse 
modo suscitados no lci;or”  (Iser. 19*0: 8 6 ).

J .  Lnqu.mto agente pi melro da comunicação literária, o autor 
configura uma estratégia textual a que procura incutir a força /tetlo- 
cu tr.a  responsável pelos efeitos a provocar no destinatário. Não sc 
confundindo coin o le ito r concreto (v le ito r), o dotinatáno pode ser 
concebido pelo autor como Leito r M odelo, para utilizarmos a expres­
são proposta por t • Eco, entidade ideal cm função da qual \c orga­
niza a estratégia textual-, assim, o  autor "preverá um 1 c.tor Modelo
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capaz dc cooperar com a atualização textual como clc, o autor, pen­
sava, c capaz também dc agir imerpretativamente assim como ele $e 
moveu gerativamente" (Eco, 1979: 55). Dcstc modo, a adoção dc uma 
estratégia textual constitui uma atitude que mediatamente interfere 
na construção do texto: optando por determinado modo e gênero li­
terário, perfilhando certos códigos cm detrimento de outros, valori­
zando signos literários específicos c levando a cabo articulações 
sintáticas adequadas, o autor investe 110 processo dc codificação da 
mensagem uma ccrta compctcncia que solicita, como termo correia 
to, a competência do leitor apto a corresponder às exigências da es­
tratégia textual instaurada. Assim sc estabelece isso a que Eco chama 
“ condições de fe licid ad e", quer dizer, aquelas condições dc coope­
ração entre autor c leitor ‘‘que devem ser satisfeitas para que um tex­
to seja plenamente atualizado no seu conteúdo potencial’’ (Eco, 1979: 
62).

4. O conceito dc estratégia narrativa deve ser encarado como 
especificação, no quadro modal próprio dos textos narrativos, do con­
ceito mais genérico dc estratégia textual. Dir-sc-á. então, que a ativa­
ção da narratividade (v .) configura um ccnário comunicativo 
especifico, com particulares implicações pragmáticas c, desde logo, 
solicitando estratégias ajustadas a esse ccnário; por outro lado, dc 
um ponto de vista semionarrativo, a definição dc estratégias narrati­
vas requer um posicionamento que responda às exigências teóricas 
e metodológicas da narratologia: trata-se agora dc postular a confi­
guração de estratégias partilhadas pelos protagonistas da comunica­
ção narrativa que sáo o narrador (v .) c o narraiário (v.), cujo proccsso 
dc interação não se confunde com o que sc cstabclccc cr.trc autor (v .) 
e le ito r (v.).

As estratégias narrativas serào, pois, entendidas como procedi­
mentos de incidência pragmática, acionados por esse sujeito (fictício) 
da enunciaçâo que é o narrador, procedimentos que, condicionando 
diretamente a construção da narrativa, sc destinam a provocar junto 
do narraiário efeitos precisos: da apreensão do peso relativo dos vá­
rios elementos dicgcticos á constituição de pontuais reações judicaci- 
vas, da persuasão ideológica à demonstração de teses sociais, esses 
efeitos tem que ver diretamente com o contexto periodológico cm que 
eventualmente sc situe a narrativa e com as suas dominantes temáti­
cas, metodológicas e cpistcmolÓRÍcas. Para atingir os objetivos que 
persegue, o narrador opera com códigos e signos técnico-narrativos.
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tamWm cies suscctiveis dc scrcrn sugeridos por imposições periodo- 
lógicas: uma ccrta organização do tempo (p. cx.: uma articulação re 
irospectiva pode apoiar uma demonstração de ripo causai ista e 
determinista), o destaque conferido a certas personagens em prejuízo 
dc outras, a orquestração dc perspectivas narrativas, etc. Tomemos 
como exemplo o que sc passa nas Mem órias póstumas de Brás Cu­
bas, dc M . dc Assis: tanto a colocação post-mortem do narrador (oca­
sionando uma evocação desencantada da vida passada), como 
sobretudo o registro autobiográfico c memorial cultivado por esse nar­
rador autodiezéúeo (v .), concretizam estratégias narrativas que pro­
jetam sobre o narratário (o “ leitor" a quem Brás Cubas tantas vezes 
alude) a amarga ironia que domina o relato.

B ib liog r.: Schmidt, S. J . ,  1978; Eco, IJ.. 1979: 50-66; P\RRtr,
H .. 1980; S ilva . A . c. 1983: 3Q4-13.

Kxtradicgctico. nível
V . N íve l extradiegético

Hctcrodlegétlco, narrador
V . Narrador heterodiegético

Hipodicgético, nível
V. N íve l hipodiegético

Homodiejtítico. narrador
V . Narrador homodiegético

Iniradiegétíco, nível
V. N íve l intradlegético

Metadíogético, nível
V. N íve l hipodiegdico
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Narruviio. tempo da
/ Sc procurarmos aprofundar as rircu:utância.s que condiclo- 

nam O ato produtivo do diu urso narrativo, ctücitder-sc-á por tempo 
da nartiado " a  relação temporal da nurraçáo com a suposta ocor- 

via do evento”  « Jiu y . 1975: »I9). Isto significa que épossfvd (em­
bora nem sempre fád l) determinar a distância temporal a que >e 
encontra t t t t  ato produtivo (e também o narrador que o protagoni­
za . bem como aquilo que o  envolve) relativamente à historia que ae!e 
se relata Quando lemos, no inicio dc um conto de J .  Guimarfics Ro ­
sa, que "T u rib io  l odo. nascido ã bciia do llorrachudo, era seleiro 
dc profissão, tinha pêlos comprido* nas narinas e cbornv» >fin fa/er 
cam as" [Scgarano. p. 135). a utilivatfo de tempo* do passado ("era” , 
•tinha", "cho rava") permite depreender .1 localização do ato de r.ar 

raçfto num tempo posterior .1 histór:a; se, de íato, é uvu.il que um 
narrador aguarde o final da hisiória para contar, não devemos ex­
cluir outra pov-nbilidades: no m cvno conto, logo cm seguida, 0  iwr- 
ntdoi di?-nos que "há momentos cm que vejo sto com uma grande 
•:larera". assim aproximando eonsidcravdmcr.tr (sc i  que não sobre­
pondo rh »  r.«<) a instância da narra*ào daquilo ( “ vejo is io ") a que 
da sc refere.

2 As váti.is possibilidades dc rolocaçâo temporal da narração 
cm rclaçlo  à história foram sistematizadas cm quatro modalidades 
por G . Gcnclte e por I) Gray; e*te óltimo sintetizou do seguinte mo­
do ts -is modalidades: "M u ito  freqüentemente n narraçilo í  poste 
rior (tempo passado); menos correntemente a nariação é antetior 
(í'itu ro ). A narração podo também h-t contemporânea do evento, co­
mo sc fosse un. relato momento-a-momento (p ican te), e pode a:nda 
com evii depoi-. dit se ter iniciado o  evento, rr-s nâo antes dc dc ter 
terminado td n .itivo )" (G ray. 1975' 319 20)

3. Naturdmcni.-, estasqua ro solucóc* (v. narração ultetior, nar­
ração anterior, narração sim ultânea c narruçót' intercalado) não po­
dem dissociar se, em primeiro lugar, dc outros aspectos do processo 
da narrac-V 1 c. rm segundo lugBr. de domínios da «tiu tu iacâo  d»d is­
curso como o utnpo (v ). a distância (v .) c :> perspectiva narrativa 
(v .); avsim sc sugere uma análi-e de tipo interativo, de modo a que
0 tempo da narração seja integrado numa orgânica narrativa cm fun 
cão du qual há que entender as opçfic* adotada. IX-stc modo. um
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narrador autodiexctico (v .) pode. pela peculiaridade do seu estatuto 
scmlotiarrativo, pnvlkyiar um tempo da narração oscilante, divagando 
entre o momenio da historia (passado) e as vivência* (também conta­
das) do tempo prcvmtc da natiaçáo; por sua vez. um narrador Aete- 
rodiegéíico (v .) que perfilhe a focalizaçãointerna de uma personagem 
tenderá a abdkar das prcrioitativas dc conhecimento conferidas pelu 
sua eventual ulterioridade em relação á história (o  narrador finge não 
saber o que vai se passar). a«im  contemplando o caráter gradual e 
"im ed iato " das vivências dessa personagem — o que, no caso de um 
monóhtKO in terior (v .) rigoroso pode chegur a uma n.irraçáo de tipo 
simultâneo, já os relatos cm que existe alguma coisa de preditivo cov 
tuoi.im scr inseridos (v. n i .W  narrativo ) numa narrativa mau ampla, 
na qual te observam depois o» fatos p»enunciados.

B ib lio g r.: Stanzel. F 1971: ?9 ct seqs.; Gr *• t t e .  O .. 1972.
228-34; Ta ic a , Ô .. 1973: 138 et seqs.; C.hav, B .. 1975: 319 et seqs., 
3^0-53.

Narraçá» «m «rl«r
/ Designa >e como narração antenor o ato narrativo que ante­

cede a ocorrência do» eventos a que «  refere. Inserido no conjunto 
de soluções compreendidas no âmbito do tempo da narraçao (v. nar 
ração, tempo da), a narração anterior constitui, como é fácil de s rr, 
um processo de enunciaçáo relativamente raro: ela ocorre quando c 
enunciado um reluto dc tipo preditivo. antecipando (pela via do so­
nho. da profecia, da espcculaçAo oracular etc.) acontccimentov pro­
jetados no futuro das personagem da história e do nurrador. Como 
observa Gcnctte, quando sc verifica uma narração anterior. ela 
locafia-se. não raro. num hM  narrativo (v .) segundo, remetendo 
para o nível primeiro a concretização do que anunciam (cf Gcnctte. 
1972: 231-2). Ainda que n io  confirmada no n ívd  primeiro. 6, de fa­
to, no n ível intradiegetieo (v .) de Os lusíadas que se dcsencadc.a uma 
nat ração anterior: o discurso profético de Adamastor sobre os casti- 

h-i\..dosàouiiifiati portugueses (c f Osh....w . I  IMS)

2. Convém, entretanto, não ati ibuir o estatuto dc narração an­
terio r a situações narrativa.* que só superficialmente se lhe asseme­
lham. De fato, o» relatos de/nçáo científica podem antecipar cenários, 
iustrumentos e açòes projetados no futuro histórico dos seus leitores
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sem serem tributário» de uma narração anterior, t  que, normalmcn- 
le. cvscs ccnírio», instrumentos c açóes «Ao representado* como la ­
bendo pane dc uma história imaginária, mas ;à  term inada, pois se 
trata, de faio, dc uma instância dc narração u lterio r, como o pode 
comprovai o  predomínio dc formas verba t» passadas Freqüentemente, 
confunde-se lambem o aparecimento de prolepses (v .) com a narra­
ção anterior, o narrador que sc refere à "pessoa que devia influir mais 
tarde na minha sida" <M de Assis, M em órias póstumas de B rás Cu­
bas. p. 113) opera, sem dúvida, uma antecipação: ma» o  faz no qua­
dro dc um relato cm narração u lterio r, quer dizer, cuja totalidade 
dicgêtka conhece c manipula, dc acordo com a» prerrogativa» dessa 
ultenondade.

tiib lio g r.: G r v im , O .. 1972: 231-2; G *»’ . B .. 1975 : 347-9.

Narração intercalada
/. Entende-te por narração intercalada aquele ato narrativo (ou 

conjunto de atos narra:)» os) que. náo aguardando a conclusão da his­
tó ria. re»u!ta da fragmentação da narração (v .) cm várias ctap&s in­
terpostas ao longo da história; em tais momentos intercatarcs de 
enunaaçâo sáo produzidos por assim dizer mkrorrclatos. dc cuia con- 
catenaçâo se depreende a narrativa na sua totalidade orgânica. Dc 
certo modo. podc-sc afirmar que a narrarão intercalada sustenta a l­
guma» afinidades com a narração ultenor (v .): tal como esta (c dife­
rentemente da narração anterior -v. — c da narração sim ultânea 
-v.), também a narração intercalada tem lugar depois «le ocorrido» 

o» fatos que relata, fazendo-o, no entanto, de forma entrocortada e 
por etapa», como fkou dito.

2. Tanto no romance epistolar como no diário dc indolc narra 
tiva configunun-se situações dc narração intercalada. No primeiro ca 
so. sctifica-K a altcmància da vivência, pda» personagens, de certo» 
eventos da hi»tória com o seu rdaio  por várias (ou. mais raramente, 
apenas uma) dessas persoiuigens: é isso que sc observ a cm exemplos 
tâo distantes no tempo corno La nouveile H elobe, de J.- J. Rousscau. 
ou em I  uMlánsa. dc A . Faria» onde a» personagens sc transformam 
cm narradores daquilo que num lapso dc tempo relativamente breve 
lhes sucedeu. No caso do diário, o narrador relata, em principio quo­
tidianamente, os acontecimentos e emoções dc um dia da sua vida.
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intercalando assim a breve narração diária c a própria experiência do 
dia-a-dia M em orial de A ires, de M . dc A tõs. corresponde justamen 
te a esta situação m rrativa. Km qualquer caio, a instância da narra 
çào nâo pode deixar dc ser afetada por importantes condicionamentos 
psicotcmporais- a diminuta distância do narradoi cm relação uo que 
conta, bem como a rcvclaçfto gradual (e por isso eventualmente ro­
deada de cautelas ou marcada por equívocos) dc uma totalidade dic- 
getica inr-da cm desenvolvimento.

Modernamente. o» meios de comunicação de massa. redimen­
sionando técnicas narrativa» que remontam xo folhettm  e ao romance 
fo lhetim , populanzorara modalidades dc narrativa que têm que ver 
com a narração inteno.'ada: o folhetim  radiofônico e a telenovela »áo 
apresentado» também dc modo fragmentário, sem que, no entanto, 
devase dizer que *e trata, em rigor, dc narrações in icnaladar, a frag 
mentação constitui, nesses caso», uma estratégia com motivações va 
riada», tanto dc índole comercial como dc naunc/a psicocultural, 
instaurada sobic histórias que, peto nicno». nâo se supòe, encontram 
se uinda cm desenvolvimento - que é justamente o que caracteriza, 
cm prindpio, o relato epistolar e o diário.

B ib lio g r.: RoMBfao, B ., 1962: 4J-55; G fN tm . G ., 1972:
229-JO; G ear, B .. 1973: 349-33; A itm a>. I.  O .. 1982.

Nurraç&o ximvliànca
1. No quadro das diversas opções configurada» pelo tempo da 

narração (s narração, tempo da), a narração sim ultânea é constitui 
da por aquele ato narrativo que coincide tcmporalmcntc com o dc 
scniolar da história (v .). T m i- ic  dc uma sobreposição precisa que. 
pelo rigor que apresenta, »e distingue da imprevi»flo que normalmen­
te caracteriza a distância temporal da narração td le rio r(r.) ou da na/ 
ração antenor (v .) em relação ao acontecer da história.

2. Nào sendo obviamente tâo freqüente como a narração ulte~ 
rio r, a narração sim uhúnca ocorre, entretanto, numu situação e»pc 
cifica: na cnunciaçàó do monólogo interior (v .). Trata-se. neste caso. 
de um discurso que pretende representar o  fluir cspoatánco de refle­
xões e divagaçòes situada» no cenário da nlcríondadc dc uma perso­
nagem; sendo o deflagrar «lessas rcflesOe», enquanto produção dc 
enunciados muitas vezes caóticos e incoerentes, em paru a própna
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substância dicgctica a representar, compreende-se que se estabeleça 
essa coincidência temporal entre história (a reflexão da personagem 
como ato e também os seus conteúdos) e narração (a sua enunciaçâo, 
sem censuras nem bloqueamentos aparentes): è o que se pode verifi­
car no seguinte monólogo interior. “ Estou ficando mais saudável, oh 
vontade de dizer um desaforo bem alto para assustar todos. A  velha 
não entenderia? S’ão sei, ela que já  deve (cr parido várias vezes. Lu 
nào caio nessa de que o certo è ser inteli/, Eduardo" (C . Uspector, 
Onríe eslivesies de noite. p. 34). É  o presente verbal que traduz a si- 
multanctdade história/narração, ou seja, a irrupção, sem interposi- 
çâo mediadora do narrador, do fluir dos pensamentos da personagem, 
enunciados por cia simultaneamente á sua eclosão; uma simuhanei- 
dade que, note-se. não c afetada pda disjunção da escrita (pelo au­
tor) cm relação à narração: o que está em causa c a narração, enquanto 
processo de enunciaçâo que pode decorrer no interior de uma perso­
nagem, e não a sua fixação material, pois que esse processo de enun 
daçáo pode ate ser protagonizado por uma personagem analfabeta 
ou mentalmente deficiente, como e o caso dc Benjy, cm O som e a 
fú ria , de Faulkner.

3. O  aparecimento do presente como marca dc simultaneidade 
nào deve induzir em contusão com um outro presente, o presente his­
tórico (v .), modulação estilística de um pretérito perfeito em prind- 
pio decorrente dc uma narraçào ulterior. Mais complexas são as 
lormas verbais dc presente que surgem cm narrativas como as Via­
gens, de Garrei, ou O delfim , de Cardoso Pires; tratando-se dc rda- 
tos aparentemente in flen  à medida que decorre a história (a viagem, 
a investigação) essas formas verbais traduzem também, por vezes com 
inequívoca nitidez, uma narraçào sim ultânea que nào corresponde à 
que o monólogo interior configura. O  que aqui se encontra c um pro­
ccsso dc construção da narrativa sobreposto á vivência de experiên­
cias pdo narrador-personagem. sem abolição dc imagens do passado: 
“ Cá estou. Precisamente no mesmo quarto onde. faz hoje um ano, 
rnc instalei na rninha primeira visita ã aldeia f.. |. Rcparc-sc que te­
nho a mão direita pousada num livro antigo — M onografia do Ter­
mo da Gafeira — ou seja. que tenho a máo sobre a palavra veneranda 
de certo abade que. entre mil sctcccntos c noventa, mil oitoccntos e
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um, decifrou o passado deste território" ( J.  Cardoso Pires, O  del­
fim , p. 9).

B ib iiog r.: Gemette. G ., 1972: 230-1; G ray, B., 1975: 344-7.

Narração ullcrior
/. Entcndc-sc por narração uirerior aquele ato narrativo que sc 

situa numa posição dc inequívoca posteridade em relação à história 
(v.). Esta è dada coino terminada e resolvida quanto às ações que a 
integram; sO então o narrador (v .), colocando-sc perante esse univer­
so diegético por assim dizer encerrado, inicia o relato, numa situação 
que c a dc quem conhece na sua totalidade os eventos que narra. Dai 
a possibilidade de manipulaçáo calculada dos procedimentos das per 
sonagens, dos incidente» da ação, aic de antecipação daquilo que o 
narrador sabe que vai ocorrer: "Trouxeram os filhos, um dc quatro 
anos, outro dc dois, só o mais velho vingará, porque ao outro hào-dc 
levá-lo as bexigas antes dc passados tiás mcscs" ( J .  Saramago, Me­
m orial do convento, p. 105).

2. Claramente dominante na esmagadora maioria das narrati­
vas, a narração u llcrio r adequa-se, em especial, a duas situações nar 
rativas: a que <• regida por um narrador hcterodiefiétlco (v .), muitas 
vezes cm focalização onisciente (v.) c comportando-se como entida­
de dcmiúrgica que controla o universo diegético; a que ê protagoni­
zada por um narrador autodiegético (v .), sobretudo quando c 
inspirado por intuitos de evocação autobiográfica ou memorial. M. 
Uuior referiu-se a esta situação em termos que deixam perceber a pro­
pensão conclusiva da narração ulterior: "Desde que sc introduz um 
narrador, há que saber como a sua escrita sc situa em relação á aven­
tura. Originariamcntc, ele 6 suposto esperar até que a crise se resol­
va, que os acontecimentos se disponham numa versão definit iva; para 
contar a história, ele esperará ate a conhecer na sua totalidade; só 
mais tarde. envelhecido, calmo, regressado ao lar, o navegador sc de­
bruçará sobre o seu passado, porá ordem nas suas recordações. A nar­
rativa será apresentada sob forma de memór ias" (Butor, 1969: 77). 
Compreende-se assim que a narração ulterior sc encerre por v«es com 
a cnunciação dc um presente, termo dc chegada dc um devir evocado 
a partir da posição dc ultcrioridadc do narrador que no final do seu
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relato adota um tom d* conclusão cpdogal: "  Aqui e«á  o que pode- 
m oi dizei destas famílias. A i outra» filhas dc Rui dc Nela* lá estio 
cm tua» casas. honrando manda», e abençoando a m io  liberal 
dc tua tia que. cm vida. vai disseminando a sua riqueza, já mudo di­
minuta em comparação do que fo i" (C . Casicio Branco, O  bem e o 
m al. p. 269).

H iN ingr : Stanze l. F .. 1971: 59 et seqs.; G EN tm , G .. 1972: 
2J2-4. Tacca. Ô .. 1973: 1W et seqs.: G ra y . B .. 1975: 34G4.

Narrador aiitixlirs^tko
/ A expressão narrador autodiegético, introduzida nos estudos 

narratoló|kcos por Gcnette (1972: 251 et seqs.). designa a entidade 
responsável por uma situação ou atitude narrativa específica: aquela 
em que o narrador da história relata as suas próprias experiências co­
mo personagem central dessa história. Essa atitude narrativa (distin­
ta da que caracteriza o nmrrador Mom odtegJílco (v .) c. mais radical­
mente ainda, da que ê própria do narrador heterodUfético (v .)) ai- 
rnsta importantes axitcqüênda* semânticas t  pragmáticas. decorrentes 
do modo como o narrador auiodirgrtico estrutura a penpectiva nar­
ra tiva, organiza o tempo, manipula diversos tipo» dc distònaa, etc. 
(v. estes termos).

2. Em  narrativas como o Lm arillo  de Tormes, Robtnsom Cru- 
soe de Daniel Defoe ou M anhã submersa dc Vcrgílio Ferreira, 
manifestam-se exemplarmente as potencialidades lem ionarrativas do 
narrador autodie/iético: um sujeito mailuro. tendo vivido importan­
tes experiências e aventuras, relata, u partit desta posição de m,ituri- 
dade, o devir da ma existência mais ou menos atribulada. O  registro 
de primeira pessoa gramatical que cm tais narrativas sc manifesta c, 
pois. uma conseqüência natural dessa coincidência narrador/prota­
gonista; conseqüência natural, mas n io  obrigatória (cm L a  peste, dc 
Camus. o nairador que finalmente sc revela como autodiegético opta 
por um registro dc terceira pessoa), ou decisivamente distintiva já que 
n io  é raro. por exemplo cm romances dc Cam ilo Castelo Branco ou 
Stm dhal. que o narrador heterodiegetieo se pronuncie na primeira 
pessoa.

Mais importantes do que as incidências gramaticais sáo st» que
i cs peitam à organização do tempo. Em  ccrtos casos, pode verificar-
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se Inlcira sobtcposi^o temporal entre narrador c piolagomMa: t  o 
que sc observa no monókigo interior (v .), modalidade dc narraçâu 
sim ultânea cm que o sujeito da cnunciação coincide com o do enun­
ciado. Muitas veies. poiém. nào é i« o  que ocorre; o narrador auto 
diegético aparece então como entidade colocada num tempo ulterior 
(v narração, tempo da) em relação à história que relata, entendida 
como conjunto de eventos concluído» e inteiramente conhecidos. So­
brevêm então uma distância temporal mais ou rneno* alargada entre 
O panado da h istória c o presente da narração; dessa distância tem­
poral detorrem outras: ética, afetiva, moral, ideológica etc., pois que
o sujeito que no presente recorda já não è o mesmo que viveu o* fa ­
tos relutado*. A fratura entre o eu da história c o eu da narração (er- 
periencing se if e narrahng sei/, segundo Stanzd 1971; 60-1) pode 
sei mais ou menos profunda; astil», um sujeito dndido centra nessa 
fratura o interesse dc um relato nâo raro dotado de ressonâncias au­
tobiográfica» como precisamente se verifica nos exemplos menciona­
dos do Lazarillo  de Tormes c <Se Nobinson C ru soe.

3. A  situação narrativa instaurada pdo narrador autodiegético 
condiciona também o recurso ao código das focaitzações (v .), por força 
dessa povção de ultcrioridadc em que normalmente decorre a narra 
ção. A  opção por uma /ocaiizaçilo interna ou por uma /oca/izaçào 
onisciente rdactona-sc, pois. com ama cena imagem priv ilegiada pe­
lo narrador; privilegiando a imagem da personagem, o narrador re­
constitui artificialmente o tempo da experiência, os ritmos em que 
ela decorreu e as atitudes cognitivas que a regei ain. ao nicMno tempo 
que abdica da prematuia revelaçio de eventos posteriores a esse tem­
po dn experiência cm decurso: "A o  iniciar a história, o narrador de­
têm um conlwcimcnto absoluto dos assuntos, mus os revela gradual­
mente e não dc uma vc*'* (Glovsinski, I9T7: 105). Atente-se no se­
guinte exemplo: ,,Scntci me, apunhalado dc violência. Ma* 0  Reitor, 
que estava lendo um grosso volume, abandonou-me ali durante a l­
guns instante*. I eu pude então repousar um pouco. Olhei a sala. sin­
tética dc arrumo e dc clate/a. vi. por uma porta entreaberta, num 
aposento interior, a colcha branca de uma cama, ouvi o tanoeiro que 
cantava longe ao sol. E  nesse convite fam iliar do ambiente, nesta sú­
bita ro e laç io  da intimidade das coisas, ergui confudamcnte o olhar 
dordo para o homem, na esperança triste dc que dc fos.se humano 
e bom " (V . Ferreira, Munhd submersa, p. 35). A  "revelação da in ti­
midade das co isas" desconhecidas ( “ uma p o rta ", " num
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aposento", "u/na cam a") obedece. pois, ao ritmo en  que tciá ocoi 
ikio e em paia leio cora a evocação dc demento* já etiláo conhecido* 
(“ o tanoeiro") Como é obsio. a subjetividade (v. intrusão do narra- 
dor) projetada no enunciado remete para o eu-personagem em ação
i  nüc paru o eu-narrador, por outro lado, mais do que em qualquer 
ouira circum incia. a focalizaçâo interna (v .) da personagem arrasta 
uma Joca/ízoçâo externa (v.) sobre o que a rodela, t rata-se dc uma 
limitaçAo natural, ji  que o campo de consciência do narrador re^iinfte- 
K  forçosamente: "E le  Ou ela podem especular apenas do exterior a 
proposto dc outras mentes. e assim ludo o que este narrador limita­
do refere acerca dc outras personagem deve baseai-te naquilo que 
ele pôde logicamente observai, conjeturai ou escutar" (Lanscr. 19X1: 
161)

Por sua vez. uma Jocolnaçdo onisciente (v .) (assim designada, 
oo presente contexto, por rdaçio  opositiva com a/ocalizaçúo inter­
na) quando ativada poi um narrador autodiegéiico revela se quanti­
tativa e qualitiitivamente muito distinta da que e protagonizada por 
um narrador hetcrodiexclico. Com efeito. O máximo potencial infor­
mativo de que o narrador aulodiegettco pode desfrutar deriva da si- 
tuaçio de ulteríondade em que se encontra e mesmo da sua variável 
capacidade de retenção memorial- "U m  dia estava cu na loja - ev 
peta: há um fato ames e tu ias e$quccê-lo. Se o esquecesse*, decerto, 
de n io  existia. So cxisie o que sc vê, o que se pensa" (V . Ferreira. 
Estreia polar. p. 257). Trata-se. pois. dc unia onbcitnrta que só po­
derá ser denominada como tal na medida em que »c reconhecer no 
narrador a aquisição de um saber ijuc lhe confere pterrogatisas mui­
to superiores às da sua condiçio (passada) dc personagem- em fun­
ção dessas prerrogativas consente ao narrador a possibilidade dc 
antecipar acontecimento* (v. prokpse). d id ir ou resumir eventos m< 
nos relevantes (v. chpse e sum ário) e sobretudo fa/cr uso de uma au­
toridade conferida pelo conhecimento integral da história e pela 
expcnCncia adquirida. Atente-se no seguinte exemplo; " E  todasia. 
ao expirar, consola-mc prodigiosamente esta idíia: que do norte ao 
sul c ds> oeste a leste (...J nenhum mandarim ficaria vivo, se tu, lio  
facilmcntc como cu. o pudesses suprimir c herdar os milhões, ó lei­
tor. criatura impro* isada por Deus. obra má e de ma argila, meu se­
melhante e meu irm ão!" (E . dc Queirós, O  mandarim, p. 155).

4. A situação narrativa instaurada pdo narrador au iod iffétkv 
susoia le tuias que. de um ponto dc vista semíótico. tendem prccisa-
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mente a valorizar a peculiar uuIIíjkão dc códigos temporai* e dc fo­
ca liz o u  ativado* em tal vtuaçào narrativa. Da manifevaçào doi sig­
nos que integram esses códigos à sua combinação estreita. da 
insinuayáo da subjetividade no enunciado à sua projeçio sobre o nai 
ratário, a anál.ve do discur so naii ativo dc um narrador autodief&ico 
tenderá normalmente a subordinar as questões cnund.adns a uma ques 
tão Central: u coofiguraçlo (ideológica, ética etc.) da entidade que 
protagoniza a dupla aventura de «cr herói da hi&tóru c responsável 
pela sua narração.

BM iog r.; Stanzh , F ., 1971: 59-70; id.. I9H4 : C iv im . G .. 
1972: 251 et seqt.; id .. 1983: 64 et seqs., InW W T, ).. 19?t; DfiMO 
RIS. R.. 1975; G ray. R.. 1975: 321-33; Giowinsxi, M .. 1977; Co«is. 
D . 1981: 163 70; Lanv-o. S. S.. 1981: 149-74; L im v fit, J „  1981 
79-99

Mirrarior heterndicgético
/ A expressáo narrador heterodiegétnxt. introduzida no domí 

nio da narratologia por Gencttc (1972: 251 ct seqs.), devi. ia uma pa- 
ticuLii relação narrativa: aquela em que o narrador relata uina história 
à qual é estranho, uma vc/ que »Ao integra nem integrou, corno per 
sonagem, o universo diegético cm questão. Assim te disrmgue o nar 
rador heterodiegético do nar/ador homodiegético (v .) (c tambem. 
naturalmente, do autodiegético), que justamente se caractcrua pelo 
fato de narrar um» história que conhecc pela sua experiência dc tes­
temunha direta desta história.

2. Na trudiçilo literária oadcntal, o narrador hrtcrodi.-gético 
constitui uma entidade largamente prtvilcgiada. nos pianos qn.mtita 
tivo c qualitativo, coincidindo o recurso a semelhante tipo de narra 
dor com alguns dos mais -alienici momentos da história do rornuncc. 
Romancistas da estatura de Eça de Queirós [O prim o Bas/lio, O  cri­
me do padre Am aro. Os- M aiav), •'Clarfn*' (La  Rebenta), Flaubert 
(Salam/nbõ), Prnilc Zola ( Thêrist Raqum, I. 'assnmmoir), lo lsto i 
(Guerra e Paz. Anna Karrnir.a) c muitos outros instauraram no% seus 
romances narradores heterodiegéttcos Com eles. eslruturu-te urna ti- 
toaçáo narrativa (para utilizarmos uma expressão consagrada por F. 
Stan/cf) cujas linhas dc forva são as seguintes: polaridade entre nar­
rador e universo diegético, inslituindo-sc entre arnbot uma relação
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dc sher.dade cm principio irredutível; por força dessu polaridade, o 
narrador heterodiegético tende « adotar uma atitude dem itirghv em 
relação à história que conta, surgindo dotado dc uma consideriv«i 
autoridade que normalmente não i  po.ita em causa; prcdomin.mic 
mente. o narrador heterodiegético exprime-sc na terceira p ou u . tr.i 
duzindo tal registro a alteridade mencionada - o que itâo impede, 
notc-sc, que o narrador heterodiegético enuncie poBtualrrmte uma 
primeira pessoa que nào chega para pôr em causa a* dominantes de* 
entas ("M a is . quokjue je vcuillc vous parler de Ia provir** pendam 
dcux ccnt* pages, je n'aurai pas la barbanc dc vous faire sub r Ia lon- 
gucur et les ménagements savants d'un dialogue de provinoe" — 
StcoJlial, Le rouge et le noir, p. 38).

lim certa medida, por força da« características descrita», refor 
çadas pelo lato dc muitas vezes o narrador heterodiegético sc situnr 
num nivd extradiegético (v nível narrativo) e peío anonimato que 
qua*ie sempre o atinge, esta situação narrativa fas-orece a confusão 
do narrador tom o autor Devido a r>i a tendência («nas n io  porque 
assunta tal confusío). F. Stan/el designou como narrativa autoraI o 
relato concrcti/ado por um narnidi>r hetrrnJieítix-o de feição demitir - 
gica, relato em certa medida opo>to * narrattm  de prim ara pessoa 
("Ich-ErzahUituatioo” ) e distinto da narrativa pe\*>al, poi nesta sc 
privilegiar unsa pcrspcvtita inserida na luMiMia (StanzeJ, 1971 e 1984).

3. O  estatuto senuotiarrairvo do narrador heterodiegético con­
diciona o recurso a alguns do» mai» iinportanie» códigos que partici­
pam na estruturação do «hscurto narrativo. A cvsji relação de 
condicionamento não é alheio o cenário pcriodológwo c ideológico 
que enquadra o recurso a um narrador desta natureza, circuiutânda 
que interfere nas atitudes operatóriat que os relatos dc narrador hr 
terodiegético sob citam o Realismo, o Natuialisnto ou o Nco 
Realismo, muitas stzes suscitando Situações narrativas centrada» num 
narrador heterodiegético. projetam nessas simaçòcs narrativas o* có­
digo» ideológico» que os caracterizam e os elencos temáticos que se 
articulam com tais codigo»; ao mesmo tempo, o recurso a estratégia* 
dc organização temporal ou de perspectivação narrativa surge com 
derasTlmente influenciado pelas prerrogativas de que pode desfruta 
o narrador heterodiegético.

Porque oor mal mente »e coloca numa posição temporal dc ulte- 
riondoóe em relação h história (v. narrafâo, tempo da), o narratior 
heterudicxctko manipula o tempo do discurso dc forma desenvolta.
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o narrador que declara que ccrta personagem, "voltando j  «ripic*ui 
cadeira, deixou-se cair, e ficou longamente cismando tia pobre a u n  
ca mona de fom e" (R . de Queiroz, O  Quinze, p. IC O ), dee de *\»>m 
que o tempo diegético em apreço pode scr sumariado «m  pre.iui/o 
dos sentidos fundamentais que o romance representa; do m ('m o mo­
do, a concretização de anatepses (v .) ou prolepses (v .). Sem como a 
instituição dc diversas freqüências (v .) narrativas. detoneni de dec> 
sòe.v cm ccrta medida facilitados pelas prerrogativas terrporais dt que 
multai vezes dispõe o narrador helerodiegêtico. Por outro lado, ele 
rege também a /lenptctiva narrativa (v .), decidindo, por exemplo, ado- 
tur uma paiiçAo de transcendência en: relação a fato» e personagens: 
"T h ériw  grandit, coucMc dans le meme Irt que Cam illc. sous le i tie 
d o  tendresves dc .«a tanto. FlUr êtait d'une sante de fer, et d ie fui soig- 
tiéc vommc une cnlant chétive, partageam lca medicamcnts que prenait 
son cousin, tenue dam Pair chaud dc U  chambre occupce par le petit 
maladc”  (tf. Zola, rh Jits r Naijuin. p 72); noutras circunstâncias, 
o narrador heterodietetu» pode perfilhar o ponto dc vista dc uma 
personagem inserida na hmó»ui(> /oca/izaçào interna) c mesmo au- 
(olim itar radicalmente o uu  campo dc conhecimento (v . focatizaçâo 
externa): "O  tipo narrativo neutro, privado dc um ccnlro dc orienta 
ç3o individualizada que preerdie a íunçAo de interpretação, reduz-se 
ao registro impessoal do mundo exterior vivfvcl c nudivd" (1 Intvelt, 
1981: 69>.

■*. Um aspecto fundamental do estat uto •etnionarrufIvo do nar­
rador heterodiesétko c o que di/ respeito à expressão da subjrtlvlda 
de, aspecto que diretamente se concxionn com as fo c a liz a is  
adotadas. Enter.dendo-sc a objetividade narrativa como limite ina 
tingivel, o narrador heterodiegétieo protagoniza, dc modo m aii ou 
menos v isivel. intrusões (v. intrusão do narrador) que traduzem jui 
/os específicos sobre os eventos narrados: o narrador que declara <iik- 
•‘dc;'Ui> 1815, il [M . dc R6nal| rouglt d'être industriei" c que ” 1815 
i‘a fait maite dc Vcrricrcs" (Stcndhal, l.v  rouge et le noir, p. 35). in 
si nua um juizode matiz ideológico sobre a Franca pós-napoleonca. 
noutras circunstâncias, ao perfilhar o ponto de vista dc uma perso- 
nagcin, o narrador heicrodwgético adorará tambem o código dc va­
lore» por que se rege tal personagem e projeta-lo-á nos registros 
subjetivos inscritos no cnunciudo narrativo. Entre as suas próprias 
opçóes KlcológKO afetivin e as que reconhece nas personagens, o nar- 
rador heíerodlegétlco tenderá, pois, a articular um ‘"diálogo" que no
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chamado rom ancepolifònico pode te>cstir-se de grande tensio c com­
plexidade.

H iblloxr.: S lw U I. F ., 1971: 38-57, 92 ct seqs.; id ., 1981; G f 
NtTTí, G ., 1972: 251 cl seqs.; «d., 19K3; 64 ct seqs.; Tacca, Ó ., 1973 
73-85; B c  hstu», R. &  O vtu trr. R .. 1976: 122 5; C o m n . D .. 1981 
163-70; Laksm , S. S.. 1981: 149-74; Ln tvm t. J . ,  1981: 41-78; Ryan. 
M .L .. 1981.

Narrador homodiegétfcn
1. l>c acordo cotn a terminologia proposta por Gcr.cllc (1972: 

252 el seqs). narrvdor hom odlegellco c n entidade que veicula infor­
mações advindas da sua própria cxperiincia diegética; quer isto di/er 
que. lendo vivido a história como personagem, o narrador retirou dai 
as informações de que carece para construir o seu relato, assim sc dis­
tinguindo do narrador heierodiegélico (v .). iij  mcdtda em que este 
último nào dispõe dc um conhecimento direto. Por outro lado. em­
bora funcionalmente ve assemelhe ao narrador autodicgético (v .). o 
narrador hom odiegétkv difere dck por ter participado na história itào 
como protagonista, nuis como figura cujo destaque pode ir da posi­
ção de simples testemunha imparcial a personagem secundária estrei­
tamente solidária com a central.

2. A relação de Watson com Sherlock Holrncs. nos romances 
dc Cotian Doyle, representa a típica situação de um narrador homo- 
dtetéttco, o mesmo se observando n ‘ ,-1 cidade e a ' terras (Zé Fernan­
des e Jacinto) de F.ça dc Queirós ou n*0 nome da roxa (Adso c 
Guilherme dc B*skervü'ic) dc Umberto Eco Atente-se no seguinte frag­
mento: “ Mas de Guilherme quero falar, c uma vez por todas, porque 
também me impressionaram as suas singulares feições, c é próprio 
dos jovens ligar sc a um homem mais velho e mau sábio nào só pelo 
fascínio da palavra e pela agude/a da mente mas também pela forma 
superficial do corpo, que sc torna queridissinta. como acontece com 
a fiuura dc um pai. a quem sc estudam o* gestos e as cókras e sc espia 
o sorriso — sem a menor combia de luxúria a inquinai esta foim a 
(talvez a única verdadeiramente pura) de amor cotpóreo”  (U . tco . 
O  nome /Ja raw . p. 18).

Adotada uma posiçáo secundária mais ou menos marcada, o 
narrador homodiegético subordina a construção do relato ao respei­
to por essa atitude de subalternidadc. assitu, os problemas do tempo.
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da distância s da/oca/uaçdo (v . esto tcimos» que afetam o narrador 
autodiegetico. complkam-sc no caso do narrador hom odxíéticv, por 
foiça devsa iclaçáo vivida com a personagem ccntraJ da história. O  
que significa que o narrador hom odiegético náo sô patenteia a osci­
lação cmrc doa eus iru-narrador c eu-narrado, narratxng sei/c expe- 
rtencing sei/. segundo Stanzcl -  1971: 60-1), como pode também 
referir-se à distância mais ou menos cavada que eventualmente o se­
pare do piotagomsta. Distância temporal, antes dc tudo; distância 
ideológica, ética, afetiva, mora! etc.. em relação ao seu passado de 
personagem: distâncias do mesmo teor relativamente ao herói, cuja 
imagem (constituindo muitas ve/e» o fulcro da história) aparece for­
temente condicionada pelo crivo subjetivo do narrador homodicgético.

3 Tal como acontece com o narradt>r aulixhegéitiv, d situaçfto 
narrativa instaurada pelo narrador homodiegético suscito leituras in­
teressadas no recurso a códigos tempora.s c de focalizaçào ativados 
em tal situatfo narrativa Mas, alem disso, a análise do discurso nar­
rativo de uni narrador homodu^ético valorizará também os termos 
em que se configura a imagem do protagonista, a partir dc um crité­
rio dc observação gcncriomcnre testemunhai c exterior; daf que as­
suma, neste caso, um especial doraque a análise dos registros da 
subjetividade (v . reg iitros do discuno). na medida cm que nekrs se 
projetam os jubos que o narrador hom odiegético perfilha. Aquilo 
que. para o narrador autodiegético, e confronto de imagens de um 
sujeito (dc próprio) em devir. pode complicar-se. no caso do narra­
dor homodiegético; o que estard em causa, então, sera ura confronto 
dc personalidades cujo devir c tambem o dc uma relação intcípcsvoul. 
com incidências mais ou menos profundas no campo ideológico,

B lh liog r.: Si*N 7E l. F .. 1971: 59-70; id .. 1984: O tJtfO t. G ., 
1972: 251 et seqs.; id .. 1983: 64 et seqs.: KoUUBT, J . .  1973: Ta 
ó ., 1973: 85 ct seqs.; DiMoftit, R ., 1975; Boi R N iit. R, &  Oott trr  
R.. 1976: 114.21: C lofflM K l. M . 1977; (V,nv. D .. 1981: 163-70. Ia n  
if * . S. S .. 1981: 149 74: U w ntLT , J . .  1981 79-99.

!Nívr! d iegético
V. N frti intrvdiegetico

N lv d  cvlradicgéfico

i.  A  expressão n ivcl extrudicgético refere-se, no quadro da nar­
ratologia genettiana. a um aspecto partiailar do domínio da vo; (v .).
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ou seja. iis drcunuàncias que condidonam a cnunciaçfio narrativa 
c à s»-.ilida cs qut nela ínici • £m. compreendendo-se nessa interven­
ção a Jn«tituic«lo do n ivd  narrativo <v.) em que se silua o narrador. 
Sc se aceitar que “ todo o evento narrado por uma narrativa encontra- 
se num n ivd  diexctico imediatamente su/terfor aquele em que se vtua 
o ato narrativo produtor dexsa narrativa" (Genettc, 1972: 2>S), en­
tão o n ivd  exlrodkgétko ser a o primordial, aquele a partir do qual 
pod«<m) constituir we o iu io l') nível(i») narrnlisx>(s). Diagruinulk&mcn- 
ic rcpri x-nta-sc cs "a possível nmltiplkaçào de níveis narrativos do se­
guinte modo:

„ „ „ „  ^  I ÍMIpoCiê OtlCOl IPtt»2 flrtradioo^tcoj----------------- -N lÉxrra-dx-oélicoj 1-----------————-------------------- 1

Assim, dir-seá que N é um narrador do n ivd  extnnliegético 
relatando uma história cm qi»c pode ter tomado pane ou nào: por 
sua vez, P é uma personagem colocada no n ivd  intradiesético (v.). 
u qual cabe circurisuadalmenie o papel de narrador dentro da histó­
ria'. abre-se cntào um nivd  hipodiegético (v.), em que se encontram 
personagens <P2) (c tambem, naturalmente, ações, espaços etc.) des­
sa Instóna cnpasiada na primeira.

Numa s í (U í i ,-ã o  narrativa menos complexa, porque menos c»tra- 
tifkadí), o nfvelextradiegétKO sera aquele cm que se litua o narradoi 
••exterior" à diegese que narra, colocando-se quase sempre (mas nio 
obrigatoriamente) numa posição de ulterioridade (v narração, tem­
po da| que favorece e»;l posiçAo »k cxtcriorid^le, Diagianiatiaimcnie:

Ki (ExtradMiflélico)
Pofsooagor sj-Eap* ôs.'Açôiís

O narrador N situa-se, portunto. num n ivd  distinto daquele cm 
que sc encontram o> elementos diegóticoí de que fala; é a situação, 
por exemplo, dos narradores de A queda de um anjo, dc Camilo, ou 
das Memórias póftum as de Uras Cultas, dc M dc Assis. N io  só. no 
entanto, do narrador deverá di/er-se que se encontra nesse nivd: no 
mesmo nívelextradiegético localiza-sc a entidade e<1ltor (v .) (quando
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da cxLsíc), conio fadlmrntc pode observai -*< cni Adolphe, dc B. Cons­
tante. Coracâo. cabt'ça e estômago. dc Camilo, ou Lafam ília de Pas 
Cuai Duarte, dc C cU .

2. Convem notar, poi outro luio, que não cviítc nenhuma dcpcn- 
dOrcta rígida entre «ÁW narrativo c imtlsoü da narração: por outras pa 
lavras. tan:o um narrador heterodk&tico como um narrador 
hoinoditr&rtico (ou autodiegrtiro) (% . c-Ccs termo») podem encontrar-se 
no nAW extradtcKético. Na situação narrativa mstituida em O Stalhadi- 
nhus obvt.T‘ .s--.e coin muita niixlrz a colocado exiradie$ética do nana- 
dorattrotiiezélk» o w l io MalhíKlirJias rcLata. ik>  "exterior”  da Imtòria 
qik v i v e i  c referindo >edominantemente a cventos jaocomdos. a» aven 
toras do Mafttadinhas ulmocrevr, durante os <uw> agitadas da sua 'ida 
piMwda, dirî indo-se á aicr.N:«o dc narratdrtos (v.) também cxtraàxgéti- 
cor. os cscriv ;W\ da vila c maneias que reitcradamentc interpela;

Nort*acr N#rratârtoa

Sc u distiiKáo n M  extradlegétiCO/narrador autodiricttico pode 
apt -.entar alguma complexidade, multo mmv simples é a situação do 
narrador hcterodkçético do nt\rl extradicx&ico: o narrador dc Ixrou- 
se t'l le nmr. ile Stcndhal, dc Uma fam iha in^lexi. de J Dims. ou 
dc O v/une do padre Am aro, de Eça, alia á disc<:\ão du anommafo 
essa coiocasào dc exicrioriiladc cm relação a um um verso diegético 
.1 que c inteiramente csu.inho; c co-rdar-miente os narratãrios (cvpli- 
clt.imcme invocado- ou nào) a que tais narradorc* vc dirigem com- 
participam c-ossi posição extradiegética

J  Sotc-M-, po- último, que n3o -c «leve confundir a poskçilo re­
lativa das entidade* eolocadat no m WJextradiegétlco com o seu esta- 
tuto ontológico. Sc, dc ccrto modo, pode dizo se que formalmente 
0 narrador hetcrodicgctico de Le ntuse ct ie noir condivide o nível 
rxtradtefiétko com o autor (v .) Stendhat e com <> leitor, cm li^or. is­
so n i o implica o dctvanedm-rnto do estatuto dafbx  tonalidade: o nai 
rador do referido romance é uma entidade iKcioua! (como o >áo Julien 
Sorcl ou Mme de Rfital) e o autor è (fo i) uma entidade empírica, co­
mo o é o leitor que presentemente lé o relato.

CK5fiC-IiO<»tiCO
(Wi.ihaíltr̂ .aB)

e'U3cfl«0*tfco8 
iS s c n v f le s í r r  an ^ taE )
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Bih liogr.; TúOOK» . T . 1971: 82-5: id.. 1973: 7745; G i N 
G .. 1972: 238-41; id.. 1983: 55 ct scq».; L a w  k . S. S.. 1981: 13! IX ; 
llN tv n i. J . 1981: 209 14.

Nirel kipodiefétk»
1. A definição daquilo que w  circndc por m»W Hipodiegético 

carree de uma prévia dfluodaçào de \aiuic/n lermlnolóiwca. uma vez 
que a expressão proposu |X>r Genette (cf. 1972: 238-9 e 1983: 61) t  
dc nive!m etadiettUco. Coniudo. como obterá M . Bal (cf- 1977: 35 
c 1981a. 41-2 e 53-9). («1 expressão n io  i  pacifica. %e tivermos cm 
conlu a «ccpvào k»gico-lingüiirica ttíidicionulmente arribuida ao pre­
fixo m ela : “ sobre” , "accicadc” . Com o prefixo htpo-, reproema- 
se de forma mais miida a situação de dependência c subordinação do 
mvel htitodiegénco ao nívei intradicgtttco (v .) ou diegético.

2. I ntende se. pois. por n rvrí hipodieg&tco aquele que i  cons­
tituído pela enunáiicio de um rdaio a partir do id v tl m iradiegético: 
unu personagem da hlsiória. por qualquer ra/áo especifica e condi­
cionada por determinada* cifcunv.incias (v. voz). í  solicitada ou in­
cumbida de contar outra história, que a s s m i  aparece embutida na 
primeira. Diajramaticamentc pode te representar este desdobramen 
to dc níveis narrativos do seguinte modo:

Como sc vc, N2 é uma personagem do ntvet intradieg&ico in 
vestida na função dc nanador c iclatanJo uma história em que pode 
ter tomado parte ou n io ; com c*»  história abre-se um níveí hipodie- 
gftictt (v .). onde sc encontram pcrvsnagcns, açóe* c espaços autôno­
mos cm reiaçáo à primeira; pode-se admitir que uma personagem deste 
nivrlhipodiegHtco narre ainda outra história, desempenhando então 
tambem o papel de narrador (N  J )  do m \rl hipodicxêlico. r«*potuá 
vcl pela constituição de um quarto n n tl narrativo.

(Miodic^ídcot 
P«rson*oens. Aç0e&<t*paço8uN ( t  »tf i*TWJ«it»coi

3. A  existência, em dctemiitudas narrativa», de relato? htpodie- 
gétícus inseridos no nívef intradiegàlico cria nào só uma “ arquitefu*
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ra”  narrativa fonnalmcnic ixxuluir. como sobretudo possibilita a ob­
servação üe interessante» conexocs cnire os niscis instituídos. Genette 
esboçou uma tentativa de »utcmati/acào dessas tt*tiexõcs, ao sugerir 
diversas funções para u narrativa htpodie^tuca explicativa, pieditiva. 
tem.toica, pmuasiva. distratisac de obstrução (cf. Genette, 1983: 61-?). 
Deve-se notar, entretanto, que essas funções são cumpridas dc fonmi 
eficaz especialmente quando o relato segundo constirui uma unidade 
compkta. ainda que enunciada de (orma fragmentária; i  o que ocorre 
com a “ Torre de I). Ramircs". novela escrita pdo protagonista dc A 
Uustre cusa de kam ire*, dc Eça. em várias etapas, a qual estabelece 
interessantes rdaçóes temáticas e persuasiva» com os evento» do Mvel 
inradíegélico: t  porque vc aposebe do» contrastes existentes cniie o 
seu tempo c o dos vcut antepassado» medievais evocados na no' cia. 
que Gonçalo se sente estimulado a coricspondcr á herança quase es­
quecida dc vigor c afirmação pessoal, legada por esses antepassados; 
e t  sobretudo no» momento» cm que se dá a transição de um nfvel pa­
ra outro que tais contrastes afioram com mais nitidez.

4. Nem sempre i  fácil a delimitação c identificação dc um n irtt 
hipodtexftico. Sc adotássemos a concepção considciavclmciue lata 
proposta por M. Bal (cf. 1981a). teríamos que admitir que até os diá­
logos constituem hipoumdades insertas na diegese; desc-sc reconhe­
cei que. cm certos casos, o discurso dc uma personagem pode revotir- 
sc dc um destaque c de um pendor narrativo suficientemente imprcs- 
sivos para que se lhe atribua esse estatuto: rccordc-se. por exemplo, 
o final do capitulo X X II dc Ca\a na dura, de C. dc Oliscira. quan­
do. numa bicvc revelação, o Dr. Seahra conta a Hiláno as circuns­
tâncias em que a mãe deste morreu. Mais flagrantemente dc teor hl- 
podifféiico e o capitulo XV  dc Os Matas, quando Maria Eduarda nai- 
ra. cm registro autobiográfico c cumprindo uma funçio  explicativa,
o seu passado a Carlos, temporariamente reduzido á condiçlo de nar 
ratáno intradlegettco.

Kdexante cm te»mo» operatórios pode ser a especificação do cs 
tatuto do narrador dc um relato hipodiegético; sc no caso de M. Lduai 
da estamos perante um narrador autodiegético (porque a história 
iníerula e a da sua própria vida), cm outros casos i» o  nào ocorre: 
ao narrador heterodiegetKo dc "A  volta do marido pródigo" i  etn 
princípio estranha “ a estória do sapo c do cágado, que se esconde­
ram, junte», dentro da viola do urubu, para poderem ir a íesta do 
céu" ( J.  Guimarães Rosn. Sagarana. p. 91); iuo náo o impede, no
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enranto, dc rela:ar c«a  fábula que abre. na ‘•estória" principal, uin 
nível htpodietníco. Por tua vez, n io  sc pode ignorai que Vasco du 
G a i'.»â . <10 contar a História dc Portugal ao Rei dc Melindc. cni Os 
lusíadas, n io  é alheio aos (atos evocados, umn vez que é persona/om 
proeminente dc parte desM mesma História; e nesse relato analéptico 
intcgram-sc também eventos como a> profecias dc Adamastor (canto 
V. 43-4#) que, funcionando como mise-en-abyme dc toor preditivo. 
rompem momentaneamente com a dinâmica retrospectiva instaura 
da, sein do entanto perdei em a v in cu la çio  hipodiegética.

5 As sugestões operatórias esboçadas tr.ostram a importância 
que pode assumir, na estrutura da narrativa, o nível hipodiegéiico 
eventualmente constituído e muitas vezes decorrente da afirmação du 
cfioKia social «• comunitária (distração. persuasão, informação etc.) 
do-» atos narrativos Como cm ourro local te afirma, a análise dos 
vários níveis narrativos >So deve limitar-se a uma atitude descritiva; 
sendo necessária para o esclarecimento da articulação funcional des­
ses vários níveis c subseqiicatenicnfc para que se apreendam as suas 
respectivas posições hierárquicas (qual o nível MlbofdSnantc c qualti*» 
o<s) subordmadois). que ctiténos orientara essa subordinação, etc.), 
'a l tipo dc análise deve ser um estádio que diluede as relações estnbc- 
locklas entre os vários níveis narrativas. relações essas particularmente 
salientes quando dc indóle temática.

HiM iogr.: Toooaov, T . 1971: 82-5; id.. 1973: 74-5 e 77-*5; G l 
n fiti. G .. 1972: 241-3: id., 1983: 61-4; Rot J., 19̂ 3: 69 et seqs.: 
B a i. M .. 1977: 35 c 44 6 ; id.. IV JÍIa; Lanm», S. S., 1981: 131 -i#. 
L ivrvri.r. J . ,  IW I: 209 14; Je ffiw on . A ., 19S3; Rfis. C .. 1984: 
264 77

N K H  int rad ie*.tico
l. A  cxpicssão m W tintradiegciico (ou diegèruv) refere-se á lo­

calização da< entidades (prrconagonv ações. espaços) que integram 
uma história t  que. como tal. constituem um universo próprio. No 
que à distinção dc n ívtly narrativos diz respeito, as entidades do n M  
intradiegético são as que »c colocam no plano imediatamente seguin­
te ao nívelextrodicnélKo (v.) c prcccdcndo imcdiatan:cntc o n irel hi- 
{Hidiegetico (guando rlc existe) subojdin.»do ao intraàienétko. 
Perfilha-se assnn o prictcipto de que "todo o evento narrado por uma 
narrativa encontra-se em uni /»*«*/ diegetu o imediatamente sufxrior
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aquele em  qu e  S t  situa o  ato n u m tiv o  produtor dessa narrativa" (Gc- 
netle. 1972: 2J8). Dtagramaticamenie:

N (EL*tradloç6ttco)

I  _ ^  I P2 <mpodi*G*ticoi |. PíU2 ((fttrèdiegétieof I

Assim, dir-sc-ã que P i  uma personagem colocada no nível ir. 
trodiegetuo. ã qual c*bc circunstancialmente o papel dc narrador den- 
trv da hissórta abrc-sc entán um mvel lâpodiegético (v.). cm que *c 
encontram personagens <P2» <c tambem. naiuralmente. açócv espa­
ço* etc.) desva história cug.iv .ijii no nível in i radies f  tico

2. No caso da» narraxivai dc narrador homodtcgético (v.) (c tam­
bém. obviamente, na» dc narrador autodUyeiico — v.), não deve 
esiabclcccr-sc uma rdaç&o d* vincubçào rígida entre a pessoa da nar 
raçio c o m vel narrativo. Isto significa que a pessoa que no presente 
relata a história (no nível extrodtettéiico) refere-se a eventos cm que 
paillcipou, como personagem, no nível intradierético. Obscr>c-sc o 
que ocorrc na situacüo r.arrativii instituída cm A relíquia, de Eçu de 
Qunrós:

Nu rr uri Cf I . i Narraratlo»Àvoptufas o Oosve-'tul0o I Qy
«rtr«dl©0*»CO ^  R»nr>»ai 9 X l'« » JW O O «

ftoo<Jcrtco> 1_______ úoRaporto  ____ ,____tConckl^iaoM

As aventuras e detvctuuins do Rapos.lo (o Toodonco Raposo 
que tentava apropriar-se dn herançu da lia ) ocorrem no mvel intra 
diegénco-, o narrador Tcodorko. figura respeitável e amadurecida, 
«itua «e no nível extrodiegérico, e faculta aos seus concidadãos, co­
mo história exemplar, o relato de eventos em que foi protagonista 
no mencionado nível mtrvdlegético

í.  No plano operatório, a icfcrèneia ao nível intradiexeiico fa? 
wntido sobretudo quando as cnl idades nek representadas podem w*r 
pcwtu» cm concxilo com outras entidades, situadas num nível hipo 
diegètno (v .) que dele decorra. Trata-se, então, dc saber que cone- 
xiV» iemáticas e que articulaçóes funcionais se instituem entre níveis 
nar/vtivos formalmente diaintos, mns suscetíveis de urna interação 
que importa explicar: c o que ocorrc iu«. Viagens, de Garre», entre
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o nivcl digresyvo da v. Agem c o du hisiOna (dc nível lupodiezéttco) 
de Carlos e Joaninha, que com essa viagem acaba por sc relacionar 
nos plano* histórico, idcolófico. temático ctc

BiM iogr.: Toookov. T „ 1971: 82 S; Id., 1973: 77-85; O rstm .
O.. 1972: 23M1; id.. 1983: 55 ei vcqs.; U ns*». S. S.. 1981: 131-48; 
U f f m T ,  J., 1981: 209-14.

Nivel narratiso
L  O  conceito de n ível narratho e a definição que ele solicita 

dependem, antes dc mais nada. dc unu concepção da narrativa come 
entidade estruturada (v. estrutura). otgumsmo construído e compot 
tando diversos estratos de inserção dos componentes que o integram 
Trata-se. pois. cm primeira instância, de roborat a proveniência lin­
güística da teoria .semiótica Ja  narrativa: assim como as unidades lin­
güísticas «  distribuem por diferentes m iw  estruturou, hierarquica­
mente otgam/ados (um fonema e uma unidade do nível lonológico 
que integra um nlvd imediatamente superior, o nivcl morfolOgico. 
permitindo a constituição dc novas unidades), tambem o relato com - 
portará diversos níveis narrativas, cuja ponderação não pode igno­
rar. no entunto, a especificidade funcional que a esves níveisè confe­
rida pelos vários paradigmas teóricos que se lhes referem.

2. Já  as propostas pioneiras de R Barthes sobre a analise estru­
tura/(v.) da narrativa admitiam, sob a Égide de Benveniste, a existên­
cia de níveis narrativos, propiciando "dou tipos de relações: distri- 
bucionais (sc as relações estão situadas num mesmo nivel), integrati- 
vas (vc são uprcendidas de um nívd a outro)" (Banhe*. 1966:5); a pro­
fundai *Io esta sugestão, Baithes distingue três níveis de descrição: "O  
nívd das 'Junções' |(v.)J (no sentido que o vocábulo tem cm Propp 
e Bremond), o nivcl das 'ações' (110 sentido que o vocábulo tem em 
Greimas, quando fala da.s personagens como actames) e o nivel da 
'narração' (que é, genericamente, o mvcl do 'discurso' em Todorov)" 
(Banhes, 1966: 6 ).

As reflexões todorov íanas sobre a matéria desenvolveram-se cm 
dois sentidos: no que diz respdto às conexões entre o nivcl da histó­
ria (v .) e o do discurso (v .). c naquele ourio, muito mais especifico 
e relevante no prcscctc contexto, que se interessa pela organi/ação 
do peocesso narrativo e pela constituição dc uma cem  "arquitctu-
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ra " que tal processo origina. Trata-se, cntào. dc entender a narrativa 
como um grande sintagma. consentindo diferences combinações sin- 
láticai <v. Sintaxe narrativa). d*-ntre as quais a dc encaixe (v .), capaz 
dc determinar sucessiva* imbricaçócs òe relatos, i  o que ocorre na» 
MO e uma noites c no DecamerOo, com CNvas personagens sugestiva- 
mente designadas “ homens-Mwratrva*” , purque o seu aparecimento 
desencadeia uma segunda narrativa embutida na primeira (e por re­
zes uma terceira embutida na segunda e assin. sucessivamente), 
getando-ae, portanto, um outro nivel narrativo (cf. lodorov. 1971:
82-5 c 1973: 83-1).

Por sua vez. a semiótica gresmatiana concebe os ntWts narrati 
vos como “ patamares" dc constituição da narratividade (v .); trata- 
se. pois, d< uma proposta ccnttnda sobre uma dinâm ica de prttduti- 
vidadenarrativa apreendida de forma hip<*:ctk:o-dcdutiva. c n io  tanto 
(como em parte ocorre com Todorov) dc uma obvervação- 
sistematúaçâo de casos verificados cmpiricumcntc. No quadro dc um 
movimento dc transposições desenvolvidas "n a vertical”  e a partir 
da estrutura dementar dc significação que e o quadrado sem iótico, 
( íromas afirma entâo a capacidade dc projeção homológica que pet 
míte que as operações elementares da significação se transfiram do 
nivel da gram dlka fundam ental para o nivcl da gramático superficial 
(cf. Greimas. 1970: l57-«3>.

3. A descrição mais sistemática c nw.odologicamcnic conscqucn 
te dos níveis da narrativa i  a que Gcnctte lesou a cabo. antes de mais 
nada poique ela sc integra no quadro de uma tcot ia geral do discurso 
da narrativa. O  domínio especifico que aqui interessa c o da (v.). 
englobando se nela as circunstâncias que condicionam a enunciaçáo 
narrativa c as entidades que ncia intervém: em certos relatos, verifica-se 
uni desdobramento de instâncias narrativas, pela ocorrência de mais 
de um ato narrativo, enunciados por narradores colocados em nivel* 
distintos. Assim se criam diferenças de n ível que permitem afirmar 
que "todo o evento narrado j>or uma narrativa encontra-se num ni 
sr/ diegético Imediatamente m penor àquele cm que se situa o ato nar 
rativo produtor dessa narrativa"  (Gcnctte, 1972: 238). Diagruraa- 
twarnente pode-se representar esta multiplicação de níveis narrativos 
do seguinte modo:

, Ü ??
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Assim, dir-sc A (joc N é um narrador do n/irt exi/adiezetico (v.). 
rclaiando uma história cm que pode icr tomado parte ou náo; poi tua 
vc», I* i  uma personagem colocada no n ível intm ..iegético (v .). à quitl 
cabe circufUtaiKialnicnic o  pape) dc narrador dentro da hinôri<r. abre- 
se enião um nível hipodu^ético (v .). em que *c encontram perswia- 
ccns (e tumbêm. naiuralmente, ações, espaços ct». ) dessa história en­
gajada na primeira; sc uma pe» vmagem P2 deste n ível hipodknAko 
c*ailualtncnie narrar ainda ou ra história, tal petsonagem desempe­
nhará cntào também a funçáo de narrador (N"3) do n ível hipodiegétl- 
co, responsável pda constituição dc um quarto m vel narrativo.

4. Nai i ativas como Os lusíadas, dc Camões, o  Don Q utjote. de 
Cei vantes, as Viagens na m inha terra, de G arrctl, ou A  ilustre casa 
de Ram ires, de lica, constituem exemplos consagrados dc articula­
ção mais ou menos complexa dc diverso* níveis narrativos, no senri- 
do postulado por Genette; no» caso» mencionados (como ocorria ;4  

com relatos das M de uma noites) c a  sollciiaçào a que uma determi­
nada personagem, cm certo momento, t  sujeita que estimula a cons­
tituição, decorrente do relalo enunciado por essa personagem (p. cx.. 
o Gam a ou Gonçalo M Ram irc*), dc um m \rl narrativo inserido no 
primeiro. Obviamente as circunstância» em que «  manifesta la i soli 
citação revelam-se quase sempre um importan:c elemento a ter em 
conta no plano opcratóno. Isto significa que a análise dos vários n í­
veis narrativos náo deve restringir-se a uma atitude formalmente dc-. 
critiva; sc bem que necessário para o esclarecimento da dinâmica 
functonal desse* v ários níveis c subseqüentemente para que se apreen­
dam as suas posiçõea hierárquicas relativas (qual o n ível subotdinan- 
tc c qual(is) o (t) .subotdm>ido<s), que critérios regem essa subordinação, 
etc.), tul tipo de unilise deve ser uai estádio que conduza ao desvelai 
das relações temática» que entre os vários niveis narrativos sc cshoçam.

B ib lio g r.: U s tru FS . K ., 1966: 4-6; Greimas, A . S ., 1970: 
157 83; Toooaov. T .. 1971: 82-5; Id .. 1973 77-85: G o te m . G .. 
1972: 238-41; id.. 1983: 55 ct seqs.; Lam er,S . S.. 1961 131-48; Li-r 
vpi.t, J . ,  1981: 209 14.

Mivel pscndodiewtko
/ Aquilo a que tia teoria gcnrlliana d<i discurso narrativo sc 

designa como n h e l pseudtxiicgétieo resulta de umn operaçllo de re-



re i o cC T Su crw  w tv t i in

ducãO dc um.i narrativa dc n ivel hipodiegjtico (v .) (m eladiegélico na 
terminologia de Gcnctte) ao n ivel tm radiegetko ou diegéticv: "Cha- 
.naremos m etadieg^iicus reduzidas (subentendido no diegético) ou 
pseuthdiegétkas a cs.va.» lormas dc narração en  que a lij-açào meia- 
diegetiea. nicnoon.ida ou n io . sc encontra imediatamente abolida era 
beneficio do narrador primeiro, o que se traduz dc certo modo na 
economia dc um (ou por »«cs vário») nivel narrativo" (Gcnctte. 1972: 
246). Assim:

___ P®H Í (HtoodtooMleo) I
M < Ex*a*gM «4 .....

Como w  v i pdo diagrama representado, dcs\ancvcndo-$e a íron- 
teita entre o n/vet in tradkxüico (v .) e o  hipodicvèlico, o» demento» 
que integram este último incofporam-sc diretamente no primeiro.

2 Um caso muito interessante dc redução pseudodiegftlca c o 
que se obscrv.i nas V ia^ ns na m inha terru, dc G airett: ocorrendo, 
no n h ri ■ niradtttítica. um rdato capai, de suscitar um segundo nivcl 
narrativo, dc caráter hipodkgéticoU novela da "M en ina do» rouxi­
nó is"), tal relato náo aparece enunciado pdo seu nairador efetivo, 
mas pdo narrador primeiro que dele vc "ap rop ria": '• Já ve vê que 
cvtc diálogo passava entre mim c outro dos nossos companheiros de 
viagem. Apeamo-nos com efeito; vcnttuno nos. c cis aqui a história 
da menino dos rouxinóis como da se contou" (A . Garrctt. Viagens 
na m inha terra, p. 74). A partir daqui, cm vc/ dc sc abrir expressa­
mente um nívd narrativo hipodiegetieo. verifica-w que, através da 
icdoçáo /aseudodietetica. o  narrador controla o  ritmo da narração 
c o  desenvolvimento da avio ; conseqüentemente, evidenciam-se oom 
nitidez .\s conexões existentes entre personagens e evento» dexve nivel 
hipodiegétíco eliminado e a» personagens c eventos do nivel diegético 
assim colocados praticamente ao mesmo n ívd, *<-m que entre ambos 
sc institua um corte brusco que ió  por m etalepse{v.) «cria compensado.

BiM iogr.: Tnooxov. T . 1971: 82-5; id., 1973: 7745; G em ttt, 
G  1972: 238-4f>; id 1983: 55 et wqs.; LaKSí», S. S .. 1981: 131-48.

1'scudodit'Kctko, nl»H
V. A/rW pseudvdiegéticv
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Signo
1. Noção básica da teoria e análise semiótica, a noção dc signo 

c, no entanto, difícil dc definir dc lorina univoca, devido à multipli- 
cidadc dc abordagens que o termo tem suscitado ao longo dos sécu­
los. No quadro deste artigo, referir-se-ão apenas os traços que, pela 
sua rccorrcncia, parocem configurar um denominador mínimo de de­
finição intensional geradora dc um certo consenso. Por outro iado. 
será dado maior relevo aos traços caracterizadores que podem revelar- 
se fecundos no domínio narratolóijico.

Assim, ê geralmente designado por signo 0  veiculo dc um fenô­
meno qualquer dc semiose. Objeto perceptível que funciona como 
substituto representativo de algo distinto dele mesmo, o signo i ,  pois, 
originariamente duplo, ao mesmo tempo m arca c ausência. É  no seio 
dc um grupo definido de utentes. no interior do corpo social, que o 
signo sc institui; isto significa que só funciona como signo o fato ou 
objeto culturalizados. fruto de complexos processos dc socializacão. 
Elementos dc sistemas mais ou menos elaborado* de significação c 
dc comunicação, os signos podem ser triplamente dimensionados: nu­
ma perspectiva sintática, analisam-se as relações formais que man­
tém entre si; numa perspectiva sem ântica, privilegia-se a relação entre 
o signo c o seu designai u/n; numa perspectiva pragm ática, cquaciona- 
sc a relação entre os signos c os seus utilizadores.

No campo lingüístico, a reflexão saussuriana cm torno do sig­
no veio acentuar o seu caráter diferencial e opositivo: o signo c parte 
integrante dc um sistema, isto é. de um conjunto finito de elementos 
interdependentes que sc delimitam reciprocamente, sendo sempre re­
lativo o seu valor. Por outro lado, deve-se sublinhar a natureza bifa- 
ciai do signo, unidade fundada na solidaiied3de convencional entre 
forma da expressão (significante) e forma do contendo (significado).

Os signos atualizam-se em mensagens ou textos graças à ativa­
ção dc regras consubstanciadas num código (v .). É  no quadro dc um 
circuito especifico dc comunicação que o processo semiósico sc efeti­
va. sendo dc realçar o papel dinâmico da instância receptora na des- 
codificação/1 interpretação do texto produzido.

2. A  tentativa de definição e descrição de signos literários c nar­
rativos solicita a prévia determinação do lugar ocupado pelo sistema 
lingüístico c pelos seus signos no processo dc semiose literária. Cons­
tituindo o suporte expressivo da mensagem literária, o sistema lin­
güístico pcrinite 0  acesso a estratos profundos do texto literário; o
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que quer dizer que a semiose literária não se satura com a descodifi- 
caçâo dos signos lingüísticos, mas também náo pode remeter estes úl­
timos a uma função dc puro .■significante, como pretendem alguns 
autores, fundados nas propostas teóricas dc I . Hjdmslev. Os signos 
lingüísticos podem, pelos seus particulares rasgos fônicos e semânti­
cos. configurar c estruturar específicos signos literários (aliterações, 
rimas, metros, figuras retóricas como a metáfora ou a comparação, 
etc.). Assim sc interdita uma descodificarão estritamente lingüística 
da mensagem literária, alheada das potencialidades plurissignificati- 
vas que a tal mensagem sào inerentes: “ E ita  polissemia ou pluridi- 
mcnsionalidadc da comunicação literária vem do fato que o autor não 
deseja apenas transmitir um saber ou uma informação, mas provo­
car uma impressão; por isso ele oculta (mais ou menos voluntária c/ou 
inconscientemente) os sistemas da sua própria organização comuni­
cativa”  (Pricto, 1974: c ?). Por ouiro lado, os signos literários não 
dependem estreitamente, como os lingüísticos, do princípio da con- 
vcncionalidade: para Lotman, eles reclamam mesmo uma condição 
icônica c figurativa que, sendo manifesta nas artes plásticas, só se acei­
ta na medida cm que sc reconhece, numa linguagem como a literária, 
a propensão para semanüzar elementos em princípio extra-semânticos: 
*‘Em vez dc uma delimitação nítida dos elementos semânticos, pnxluz- 
sc um cntrecruzamcnto complexo: ura demento smtagmátko num ní­
vel da hierarquia do texto artístico torna-se um elemento semântico 
num outro nivd”  (Lotman, 1973: 53).

3. A alegada iconicidade dos signos literários funda-se também 
na crescente importância assumida nas últimas décadas pdo pensa­
mento dc C. S. Pcirce. Sendo o conceito de ícone (juntamente com 
os dc sím bolo c dc índice) um conceito capital na semiótica peircia- 
na, cie tornou-se um instrumento privilegiado de reflexão acerca do 
cspccífko estatuto dos signos literários, desde que nestes se tenta reen­
contrar a característica essencial dos ícones: a efetiva semelhança en­
tre o representante e o representado, muito evidente nas artes visuais 
(um retrato, a representação pictórica de uma paisagem etc.), susce­
tível dc sc manifestar também em fenômenos dc simbolismo fonético 
(onomatopéias, aliterações) c mesmo, de uma fõrma por assim dizer 
secundária, na imagem dc expressão verbal (p. ex., a evocação das 
“ lajes campais do cemitério” , num verso de Cesário), suportada pe­
la imagem m ental que a suscita e que se assemelha ao dcstgnaium. 
Esta conccpçào icônica do signo literário  encontra-se com freqüência
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cm critico* e teórico» norte-americanos (e u m M n  em Jakobvon; cf. 
Brownc, 1971: 33a et seqs.), com especial destaque para W . k . Win- 
satt, Jr . (1967). que fez do coaccito dc ícone verbaI o eixo da sua ati­
vidade critica.

4 Nào d o e  scr escamoteada aquela que é. ainda ho>c, ura* 
lunitação evidente da «emiócisa literai ia c consequentemente da rar- 
ratologia: a dificuldade de inventariar e descrever de forma rigorosa 
o eienco dos signos que intervém na semiose literária. Ao episódico 
reconhecimento desta lim it3 Váo (cf Segre. 1978: 3-») acrescentam- 
sc, quando muito, tentativas dispersas e nâo-sistemátKai de resolver 
o problema; assim. D ’Arco S  Avalie, depois de perguntar "»e  um 
sistema dc signo», comparável A "I íngua", existe no campo da litera­
tura. aceito sociologicamente, utilizado poi opcradore.v individuais 
no ato de formarem seus produtos” , esboça uma resposta sumária 
“ Esses materiais (signos) compreendem nào apenas palavras, sons ver­
bais, combinações de palavras, etc.. mas também personagens, moti­
vos literário», unagens, temas poéticos, e até mesmo idetas filosóficas 
«conteúdos ido «lógicos" (Avalie, 1973: 14. 15). L  mesmo quando 
se avança até â tentativa dc sistematizar os vário* códigos do poiicv 
digo literário , vcrifica-.sc que uil avanço é meramente tentativo, no 
que diz respeito ao repertório dos signos literários (cf. Silva. 1983: 
101-7 c 652-4).

Compreendem-se as dificuldades mencionadas sc tivermos em 
conta a friabilidade que dc um modo geral afeta os códigos artísti­
cos. Náo sendo objeto de convençAo rígida, nem dispondo de meca­
nismos de aplicação cocrciva, a comunicaçáo artística em geral e u 
literána cm particular caracterizam te exatamente por uma certa flui- 
dez, decorrente da inexistência de normas dc codificacio irreversíveis. 
L se e verdade que certas épocas e instituições (Neodassictsmo, Ai- 
cádias. Academias) tentam disciplinar norinativamente a criaçáo li­
terária, náo é menos verdade que a necessidade de produzir nos idade 
e gerar inform ação estética convidam justamente ao estilhasumcnto 
de códigos c a subversão dc signos

Isto nao impede que se lenda a postulai a obra bterária como 
inmcrossigno ou lotalidade-signo Sendo atum . a obra literária, esca­
pando tanto à tentação imcdiatista dc leituras fundadas na leoria ma­
terialista do reflexo, como à esterilidade do formalismo, representa 
sentidos cruciais dc tonalidade epocnl e ideológica, eventualmente co­
nes tonado» com urna cosmo visio  determinada e com ccrtiu dominan-
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tcs periodológicas: O s lusíadas, o Q uyote. as Viagens ou a Mensa 
gem podem scr lidos como “ gesto semântico” , como oblíqua c mc- 
diata alusão a funda mentais vectorcs històifco-sociais c ideológico- 
culturais. sem que assim sc postergue a sua especificidade artística 
(cf. Mukarovsky. 1970; Ocrvenka. 1972).

S. O  exposto nâo interdirá que. no que toca aos signos narrou 
vos. se tente aqui nào .1 invcr.taiiaváo exaustiva que o estado atual 
da teoria semiótica nfio permite, mas a referência àqude* Signos que 
recorrentemente se manifestam na atrvaçào da narratividade e, histo­
ricamente, na práxis de múltipla» narrativas.

Obedecendo ao prindpio da distinção de dois wVets fundamen 
tais da na nativa, convém dcstnnçar signo.» que operam no nivd da 
h iuó ria e signos que operam no nivel do discurso — «em que esta 
distmçào impeça que uns c outios surjam sintatkamcnte articulados. 
Entre o* primeiro* (descritos de forma mau minuciosa nas entradas 
respectiva» deste dicionário), observamos a personagem, o espaço c 
a açâo, categoria* nucleares da h iuó ria suscetíveis dc serem indivi­
dualizadas como entidades discreta» e entendidas como signos. Para 
tanto, basta que tais entidades sejam investidas da função dc repre 
scntaçào semântica que t  possível notar num tipo (v .) social, num es 
paço simbólico ou numa teia de ações1, o nome das personagens, os 
discursos que enunciam, os fragmentos descritivos que incidem so­
bre das ou sobre certos espaços, 0  jogo de forças que configuram 
uma intriga, constituem procedimentos manifestamos capa/es dc su­
gerirem sentido» que, por sua vez, remetem para o elenco de temas 
e para o n siema ideológico que presidem ao relato.

No plano do discurso (que, não o esqueçamos, tem «do objeto 
dc considerável atenção poc parte da narratologia), os signos nartati­
vos que se nos deparam são fundamentalmente os que encontramos 
no Âmbito do ttm po (v .) c da reprrsm iaçào narrativa, designadamente 
a» categorias abarcadas pdo modo (v .): analepies e prolepsts. pausa 
descritiva e elipse, cena dialogada e sum ario, focalizaçoo Interna, ex- 
tem a c onisciente, podem scr encarados como signos narrativos ap­
tos nào só a estabelecerem entre si relações dc indolc sintática (uma 
focaitzaçdo onisciente pode scr conjugada com uma analepse e ante­
ceder o ptedorain;o da focatizoçôo interna, como se verifica nos dois 
primeiros capítulos dc Os M aia\), mas também a veicularem signifi­
cados precisos, cm função dc dois falorcs: o co-texto. Instituído pe­
la» "relações internas, intensionais, construídas pelos componente»
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tcxtuaH 110 seio da extcnsio dc d iK u n o  verbal a qac chamamos tc\ 
to ". 0  contexto, entendido como conjunto dc determinações 
semlntfco-cxietuionais que inscreve» o texto numa ccrta “ ordem so 
ciai, histórica, religiosa, comunicativa, e tc ." (Petófi &  Garcia Bcr- 
rio. 1978: 88). F\emplifiquc-sc sucintamente o que fica diio do 
veguinte modo: a representação de uma personagem tipica através de 
uma focwüzaçáv onisciente em pausu descritiva ativa três t»gnm nar­
rativos entre si conexionados por ligação co-textual. inas indissoctrt- 
»eis do cenário contextuul em que o  rdato vc snua. Estamos assim 
perante uquilo que P  Hamon designou como personagens 
referenciais: tias "remetem para um sentido pleno e fixo, smobr.ua- 
do por um» cultura, parn papéis, programas e empregov estereotipa­
dos. dependendo a sua legibilidade direi «mente do grau dc partki 
paçAo do leitor nesta cultura |. .|. Integradas num enunciado, servi 
r io  esvenciaimente dc 'ancoragem' referencial, remetendo ao grande 
Texto da ideologia, dos ‘clichês’ ou da cu ltu ra" (Ham on. 1977:122)

Rcglstre-sc. por último, que a existência dc signos especifica­
mente narrativos como os mencionado» não anula a possibilidade de 
intcgi.tvào narrativa de outros signas liieranos: registras do d ixurso  
(v .). sím bolos. imagens etc.

fíib hog r.: MuxakOvsky, J . ,  1970; H row ni. R . M  , 1971; Ct»- 
v in k a , M ., I9 f2 : R iv . A .. 1973-1976; Pku to . A .. 1974; Stoas, C  , 
1978; id .. 1979: 39-51; A v a l i i , D 'A . S .. 1978; Johasn**. ) D .. 
1979; (  AMTn. F .. 1980: 119-48: A had. F ., 1981; Eu>, U ., 1981.

Vo/
/. A  dcfmlçAo do conceito de voz pode situai vc cm doi* pla­

nos Numa acc|*ção lata, fala-se em voz do narrador a propósito de 
toda a manifestação da sua presença observável ao nivel do enuncia­
do narrativo, para além da *ua prim ordial função de mediador da 
história contada; uata-sc. co tio , sobretudo dc «tentar nas chamadas 
intrusões do narrador (s .) caquur.to afloramentos mais ou menos im- 
pressivos de uma su b jc iivK ladc (v . registros do discurso) que traduz 
específicos posicionamentos ideológicos c afetivos com Inegávets re­
percussões pragmáticas e semânticas. E  nevtc sentido que S. S La;» 
scr fala naquela fieçào em que "h á  na verdade uma voz que 'fa la ' 
c ouira. uvualmcute reduzida a uma consciência >ilencio*a, que ‘c v
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cuta*. De fato. é cmh no/ e a estrutura comunicativa pervonaluada 
c construída pelo texto escrito, que atribui a e>tc último muito do seu 
poder e autoridade" (Lanser, 1981: 114).

2. O  conceito de voz pode scr definido também Je  uma forma 
mais restrita Ele integra-se. então, na vistematizaçáo das categorias 
do discurso da narrativa proposta por Genette, mipirando-sc nas ca­
tegorias da gramática do verbo. Assim , tem/to (v .). modo (v .) e voz 
correspondem a domínios fundamentais de constituição do discurso 
narrativo, domínio* esses internamente preenchidos por específicos 
procedimentos de elaboração técnico narrativa (p. cx., anaerunias, 
/ocalizaçàes, articulações dc « w u  narrativos, etc. — v. estes termov).

A  voz engloba, para Genette, as questões "que respeitam a ma­
neira como se encontra implicada na narrativa a narração isto 
é, a situação ou iuft áncia narrativa c com ela ov seus dois protagonis 
ta s" (Gentfte, 1972: 76) a que chamamos narrador (v .) e nartatáno 
(v .). Deste modo. a voz tem que ver com um proccsso e com a> cir­
cunstâncias em que de vc desenrola; o  processo é o  da enuiuiaçáo 
(v .) narrativa, quer di/er. o ato dc narraçào (v .) dc onde decorre o 
discurso narrativo propriamente dito e a repiesentaçáo d:egética que 
leva a cabo; as circumtrtncias são a i que envolvem «se  processo, d i 
cunstánrias de ordem temporal, m aterial, psicológica clc. que condi­
cionam o narrador de forma varíávd, projetando-te indiretamente 
sobre o discurso enunciado e afetando mais ou meno» o narraiário; 
reencontra se aqui, no que á subjetividade do narrador concerne, a 
acepção pt .meira de w z acima mencionada. Compreende-se assim que 
a voz abarque três domínios fundamentais para a caracteri/ação da 
com unicação narrativa (v .): o tempo cm que decorre a narraçAo. re­
lativamente àquele em que ocorre a história (v. narração, tempo da). 
o n iv ri narrativo  (v .) em que se situam os intervenientes no processo 
narrativo e aquilo sobre o  que este ver»a (narradoi, narraiário. de­
mento» diegéticos referidos) e a pessoa rcspoosávd pela narração.

H iN togr.: G i si-m ., C .. 1972: 71-5, 22J-7; TOOOKOV. T .. 197?: 
6*-7; B a i. M .„ 1977: 23 •«, 29-31; I a n s í » .  S . S .. 1981: I0 M 8 .
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Semântica e sintaxe narrativa

O iodo orgânico que a narrativa constitui sustcnta-sc, cin tet- 
raos semânticos fiobais. numa mocrOfUmtura, resultado dc integra- 
çóes dc sentido* localizados c amailada cm unidades dc menor akancc 
(p. e\ , sequénaa.i); em uin outro plano, pode-se representar a semân­
tica da narrativa como dinâmica dc funções: uma ação trixluz-se n.i 
succssáo dc funções cartlinaú c catáiises, articuladas com unidades 
dc outro nível (o» m diem  e os figurantes); sc sc considerar o desen­
volvimento da açflo cm termoi icqücnciau, c possível introduzir na 
analise estrutural um critcrio de descrição sintática, que pode chegar 
ate ao nivcl localiiado da propasiçdo: alternância, encadeamento e 
encaixe uprcscnUun-vc, entào, como possíveis solutfta dc tratamen- 
to sintático, de certa forma homólogos dos processos de montagem 
Cinematográfica.

De Propp a Bremond c Grctaias. a natratologsa acentuou a pro­
cura dc esquema* narrativos canônicos, cuja concepção enige a rc 
formulacio do conceito psicolopsta dc pcr*onagctn; para Bremond, 
tiatu-se de analisar as funções à lu/ dc uma lógica narrativa que con 
duza á duboraçáo dc uma gramática narram-a universal: para Grci 
nus, os comportamentos que estruturam urna açáo distribuem >c por 
diversos papéis actanciair. sujeito/objeto, adjuvante/op*>nente, des- 
t'mador/destinatário, sào parei dc actantes que se resolvem, oo parti­
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cular dc uma diegwe. cm atores dc feição n io  necessariamente antro- 
potnórfica. Certo» percurso* figurativo* previsíveis determinam poe 
tua vez paptn temáticos, eventualmente desenvolvido.» cm uotopias 
capazes dc assegurarem a coerência semântica da narrativa.

Actante
/. Conceito teóhco e operatório introduzido por Greimas (1966) 

no domínio da narratologa. Trata»e dc uma rcinterprctaçâo lingulv 
tica das dramatis personae. rcintcrpretaçio essa ba-rada na sintaxe 
estrutural dc L . Tesnièrc. Para Tewicre **o» aclames nio os seres ou 
as coisas que de algum modo, mesmo a mulo de simples figurante-» 
e da forma maiv passiva, partKipuin no processo”  (Tcsnièrc. 1965: 
102). Nesta perspectiva. o\ actantes estâo diretamente subordinados 
ao verbo, no quadro da estrutura vntática da fraw Sáo unidades d« 
caráter formal c, segundo 1 'csniêre, podem se classificar cm prim eiro 
actante (afi-ntc da açáo), secundo actante (paciente da açâo) e lertn  
ro actante (aquele em bcnefkio do qual %e realiza .i ação).

2. Pressupondo uma homologação entre o «A rf da frase e o m 
*e/do texto, Greimas transpôs paia a gramitren da narrativa o termo 
e n noçâo de actante. tuporte sintático da ação narrativa. f:tn termo» 
topológicos, os actantes podem scr considerados lugares vazios, es- 
paços ou posições virtual» que vfio ser preenchidos por u:n certo nú 
mero de predeados dinâmicos e/ou estáticos, as funções (v .) e o» 
atributos qualificativos.

J  \  tcoiia semiótica greimasiana tem sofr;do lem h d l refor- 
mulaçóc» ao longo dos auos. desde a publicação de Sémantiquesuve- 
tiiro le ( 1965) até i  sistcmatizaçâo mais recente patente cm Sémxnique. 
lhetionnaire raixonné de Ia  théone du langage (1979). No entanto, 
a noçâo dc actante. do ponto de vista cpistemológtco. aparece sem­
pre como entidade pertencente a um «Ar/ imanente ou profundo de 
analise, logicamente anterior ao nívei ling iiáiico dc manifestação. Eésc 
nível imanente comportaria estruturas sem ionarrativas (v .) dc cará­
ter virtual c universal, postulada» como instância ou principio orga­
nizador de todo e qualquer discurso natrativo.

O actante pode objetivar-sc, ao nivd da manifestação discursi­
va, por uma série de entidades .suscetíveis dc individuaçio. os atores 
(v.) -  seres humanos, animais, objetos., conceito», valores morais.
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Fala-se de uma relaçáo de Isomorflsino quando a um aciante corres­
ponde um ator. a acumulav-lo de dois ou mais actantes num só ator 
traduz uma relação dc sincretismo (por exemplo, no conto maravi­
lhoso. o pnncipc herói t  sempre simultaneamente Sujeito e Destina­
tário); 3 diMribusfáo dai vi rt uai idades. funcionais de um só aclam e 
poi diversos atores concretiza uma relação dc dennultiplicaçào entre 
0 » dois planos dc análise (poi exemplo, cm O pnmo Buulio. o papel 
de deainador è assumido pela educação romântica c pcía própria ocio­
sidade dc Luisa).

4. Os actantes du narração definidos por Greimas começaram 
.i scr apresentados num modekt actam ial articulado, onde sc reco­
nhece a matriz do modelo sintático dc Tcsniere. combinada com a 
estrutura do modeio canônico tíc comunicaçAo:

destina*»-------- »oò,>eto-------- » dettinatar.o
*

adjuvant*— — »Sui«itO«------------- ooonente

Convém referir que a gênese deste modelo actanciai t  híbrida: 
sc por um tado resuha da extrapolação já  assinalada do modelo sin­
tático de Tctnière, por outro baseia-se numa reformulação crítica dos 
esquemas dc Propp c Souriau, inventários **-miformali*ados dc clas­
ses dc personagens derivados indutivamente da análise dc difeientes 
cor por a narrativos. Trata-se. pois, dc um modelo misto, ponto dc con- 
vergíncia dc uma abotdagcm seinidedutiva. icmi-indutiva.

Do ponto dc vívta opcratóiío. este modelo possui alguma eficá­
cia porque permite dcvcrcvcr a organi/açilo sintrtlica dc qualquer 
texto narrativo construído coro ba»c numa itlaçfto transitiva ou tc- 
teológica entre sujeito e objeto. No entanto, as potencialidades opc 
ratórias da análise actanciai só podem ser cabalmente apreendidas se 
sc tiver cm conta a ativação discursiva das categorias mvamntcs do 
nivcl imanente. Dc fato, é através do investimento vcmântico dos ac­
tantes que a narrativa adquire espessura tcniático-ideologica c socio 
cultural. Retomando o exemplo dc O prim o Bustllo atrás Invocado, 
vcrificá-se que o investimento semântico do actonte Destitiador — edu­
cação romântica c ociosidade -- é uma peça fundamental na cons­
trução da temática do romance c. indiretamente, reflete a fase 
naturalista da produção queirosiana. marcada pela importância con 
cedida ás influências do meio c nos condicionamentos educacionais.
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A  análise actancial permite ainda determinar certo* percurso*  
narrativos mais ou menos fuo», sequencias-tipo que conlu • i am a sin­
taxe de ura universo discursivo particular. Avsim, a seqüincla-üpo 
do contrato pode ser analisada paradigmaiicamente como um jogo 
estivei em relação enire diferentes w ia n its ,  um destinador que trans­
mite u rr. objeto a u m  destitutano de modo a transformar este último 
cm sujeito virtual dc um determinado programa narrativo. A  estabi­
lidade destas configurações actancia» i  um falor que garante a pre- 
vnibilidade da própria açáo narrativa, no ato dc revcpçâo do texto.

5. O  modelo actancial t  eminentemente acrónico: visa uma re­
presentação paradigmática de relações mútuas entre esferas dc nçio 
ou operadores sintáticos. Em i matriz acrón ca dc rclaçóes tem sido 
objeto dc visas criticas, tendentes a sublinhar que há um fator crono­
lógico irredutível, responsável pela narrativrzaçúo dc qualquer in tri­
ga. Uma dim en são co n figu ra n on al nào deverá, poi». nnular oo suprir 
a dim en são seq u r n d a l  que caracteriza intrinsec-mentc o tf m o  narra 
üvo (v. narratividade)

D iM ogr.; Pxorr. V .. 1965: 96-101; T ísn iíju . L .. 1965: 102-15; 
C ri imas, A . J . .  1966: 172-91; d.. 1970: lft7.83c23.i-6; id.. 1973: 
161-76; id. &  Ctaamrís, J . .  1979: 3-5; Sou m u . E .. 1970: 57 et seqs.; 
CoLuits. J-, 1976: 60 et seqs. e 93-6; Hamon. P  . 1977: 136-42; 
G » *s * . E . V .. 1978: 157-62; Rkxwuk. P .. 1980a: 33-45; Id., 1980b.

Adjusantr/oponeiilc
/. No modelo actancial gretrnasiano (v. actante), adjuvante t 

o papel actancial ocupado por todos os atores (v. ato r) que ajudam 
o sujeito (v. sujeito /objeto) a reali/.tr o  seu programa narrativo.

Os discursos figurativos tendem a tndividuar estas “ forças au 
xiliares" e a conferir-lhes o estatuto de seres animados: no conto ma 
ravilhoso. os auxilinres mágicos preenchem evtc papel aclanual

Adjuvante opõe-* paradigmaticamente a oponente, papei ac 
tancial ocupado pelos atores que de alguin modo cnuavam u reaiiza- 
cào do programa narrativo do sujeito.

2. A teoria das m odalidades (v .) privou o adjuvante da sua di 
mensáo actancial, mostrando que de c apenas urna exteriori/ação dos 
atributos modais do vujetto. Nesiu perspectiva, o adjuvante corres­
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ponde uo poder-Jazer do sujeito; pode maníícsinr-*c sob forma dc 
ator perfeitamente individualizado ou como mero atributo qualifica­
tivo (força, astúcia) do su jtito .

O  oponente pode igualmente redefinir «c como um nàopinier- 
fazjer individualizado sob forma de ator, simples negação dc uma parte 
da competência do sujeito. I>o ponto dc vista operaii>rio. o oponente 
manifesta ccrtas ufin.dadcs com o papei actanciai dc anti-sujetto (v. 
sujeito/objeto), na medida cm que ambos subsumem uma funcüo de 
antagonista.

H ibliogr- O k u n í a s . A . J . .  1%6: 178-80; id. &  Cotmrf>. J. 
1979: 10 c 262; Co< «r:s, J . .  1976; 68 c 75-7; Ib v« .x 7 , A .. 1983: 
58-9.

Agente/parieate
1. No modelo namitológico dc Bremond, agente designa o pa­

pel uctanaal desempenhado pelas personagem que desencadeiam de­
terminados processo» ou açòes. A noção de agente recobre, de certo 
modo. a noção gírimasiana dc sujeito. Ao agente opõe-se, paradig- 
maticamentc, o paciente, papel actanciai desempenhado pelas perso­
nagens que são afetadas pelas ações que traduzem o desenrolar da 
história Bremond introduz uma série dc especificações supícnienta- 
rc.i consoante o tipo de ik 'to empreendida ou sofrida pelas persona 
gens e constrói assim um invem lno pormenorizado de papéts 
actanciais: o agente pode, por exemplo, assumir o papel dc Influen- 
dador, protetor, degradador (<±am \c apenas algunuv especificações); 
o paciente, por seu turno, pode correlativamcntc assumir o papei dc 
influenciado, beneficiário e vitima.

2. Ao acentuar a importância destes papeis actunoais, Bremond 
pretende sublinhar que uma u<io %6 pode scr definida tendo em con­
ta os interesses ou as iniciativas dc unia personagem. Nesta perspecti­
va, uma Junção (v .) nüo se lim ita, como pretendia Propp, ao 
cnunaado dc uma açâo »cm agente nem paciente definidos: c impor 
tante saber que o agente da agressào, por exemplo, .teri um dos par 
tkipantes de um futuro combate, do qual sairá vencedor ou vencido. 
A liás, acrescenta Bícniond. muita*, funções só se conexionam se se 
partir do principio dc que se uata da história dc uma mesma pciso- 
nngem Assiste-te, assim. ■ umu tentativa dc reintegração da petso-
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nagem na história, através da definição dc classes amplas dc /wpéis 
anunciais exibidos pelos diferentes tipos dc predicado?, narrativo*.

B/N iogr.: Bki mond. C ., 1973: 132 ct seqs

Ahcm ânda
/ As stq titndas (v .) podem combinar-se em alternância: quando 

duas histórias são contada* dc forma intercalada. uma seqüência 
interrompe-se para dar lutiar a outra. reve/ando-»e assim sequêndas 
d* origem diversa. í  esta a acepção mais corrcite do termo alternân­
cia Prata-se, evidentemente, dc uma ahcrnlnciu narrativa, uma ve/ 
que o discurso t  necessariamente linear. No cmanto. para Brcmond. 
a alternância caracteriza-se pelo fa io  de o mesmo acontecimento de­
sempenhar uma determinada função segundo a pc.ipectrva de uma 
personagem c uma lunçâo diferente segundo a perspectiva dc outra 
personagem. Constata-sc, assim, a existência de percursos narrativo» 
paralelos em qualquer narrativa: a vitória do herói. por exemplo, e 
sempre a derroia do adversário.

2. Em  L rs  liam>Mí dangerevses, deChoderlos de Lados, as his­
tórias dc Tourvcl e de Cócile alternam ao longo de todo o rom.vncc. 
Neste caso, a alternância i  motivada pela forma cplstolar da obra.

No romance A  ilu u rr casa de Rantires, dc Eça de CJocirós. a 
história da existênciu monótona do fidalgo portuguê.% üonçalo .iltcr- 
na com a história da novela por ele escrita. Desta combtnaçJo ressal­
ta fundamentalmente a relaváo de contraste entre o fulgor do pagado 
c a insipidez humilhante do presente

RLbliogr.: T w w o v , 1 . 1966: 140-1; id.. 1973; 83-5;
C.. 1973: 132-3

Knálisc estrutural
I. A  anilisc estrutural da narrativa fo* iniciada por Propp, que, 

com a sua hojt celebre Sfurfo logia do conto, teve o mérito de propor 
um moddo de descrição do conto popular maravilhoso centrado na 
inventariação dos elementos constantes dcMc tipo particular de nar­
rativa. O  trabalho de Propp é de índole marvadamente indutiva, já 
que i>' resultados obtidos resultam dc unia confrontado sistemática
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de cerca dc u n »  ccnicna dc versões dc conto» populares russo*.. Par­
tindo da análise deste material. Propp concluiu que todo* os contos 
eram redutívets a um esquema canônico dc organização global, es­
quema esac que comportava 31 funções (v .) linearmente ordenadas. 
As funções vflo consideradas elementos invariantcs que sc combinam 
segundo uma ordem rigida de sucessáo cronológica: a estrutura do 
conto idcntiíic.vsc com este conjunto de elemealos sofidár >». e inter­
ligado*.

Pom o ile referência indispensável no âmbito da descrição for­
mal do texto narrativo, o trabalho dc Propp suscitou no entanto inú­
meras reflexões criticas c reformulações por parte d« muitos 
investigadores, c foi n.csmo o seu questionamento cm termos episte- 
mológioos que viabilizou a aftrmaçào consistente dos objetivos dc uma 
análise estrutura! da narrativa. De lato. a análise estrutural da narra­
tiva pos-proppiana obedece a uma procura puramente dedutiva, ba­
seada num modelo construído de forma xxiomát>ca. Os motivos que 
justificam esta translaçáo cpistemológica sâo claramente explicados 
por R . Barthcs <1966: 1 ct seqs.): confrontado com uir.u variedade 
praticamente ilim itada dc expreviõe* (orai. eterita, gc»tual) e dc cias 
*e* narrativas (mitos, conto», fábulas, romances, epopéias, filmes, his­
tória» cm quadrinhos), o investigador verifica ser impraticável um 
percurso indutivo: t  impossível descrever esse conjunto imenso dc nar­
rativas. para delas inferir umn «tru tu ia comum. Resta, pois, com- 
truir um noddo  hipotético de descrição, do qual se poderiam 
posteriorm entedeilviir algumas subclasses funcionais. Note-se que a 
argumentação é desenvolvida em íunçio  do objetivo último que vc 
pretende atmgir, a saber, a descrição dc uma estrutura universal da 
narrativa, objetivo que nào norteava em absoluto as pesquisas de 
Propp. centradas unicamente no estudo de um corpus restrito de 
conto».

2. Outro aspecto importante que parece uniformizai as diferen­
tes propostas dc análise estrutura! da narrativa é o fato de todas elas 
recorrerem a lingüística como modei.*: com efeito. post.iia-sc. regra 
geral, uma homologia entre as estruturas frásica» e u» estruturas dai 
unidades transirá- .-as (v. gram atica narrativa), c, por outro lado, 
considcra-se tarefa prioritária isolar o código (v .) da mensagem. Por 
outras palavras, interessa descrever a “ língua'* que preside à altiah- 
niváo dos diferentes textos n.irrativos. Só o código é sistemático, com­
posto por um número finito dc unidades dc base e por um conjunto
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restrito dc regra» combinatòrias: descTcvcr a estrutura da narrativa 
implica dctccta- a» suas unidades pertinentes e a invariÂncia relacio­
nai que as caracteriza (v estrutura); P. Hamon ( |976a) alude expliei- 
lamente a vúrkw pressupostos que regem a análise estrutural da 
narrativa-, delimitação de unidades estruturais e dos conjuntos qut 
fnimara. retenção das unidade» estruturalmente pertinentes, descri­
ção das Mias corielaçôes. dcmarcaçio dos níveis cm que se mscrem. 
analise dos pr.xxssos de transformação do sentido. A  análise estru 
tu/al da narrativa resulta, assim. de uma extensão do modelo da lin 
gülstica estrutural a unidades uansfrasicas; conseqüentemente, 
sublinha-se o carátci oigánico do texto, que detlui da integração pro­
gressiva das untdadcs err níveis hierarquicamente superiores, e 
acentua-se a prioridade do todo sobre as panes.

3. Este tipo dc abordagem da narrativa privilegia o plano da Ais 
tória (v .) em detrimento do discurso (v.>; com efeito, a gram aiíca nar 
rativa e essencialmente unia gramática da historia, quer opte por 
unu perspectiva funcional c seqüencial, quer se evidencie a cnnfigu 
ração paradigmática c aciônica da narraiisidade.

B iN io g r.: P to w , V .. 1965; Rvktoes, k . 1966; id . 1975: 
131-91; Pim nro. N .. 1970; LEvi-.Sri.v Ns. C .. 1973: 139 73; Seoai . 
C .. 1974: .1-77; C u llí* . J.. 1973: 123-42: Hamon. P  . 1976a; B u . 
M .. 1977a; Gaossc. E . f . ,  1978: 155-73; Rus. C .. 1981: 276-302, 
311-22; Schoi cs. R . 1981: 132-67,

Aloc
/ Termo que vub»t;iui, no aparelho conccptual grdmasiano a 

designação tradicional de iwrsonasem  (v .). excessivamente conotada 
com valores psicológicos c morais de ia i/ «iitropom óilVa

Itor e aciar.tr (v .) sioconccitos corrclatos. o actante é umn uni 
dade do plano semionarruiivo que vai ser concretizada, no plano «li» 
cursivo, pclots) alorícs). nnidikde lewcal dc tipo nominal cujo conteúdo 
mínimo é osem a de ind ivid iuvio. O  ator pode scr uma emuladc fi 
gurutiva (antropomórfica ou zoomrtrftca) ou uSo-figurativa (o  desii 
no, por exemplo). Pode amda apresentar-se ccmo individual ou 
coletivo. A  imlividuaçâo do ator é muitas ve/es realizada pela atn- 
buu ào dc um nome próprio (v .) ou de um determinado pa/rel tem áti­
co (v .) (pai. camponês rei etc.), papel esse que. sendo uma qua­



c  AT 41 i v r __ m

lificação ilo ator, 6 simultaneamente uma denominação que cqim aie 
a um campo dc funções, a um conjunto dc comportamentos.

M anifestado discursiva dc uma categoria actanaal, o ator í  as­
sim o locai onde a itn iaxe narrativa (v .) sc articula com a componen 
tc semântica. Faoe ao caráter invariante da estrutura actandal, o atof 
aparece como variável. No entanto, deve assinalar-sc que o ato r sc 
perpetua ao longo do discutso. mantendo a sua identidade, graças 
sobretudo aos mecanismos dc coircfciértcia anafórtea. Sáo mecanis­
mos que estabelecem paradigmas dc equivalência.*, garantindo a per 
iminência do utor: assim, um ator antropom õrfico pode ver intro­
duzido atravòs de uma descrição pormenorizada, um reuato, c scr 
posteriormente referido através dc diferentes substitutos - o nome 
próprio, um pronome dêictico (d c ou este. por cxetnplo), pcrífrascs 
dc extensáo vuriavd. indicacAo do papd temático que ele asiumc na 
seqüência, etc. Essa permanência do aror garante a coesão c legibili­
dade a seqüência discursiva. Elemento recorrente, suporte de um fci 
xe de iunçôcs e qualificações que possibilitam a sua caracterização 
(v .) diferencial, o ator e simultaneamente o operador que viabiliza 
as transformações narrativas.

2. I>o ponto de vista opcratóno. c a nivcl dos atores que sc as 
viste ao investimento semântico das formos canônicas da sintaxe nar­
rativa. S ío  os atores que conferem ao texto rcprcseritatlvidade 
temática, ideológica e sociocukaral. Pelo comportamento c pdo dis­
curso que sustentam, pda caracterização que os irulhidunli/a, os atores 
sío  elementos decisivos na ativncAo dos valores MmSnlkos do texto: 
corporizam uma temática. patenteiam determinados vcctorc* ideolo- 
gicos (perante os quais o narrador v. — pode manifestar adevio 
ou distanciamento crítico), permitem cnraUar o  uni ver so diegético no 
tecido histórico-social.

Articulada com a perspectiva narrativa (v .) e com o estatuto do 
narrador (v. votK a análise dos atores permite uitrapauar a mera dev 
crkào formal da estrutura actanciai do t«uo.

B iN io g r.; Gkj imas, A . J . .  1966: 183-5; id . 1970: 255-7; id 
1973: 161-76; id &  CbtttTIS. J., 1979: 7-8; C o tm s , J . .  1976: 93-6; 
Hamon, P ., 1977: 136-42.

(a lá lis*
Na classe das unidades funcionais da narrativa. Banhes inclui 

as Junções cardinais (v .) e a$ catátivs As catdUset são unidades dc
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natureza cornplctiv j .  que preenchera o espaço natt ativo enlre duas 
funçóes-charncira. Sào. pois. notaçóes subsidiária» que se aglomeram 
em lo ino dc um nurteo. com uma funcionalidade atenuada, exclusi­
vamente cronológica: ‘ ‘Descreve sc o que separa dois momentos da 
história" (Barthcs. 1966: 10). Sc a funcionalidade das catdlises <b dic- 
tcticatncotc frágil, ela não pode. no entanto, sei considerada nula: 
uma notação. dc caráter explcfiv© ou puramente ornamcmalista. tem 
sempre uma função discursiva de dilaçáo ou relançamento da histó 
ria. permitindo ainda resumir ou antecipar certos eventos. Assim, cm 
bora tradu/.im momentos dc pauia, as catálises nent sempre são 
totalmente irreles antes na economia dos eventos narrados, na mcdl 
da cm que muitas ve m  condensam elementos que anunciam, e dc al­
gum modo justificam , u ocorrência das funçóes cardinais* reforçando 
a lógica iruerna da história e a causalidade puramente nairativu (pense- 
se, por exemplo, nas catalises cm que o nurrador je empenha numa 
referencia pormenorizado às motivações que fuem  agtr determinada 
personagem).

Dado o seu estatuto, as catalises, quando suprimidas, tido alte­
ram diretamente a história, mas mlrodu/em modificações significati­
vas a nivel do discurso.

Hthhosir.: B a K í He s . R ,. 1966: 6-11; R iin . C ., 1981: 277-82 e 
311-22.

< ocrênciu
/. A  noçáo dc coeríncia assume particulai relevo no âmbito da 

linçuistica textual. Sc um texto é uma uuidade que ocorrc no quadro 
dc um determinado processo comunicativo, resultante dc intcnçOcs 
e estratégias interativas especificas, d e  é também um todo estrutuial 
scmantJcancnte coerrnte. Kundamental na própria definição de tex- 
tualidade, a noçáo dc coerência tem sofndo múltipla* abordagens, 
não sendo viávd , no espado de^c artigo, dcscrcvé-las dc forma exau* 
tiva. Referir-se âo apenas os contributos teóricos mais salientes, ten­
do cm conta a sua possível utilizacáo na caiactcrizaçáo e análise do 
texto narrativo.

Assim, dir-se-á que um lexto, paru ver coerente, deve compor­
tar oo seu desenvolvimento linear demento* lecorrcntcs: ” A repeti­
ção constitui uina condição necessária (embora, evidentemente. nâo 
suficiente) para que uma seqüência *eja coercnte*' (Bellert, 1970 336)
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Fsta condição significa ausénaa dc rupturas temáticas bruscas e pos­
sibilidade dc articular hncarmciite. do ponto de vista semântico, seg­
mento* subseqüentes do texto. Há uma série dc mecanismos 
linguistico* que funcionam como processos dc seqüencíali/uçâo, as- 
Mrgunndo uma ligaç&Occmàntkaentrem elementosda superfície lex- 
tuafc an í fo r»  c outros processos dc corrcfcrênciu. iteração dc unidatlei 
léxicas que comportam semas nlln-se subsequente configuração de tw  
toplas (v .). substituições lexicais por sinonimia, hiperonimia ou hi- 
ponimia «c . Esics mecanismo* favorecem o desens olvnnenio temático 
continuo do texto, «tabckxxm  um fio  condutor no interior do « p a ­
ço textual. No entanto, um texto coerente nAo c um texto intrgral- 
inente redundante: a construvio da coerência textual implicn também 
progressão temática. isto é, progressão dc infontutçio no interior do 
texto. Pesquisas atuais sobre a estrutura tana/rtina tendem justamente 
■ analisar o modo como sc desenvolve esse processamento de infor- 
miição sempre renovada a nivcl iransfrásico. Acrescente-se que .1 pro­
gressão seminik -i só c geradora «le coerência %c oscicmcntos cognitivos 
fornecidos pelo rema forem relevante» acerca do -ema a que vc refe­
rem. Dc fato, é a relevância que curantc a conectividade conceptual 
e a congru&K.a semântica.

Até aqui, foram aportados rnccaiUMiios de coerência mscepti- 
•.eis dc serem detectados a nível do verbalizado. Mas a coerência re­
sulta freqüentemente da ativação dc informações semânticas 
implícitas, náo-vcrbalizadas, que pertencem ao universo dc -onhcci- 
metito do reocpton neste sentido, .1 coerência é sempre elativa. na 
medida cm que ;>s conexôej de índole pragmática dependem dos qua­
dros dc referenda, do conhecimento do mundo, da •‘enciclopédia”  
do receptor.

Sob um outro prisma dc reflexão, coerência pode ainda signifi­
car compatihi'idade i* j confoimidudc entro o> elementos cognitivos 
ativados pelas expressões lingüísticas e o “ mundo possível" que cons 
titui o u iu trno  de referencia do texto.

2 Van Dijk propòc uma distlnçJko entre coerência textuallinear 
c coerêncUi textual elohal. A  coerência linear ou dc cuno raio dc ação 
comtrói-se no plano mictoettrutural (v. m lcroesfruiura): resulta da 
conexão entre a> diferentes frases que integram a estrutura de supci 
Itcic do texto, oonexfto essa que se estabelece pelos mecanismos lexico- 
gramaticais de scqucüciuli/açào asima referidos. A  coerência global 
0 0  dc longo raio dc ação deriva da existir.cia dc m acroesuuturas (v .)
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textuais. rcpicscnt ações semânticas globnn que condensam o "tem a" 
ou “ tópico”  do texto.

i .  Transpor a noção dc coerência para o campo nairaiotógico 
implica que sc operem determinadas especificações cortceptuais, di­
tadas pelas caractcristicas do ptópno texto narrativo. Assim, a conti­
nuidade temática garantida pela reiteração de cettoi elementos ao 
longo do desenvolvimento linear do texto correspond* em larga rac 
dtdu, no texto narrativo, à recorrência das pcrwinagens: fiot de liga­
ção entre os diferentes episódios, .1» personagem são os elementos 
permanente» que sustentam o desenrolar da história, liste aspecto as­
sume particular relevo nas narrativas centradas num henU (v .). Co­
mo afirma P . Hamon, as personagens, "pela  sua recorrência [—1, 
pela rede de oposiçõet e dc semelhanças que as liga” , desempenham 
permanentemente uma função anafórica coesiva <1977; 124). Relati­
vamente à progressão remâtica. ê possível identificá-la, oo texto nar­
rativo, com o encadeamento progtcv»ivo das ações dicféticuv. Nas 
narrativa* de intriga bem desenhada, a sintaxe lógica das açôes c«»n 
tnbui fortemente para a coerência c corrdativa legibilidade do texto,

Por outro lado, sc sc entender a coerência em termos de com­
patibilidade entre conteúdos semânticos atualizados e o "mundo pos­
sível”  instituído pelo texto, surge um novo campo dc reflexão no 
lm bito narratológico. fígado ao estatuto complexo da própria fieno- 
naluiade (v .). A liás, até a noção de veroatm tlhança pode scr discuti­
da neste quadro teórico, tendo etn conta a relação entre o universo 
dc referência icalista ou fantástica do texto e o conjunto dc eventos 
diegêticos representados.. A coerência reforça-te quando existe com­
patibilidade entre os atributos das petsonagens, as açôes por elas de­
senvolvidas e o espaço social cm que se movimentam.

A  dimensão pragmática da coerência também pode scr invoca 
da na dilucidação de alguma» questões atinentes ao texto narrativo 
literário, nomeadamente sc se trata de um texto dc vanguarda. Com 
efeito, este tipo de texto promove rnuita» vezes uma transformação 
profunda da gtamátka textual normal, pela corro>ão voluntaria dos 
ntecanumos de coerência já assinalados. Nestes casos, a coerência c 
produnda essencialmente pda cooperação interpretativa do leitor, que 
recorre ao seu conhecimento do mundo, à sua competência sodocul 
tural c literária para supletivo/ a» dcsconlinuidadescconstiuir a legi- 
bilidude do texto.



B ib liog r.; BeLLERr. I . 1970. 335-63; Cxako lu s. M .. 1976: 
133 54; id.. 1978; Ha l u m t , M. A. K. A Havsn, R.. I9?6; Dijk . T. 
A. van. 1977a: 91-129; id., 1980: 30-46; id.. s.d.: 73 8; id.. 1984: 49-84; 
H amcw, P . 1977: 115 80; Bea u jra n m . R. de&  Dusslcr, W .. 1981: 
48-112.

Competência modal
V. M odalidade

Drstinador/drstiaatário
/ No moddo actanciai grnmaviano (v. actante). destinador e 

deuunilüno tão os pólos dc uitu categoria actanciai decalcada sobie 
o eixo da comunicação e Invertida pela m odalidade <v.) do saber.

O  destinador i  a instância que comunica ao destinatário/sujei- 
lo  um objeto dc natureza cognitiva o  conhecimento do ato a cum­
prir — e urn objeto dc ruture/a modal (v. m odalidade) — o querer 
que o institui como Kujetto virtualmente pcrfoimador. Quando sc ve­
rifica esta situação de sincretismo actanciai (dn tinaiano  - w jeuo), 
o percurso narrativo do sujeito corresponde à execução do ato con­
tratualmente aceito.

Salicnte-se que o dtstinatàrio pode assumir plena autonomia ac 
tancial. sendo entâo a entidade em benefício da quul age o sujeito: 
o sujeito/herói pode. por exemplo, entregar à comunidade cm perigo 
(destinatário) o dom da libertação.

Promotor da ação do sujeito, o destinador é tambem a instân­
cia qtie sanciona a sua atuação: no conto maravilhoso, essa sanção 
concretiza sc. regra geral, pela recompensa final do herói.

2. Como observa A. Ilm au lt, "a  presença da categoria dextl- 
nudor/destinatáno oonota sempre um universo de discurso mais an 
(lopom órfico. onde a as .to vc encontra dc algum modo ‘autorizada’ 
J...J c garantida axiologicainrnic** (1983: 67).

Do ponto dc vista operatório, a análise dos diferentes investi­
mentos semânticos que no plano atorial (v. ato r) preenchera estes dois 
operadores sintáticos pode facultar uma via de acesso aos valores te­
máticos c ideológicos que sustentam a narrativa A  titulo de exera 
pio. atente-se na diferença Significativa, dentro do nosso universo 
cultural, entre um destinador vingança c um destinador honra: as co­
notações axiológicas associadas a estes doi» investimentos vcmânli- 
COá indiciam já. em filigrana, o suporte ideológico do testo.
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BibUogr,: Goeimas, \  I  . 1966: 177-S; id. A C cc rim , J . .  1979: 
94-5; C o lk iís . J . 1976: 67; U i:n a llt. A .. 1983: 66-72.

“ Drnmalis pcr.sonae"
V . Actantc

lnr»dm m cnlo
Quando £sseqiithn u r(v .)i,e  cot c.ncnam linearmente. sendo o 

'm al dc cada uma o pomo dc partida da seguinte, fala-se dc enca- 
dtam ento.

No romance picatesco. o rdaio  das diferentes aventuras do pro­
tagonista faz-se» regra 8Cral. segundo csic :ipo dc combinação sintá­
tica (v. sintaxe narrativa). For sua vc/, uma narrauva conto Casa da 
m alta. dc Feinando Namora, concretizando tambem uma situação 
dc rncadeair.rnto scquenoal. permite entrever os motivos que justifi­
cam a 'u j utilização: num espaço comum, desfilnii! .sucessivamente 
Os relatos do passado de enda uma das personagens, remetendo para 
lempos aparentemente desconexos entre si. mas tornados, al ui.»!, so­
lidários, na vivência coletiva da miséria c da opressão.

tíihünar.: Toooaov, T .. 1966: 140-1: id .. 1973: 83-5: Brcm ond, 
C .. 1973: 132-3.

Fncaixr
Fala m  ilc encaixe qi.uudo uma ou várias \eçuêtteias m i : jetn en­

gastadas no interior de outra que as enftloba. Ev.c tipo dc concatcna- 
çâo seqüencial pode sersir a diferentes funções: efeito de retardamento 
do desenlacv, iustaposlçíio temática (por exemplo, o conto exemplai 
engastado na história prim itiva), explicação causai (a  seqüência cn- 
. lixada pode explicitar as motivações que presidiram ao comporta 
mmlo de uma personagem, narrado ao nivd da seqüência engjobante).

P.if j  ilustrar este tipo dc combinação, tenha-se em cottla a cs- 
irutura de Av m Se uma «/>//«•*: todos os contos encontram se embu­
tidos no conto principal protagonizado por Xera/ade. Do mesmo 
modo, nas Viagens na m inha terra, dc Garrett. a novela da “ Menina 
dos rouxinóis”  aparece nscrida no relato da viagem, o que permite 
estabelecer conexões diversas entre personagens e situaoVs integra­
das cm niscis estrutuiais autônomos (v. n ível narrativo) mas n io  in­
dependentes.
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B itlio g r.: Tonoaov. T .. 1966 140-1; id .. 1971: «2-5: id .. >973:
83-3; Hm m c m », C ., 1973- J32-3.

K«t|urmu narrati«o
/, Trata-se dc um modelo hipotético da organização geral da 

narratividade (v .), elaborado por Greimas na seqüência de uma re­
flexão crítica sobre o esquema proppiano. O» resultados òo trabalho 
pioneiro dc Propp vobte a estrutura do como m aravilho» russo abri 
ram o mminho pata a construção dc hipóteses accrca da existência 
de formas universais de organização da narrativa. Paia Greimas, a 
regularidade untagmàticm  que parecia revelar a  existência de um es­
quema narrativo cnnóntco era a iteração, em todoi os contos, dc três 
seqüências com a morna estrutura formal, as provas \s provas são 
então consideradas sintagmas narrativo» «correntes, preenchidos pot 
investimentos semânticos distintos: na prova qualifican tt, o su-ci:o 
adquire a competência modal (v. m odalidade) que lhe permitirá fu­
turamente agir; na [trova principal ou decisiva, o sujeito conquista 
o  objeto que constituí o  alvo de toda sua ação. através de um con- 
íronto com o anti-sujeito; na prova glon/icantÇj verifica sc o reco­
nhecimento c a sanção da ação levada a cabo pelo sujeito.

Esta sucessão ordenada de prosa» pode ser lida, cm termos dc 
sintaxe topokSgjca, como uma série de transferências (transacionais 
ou polêmica») dc objet»» qualitativamente disimtos.

Como <e afirma no Dictionrxure (Greimas &  Courtés. 1979: 245), 
este esquema narrativo constitui uma espécie de quadro formal onde 
sc vem inscrever o sentido da vida humana com as suas três instân 
cias essenciais a qualificação do sujeito, que o introduz na vida; a 
sua realização c finalmente a sanção que garante a retribuição c o re­
conhecimento coletivos dos seus atos.

2. A análise crítica do esquema proppiano veio demonstrar que 
também a ilívcl paradigm ática se encontram rcgulandadcs no texto 
narrativo antropomôrfico. Essas regularidade* vão ilescritas em ter 
cdos dc inversões dc conteúdo, do üpo carência (disjunção entre tu- 
.cito e objeto) vs. liquidação da carência (conjunção entre sujeito e 
objeto) e ruptura do contrato * ». restabelecim ento do contrato. Es­
ta* projeções paradigmáticas permitem explicar j  previsibilidade do 
daenluce (v .) típica do "efeito  narrai va ". Seja qual for a confron­
tação ou prova decisiva, o resultado é sempre o  tr.esmo: o conteúdo
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inicia! sofre uma inversão, ou seja, a carga semântica da sfcuaçflo fi­
nal t orna-sc simétrica relativamente à da 'Ttuaçío inicial. É  atravc» 
da aç&o do sujeito que sc consuma essa inversão. Em última análise, 
a globiilidadcda narrativa corresponde ao percurso exaustivo da ca 
legorin sémica:

Proseõfidstía

TVanstorm8ç*e»
(N6o S I)

S I = SituíÇAo 
S F  = Situação *<a b i

lrata-sc de uma concepção eminentemente acrônlca da narrai i- 
va, cril:cavcl na medida cm que escamoteia um dos traços essenciais 
do texto narrulivo: a sua intrínseca temporal idade.

Através deotu. projeçóe» paradigmáticas simétricas, o discurso 
narrativo parece sugerir foimas arquit piras da in;t,r.içAo humana, 
feita dc tciuões e cquilibnos.

3. O  esquema narrativo proposto <t um inoddo de referência, 
cm relação ao qual vc podem cakulur desvios, expansões ou estraté 
gia» particulares do narrador, t  um modelo fortemente ideológico 
(atente-se no caráter aviolôjjK-o das noçóes dc ruptura c resiahetrci 
mer.to do tu n ira lo ), que alia A componente lógico-semântica uma fc 
nomcnolofia implícita da ação humana. Farctc redutor postul.n 
formas universais dc orpam^ção narrativa conotadas por uma visão 
do mundo forçosamente parcelar. Por outro lado, a própria diversi­
dade dc intrtRuv (v .) existentes c potenciais vupere o caniter simplista 
dt >ta esquemari/ação. O  devnroUir da ação implica alternativas, bi­
furcações, conesõex conthgentes que acentuam o grau ilc imprevisi 
Wlklnde do descnlacv c criam o sentimento dc surpresa, essencial do 
ponto de vista da captaçAo do interesse do leitor.

Bibhogr.: C r e m a s , A . J . .  I% 6 : 192-213; id. &  C o u r t é s , J.. 
1979: 244-7; Runtim . P .. 1980a: 36-45; H é n a u l i , A ., 1983: 76-89
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F ig a n th ln f io
Na semiótica jtrrim&viana. ajig itraiivizoçóo t  uma componente 

du »cmántica dixurviva. Um enunondo do tipo S U  C) (w ijnto dis- 
junio dc objeto) fig urutiviza-se no momento cm que o objeto sintáti­
co O  rccebc um investimento semântico »u»cctlvcl de evocar ob|cto». 
pessoas ou cenários do mundo real

Pela figunitivizoçvo, o texto cru  uma ilusáo referendai: sisjun- 
çóes (v .) concretl/ain-*c cm açóe» cujo cncadcamcnio constitui uma 
história (v .). sustentada por agentes Identificados c individualizados 
que sc movimentam num espaço-tempo particular.

Os invevimentos sem lnticoi que figurativi/am a narrativa 
consubvtano Jin  r.c fundamentalmente no plano do» atores (v .) c da 
localizasáo espacial ( ' espaço) e tcrrporol (v. tempo)

BibUogr.: Gküimas. A . J . .  1973: 168-76: id St Coi.«7fs. J . .  1979: 
147-8; C o ijh iís  . 1976: 89-95.

Fm çlo
/. O  termo Junção foi introduzido por Propp no dom mio da 

análise da narrativa: ao propor se descrever a estrutura do conto ma­
ravilhoso ruvso. Propp constatou que vob a diversidade do» m otivos 
(v .) havia uma forma «.anônica de organização global, composta por 
um conjunto restrito de elementos invariantes, osjunçóes. F.sU» uni­
dades básica» do conto sáo definidas como as,òc* que desempenham 
um papel fulcral no desenrolar globai da história. I  ma Junção pode 
scr assumida por diferentes personapom e sofrer diversas realizações 
sem no entanto perder o seu estatuto dc núcleo fundamental da pro- 
gressio narrativa (um m alefício, poi exemplo, pode scr concretizado 
figurativamente por um roubo, um rapto ou um assassínio: o que in­
teressa é o seu significado no cncadeamcnto global dos evento» 
narrados).

Na opinião dc Propp. há um numero limitado de futwócs no 
conto popular (31). ofccdcccndo a uma ordein ricida dc sucestüo. A l­
gumas funçôcs podem ser eventualmente elidida* ou reiteradas, ma» 
.i ordem scqüeivial i  sempre idêntica.

2. A  nováo de Junção foi retomada posteriormente por vários 
investigadores, que, embora reclamando a herança proppiaru. vub 
meteram o modelo do folclorlsta russo a uma »érie dc refortnulaçócs 
c cxtcnsòcs críticas Assim. Bremond considera que a função é a uni-
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dade narrativa mínima, mas acrescenta que ela se encontra sempre 
inserida numa seqüência triádica elementar (v. seqüência), logicamente 
articulada, que traduz as trés fases obrigatórias dc qualquer proces­
so: virtualldade, atualização c acabamento. Relativamente ao esque­
ma proppiano, Brcmond critica fundamcntalinenlc a ordem rígida de 
encadeamento siniagmático das funções: na sua opinião, uma fun­
ção abre sempre uma alternativa, uma bifurcação potencial no per­
curso da personagem. Se há funções que se sucedem por imperativos 
de ordem lógica (uma chegada pressupõe obviamente uma partida, 
por exemplo), outras há que seguem certos estereótipos culturais: a 
invariabilidade combinatória só sc verifica cm relação ã ética de um 
determinado ciclo cultural, historicamente condicionado. Por outto 
lado, Brcmond recusa-se a eliminar, no seu modelo, uma referência 
às personagens: deste modo, uma função c encarada como rdaçâo 
de uma personagem/sujeito com um processo/predicado (1973: 133).

3. Greimas reformula a função proppiana cm termos de enun­
ciados narrativos de estado e de fazer (v. estruturas sem ionanativas), 
enunciados onde um ftredlcado (ou função) è posto em relação com 
um ou vários actantes (v .). Obtém-se assim uma notação homogênea 
das unidades narrativas c ultrapassa-.se o aspecto ambíguo da meta- 
linguagem dc Propp, que, tendo definido a função como ação rele­
vante no que toca à progressão diegética, acaba por incluir nesta 
categoria, coniradiloriamente, representações dc um csiado (por exem­
plo, carência).

4. Larivaille considera a.função como elemento estrutural de ba­
se da narrativa: a função é o elemento invariável, uma esp&ie de “ con­
tentor”  suscetível de acolher um número teoricamente ilimitado de 
motivas e situado a nível da (macro)estrutura profunda do texto nar­
rativo. A  função integra assim um plano dc análise relativamente abs­
trato: núcleo solidário da progressão narrativa, define-se segundo a 
relação lógica e sintagmática que a liga a todas as outras. É  designa­
da através dc uma metalinguagem descritiva que utiliza nomes de ação 
suscetíveis dc absorverem hiperonimicamente diversos motivos (por 
exemplo, transgressão, confronto etc.).

5. Confrontadas as diferentes formulações do conceito de fu n ­
ção, verifica-se um certo consenso relativamente ao estatuto teórico 
desta categoria: trata-se da unidade narrativa básica, situada a nlvel
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da estrutura profunda do texto, suscetível de sofrer diferentes especi­
ficações figurativas no plano da manifestação textual linear. Ern ou­
tros termos, poder-scá dizer que as funções correspondem aos 
predicados das macroproposiçOes (v. rnacroesírutura) que, articula­
das segundo constrições de ordem lógica e cronológica, configuram 
a globalidadc da história. Como assinala C. Segre (1977: 32-7), náo 
é possível postular um modelo narrativo universal, istoê, uma seqüên­
cia de funções invariavelmente subjacente a todas as produções nar­
rativas. jã que o deteiminismo seqüencial depende de modelos 
culturais, estando, por outro lado, fortemente condicionado por pa­
râmetros tipológicos e convenções de gênero.

B ib liog r.: P r o p p , V . .  1965: 28-80; B r e m o n d . C .. 1973: ll-47e 
131-6; S e g u e ,  C., 1974: 3-77; G kBIM AS, A . J . ,  1976: 6-9; P k a o a O s o - 
p e z a , R., 1979: 131 ct seqs I-ARIVA»JLfi, P . ,  1982: 37-106.

Função cardinal
I. Para Roiand Barthes, as unidades narrativas devem ser de­

terminadas numa perspectiva funcional: todos os segmentos da his­
tória (v .) que constituem o termo de uma correlação, desempenhando 
um papel significativo na construção da diegese. são considerados uni­
dades funcionais da narrativa.

Barthes estabelece duas classes dc unidades funcionais: as uni­
dades dislnbucionais, que tem sempre como correlato unidades do 
mesmo nível, sintagmaticamente estruturadas, c as unidades integra- 
ttvas, cuja funcionalidade se satura num nível superior. Dentro das 
unidades tHgUibucionaü, Banhes distingue as funções cardinais ou nii- 
ctow das catàhses (v.). Asfunçõescardinaissáo as unidades-chamciras 
da narrativa: representam as ações que constituem os momentos ful­
crais da história, garantindo a sua progressão numa ou noutra dire­
ção. Como afirma Banhes, uma função é cardinal quando "inaugura 
ou conclui uma inccrie/a", instaurando momentos dc risco, abrindo 
pontos de alternativa no desenrolar da história. Entre as funções car­
dinais verificam se cottexócs de ordem cronológica c lógka, o que per­
mite concluir que estas unidades são simuJtancamentc consecutivas 
e conseqüentes. Há, pois, entre elas uma relação dc estreita solidarie­
dade: a supressão de uma função cardinal põe cm causa a própria 
coerência da história. O  correlato de uma f  unção cardinal c sempre 
outra função cardinal: estas unidades organizam-se sintagmaticamen-
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tc. evidenciando a configuraçSo estrutural da diegese. Dá-sc o nome 
dc seqüência (v .) a uma sucessão dc funções cardinais que funcionam 
como bloco relativamente autônomo.

2. Do ponto dc vista operatório, o levantamento das funções 
cardinais implica obviamente uma triagem no conjunto das ações des­
critas. Só se retêm como pertinentes as ações que articulam os mo­
mentos fortes da narrativa, fazendo avançar a história.

Uma análise dirigida para a detecção destas unidades funcio­
nais adapta-se a narrativas de intriga (v .) bem desenhada, onde sc ve­
rifica uma acentuada dinâmica da açào que conduz a dcsenlaces 
irreversíveis: na intriga dc O  crim e do padre Am aro, dir-sc-á que a 
primeira confissão de Amélia ao pároco constitui uma função cardi­
nal que desencadeia a seguinte, isto é, o rompimento do noivado; c 
ambas são momentos nucleares do conjunto de microcventos que, mais 
adiante, conduzem ao desenlace da intriga (morte dc Amélia).

Bib liogr.: B a k t h c s ,  R., 1966: 6-11; B e n v e n is t e , l i . ,  1966: 
119-31: Reis, C .. 1981: 277-82 e 311-22.

Gramática narrativa
/. Quando se utiliza a expressão gram ática narrativa, pressupõe- 

sc dc imediato que o texto nairativo tem unidades c regras específi­
cas, cm suma, uma estrutura e um funcionamento que é possível des­
crever tal como sc descreve a organização das línguas naturais. Falar 
dc gram ática narrativa implica ainda rejeitar a frase como unidade 
suprema de análise: considera-se que o texto, na sua globalidade, nílo 
sc deixa apreender como mera seqüência dc frases; funciona como 
uma unidade de nivel superior, cuja coerência (v .) c cm grande parte 
assegurada pela vigência de unidades dc natureza transfrástica, arti­
culadas segundo regras combinatórias específicas. Um texto narrati­
vo concreto c apenas uma atualização da língua universal da narrativa 
que a gramática deverá descrever.

2. Do ponto de vista histórico, é de referir o grande impulso 
que os formalistas russos deram aos estudos sobre a narrativa. De 
fato, é neste grupo de investigadores que sc encontra o germe das re­
flexões atuais sobre a estruturação do texto narrativo: Toinachcvski 
formulou pela primeira vez a importante distinção entre fábu la (v.)



CBAMAT1CA N A M A 7 IV A  MJ

e Intriga (v.), c Propp levou a cabo um trabalho que Se lomou ponto 
de referência obrigatório para iodos quanios se debruçam sobre a 
questão da análise estrutural fv.) da narrativa. Nesse trabalho, inti­
tulado M orfologui do conto, Propp submeteu a análise uma centena 
de contos populares russos e detectou no seu corpus um conjunto dc 
invariantes temáticas, a que chamou funções (v.), organizadas segundo 
uma sintaxe elementar, baseada na ordem dc sucessão linear. Os re­
sultados obtidos apontavam pura a existência de um esquema canô­
nico de organização do como, subjacente aos investimentos semânticos 
de superfície. Propp nunca abandonou as fronteiras do corpus, isto 
é, nunca pretendeu que a seqüência pouco flexivd de funções por ele 
estabelecida fosse considerada como paradigma ou esquema canôni­
co de organização de toda e qualquer narrativa. Nó entanto, na estei­
ra do seu trabalho, muitos investigadores propuscram-sc alargar o 
âmbito dc análise e formular, num plauo dc maior abstração, cate­
gorias e regras mais genéricas, suscetíveis dc dcscrcvcr formalmente 
a estrutura de qualquer narrativa. Perfda-se, assim, a intenção dc cons­
truir uina gram ática narrativa universal.

Os modelos de gram ática narrativa de inspiração estruturalista. 
herdeiros diretos do trabalho de Propp, fundam-se numa hipótese dc 
base mais ou menos explícita, aceita como axioma, segundo a qual 
existiria uma relação de isom orfum o entre a estrutura da frase c a 
estrutura do texto; transpóe-se, por conseguinte, para o nível do tex­
to narrativo categorias atinentes à estrutura sintática da frase, tais 
como predicados (v. proposição) c actantes (v.). Embora do ponto 
de vista terminológico haja diferenças Sensíveis entre os investigado­
res que têm esboçado modelos de gramática narrativa — entre outros 
Barthes, Bremond, Todorov, Greimas e Larivaille —, a verdadei  que 
todos eles consideram importante reter como unidades básicas da nar­
rativa as proposições ou enunciados narrativos, compostos por um 
predicado (estático ou dinâmico) assumido por um actante. Estas uni­
dades nâo sâo detectadas na seqüência de frases que compõem a su­
perfície textual linear, antes integram um “ nível profundo” , uma 
m ocroestrutura (v .) subjacente na qual se piasma a história (v.). Es­
tas duas unidades primitivas, predicados e actantes, sofrem por vezes 
posteriores especificações, em certos modelos. No modelo greimasia- 
no, os predicado» subdividem-se em dois tipos: predicados de estado 
e dc fazer; no modelo de Todorov assiste-se a uma especificação en­
tre predicados atributivos e dinâmicos. A categoria actanteè também 
diferentemente especificada, tendo em conta as vánas "esferas dc
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açáo" criadas pda dtnánnca narrativa: agente'paciente em Brcmond. 
M/Jeito/objeto, destinatktr/destinatúno, adjurante/oponente em Oro- 
mas (v. iodos csie» termos)-

As proposições ou enunciados narrativo* cncadeiam-« *r*un- 
do uma determinada ordem, formando seqüências (v .); compete k gra­
mática explicitar a» regras que presidem u esse encadcamenio e prever 
iodos os lipos possíveis de articidftçio seqüencial (v. sintaxe narrati­
va e lógica narrativa).

3. Os fundamento» teóricos da gramática geral iva tiveram tam­
bém alguma.» repercussões no cani|n< narratolôgico. Oc?âkl Pnnce, 
por exemplo, formulou sistematicamente um conjunto dc categorias 
narrativas c de regras de formação c de transform açio, com o objeti­
vo de tornar explicita a sintaxe de umu teoria da narrativa (Prioce, 
1973a, 1982). Ainda numa perspectiva inspirada pelo paradigma ge­
nitivo, surgiiam as primeiras gram áticas de texto (van D ijk. 1972) 
Fo i sobretudo van D ijk que. ao introduzir o conceito de macroestru- 
tura (v .), relançou as pesquisas em tomo da gram ática narrativa, cla­
rificando o  estaluto lingumico das unidades que configuram a história 
Para van D ijk. o  conteúdo global do texto narrativo c expresso pot 
macropropo^içóes qoc condensam num n ivd  superhm dc representa 
ção a informação semântica veiculada por fragmentos mais ou me­
nos cxten>o» da superfície textual. Essas macropruposiçôcs sâo. por 
sua vez. “ insendas”  cm categorias fundonais convencionaluadas que 
configuiain o esquema gJobal dc uma narrativa <*. supereMrutura c 
narratividade). Fica astim delimitada a fronteira entre o terreno de 
análise especificamente lingüística e o  domínio dc uma teoria da nar­
rativa. embora sc indique simultaneamente qual o ponto de articula­
ção entre ambos.

4. Accntue se, por fim . que apesar da diversidade dos quadros 
teóricos c da própria terminologia utilizada sc verifica um certo con­
senso em tomo da distinção entre estruturas hnguisaicas *tricto  sensu 
c estruturas narrativas. Estas podem ser expressas por múltiplos sis­
temas semiótico*. da linguagem verbal à imagem e ao gesto. £ . pois. 
pertinente c legitimo conceba uma área autônoma de pesquisas orien­
tada para a formulação rigorosa das categorias c esquemas combina- 
tórios que definem a cspccifktdadc de uma nau ativa

B ib liog r.: BAnttvs, R , 1%6 t-15; Tooomm, 1'., 1971: II& 2 8 ; 
BttMOKO, C ., 197J; Chab*oi . C .. I97J: 7-28: Puncx, G .. 1973a; id..
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19*2: 79-102; S»ont. C .. 1974 V78; G io sx e . E . U  . 1978: 155-73; 
D iik , T. A . van. 1980: 1-21; M tijpn. P . dc. s.d.: 134-46

Iodiei»
Na proposta dc Banhes, ot in d icia i tio  unidades ia teg ru iv» , 

isto e. unidades cuja funo.onalidade «  satura num nivcl w pcrkx dc 
descricio c análise. N io  sc concatenam linearmente. antes adquirem
o teu valor ito quadro da interpretação glohal da história.

Mais concrcramente.«» indícios sào unidades que sugerem urna 
atmosfera, um caráter, um sentimento, uma filosofia T3m sempre 
significados implícitos c frequentemente só sAo decifrados a nivel da 
detecçAo dos valore» conotativos dc ccnos lexemas ou expressóe». 
Atente-se. a lilu io  dc exemplo, na forma como o narrador de O  cri­
me do padre Am aro se refere ao l.ibaninho; "Rosto gotdinlio", "pas- 
unho mi lid o ", “ babaado-se de ternura devota", "xaracotcando-*c, 
com um piçarrinho agudo", "a  tua vozir-ha era quase chorosa”  (p.
61-2) — o traço CslillMicO dominante t , tem dúvida, a sobrecarga dc 
diminutisov, que note contexto funcionam conocativaiiiente, indician­
do um tcmpcnuticiuo efeminado c beato sobic o qual recai a ironia 
do narrador. Em  outros casos, o ind icio  remete prcmonitoriamcntc 
para um certo desenvoNimento da intriga, ao nivel da* funções car­
dinais (v .): para utilizarmos um exemplo do mesmo romance, dire­
mos que sc reveste dc uma funçAo indiciai, relativamente as rclaçde» 
amorosas de A m rocom  Amélia, o fato de, na primeira noite em que 
dorme cm I.eiria, o pároco "sentir o  tk-tic das botinas dc Amélia, 
c o ruído das saias engomadas que da sacudia ao despir-se" (E . de 
Queirós, O  crim e do padrr Am aro, p. 33). Note-sc que um mdu io  
pode ocorrer no soo de uma catalise (s .). c mesmo uma funçdo car­
d inal (v .) pode ter caráter indiciai

Em bora Banhes considere que os in d ic ia i, as catalises c cs m  
form antes (v .) constituem merut cxpaiuócs relativamente as funções 
cordinau, a verdade é que muitas vem  os indícios a to a  ram a» moti- 
vaçdcs semânticas profundas que justificam a própria configuração 
estrutural do texto, como 0 C0 rTC com a notação indiciai (erotismo) 
que apreendemos no texto de O  crim e do padre Am aro,

BiM iogr.: B u tn a s . R .. I96í» 6-11: R irs. C .. 1981: 277-S2 c 
311-22.
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Informante
Para Barlhes. o» inform antes são unidades narrativa* que fun­

cionam cnnio operadores realistas. na medida rtn que servem para 
"cnrai/ai a riu;ão no real" (Banhes, 1966: I I ) .  ''inundo a ação num 
espaço c num tempo preciso», referenciando urna personagem em ter- 
m w muito concreto* (através, por exemplo, da indicação rigorosa da 
tua idade). São operadores dc verossim ilhança que atuam fundamen­
talmente a nivd dos cenário» e da ean»cterizaçáo (v .) das personagens; 
destaquem *e, a título exemplificativo. dois inform antes em O  crim e 
do padre Am aro: a referência, logo na primeira pAginn. a Leiria, re 
metendo pura um espaço urbano de província, consagrado como tal 
no universocultural português, a locali/açio do episódio final ent Lis­
boa (espaço pobtico cultural da capital), "no* fins dc maio de 1871” . 
isto è, num momento histònco reconhecido e k>go depois confirma 
do, como sendo o do episódio da Comuna parisiense

B ib liog r.: B-umits, R .. 1966: 6-11; Kfts. C .. 1981: 2T7-82 c 
311-22.

iMttopia
/. O  termo isolo/na foi introduzido por Greimas no campo da 

análise «emãntica. Tal como muitos outro* 1 ermos do aparelho coo- 
ceptual gieimasiaoo. tanilxJir. c«te sofreu, do ponto dc vista da sua 
definição, diversa» reformula.ôc* e extensões teórica* cuja beteroge 
neidade obscurece o seu domínio efetivo de aplicação.

Ivotopia começou por designar a iteração, ao longo da cadeia 
sinlagmãrica. dc classtinn  («emas atuali/ado» por um contexto ver 
bal particular), iteração essa suscetível C t assegurar a homogcncida 
de semântica do texto. Nesta perspectiva, o  contexto mínimo 
necessário para o estabelecimento de uma isotopta c a ocorrência, no 
uniagma, dc duas fig u ra t sim km . R d  ornando o exemplo dc Grci- 
mai <1966: 50-2). na frase “ O  c io  ladra”  o tu jrito  animai cdo «ele 
dona no verbo ladrar o traço semântico ou dnuetna animal/; na 
frase "O  comissário ladra”  a presença, no contexto, do sujeito hu 
mono com iadrlo seleciona e aluall/a no mesmo verbo o elassema /hu 
mano/: assim, por resiriçóc* contextuai* dc seleção, os dois sintagmas 
manifestam duas isotopms distintas, /animalidade/' c /humanidade/.

Numa fase posterior da daboraçáo teórica grdmasiana. isotO 
p ia passou a designar a recorrência. ao longo do texto, de categorias
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sêmica» abstratas ou figurativas, sendo entâo introduzida uma du 
tinçio suplementar entre isolopias tem áticas t  uotopias figura/na* 
IVvtr salientar-se que nem sempre sc verifica uma correspondência 
biunlvoca entre estes dois lipos dc isotopur. nas parábolas cs angéli­
cas, por exemplo, uma xô uotopia temática ê suscetível de ser concre­
tizada ducunh-amcntc por diferentes isolopias figurativas; do mesmo 
modo. a uotopia tcmálica do "desconcerto do mundo" aflora repe­
tidamente na lírica camoniana, sob a variabilidade do» conteúdos fi­
gurativo* nela plasmados.

Sc a isotopia comute fundamentalmente na reiteração sintag- 
mática dc elementos semânticos idêntico*, contíguos ou equivalentes 
facultando um plano homogêneo dc leitura dc um texto, da reveste- 
se dc uma importância decisiva na construção da coerência semânti­
ca intratexlual

I  m Greimas. o conceito dc isotopia aplica se exclusivamente á 
análise do plano do cometido. Rasõer (1972) propõe uma definição 
mais ampla que abrange também o plano da expressão: isotopta de­
signará entâo a recorrência ou kcraçio de qualquer unidade lingüís­
tica. Assim, no texto poctico, os cato* de atiteraçâo, asxHÜix ta. rima. 
etc., constituem isotopias fônicas, eventualmente relevantes do pon­
to de vista semântico.

2. È  no processo dc leitura que *e manifestam as virtualidades 
operas ôrias do conceito dc isotopia, nomeadamente se sc trata de um 
texto literário portadut de múltiplas dlnienuVv significativas De fa­
to, o problema da leitura p lu ral dc um texto está diietamcmc relacio­
nado com o levantamento das diferentes isolopias, dos difcrcrucs feixes 
de significas Ao que o texto potencialmente contêm. Ao analisar o poe­
ma "Sah it” . dc Mullarme. Kastier detectou três isotopia* figurativas. 
Itunqueie. navegação e escrita, posslsd m anlfesuçio discursiva dc três 
uoiopias temáticas subjacentes, am izade, so lu lio  'evasão c crunáo. 
Nesta perspectiva. a(s) üotopm li) íuneiona(ra)como grdha dc leitu­
ra dc texto* plurissignifkativos, também chamados poli ou pluriiso- 
tópicos.

A  indmduali/as-âo dat isotopia* resulta da ação cooperativa do 
leitor atravcí dc succsssvas inferências, ê o leitor qnc rcconstro» o* 
vectorcs semânticos nucleares que sustentam e delimitam uma dcsco- 
dificacáo cocrcnte do texto. Como sugere U . Eco. “ isotopia refere- 
k  sempre à constância de um percurso de sentido que um texto exibe 
quando submetido a regras de coerência interprctativa”  (1979: 101).
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Rcfirasc que essa cooperação intcrpretatiw i 6 dctcrminuda simulta­
neamente pda compeicncia cuciclopédica do Iciior c pda própna n.i 
tu reza du manifestação textual linear. Com efeito, a mstânda de 
recepção, inscrita num hoiiiontc histórico e sociocultut.il especifico, 
possui vrmpie ura conjunto latente dc conhecimentos, cicnças e »a 
lorcs ideológico» que, ativados no atode leitura. condicionam forço 
suroente o proccsso dc interpretação, tornando-o telali vãmente 
variávd dc leitor para leitor Ma» a libeutade semiótica do leitor cst.\ 
sujeita i\» restrições imposta» pdo próprio texto, quer a nivd do ma­
terial verbal que ocompòc (as virtualidade* polissêmiai' .los lexenm. 
por exemplo, s.iio em número finito, tendo em conta as compatibili 
dades eombmatória- estabelecidas pda vimagmAtica textual), quer a 
nivd dos artifícios técnico-foimai» que desenvolve (imagens, símbo­
los. Intrusão do nurrador (v.). etc.). Um texto piopòe sempre deter­
minada» estratégias dc abordagem que o leitor dcvcrA atuali/ar num 
movimento dc cooperação imerpretatisa. lim a dessas estratégias po­
de até mcvmo consistir no apdo implícito ao mtertixto: >urgcm ns 
sim as correlações vcmántKa* irt absentla. que VI. Arrive designa por 
isotopias conoiadas (1973: 61).

3. Adotar como irtMrumenlo dc analise u noçào dc isotopta eqüi­
vale a aceitar uma cena disciplina no ato de interpretação. Parte sc 
do principio dc que o texto é um objclo lingui*tico globalmente coe­
rente c nào um mero estímulo imaginativo suscetível dc desencadear 
a criatividade ilimitada do leitor.

No texto narrativo, que se constrói sob fortes restrições dc or- 
gam/açio macrocUrutiiral (v. m acroestrutura). a novão de Isotojtla 
pode rcselar-sc opciatória na explicitação dos processos de composi­
ção que sustentam diferentes níveis de coerência (v .) textual. A  ca- 
racierizo\áo (v .) das personagens, por cxcm|>lo. pode sei analisada 
em termos de isotopio, na medida cm que institui um feixe de traços 
«cmàntieos que se afirmam pda redundâneu; os auibutos diretamente 
enunciados pdo narrador, o conjunto de ações que a pcisonagem rea­
liza, as pulavias que profere e muita-, ve/ex o próprio meio em que 
sc imere coadunam < dc modo a configurar uma certa homogenei­
dade significativa. Isto é solveludo visível no caso da» personagens 
planas (v .). definida» pela recorrência do(s) mcsmo(s) den»ento(i) ao 
lonco do texto. A titulo dc exemplo, ntcnte v: na seguinte caracteri­
zação dc Tonttls Alencar: ‘"F apareceu um indivíduo muito alto. to­
do abotoado numa sobrccasn. i preta, com uma Jace  esraveirada.



iV I lO f l»

olhos cucovados, c sob o natir aquilino. longos, espessos. rom ânti­
cos bigodes grisalhos: ja todo calvo na frente. o< anéis fofos dc unui 
grenha muito seca caiam-lhc Inspiradamentc sobre a gola: e cm toda 
n sua pessoa havia alguma coisa ilc antiquado, dc artific ia l c dc lúgu- 
b re" (Eça de Queirós. Os .Malas, p 159). Os atributo* da persona- 
Itcm. figurativamente representados pelas expressões c lexemas 
sublinhados, reenviam de imediato o leitor competente para o csu 
rcódpodo poeta uhra-romintico. Ora estet traços eminentemente f í­
sicos são reforçados pelo discurso que a sua vo/ “ arrastada, cavernosa, 
ateatrada”  (p. 159) veicula "Nesses tempos podta-se emprestar ro­
mances a senhoras, ainda nâo havia .1 pústula e 0  pus...”  (p. 161) 
ou "o  realismo eriticu-se deste modo: mão no nariz! (...) Nào discu­
tamos o 'excremento"’ (p. 164). Carwato c exagerado, o retrato e o 
comportamento discursivo de Alencar denunciam a íeiçáo hipcisen 
tintcntal c pomposamente declamatória do UUra-romantismo. A  pró 
pria reflexào do n.rrudoi, ao ud:. alarizar a< poses teatrais e as 
posições cítdico :.lcológicas dc Aleticar, contribui puia acentuar os 
traços já delineados. Conjugados, os diferentes processos dc caracte­
rização da personagem viabilizam a>>im a constância de um percurso 
de sentido, pela reiteração dos mesmos elementos ao lor.no do texto.

Atcmc-se, por fun. na composi^o do conto O  Jogo c as cinzas 
de Manuel da Fonseca. A  coerência global desta narrativa pode ser 
comentada ã luz do conceito de isotopia. Com efeito, diferentes cs 
tratégJiis dc representaçio parecem tecer um núclco dc isotopias figu­
rativas que dc forma redundante traduzem uma isotopia temática 
subjacente e unificadora, a isotopia tempo Assim, a memória (“ Há 
momentos em que vejo isto com uma grande clareza", p. 39: "N o  
entanto estão tio  presentes na minha memória que a todo momento 
me parece natural ir encontrá-los. ao voltar duma esquina", p. 40; 
"D o  fundo do tempo, aparecem pedaços dc recordações. Demoram- 
sc um insínntc. doem-me suavemente, c vomcm-sc. num tropeí. du 
memória cansada” , p. 43). a rotina (o café e o cigarro diariamente 
consumidos num ritmo ler.to sempre igual, p. 4 I-Ó). a frustração (rei­
teração dn imagem dc Antoiunha cm fraldu dc camisa, dotada nos 
braços de Chico Biló, p. 43, 45, 55, ctc.) constituem no texto planos 
homogêneos de significação que traduzem figurativamente o peso do 
tempo no decurso de uma vida. Toda a composição do conto oscila 
permanentemente entre a evocação do passado e a narração dc um 
presente opressivo. Aliás, o próprio titulo já indicia a inexorabilida- 
de do fluir temporal, recortando metaforicamente u oposição passa­
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do/presente. A rcitcraçio dc traços semântico» figurativos que po 
driii -cr subsumido» pc-i cjicRoria sêroica abstra .1 tempo faculta uma 

imu uniforme do conto

BibUogr Gkhm as, A. J . .  1966: «9-101: id., 1970: 18* 9; id. & 
Courtòs. J . .  1979: 197-9; R a s u u .  F.. 1972: 80-.I06; id .. 1981; Ak«i 
vc, M .. 1973 53̂ 3; G soure u . 1976 41-65: T-co. U .. 1979: 92-101: 
id ., 1980: 145 62; I.ozaso, J . .  Pf.Sa M ahin. C .. A b ril. G ., 19?<2: 
29 W.

L u ta
/ 1 01 mo uclizado por Usutho pura designar a i unidade dc lei­

tura corresponJentcs a curtos frugmento» contíguos do texto narrati­
vo. Uma lexia p<*lc ser constituída por poucas palavras ou estender-se 
por aiiíuraa* frades Trata se dc um recorte arbitrário do ãgniíícantc 
rcxuial, que r io  dcflu; dc qualquer pressuposto nu-todológico prees- 
tabciecido: “ A  sua dimenvlo. empiricamente determinada, à pnmei- 
1.1 .sta. dejx ndcrá da detnidadc da> conotações, variável secundo 
O' n  vrento* do texto”  (Banhes. 1970: 20). Ao comentador interes­
sa apreendei a migração dos sentida), o* afloramentos dos código*, 
d* modo que ó ou mobilidade da própria leitura que sc vai desenhan­
do uma possível frafcmmução do teodo textual.

2. Convém rcfcrii que este termo surge num momento evpecifi- 
< 0  «Ia reflexão banhesiana, caracterizado pela rejeição da unálivc es­
truturai da narrativa. Banhes considera que a coostruçAo dc um 
modelo narrativo formal, deunu: gramática da narrativa, 6 uma tra­
jetória que ... aba por obnubitar a diferença que delimita a especifici­
dade década texto. Prop<v-sc. então, encarar a narrativa como texto, 
isto c. como espaço dc significãncia, local dc eclosSo de sentidos: o 
comentador deve prccurrr viver o plural do texto, cuptar as múlti­
pla» * vozes”  que ndc ocojim, apreender no fragmento descontínuo 
a  ressonAncia das “ citações'' culturat». A  lexia é, pois, cisa unidade 
que 0  comenta lor recorta ao sabor da leitura, e a partir da qunl pro­
duz uma estruturação móvel das coniMuçóc* que configuram o cará­
ter pluraJ do texto.

RibUogr.: Uakiih>, R ., 1970; id.. 1973: 30 1; id .. 1975: 165; 
Pa mm OaopEZA, R . 1979 271 ei seqs.



Ló g ica  narra ii*a
I.  O  trabalho pioneiro dc Propp sobtc o conto maravilhoso tus­

so chamou a atenção pura u cxistcncia dc uma seqüência ordenada 
dc Junções (v .) subjacente u todas as narrativas analisadas, seqüência 
cm:i que constituiria uma cspecie de estrutura sintáüCJi canônica 
pavslvcl de sofrer diferentes atualizações c investimentos scmftntico 
figuratiro»

Foi justamente uma reflexão critica sobre o trabalho dc Propp 
que lesou alguns investigadores a explorar a sintaxe narrativa (v .) cm 
termos lógicos. Paru levi-Suauss c Greimas, a ordem dc sucessão das 
funções deveria ser analisada à luz dc uma estrutura paradigmática 
dc oposiçòcs lógicas (do tipo ruptura do contrato vs. restabelecimen­
to do contraio). Nesta perspectiva, o  ordenamento linear das funções, 
criando a ilu-io cronológica, apcn.it dissimula essas projeções pata- 
digmáticas que presidem, como ama espécie dc “ plar.o lógico" sub 
jaccntc, ã organi/nçAo do texto narrativo.

Bremond. por ma vez, criticou igualmente a ordem rígida de 
sucessão das 31 funçóes definidas por Propp, denunciando a inope- 
rlocia de um esquema tio  pouco flexível. Na opinião do investiga­
do* francês, há sempre, numa hMtória, funções que sc articulam se 
gundo constriçócs dc ordem lógica (pressuposição, implicação etc.), 
mas há tambem funções que sc combinam de forma mais aleatória, 
consoante as convenções de época e dc gênero, as finalidades estéli 
cas c as própria* rotina* culturais. Bremond preocupou se, fundamen­
talmente, com a análise da artkulação lógica das fu *çõcs, tendo co­
mo objetivo último a elaboração dc uma gramática universal da nar 
rativa. Tal gramática deveria descrever, de forma evoustlvji, o siste 
ma de compatibilidades e restrições coinbinatófias que garantem a 
inteligibilidade dc uma seqüência de ações funcionais. De fato. para 
que um discurso que represente açócs possa ser considerado como rui 
rativo, c ncccssár;o que essas ações sc encadeiem segundo uma detct 
minada ordem lógica, dc modo a poderem configuiar uma intriga coe­
rente c inteligível. Bremond propõe-se. entâo, lá/cr u:n levantamen 
to de todos os “ possíveis narrativos” , isto é, de todas av articulações 
lógicas potenciais que, no seu conjunto e num plano de abstração, 
constituiriam a "língua”  universal da narrativa. Para tal, delimita 
a  pnori um número redundo dc ações que correspondem a formas 
gerais e essenciais do comportamento humano orientado para uma 
finalidade (engano, interdição, conselho, contrAlo, proteção etc.): 
forma se, assim, um léxico de ações básicas a partir do qual se podem
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consuuir. dedutivamente, as diferentes seqüências narrativas elemen­
tares (v . sequrncia). A "lógica das açOCS" de Brcmond apóta-se. c«- 
mo ele próprio reconhece, numa metafísica das faculdades do ser hu 
mano (1973: 327): os acontecimento* narrados refletem sempre par- 
edas da experiênoa humana (daf o  valor que Brcmond concede a re- 
ptcjcntacào antropomórfica dos agentasc pacientes cnvoNidos na his­
tória) e só suscitam interesse sc mj organizarem cm torno de um pro­
jeto humano que favoreçam ou conirancm

Lariva ilk  também elaborou um modelo lógico dc sintaxe nar­
ra tiva: a narrativa é considerada como o reflexo dc um proccsso d i­
nâmico intermediário entre dois estados Fste processo traduz-se por 
um conjunto dc funções organizadas em seqüências quinanai que for 
mam blocos coesos, intuitivamente apreendidos (v. seqúincta c stn 
taxe narrativa).

2. A  análise, cm termos lógicos ou outros, da sintaxe narrativa 
pode aparecer como extremamente redutora, sc te tiver ern conta a 
complexidade semiótica do texto narrativo. De fato. apenas »c retêm 
como pertinentes os eventos nucleares que garantem o desenrolar da 
história, sendo relegadas paru plano tecuadário todas as expansões 
discursivas (descrições de espaço e de personagem, intrusões do nar­
rador. digressões em torno das motivações de ura comportamento, 
etc.). No entanto, é necessário lembrar que se traia apenas de um mo­
mento estratégico da análise do texto, que deverá naturalmente scr 
completada cm outros nísess, onde se joga a produtividade dc outros 
códigos. Bieinond sublinha de forma clarivjdcntc o aU.nn.e desse mo­
mento eslratcgko: "Com o o código narrativo 6 justamente o mais 
coostritivo e o  dc mais fácil dedfraçio, a sua análise porcce-no* cons­
tituir o requisito prévio para uma tnten-ogação metódica das signifi­
cações produzidas pelos ouros códigos c para a síntese do sentido 
(singular ou plural» do texto. Infiaestrutura da mensagem narrativa, 
ele n io  contem mas transporta as significações mais lâbeis que moti­
vam a exegese" (1973: 323).

R ib iio ttr.: Bm iiiba, K . 1966: 11-5; r I., 1975: 179-82: Buemond. 
C .. 1966: 60-76; id ., 1973: 309-33; Toouxos, T .. 1966: 127-3*; id . 
1976: 387-404; LuOTAOLt, P .. 1974 368-88; S N U , C .. 1974 3 
N tu ta . P . de. s.d.: 134-46.
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Mucroestratura
/. ConceHo tcõrico introduzido por van D ijk no domínio lin ­

güístico pura descrever a estrutura semântica global de um texto: “ A 
macTOCfitrntura dc um texto c |...| uma representação abstrata da es­
trutura global dc significado de um texto" (1972: 55). É  justamente 
ao nívd mactoesmitural que vc cok>ca o problema da coerência (v .) 
global do texto Trata-sc. pois, dc uma noção que define cm termos 
teóricos o sentido global do texto intuitivamente apreendido.

A  totalidade dc significado formalmente comida na macroes- 
trutura resulta da integração sucessiva das representações semântica» 
parciais que correspondem às fnwcs linearmente ordenadas do texto. 
P possível reconhecer níveis intermédios dc macroestiuturas. uma vc/ 
que num texto hn conjuntos dc frases que formam um bloco consis­
tente. dando orijtem a seqüências (v .). Tais seqüências projetam unia 
represemação semântica global, uma macroestrutura intermédia que 
eqüivale à noção intuitiva de "tóp ico” . Numa representação esque 
rrática. obter-sc-ia o seguinte diagrama:

As seqüências funcionam, pois, como parte* interligadas de um 
todo a que sc vinculam: esse todo i  a macroestrutura mais geral do 
texto, responsável pcU projeção e articulação linear das frases que 
integram a superfície textual. Po r outras palavia*. a macroestrutura 
que contém a informação essencial do texto é oomparávd a um nú­
cleo semântico a partir do qual, mediante o aplicação dc certas regras 
dc projeção, k  gerar.a o conjunto de frases que perfazem a superfi- 
d c textual, c  às quais se dá o nome dc m icroextruiuros (v .) textuais.

Sendo a noçâo dc m acm estnitura dc ordem semântica, ela vai 
ser traduzida cm termos dc proposições. F.ssas piX)posições - tum- 
bem chamadas m ucroproposiçfos resultam da redução/condensa­
ção das representações semânticas parcelare* ay.reçadas a cada frase 
da superfície textual. H á um certo número dc regras que reduzem c 
integram a um nível superior de representação a informação semãn-
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tica do tcxio. São regras que suprimem tudo o que è acidental e su­
pérfluo c de‘inem o que ê fundamental no conteúdo do texto consi­
derado corno um todo. A o serem acionada», selecionam, gcnerall/am 
e integram numa representação hipcronímica os significados locais 
das imcroestruturas. A  título de exemplo, atente-se luts seguintes fra­
se*: "F u i à estação"; "com prei um bilhete"; "dirigi-m e & platafor­
ma” ; "subi para o trem ": esta scqúênda de frases pode sei repre­
sentada a um nfvcl superior pela proposição "F fe  tnna viagem dc 
trem ", depois dc aplicadas as regras dc redução da informação se- 
m lntica (cf. van D ijk, s.d.: 76).

T . A . vaa D ijk sublinha que há argumentos empírico* que ates­
tam a exUténda das rnucrocstnituras textuais: dc fato. so num qua­
dro macrocstrutural se consegue equacionar e explicar o resumo, ope­
ração pela qual se produz uma síntese equivalente ao conteúdo glo­
bal do texto, lvto significa que ha efetivamente um nível glnb.il dc 
organização do sentido, apreendido dc forma latuitiva c suscetível dc 
ser explicitado.

A  noção dc m ocrocstm tura justifica-se igualmente do ponto dc 
vista cognitivo, nomeadamente sc sc tiver cm conta o procesto de pro­
dução c compreensão textuais: um texto resulta de uma programa­
ção complexa que tcfictc uma determinada intenção comunicativa c 
uma estratégia global dc atuação; conelativarocntc, a compreensão 
dc um texto pressupõe que «e possam reduzir e organizar na memória 
grandes quantidades de informação, já  que o leitor/ouvinte nilo con­
segue fixar todas as palavra* e frases desse mesmo texto. Expenen- 
cias realizadas na área da psicologia cognitiva mostraram que as in­
formações armazenadas na memória concspondcm ás macropropo- 
siçoes com valor estrurural que traduzem o conteúdo global do texto. 
Parece, assim, inegável o papel dc rdevodas m ocroestniturus no tra­
tamento cognitivo do texto.

2 \  transposição desta noção paia o domínio da nana(ok>gia 
acentua a sua pertinência tco ràka c o seu valor operatório.

Todos os modelos narratológicos foram constrxridos lendo cm 
vista a exploração das m acroestruturas do texto narratixo. Dc fato, 
formalizar a sintaxt narrativa (v .) ou exptiritar a lógica narrativa (v .) 
náo í  mais do que tentar articular em determinadas categorias o con­
teúdo global do texto, a sua m acrocuruturv. Quando em narralolo- 
gia se utilizara os termos dirrese. h istória (v .) ou fúbula (v .) para dar 
conta da seqílência de eventos logica c cronologicamente ordenudos
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que constitui a "a rm ação" da narrativa, e uíinal a im .roestrvtttra 
do texto que sc está fazendo referência (recorde-üc que a fábu la sc 
obtém depois dc te “ despojar" o texio de todas as expansões dlscur- 
«vas subsidiárias).

A  m acrotxtruiura dc um texto narrativo preserva as caracterís­
ticas do modo narrativo: assim, comportará sempre uma itmcropro- 
posiçJo que idcntifíc* o UKente principal c descreve- o cs mIo inicial, 
um conjunto dc nlacroproposições que traduzem um processo dinâ­
mico, e uma macroproposiçAo que representa o estado final H á um 
esquema canônico de organizado flue a principio sc admite como es­
pecificamente nairativo, esquema esse que desempenha uma função 
importante na articulação da m acroestrutura textual (v. superes- 
tru i ura).

Saliente-se ainda que o nível nmcrocstrutural sc revela plena- 
mente adequado ao enquadramento das unidades narrativas t.nicas, 
os actantes (v .) c as funções (v .). Com efeito, a i funções correspon­
dem aos predicados das macroproposiçô*-i e os actantes tio  os dife­
rente» argumentos dessas mesmak macroproposiçócs.

Operar com o conceito dc m acrtxslrutura implica que se con­
sidere o texto como unidade autônoma, com propriedades estrutu­
rais globais consubstanciadas num nivel supciior de organização sc- 
mâmica.

J .  Numa acepção menos rigorosa, o tetmo m ocrooirutura e al- 
KUinas vezes utilizado como sinônimo de com posição (v .) tio texto.

U iN iog r.: D ijk, T . A . van, s.d.: 76-8; id., 1972: 1)0 et scqi.; 
K l . ,  1973: 18* 90; id.. 1977: 181-94. id., 1977*; 130*6; id.. 1980: 9-16; 
id .. 1980a; id ., I9C3: 54 67; Km ixm . W ., &  D ijk, T . A . van. 1975: 
98-116; D ijk, T . A  van. &  KnnsrH , W .. 1983: 524 e 189 % ;  G a* 
ClA Urnaio, A .. & A l»a lad e jo  Mayo*dos*>. T .. 198): 127-80

Modalidade
/. Este termo recobre um vasto campo dc investigação, parti­

lhado simultaneamente pela lógica, pela lingüística c pela sem.ótica 
Neste artigo apenas se fará referência * sua utilizaçá-i i>o campo dc 
narratologia. á luz das propostas teóricas e metodológicas da scmrô- 
ticu greimasiana

Numa tentativa de formalizai a vmaxe unanenteda narrativa 
Greimas postula a existência dc enunciados dc fa v t  c de c\tado: os
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primeiros traduzem uma transformação empreendida pelo sujeito (v. 
sujelto/objeio). os segundos descrevem uma situação estática na qual 
se verifica uma relação de conjunção ou disjunção entre sujeito e 
objeto.

Os predicados destes enunciados elementares fazer c ser podem 
combinar-se, dando origem a uma serie de modificações traduzidas 
em enunciados do tipo Jazer-ser, fazer-fazer etc. Fala-se de modah- 
zação quando se assiste à modificação de um predicado (dito descri­
tivo) por outro (dito modaJ), sendo a modalidade o que modifica o 
predicado (cf. Greimas & Courlés, 1979: 230). Trata-se. pois. dc uma 
complexificaçáo semântica e sintática dos enunciados elementares.

2. Para além das estruturas modais simples, constituídas a par­
tir dos piedteados dos enunciados elementares. Greimas considera que 
há outios predicados modais que desempenham um papel importan­
te na organização semióiica da narrativa: são de» os predicados /que­
rer/, /dever/, /poder/ e /saber/. È  no quadro da análise do progra­
ma narrativo do sujeito que estes predicados sc revestem dc particu­
lar importância. Com efeito, considera-se que o sujeito só pode reali­
zar a sua perform ance se tiver adquirido previamente uma certa com­
petência, que <e traduz pelo conjunto de pressupostos e condições que 
viabilizam a execução de um pervuiso narrativo. Essa competência, 
na perspectiva greimasiana, é concebida como um complexo dc mo­
dalidades organizadas hierarquicamente. Assim, o sujeito só sc cons­
titui efetivamente como agente depois de ter sido instaurado e quali­
ficado pela aquisição dos predicados modais querer (ou dever), po­
der c saber. Esta organizaçáo sintagmática das modalidades pretende 
simula; a passagem da potencialidade ao ato: para fazer aigo, o su­
jeito necessita de querer (ou dever), poder e saber fa/er. A  poção má­
gica de Astérix, por exemplo, representa um poder-fazer ilimitado. 
No conto popular maravilhoso surge .sempre um auxiliar mágico que 
confere ao sujeito-herói o poder e/ou o saber-fazer dc que ele neces­
sita para realizar a sua tarefa. A primeira fase do percurso narrativo 
do sujeito (qualificação; v. esquema narrativo) corresponde exatamen­
te à aquisição dos valores modais que lhe vão permitir agir.

J .  O recurso à teoria das modalidades é imprescindível na teo­
ria semiótica greimasiana. Para analisar o percurso narrativo do su­
jeito, decomponível em seqüências sintagmaticamente articuladas (v. 
esquema narrativo), è preciso ter em conta uma semântica da ação:



M O W .-A U tM  ITT

as modalidade» constituem a mctalinguascm forjada por Greimas para 
descrever esta dimensão praxiológica do icxto narrativo.

Bibtiogr.: G r e i m a s ,  A . J.. 1970: 168-83; id.. 1976: 90-107; id. 
& Cot-Rrts. J . .  1979: 230-2; H énau li, A .. 1983: 55-72.

Montagem
/. Termo especifico da linguagem cinematográfica, a montagem 

refere-se ao trabalho dc concatenaçáo dos vários planos de uin filme, 
dc acordo com intuitos particulares de organização sintática. Confe­
rindo ao relato filmico um certo ritmo, a montagem evidencia deter 
minados momentos e eventos da diegese e revela-se um iccuiso de pro­
fundas conseqüências semânticas e incidência» temporais: “ A mon­
tagem c a composição, o arranjo das imagens-movimenío como cons­
tituindo uma iniajíern indireta do tempo" (Deleuze, 1983: 47).

Refira-se também que a montagem constitui um aspecto crucial 
da teoria cinematográfica, não raro suscitando polC-micas entre duas 
concepções distintas: a do chamado “ einema-verdade”  que entende 
a montagem como artifício que coarcta a libetdade do receptor e dis­
solve a autenticidade dos cenários e eventos representados; a do cine­
ma antiimediatista que perfilha a montagem como procedimento ar­
tístico distintivo entre o cinema e a fotografia, utilizando-a como fa­
tor dc narratividade (v.) capaz de propiciar múltiplas modulações 
cstilistico-scmânticas. Dc acordo com esta concepção, “ a noçào dc 
montagem (...) é na realidade a criaçáo film ica na sua totalidade: o 
■plano’ isolado não é cinema; náo é mais do que matéria-prima, fo­
tografia do mundo real. Só a montagem permite transfoimar a foto 
em cinema, a cópia em arte”  (Metz, 1972: 56). Ao cineasta soviético 
S. Oiscnstein aíribui-$e usualmente um papel relevante no desenvol­
vimento das potencialidades artísticas e ideológicas da montagem (cf. 
García-Noblejas, 1982: 404 et seqs.). potencialidades já entrevistas 
em outras artes (como a pintura e a literatura), antev de desenvolvi­
das no cinema.

2. Como facilmente sc observa, a montagem integra-se no am­
plo dominio da sintaxe narrativa (v .) e, por isso, pode con.siderar-sc 
um recurso tran>narra:ivo, observável na narrativa literária e nela sus­
cetível tambem dc aproveitamentos estética e ideologicamente muito 
variados; isso mesmo notava Brecht ao dizer que “ através da monta-



i »  n a tA v r x t i w i x t  M » * m A

gcm pode (...| representai-se o mundo de uma forma deformada ou 
correta”  (apud Barrento, 1978: 101). A partir daqui, torna-se neces­
sário considerar que certas articulações sintáticas dc remota utiliza­
ção literária (v. alternância, encadeam ento. encaixe) produzem cfei 
tos de montagem c remcicm po/a o domínio da com posição (v .) da 
narrativa; um dos parágrafos finais dc O  prim o Banho pode scr en­
tendido como difusa manifestação dc uma montagem atribuída ao 
poder dc representação transcendente que a ) ocalizoçáo onisciente (v .) 
faculta: "Àquela hora Jorge acordava, e sentado numa cadeira, imó­
vel, com soluços cansados que aindu o sacudiam, pensava nda. Se­
bastião, no k u  quarto, chorava baixo. Jufião. no posto médico, en­
tendido num sofá. lia a 'Revista dos Dois Mundos'. I eopoldina dan­
çava numa xoirée da Cunha. O  outros dormiam. E  o sento frio que 
varria as nuvens c agitava o gás dos candeeiros ia fojer ramalhar tris­
temente uma árvore sobre a  sepultura dc L u ta ”  (E . dc Queirós, O  
prim o Basülo, p. 44X); como sc vê, i  a montagem, por justaposição 
de diversos instantâneo* captados pelo narrador, que possibilita a con­
frontação dinAmka dc diferentes atitudes c reações, na seqüência da 
morte dc l.uiza. E  em Çerrom aior, dc M . da Fonseca, o narrador 
refere-te sucessivamente, no capítulo 18. aos comportamentos de di­
versas personagens, ã mesma hora mas cm loca» distintos, procedendo 
a uma montagem encadeada das várias seqúfnctas que relatam esses 
mkrocpisódios.

B ib lio g r.: Ntorz, C .. 1971; id ., 1972: 55 ct seqs.; Gabcía 
N ob iíW S, J .  J . 1982: 385-427; D iitu z t. C .. 1983. 46-82.

Motivem *
I  A lan Dundcs designou a Jhnção  proppiana como m otívem a 

ou motivo êmico. reservando o  termo m otivo (v .) para as rcali/ações 
figurativas concretas, situadas no plano ético da manifestação lex- 
tual. Lubom ir Dole/el transpôs para a análise do texto narrativo lite­
rário a terminologia de Dundcs, que linha sido forjada no âmbito da 
análise do texto narrativo fokkVno Essa iransposiçào implicou tam- 
bón uma reflexão teórica cm torno da organização do texto nanati- 
vo, reflexão essa que desembocou na proposta de um modelo de aná­
lise dc tipo estratificacional. O  modelo compreende três níveis:

• o  nivd dos motivemos, formado por proposições que predi­
cam um m o  relativamente a um actante, proposições dc caráter mui-
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10  gcncrico c abstrato, do tipo "O  herói triunfa sobre o adversirio”  
O» m ottrem as vâo a» entidades íovariantcs da história, regidas por 
uma sintaxe pouco flcxivel, marcada por um determinismo sequen 
ciai lógko e tipoiOgko. A  fábu la (v .) corresponde, na perspectiva dc 
Dolc/.cl. à ordem seqüencial dos m olivem ar,

• o nivcl dos m otivos, entidades variáveis representadas atra- 
vés de uma proposiçio que picdiui uma av io  cm telaçâo a uma per­
sonagem (por exemplo. "Iv a n  mata o dragão"). Trata-se >a de uma 
concretização figurativa, de uma especificação do ato cm ação e do 
actantc em personagem A  ordem scquc»c;al dos motivos configura 
a in triga;

• o nivel da textura dos motivos, formado por eu inciados nar­
rativos que num lexto concieto verbalizam os motivos da intriga, re­
tomando o motivo do exemplo anterior, uma vcrbali/açáo possível 
seria "C om  a sua espada c num gesto corajoso. Ivan cortou av * ic  
cabeças do dragão" É  a este nivel que operam as variações de oídcm 
estilística.

2 A  definição dc m otivcm a ptopost.i por Dolezel aproxima-se 
bastante da noção proppiana de funçúo, embora sc caracterize poi 
um maior rigor teórico.

Dibítogr Dotjccei,  L ., 1972: 55 90: D undis. A .. 1972.

Vlotivo
/. O  termo m otivo começou a ser utilizado no domínio musi­

cal. designando ní uma unidade mínima musicalmente significativa 
que tende a repetir-se ao longo da partitura: ê. aliàv, a rccursividadc 
que permite delimitar o  m otivo no continuum  musical Auinak-se 
que esta definição dc m oti\o, baseada na recursis idade. reenvia dire­
tamente ao étimo do termo, m overe. 0  motivo principal de uina par­
titura i  o lettm otiv, termo difundido e consagrado pela teoria c peta 
própria prática mus:cal de Wagner. Neste contexto, considera-se ain­
da que vários motivos articulados configuram o lema da partitura.

2. A o ver (ramposto pura o domínio da literatura, o termo mo­
tivo  perdeu de algum modo a sua unlvoridadc con>.cptuaI. passando 
a recobrir diferentes níveiv dc analise, consoante a perspectiva teóri­
ca do cntico. Uma análise tem itica . poi exemplo. concebe os m otivo*
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como esquemas expressivo*, frequentemente assimilados a um reper- 
lórío  dc metáforas, que plavmam um determinado (ema germinal. 
Uma critica pskanalãica tende a encarar os m otivos como imagem 
obsessivas c invo lutiiias que mediatameme reenviam ao "m :to  pey 
soai”  do autor.

Assmale-ie ainda que o  conceito de m otivo mantém afinidade* 
com o conceito retórico de topos: o  topos t  um m otivo codificado 
pela tradição cultural, uma estrutura ligu ialU a dotada de forte coc- 
tio  interna que reaparece constantemente na literatura (por exemplo, 
"o  mundo as avessas”  ou “ o anjo caído” ).

3. Fm  narratoloiria. o termo tem sido utilizado cm várias acep 
côcs. Os fonnalistas russos defmiram-no com bate em um critério dc 
autonomia semântica: o  m otivo é cntSo a menor parcela temática do 
testo, suscetível de mijuar dc narrativa ctu narrativa, guardando sem­
pre uma configuração reconhecível. Trata-se, pois. dc elementos m í­
nimos e Indccomponrvci» do material lunático, suscetíveis dc serem 
tradu/idos através dc uma |>roposiç*o (por exemplo, “ dragão rapta 
a princesa” , “ o herói vence” ). Merece aqui particular referência a 
reflexáo de Tomaclievski. que tentou elaborar uma tipologia de mo­
tivos e articular a própria noçio dc m otivo com a dicotomia conccp- 
tual fábu la/in triga (v. este' termo»). Assim, os m otivos classificar 
se-iam como ató ticos c dinâm icos: os motivos estáticos traduzem uma 
situação, um estado, permitindo a descriçáo das personagens c do es- 
paço físico ou social que as envolve; os motivos dinâmicos tradu/cm 
a modificação dc uma situaçáo c correspondem sempre a uma açâo 
das petsonagem. Totnachevsfci estabelece ainda uma distinção entre 
motivos presos ou associados e motivos Hvrws: o* primetros sâo os 
elementos nucleares que asseguram a integridade da fábula; os .segun­
dos podem *er eliminado.* *cm qu< ve altere a sucessão cronológica 
c causai dos acontecimentos nai rodos: correspondem a expansões sub­
sidiárias c marginais que. no entanto, desempenham ura papel domi­
nante m nível da intnga, dado que contribuem para a construção 
artística da obra.

So  âmbito da ctnoliteraturu (nomeadamente na obra do* fol- 
doristas A arnee Thompson) impera uma definiçáo relativamente si- 
milar dc m otivo: o termo designa uma unidade figurativa suscetível 
dc aparecer cm narrat:vas que circulam em diferentes área* geoeul 
turais.
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Com Propp .issiste-vc a uma reformulação do conceito dc m oti 
vo. Ao estabelecer a Junção  (v .) como elemento invariante do conto. 
Propp redefiniu o  m otivo cm termos dc variabilidade: por outra.* pa­
lavras. o motivo pastou a designar uv múltiplas coacretiu çô c* Jl/tu- 
rativas das funções Assim, a função m alejído . por exemplo, pode 
scr figurativamente representada, entre outro», pelos motivos rapto, 
agressão Jiú c a  ou declaração de zuerra. Na pmposta proppiana os 
motivos são excluídos do domínio da análise cv.tul ural. embora vr 
reconheça a sua im ponincia do ponto de vista estctico. F s tt perspec­
tiva vai scr desenvolvida por outros investigadores, nomeadamente 
Dunde», Lartvaille e Udezel. que estabelecem igualmente uma dis­
tinção entre unidades do piano Cínico {Junções ou m otivem os — v.) 
e unidade* do plano ético {m otivos): a\ primeiras configuram 4 "es- 
trultira profunda" do texto narrativo, plano dc análLsc relativamente 
abstrato que integra um conjunto de unidades invariantes lógica e sin- 
tagmaticamente interligadas, descritas em termos de proposiçòcv que 
predicam um ato relativamente a um actantc; as segundas sio  unida» 
dev variáveis da •‘estrutura de superfície" que especificam figurati­
vamente as funções ou motivemas, transformando m atos genéricos 
cm açôev particulares e ov actantes em personagens individualizadas. 
Os m otivos podem derrogar a ordem seqüencial estrita das funçóes 
ou motrvemas. introduzindo d 1'torções no dominio complexo das re- 
laçoc' entre h istória e discurso (v. ordem tem poral).

4. A \ formas narrativas simples e bastair.c estereotipadas revela/n- 
sc particularmente adeqaadav a uma análise de tipo funcional; na di- 
luctdação dos aspecto» idiossincráticos dc narrativa» mau elaboradas, 
a análise dos m otivos parece ver nuiis fecunda c apropriada.

São ainda m  m otivos que viabilizam uma leitura de tipo sociO* 
cultural da narrativa. )á que airavea deles se filtram  ot elementos an­
tropológicos. temáticos c ideológicos que rcediatamente refletem um 
contexto hiMÓrico específico.

Assinale-se, por ultimo, que a inteitcxtutilidade compreende o 
estudo da mobilidade dos m otivos, distinguindo-os dc outtas formas 
dc anafori/açào interdiscursiva (alusões, citações, comentários etc.). 
Inscritos virtualmente numa espécie de ••memória”  transtextual, os 
m otivos revelam claramente o caráter dialógico dc qualquer produ 
çào discursiva.

B iò lio g r.; IYmachevxki, B ., 1963 : 268 et »eqs.: Dni FZbi, I... 
1972: 55-90; D icao t, O . &  Tono«ov, T  . 1972: 280-5; DuNtits. A ..
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1972; Segue, C ., 1974: 7-13; id .. 1981: 3-23; Frbnzel, E .. 1980; Vt- 
stLovsMJ, A. N .. 1980: 207-17; Fokiuma, D. W. & Ihsch, E ., 1981; 
44-9; Larivaille, P ., 1982: 73-106.

Núcleo
V. função cardinal

Objeto
V . Sujeito/objeto

Oponente
V. A djuvante/oponente

Paciente
V . Agente/paciente

Papd actancial
V . Actante

Papd temático
1. Na teoria semiótica greiniasiana, um papel tem ático c um ti­

po particular de configuração discursiva onde uma figura nominal 
comporta virtualmente um conjunto dc funções e de atributos quali­
ficativos. Assim, o príncipe, a m adrasta, o pescador, o banqueiro. 
o padre, o sedutor, etc.. são considerados tem áticos, na medi­
da cm que cada uma destas designações aponta para percursos figu­
rativos previsíveis, que englobam um feixe dc ações, aiiiudes c aptidões 
socioculturalmeme codificadas. Um ator (v .) pode ser individualiza­
do pda atribuição dc um determinado papel tem ático.

2. O  texto narrativo pode jogar no efeito de surpresa, se os ato­
res agirem cm desacordo com o papel temático que sustentam. Sc pe­
lo contrário o papd temático der origem ao desenvolvimento da 
isotopia (v .) figurativa que nde potcndalmente está contida, acentua-
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sc o grau de previsibilidade da narrativa. Atcntc-se, a titulo dc exem­
plo, no papel temático dragào, tâo freqüente no conto maravilhoso 
popular: trata-se dc um estereótipo simbólico, fundado num saber 
socialmente partilhado, que ocupa sempre um determinado papel ac­
tanciai (o de anti-sujeito) c assume invariavelmente os atributos ne­
gativos, do ponto dc vista axiológico.

BIN iO gr.: Gkeimas, A . J . .  1973: 171-5; id. &  CouurTs, J., 1979: 
393; CoURrfs, J . ,  1976: 90-2 e 94-5.

Proposif&o
1. Na metalinguagem de alguns modelos narratológicos — no­

meadamente nas propostas de Todorov — . o termo proposição de­
signa a unidade narrativa mínima. Trata-vc de uma construção 
analítica que visa formalizar as unidades dc base da sintaxe narrativa 
(v.).

A proposição 6 constituída por actantes c predicados c con­
cretiza-se em enunciadas do tipo "M aria  c uma rapariga”  ou "o  rei 
mata o dragão" (actantes: Maria e o rei; predicados: "é  uma rapari­
ga" e "m ata o dragào” ). Os actantes sào habitualmente preenchidos 
por seres individuais dc caráter antropomórfico e, consoante a posi­
ção que ocupam relativamente ao predicado, assim se distribuem por 
diferentes papeis (agente e paciente, por exemplo). Os predicados 
dividein-sc cm duas grandes classes, verbaisc adjetivais-, os primeiros 
sào eminentemente dinâmicos, descrevem mudanças de estado; os se­
gundos descrevem situações estáticas, não alteram uma situação. 
Saliente-se que esta distinção conceptual entre predicados dinâmicos 
e estáticos já  aparece na obra do formalista russo B. Tomuchcvski 
e é retomada por vários narratologistas contemporâneos: enunciados 
de Jazer vs. enunciados de estado cm Greimas; Junções vs. indícios 
em Banhes.

As proposições narrativas combinam-se em unidades dc nivcl 
superior, as seqüências (v.). Na base das concxôes entre proposições 
contam-se relações dc teor causai, temporal c espacial.

2. Todorov transpõe para o domínio da narrativa o modelo 
da gramática das línguas naturais, invocando a unidade profunda entre 
linguagem c narrativa-. “ Comprecndcr-sc-á melhor a narrativa sc se 
souber que a personagem é um nome c a açâo um verbo. Mas
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compreender sc-a melhor o nome c o verbo se sc pensar no papel qac 
assumem na oanativa Combinai um nome e um verbo c 

dar o pnmciro passo para a construção da narrativa”  (1971 128).
\ noção de proposição r.4o contém virtualidade* operatórus 

imediatamente perceptíveis. Surge como construção teórica necessá­
ria desde que se adote o postulado de que um texto i  sempre decom- 
ponívcl cm unidades nlíninuu.

M bliogr.: Toootov, T.. 1971; IIS-28; id.. 1973: 77-8?

Seqüência
/ As unidade* narrativas minimat (v. propoução c função) 

organizatn-sc em ciclo* que o leitor reconhece intuitivamente, dado
o *eu carátci de blocos scmanticamemc coesos. Dá-se o nome de se- 
qátnda a essa unidade superior que compreende uma sucessão de 
"átom os" narrativo* unidos por uma rcíaçAo de solidariedade: "A  
.seqüência inicia-sc quando ura dos seu* termos r.ào tem antecedente 
solidário e fechx-tc quando outro dos «eus termos deixa dc ter consc- 
quenle*' (Banhes, 1966: 13).

2. Para Claude Bremond. a sequincto resulia da combinação 
dc três lünçòes que correspondem às três fases do desenrolar dc qual­
quer processo: vinuahdade. atualização c acabamento. Define-se, as­
sim. uma seqüência elementar triádlcu. em que aa duas primeiras 
funções podem sempre dar lugar a uma alternativa:

Acafca-ionto 
Atualização (rr's»a<i cumpridal
iroailzaçâo oa missfioi

N*c acât«r>ento
oao-cwnpfKJ»)

\ â o - a t u a i i2açâ<:
(patal«4«da)

Nesta pcispcctiva. a seqüência comporta sempre momento* de 
risco: potencialmente, cada funçio viabiliza a ocorrência de uma op­
ção contraditória. Para Bremond. >**> estas sequfncias elementares

VirtualkMd*
«p. ex.: pmmAo a 

cumemi
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que constituem os verdadeiro- fias da tessitura da história Pela com • 
binaçâo de seqúcadaa elementar» constroem-sc seqüências comple­
xas. cujas configurações mais típicas tão o encuileamento (v.), o 
encaixe (v.) e a alternância (v.).

Segundo Podorov, uma seqüência completa <5 formada no mi 
nhno por cinco proposições narrativas: ' ‘Uras narrativa ideal come­
ça por uni» situação estávd que urna determinada força vem perturbar 
Dai resulta um estado dc desequilíbrio; pela açáo de uma força diri­
gida cm sentido Inverso, o cquilíbiio c restabelecido; o segundo esta­
do dc equilíbrio c semelhante ao primeiro, nm  nunca c idêntico" 
(1973: 82). A seqüência pode ainda comportar proposições facultati­
vas. cuja supressão não altera a coerência da história. Isto significa 
que. tal como a frase, tambem a narrativa <e pode expandir, agre- 
pando aos seus constituintes nuckures elementos facultativos, sem per­
tinência ao nível da estruturação lógica das açíkv

Paul I.arivalllc confete igualmente um relevo particular à no­
ção dc seqüência, no âmbito da análise (morfo)lógica da narram a 
(v lógica narrativa). Assim, define como seqúència-tipo uma .tcqúên- 
cia quiniria articulada do seguinte modo:

1 Situação Inicial 
\ 1 P*rturt>açâo

^  i I J E S S *
5. SitusçAO tirval

Assinale-se de passagem que esta seqüência quiniria manifesta 
evidentes pontos dc contato com .t seqüência completa proposta por 
Todorov. Trata-se dc uma scqücncia-tipo que pode teprodu/ir-se ci­
clicamente, de forma dcfcctiva ou saturada, c que, pelo ícu devado 
ü t ;*.u  dc genrralidade, permite descrever a sintave dc qualquer narra­
tiva. a nivel micro e macroesirulural.

3. Confrontando os diferentes propostas apresentadas verifica- 
te que há entre elas um denominador comum: a seqüência descreve 
sempre um agrupamento coeso de unidades narrativas. Perspectiva- 
se a articulação Mntátka dessas unidades de modo a explicitar a lógi 
ca das açócs (v. lógica narrativa)

Assinale finalmente, que cada uma das seqüências referidas 
representa a articulação sintática «lobal dc unu história mínima. Co­
mo os textos narrativos, regra geral, comportam sempre mais do que
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uma sequènctc. é ao nível dai conexócs inter seqüenciais quesc com­
pleta a análise da organização sintattca da narrativa.

B iN io g r.: B a rtiils , R .. 1966: 1-27; RtuMucsu, C ., 1966: 60-76; 
id.. 1973: 131-3; Toorwov. T ., 1973: 80 3; M a tv iii,, V I.. 1974 
357-67; Lw u > a iiii. P .. 1974: 36'XK

Sujeito/objeto
1. No quadro da semiótica grcimasiana, o sujeito começou a »ci 

definido como instância do modelo actaociul (v. actante). Nesse mo­
delo. su jeito c objeto sâo termos e conccitos correlato*: constituem 
uma categoria actancial investida scmaiiiicamcntc por uma relação 
de desejo, concspondcnte à modalidade do querer. O  sujeito c aque­
le que quer, que pretende o objeto: è cMu rclaçâo dc uansitividade 
que basicamente institui a sintaxe da narrativa.

Numa fa.se posterior. Greimas procurou lonnalizar a estrutura 
lógico-semântica imanente do texto narrativo através dc um número 
reduzido e constante de categoria* opOMiiva*. Considcrou-sc primor­
dial a categoria sujeito vs. objeto, na medida em que todas as trans­
formações narrativas aparecem inscritas no discurso sob forma de 
modificações da relação entre esses dou prtlm: nos contos maravi 
Ihosos. por cxetnplo, o esquema trivial pobreza -• prosperidade cor 
responde A passagem dc uma situação inicial cm que o  herói U vje ito ) 
não possui ben* materiais (objeto) para uma situacâo final marcada 
pela conjunção entre sujeito c objeto.

Se se tiver cni conta a estrutura polêmica da narrativa, concebi­
da em termos dc confrontação, ao papd actanual dc sujeito contrapAe- 
«e sempre o  dc antbsujeüo lUta nova oposiçAo actancial permite des­
crever percursos narrativos paralelos: a aquisição do objeto queijo 
pelo sujeito raposa corresponde A privação sofrida pdo anu sujeito 
corro.

2. Categoria sintática de uma gram ática textual, o actante .tu- 
jeito  é o operador das transformações que a nivel macrocstrulural (v. 
m acroeslrutura) configuram a dinâmica da narrariva. Ele é sempre 
o ageme das/u n tfes(v .) nudearesdu história co  seu percurso narra­
tivo obedece a um esquema canônico (v. esquema narrativo ) conslt 
tuído por uma série ordenada dc seqüências articuladas. O  elevado 
grau dc previsibilidade do percurso narrativo do tujetto indicia o ca- 
ráter accntuadamcntc programado do texto narrativo.
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Sc se abandona: o plano mucrocstrutural. doe-w referir que 
<>•> papeis ftviancuu' nào sioeiiquetas fixas, colocadas dc unia vez pata 
sempre cm dilcrcntcs atores (v.». Eles se constroem á medida que a 
história avança c podem até permutar de seqüência paro seqüência.

Sublinhe-sc ainda a importância du estratégia interpretai iva do 
le ito r (v .) na dcfini(âo da macrotsintaxe de um texto, sobretudo sc 

tratar dc um texto narrativo não-cstcieocpado, situado fora do âm­
bito da etnoliteratura. Dc fato. atribuir o papd dc sujeito a um ator 
particular implica necessariamente uma dclcim inada direção dc lei- 
:ura; no romance O prim o Bastiio . o leitor pode selecionar como (ma­
cio ) sujeito da históna Lu ísa, H asílio ou Juliana-, tio privilegiar um 
dcsio atores ja está imprimindo ao processo mtérpretativo am cnri/ 
marcadiimcntc individual. Ndo deve no entanto esqucccr se de que 
o narrador pode desenvolver estratégia* textuais tendente» a marcar 
dc forma inequívoca o (macro) sujeito da historia (por exemplo, unia 
foealtzai-do (v .) preferencial ou uma caracterização (v .) mais desen­
volvida).

3. O  objeto é aquilo que o sujeito quer alcançar. As conjunções 
c disjunções entre su jeito e objeto permitem descrever a sintaxe ima- 
nente de todas at mensagens dinámicuv

•\ circulação do(\) objetofsj pode dar origem a uma estrutura 
narrativa polem ica (luta/competição dc dois xyjeitas em torno do mes­
mo objeto) ou contratual (troca dc objetos cn*re sujeitos).

Categoria sintática da macTocstrutura narrativa, o objeto é tam­
bém. a nível m icrocsnutui.il. o local dc investimento dov valores c/ou 
das determinações que facultam o preenchimento semântico do su­
je ito . As qunlificaçôcs deste último actanic. por exemplo, podem scr 
descritas cm termos de cmmciados de estado do tipo: X  [su jeito ) cm 
conjonçAo com pobreza (objeto). As m odalidades (v .) podrm igual­
mente ser consideradas como um objeto (modal) que o sujeito deve 
adquirir antes de iniciar a sua perform ance nanativa.

Btbhotcr.: GatiMAS. A . J . .  1966: 176-7; id .. 1973a; id. &  Cou* 
T f.s , J . .  1979: 258-9 e 369-71; Cocurtls. J-, 1976: 6 0*; HfXAULT, A ., 
1983: 41-54.
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História

No dointmo da hutóna encontram-se as categorias da narrati­
va a que a Icotia literária pre-estrutur alista cunfcriu considciávd ateu 
çio . Decerto por isso. no contexto dc uma transbeáo cpisterioíógica 
dc profundas conjeqôência*teórico-roctodológkaf. o «struturnlismo 
tendeu a subalterm/ar algumas densas categorias ou. quando muito, 
a submctc-las a tratamentos dc (ndolc formalista.

Com a narratologia. categorias como a perwncgem, o espaço, 
a ação c o tempo sio  postuladas ootno signos narrativos ou âmbitos 
dc inteyração nígnica. Concertos como personagem redonda, / w o  
nagem plana, herói, Jlgurante e tipo implicam cspcdficos processos 
dc tcanifcsia<4o e insotimcntos semânticos que se articulam, por 
exemplo, com uma particular conftguracio da intriga, csia. por sua 
v tí, piKl« ser entendida ã luz de uma concepção orgânica, que acen­
tua a sua composição e elementos que a estruturam <desenloce, epílo­
go). Os componentes da história solicitam, entretanto, proccdinu-ntos 
de representação que interferem decisivamente na sua funcional.da 
de setniotiarrativa: f no âmbito do discurso que esses procedimentos 
sc inserem

Aberto, romance
V. Compoúçdo
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A  vôo
/. Componente fundamental d» estrutura da narrativa, u açào 

íntegra-ve no dotr.imo da história (v.) e remete a diversos outros con 
ccitos que com ela vc relacionam de forma m a» ou menos estreita: 
a in trijia . o tempo, a composição da história, etc. (v. evtes termos». 
O relevante papel desempenhado pela ação na orgin»ca do relato não 
pode dissociar-se da projeção que lhe cabe na narrativa tradicional, 
construída em função de uma procura c da resolução dc certos pro- 
bieni.it: em tal narrativa, “ tcm-sc a impressão de que os problemas 
devem scr resolvidos, que as coisas devem chegar de qualquer modo 
a uma soluço, nunu cspíviedc ideologia raciona] ou emotiva”  (Chat- 
man, 1981: 46). A  partir daqui, compreende-se que cpUodlcamcnic 
certos autores procurem definir tipologias da narrativa (com especial 
incidência no romance) que tem na ação uma dat suas dominantes 
distintiva* (p. ex . o romancc de açào sugerido poi Kayse* -  cf. 1976: 
400-2 — e por M uir — 1967: 17 et seqs.).

2. Em  termos semionarrativos. a ação deve scr entendida como 
um processo de desenvolvimento de eventos singulares. podendo con 
duzir ou nào u um desenhee (v .) irreversível. Além diwo, a ação de­
pende, paia a sua concretização, da interação dc. pelo menos. três 
componentes: um (ou mais) sujettof’s) diversamente empenhado(s) ria 
ação, um tempo determinado cm qtie ela sc desenrola c as transfor­
mações evidenciadas pela passagem dc certos euados a outro* estados.

Dc certo modo, pode considerar-se que uma concepção desse 
tipo é remotamente tributária da herança proppiuna legada à narra 
tologia. Com efeito, a dimensão funcional que preside á descrição 
da estrutura do conto popular n io  exclui, antes iruplica, a articula 
çlo  das micro ações que são as funções (v .) numa totalidade dinâmi­
ca, a açào propriamente dita. assim sc contumando a progressão 
narrativa que corresponde ao desenvolvimento do relato Mais rcccn 
temente, manteve-se c reforçou-se o destaque que a açào merece na 
análise estrutural da narratisa: com R. Banhes, através sia descrição 
dc um niveldlslribucional povoado por funções cardinais (v .) en: al 
ternância com catalises (v.); oom Todorov, empenhado em descorti­
nar uma lógica das ações (cf. Todorov, 1966: 128 ct seqs.) c chamando 
a atenção para *‘a existência dc toda uma tendência da literatura em 
que os açóes não existem para servir de ‘ilustração’ á personagem, 
mas onde. pelo contrário, as personagens silo submetida* ú ação”  (To­
dorov. 1971 • 78); com Bremond. articulando estreitamente açào c per
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jonanem ("A  função de uma ação só pode »cr definida na perspecti­
va dos interesse* ou das iniciativas de uma personagem, que é o seu 
paciente ou agente” ) (Bremond. 1973: 132) e levando i  configuração 
da seqüência (v .), unidade superior que compreende uma sucessão de 
"átomo*”  nau ativos unidos por uma relação de solidariedade, com 
Greimas. cuja semiótica nau ativa tem na categoria do actante (v.) 
um elemento proeminente, entidade virtualmente disponível para o 
preenchimento atorial dc açõeí. “ o que quer dizer que uma açio i  
um programa narrativo ‘vestido', estando nela o sujeito representa­
do por um ator e o fazer convertido cm proccsso”  (Greimas &  Cour- 
tés, 1979: 8 ».

3. Entendida como tolalsdade que estrut ura c confere constân­
cia ao relato, a aç4o manifesta-se dc forma peculiar nos diversos gí- 
neros narrativos, p r o p i c i a n d o  anifivrs diversas. Se no conto encon­
tramos em princípio uma açâo singular e concentrada. no romance 
è possível observar o desenrolar paralelo de várias ações, enquanto 
a novelaê construída muitas vezes (p. ex.. cm O Malhadinhas) a par­
tir da concatenação de várias ações indi. (dualizadas e protagoniza 
das pela mesma personagem. A  diversidade dc dimenvóes que carac­
teriza a oçdo em cada g*riero (e também a oscilação da sua importân­
cia cm função de certas translavóes penodológicas) reveste-se de par­
ticular acuidade quando está em causa aquilo a que van Dijk (1983a) 
chamou "descrição dc ações” ; de acordo com diferentes critérios de 
ponderação (distribuição hierárquica das aço**, grau de pormenori­
zação, ordenação), a narrativa privilegia a economia c tratamento das 
ações em função da sua configuração estrutural e dominantes semân 
ficas: se um romance po licia l pode exigir uma rcpiesetuação pontual 
e mir.uciosa da» ações, um romance psicológico, muitas vezes regido 
por um nanatlor autndtegéhco (v .). tenderá a subaltermzar a com­
ponente factual c objetiva das ações, e em un a narratis-a de narrador 
onuciente a grande desenvok ura que caracteriza esse narrador permite- 
lhe elidir a alusão a certas ações, proceder a eventuais reordenações. 
aprofundar o seu desenvolvimento, estabelecer conexões hierárqui 
ca* entre várias açóe.s. etc.. dc acordo com uina concepção por assim 
dizer dcmiúrgica da relação do sujeito da enunciaçâo com o universo 
diegetico representado Seja como for, não parecendo poasfvd ou acei­
tável que a narrativa contemple Iodas a» ações, c óbvio que ao recep­
tor cabe normalmente uma função supletiva, pela ativação de meca
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nismos dc inferência que lhe permitam preenche* os ‘‘vazios" de ações 
omitidas c não perder dc vista a coerência (v .) da narrativa.

Além disso e num plano dc ponderação macroscópico, a ação 
pcxle scr litcranamente utilizada para insinuar sentidos tocados por 
evidentes ressonâncias histórico-ideológlcas: é o que se verifica com 
a ação do romance histórico, apoiada no pano de fundo da História 
incorporada na ficção, com a açào dc um romancc neo-realista, su­
gerindo o devir dialético dc eventos dc coloração social, etc.

B ib iiogr.: Barthes, R ., 1966: 6-18; Tooorov, T „  1966: 128-33; 
id., 1971: 78-91; SEORE, C.., 1974: 3-77; Bourneuf, R. & OufctAEt. R., 
1976: 52 ct seqs.; Duk, T . A . van, 1976; id., 1983a; Cuuf.k. J . .  1978: 
291-316: Ckatmak. S.. 1981: 41 ct seqs., 87-98; MotSfcs M ., 1982:
62-3, 100-3; Tayior. R .. 1982:49-60; Ricoeur, P .. 1983: 101 ct seqs.: 
S ilva , A . e, 1983: 726 ct seqs.; Brooks, P .. 1984.

Anli-herói
1. De um modo geral, pode-se dizer que a posição ocupada pe­

lo anti-herói na estrutura da narrativa é, do ponto de vista funcional, 
idêntica à que é própria do herói: tal como este, o anli-herói cumpre 
um papel de protagonista c polariza cm torno das suas ações as res­
tantes personagens, os espaços em que sc move c o tempo cm que 
vive (v. estes termos).

2. A peculiaridade do anti-herói decorre da sua configuração 
psicológica, moral, social e econômica, normalmente traduzida cm 
termos dc desqualificnção. Neste aspecto, o estatuto do anti-herói 
estabckcc-sc a partir dc uma dcsmitificaçáo do herói, tal como o Re­
nascimento ou o Romantismo o entenderam; do mesmo modo, a tran­
sição cia epopéia paia 0  romance, banalizando a figura do protago­
nista c aprescntando-o nào raro eivado de defeitos e limitações, cons­
tituiu também um fator dc desvalorização que há de ter t-m conta. 
Apresentado como personagem atravessada por angustias c frustra­
ções, o anti-herói concentra em si os estigmas dc épocas c sociedades 
que tendem a desagregar o indivíduo c <t fazer dele o “ homem sem 
qualidades" retratado por R . Musil num romancc justamente cen­
trado cm dois problemas cruciantes: “ dissolução do Eu no homem, 
liquefação da civilização em torno dele" (Albérès, 1972: 67).
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3. Foi sobretudo a literatura pós-romântica que consagrou a fi­
gura do anti-herói como pólo dc atração c veiculo dc representação 
dos temas e problemas do seu tempo. Já  antes dela. no entanto, 
encontram-se manifestações que importa lembrar: Dom Quixote, nu­
ma anacrônica tentativa dc reviver os obsoletos códigos éticos da gesta 
de Cavalaria, í.azarillo de Tormcs, deambulando por um mundo que 
convida à perfídia e ã insídia, definem-se exatamente como heróis às 
av«sa». Ma» é a partir do Realismo e do Naturalismo que a figura 
do herói aparece despojada das marcas dc cxccpcioruilidade que no 
Romantismo conhecera; as personagens cm quem se centra o proces­
so critico de uma sociedade cm crise (Teodorico Raposo, cm A R elí­
quia de F.ça), a iiôntea reconstituição dc percursos épicos desvirtuados 
por um quotidiano dissolvente (Lcopold Bloom, no Ulisses), 0  pro­
tagonista que se apercebe do absurdo da existência e que rcaue num 
registro de estranheza e desprendimento (Mcursault cm L 'Êtranger, 
de Camus), os oprimidos c ofendidos por um sistema .social cruel (Jee- 
ter Lestei em Tobacco Road, dc Caldwdl, Fabiano cm Vidas secas, 
de 0 . Ramos), todos se afirmam pela negativa, mais do que pela po­
sitiva. F. deste modo invertido reinterpretam a condição dc centrali- 
dade que o herói conhecera.

B ib liogr.: Oolomann, I... 1970: 21-57; A ld e rfí. R.-M., 1972: 
54 et seqs.; Az.i/a, C ., O uvffju, C .. Sctkick. R ., 1978 15-7.

Caracterização
/. Entende-se por caracterização todo o processo dc pendor des­

critivo tendo como objetivo a atribuição dc características distintivas 
aos elementos que integram uma história, designadamente os seus ele­
mentos humanos ou entidades dc propensão antropomórfica; nesse 
sentido, pode se dizer que é a caracterização das personagens que faz 
delas unidades discretas identificáveis no universo dicgetko cm que 
se movimentam e relacionávcis entre si c com outros componentes, 
diegéíicos. Entretanto, convem nào confundir caracterização com 
identificação-, de fato, se a identificação corresponde a uma atribui­
ção de nome, “ a caracterização, por >ua parte, investe numa perso­
nagem identificada um atributo ou um conjunto de atributos (também 
chamados 'traços', ‘qualidades’ ou ‘características’) que acrescentam 
material descritivo de uma particular e*péeie ao cerne do argumen­
to”  (Oarvey, 1978: 63). Em muitas narrativas (sobretudo no
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romancc do século X IX ). o lugar estratégico dc inscrição da caracte­
rização c o inicio do relato, quando sc descrevem as características 
fundamentais dc personagens que. quase sempre por força dessas ca­
racterísticas. terão um papd relevante no desenrolar da história.

2. A  caracterização das personagens distribui-se por diversas 
áreas de incidência e adota modalidades específicas dc execução. Se 
é verdade, como sc viu, que a identificação é distinta da caracteriza­
ção, tambem e verdade que a atribuição dc um nome próprio (v .) ou 
dc uma alcunha que como tal funcione (p. ex., Gineto, em Esteiros, 
dc S. Pereira Gomes) pode dcsdc logo atuar como elemento de carac­
terização psicológica; para alem da esfera psicológica, é sobretudo 
o aspecto físico, incluindo a indumentária, que atrai as atenções da 
caracterização, capaz até dc fazer notar importantes transformações 
no estatuto sociomcntal das personagens; note-se a seguinte e breve 
caracterização dc uma personagem balzaquiana: “ Quand le pète Go 
riot parut pour Ia premicrc fois sans étre poudré, son hõtesse laissa 
échappcr une exclamation de surprisc en aperccvant Ia couleur de ses 
chcvcux. ils etaient d'un gris salc ct vcrdâtrc. Sa physionomie, que 
d cs chagrins sccrcts avaient inscnsiblcment rendue plus triste dc jour 
en jour. scmblait ia plus désoléc dc toutes ccllcs qui garnissaient Ia 
tablc [...]. Quand son trousseau fut usé, il acheta du calicot à quator­
ze sous Paune pour rcmplacer son bcau linge" (Balzac, Lepère Go 
rio t. p. 35-6).

3. No que diz respeito às modalidades de caracterização, pode- 
se falar em caracterização direta c cm caracterização indireta. A pri­
meira, tantas vezes icpresentada nos romances balzaquianos, canü- 
lianos c queirosianos, consiste na descrição (v .) eminentemente está­
tica dos atributos da personagem, consumada num fragmento discur­
sivo expressamente consagrado a tal finalidade; a sua execução pode 
cabcr quer à própria personagem (autocaracterizaçâó), quer a outra 
entidade, seja cia o narrador ou outra personagem (heterocaracteri- 
zação), decorrendo desta opçào irrecusáveis conseqüências de tipo 
apreciativo, com óbvias repercussões no retrato finalmente configu­
rado: quem a si mesmo se descreve tende a perfilhar uma atitude po­
sitiva ou deseulpahilizadora, ao passo que a caracterização feita poi 
outrem revela, cm princípio, outra capacidade de análise, favoiecen- 
do uma atitude crítica mais intensa. Por sua vez, a caracterização in ­
direta constitui um processo marcadamcnte dinâmico: é de uma foima
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muito mais dispersa, a partir dos discursos da personagem, dos seus 
atos c reações perante os outros, que se vai inferindo um conjunto 
de características significativas do ponto dc vista psicológico, ideoló­
gico. cultural, social etc. A  redundância (v .) de gestos, tiques c falas 
pode desempenhar, neste caso, um pape! destacado, pata accntuar 
traços que merecem sei evidenciados (p. cx., a oca exclamação “ C ’cst 
grave” , reiteradamente proferida pela personagem Steinbrokcn, cm 
Os M a ias).

■(. A  caracterização das personagens projeta-se sobre domínios 
específicos da construção do relato, tanto no que toca ao plano da 
história (v .), como no respeitante ao discurso (v .) ou à estratégia dc 
narração (v .) perfilhada. Deste modo, não e raro que os atributos das 
personagens, intencionalmente sublinhados pela caracterização, sc en­
contrem refletidos sobre o espaço (v.): o ccnário degradado apresen­
tado cm Casa da m alta (‘‘Ficou o saguão com a fama dc um lugar 
de nojo. maldito c sem dono. Agora é dos maltcscs: vagabundos, ci­
ganos. gente do mundo que não cscolhc teto. Ú u casa da malta” . 
F. Namora, Casa da m alta, p. 96) nào pode dissociar-se do perdi so­
cial das personagens que a ele se acolhem. Dc forma ainda mais no­
tória, a caracterização das personagens c muitas vezes conduzida dc 
molde a realçar fatores de conflito ou dc harmonização que entre elas 
sc cstabcicccm: veja-se, por exemplo, o que ocorre com a caracteri­
zação direta dc D. Cláudia e do Dr. Neto, no capitulo IX  de Uma 
abelha na chuva, dc C. dc Oliveira, cuja descrição, sobretudo nos pla­
nos psicológico c ideológico, prenuncia incompatibilidades insuperá­
veis, com inevitáveis implicações no plano da ação. Isto além dc sc 
reconhecer que a profundidade (ou a própria existência) da caracteri­
zação é determinada quase sempre pela posição relativa de cada per­
sonagem (principal, secundária ou mero figurante) na sua articula­
ção estrutural com as restantes.

S. No que toca ao âmbito da narração c do discurso que dela 
decorre, devc-sc notar que a caracterização aparece condicionada, des­
de logo, pelo estatuto do narrador instituído: normalmente um nar­
rador heterodiegético (v.) disporá de condições dc distanciamento para 
uma caracterização mais exaustiva c desapaixonada do que um nar­
rador autodiegêtico (v .) ou hontodlegético (v .), fortemente condicio­
nados pela sua implicação 110 devir da história, pela variável distân­
cia (v.) em que narram, pela sua relação com os outros, etc.; por exem-
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pio: o narrador autodiegétko dc Dom Casmurro diz que “ [José Dias) 
foi dos últimos que usaram presilhas no Rio dc Janeiro, e talvez nes­
te inundo. Trazia as calças curtas para que lhe ficassem bem estica­
das”  (M . dc Assis, Dom Casmurro, p. 17); assim, o pormenor obser­
vado nào sc esgota na indumentária dcscrita: dc serve para caracteri­
zar psicologicamente a personagem c permite ao narrador esboçar a 
sua posição subjetiva em relação a cia. A  subjetividade (v. registros 
do discurso) nào se dissocia, obviamente, da foatlizaçâo (v .) adota­
da: sc a caracterização direta das duas personagens mencionadas de 
Uma abelha na chuva id e  responsabilidade idcológico-afetJva do nar­
rador, já a breve e intensa descrição dc outra personagem, sob a J'o- 
caiização interna de D. Maria dos Prazcrcs, traduz-se numa hetero- 
caracterizaçào atribuível, no plano da cxprcssào da subjetividade, às 
obsessões c frustraçóes da protagonista: “ O perfil do cocheiro 
arrancava-o da sombra a luz amarelada: o queixo espesso, o nariz 
coircto, a fronte níio muito ampla mas firme. De encontro à noite, 
parecia uma moeda de oiro”  (C . dc Oliveira, Uma abelha na chuva. 
p. 19); e afocalizafào externa que na primeira página do mesmo ro­
mancc incide sobre Á . Silvestre {antes ainda da sua identificação) con­
suma uma caracterização direta, limitada e superficial, dc acordo com 
as restritas potencialidades representativas da focalbação mencionada.

6. Pelo que fica dito comprccndc-sc que a problemática da ca­
racterização SC revista dc certa procminência no plano da análise do 
texto narrativo. Trata-se, antes dc mais nada, de atentar nas áreas 
dc incidência (físico, psicologia etc.) c no destaque merecido pela ca­
racterização na economia da narrativa; além de condicionada cm ter­
mos dc gênero (o romance consentirá tratamentos caracterizadorcs 
que o conto iláo permite), a caracterização tem que ver fundamental­
mente com questões dc ordem pcriodológica c com as inerentes do­
minantes ideológicas: notem-se, por exemplo, as diferenças existen­
tes entre » caracterização da personagem Carlos (capitulo X X  das Via­
gens na minha terra, dc Garrctt), centrada sobre a configuração psi 
cológica projetada no aspreto fisico da personagem, a caracterização 
da personagem Conselheiro Acácio (no capitulo II dc O  prim o Basi- 
lio , de Eça), delineada com a brevidade e tendência para a síntese crí­
tica exigida pelo tratamento do tim  (v .), e a difusa caracterização in ­
direta do protagonista dc Para sempre, de V . Peneira, cm “ diálogo”  
ativo com o narrador autodiegético, envelhecido c tcmporalmente dis­
tanciado do seu tempo dc juventude. Em qualquer caso. a carac-



« I M P O S I Ç Ã O  ITT

rertzação (sobretudo a d ireta) constituirá um domínio dc inevitável 
manifestação, pda via da subjetividade, da* posições idooíógico- 
afetivas do narrador em rdação à personagem visada; e tais posições 
serão decisivas paia a definição dos fundamentais eixos semânticos 
que regem a construção da narrativa.

Bib liogr.: Todorov, T., 1967: 58-67; BooRNtVF, R . & O u e iik t , 
R .. 1976: 243 ct seqs.: Garvev, J . .  1978; Stersdero, M ., 1978: 187 
et veq»., 217 eí seqs.; D ochpjitv, T., 1983; Sh.va, V. M . dc A. e. 
1983: 703-9.

Composição
I. O  conceito dc composição nâo deve scr entendido como ex­

clusivo da teoria da narrativa, mas ames como unia projeção cspcci- 
fica nesta última de urna noção suscetível de um mais amplo 
dimensionamento, que importa considerar de modo sumário Falar 
em composição no âmbito dos estudos literários c, antes dc mais na­
da, referir um conceito com certo relevo também em outros domí­
nios artísticos: na música, no cinema, na* artes plásticas etc. E  neles, 
como na literatura, a composição designa genericamente uma certa 
Otganicidadc da obra artística, isto t ,  o princípio dc que a obra artís­
tica nào c um conjunto arbitrário e caótico de elementos desconexos, 
mas sim um todo coeso. dotado de uma economia interna que intpóe 
concxôcs dc interdependência entre esses elementos.

Por outro lado — e para nos atermos agora ao domínio da lite­
ratura —. a expressão verbal da linguagem literária implica a refe­
renda a um plano por assim dizer m krocom pasltivo; incidindo sobre 
as mais reduzidas estruturas discursivas, a técnica retórica entende 
a compositio como “ um fenômeno do om atus (consistindo) na con­
formação sintática e fonética dos grupos de palavras, das frases c das 
soqücncias dc frases'* (Lausbcrg, 1982: 260). Num plaivo macroscó­
pico, a composição da obra literária pode ser entendida como expan­
são dessa conformação e como articulação orgânica das partes que 
constroem um todo, aquilo a que R. Ingardeo chamou a “ ordenação 
da seqüência": "Toda a obra literária contêm em si uma ordenação 
da seqüência, um sistema determinado dc posições de fases em que 
uma fase sc funda cm fases correspondentes dc todos os estratos co­
nexos da obra e assim alcança determinadas qualificações precisamente 
por se encontrar nesta c não em outra posição" (Ingarden, 1973: 339).
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2. Lm teoria da narrativa, oa problemas da composição colocam 
sc fundamentalmente no caso do romance- pela tua rxtensão. pela 
quaiu idade e divet sidode dc etementos diesêíicos que envolve (perso­
nagem, espaços, açôes), pelas dimensóes cemporais que a história nar­
rada muitas v c í c s  alcança; t  ele, dc falo, que coiutitui um gênero nar 
rativo eventualmente valonzável po» espõdfkas estratégias composi 
uvas. Convem lembrai, aliás, que a História do romancc (cm no pro­
blema da composição um foco gerador <le poiêmicav que interferi 
ram diretamente na sua evolução: sobretudo o  debate entre P. Bour 
gct e A . Thibaudct, opondo duas concepções d litin tai do romance, 
auma época muito delicada da evolução històrico-culiural europc.a 
(crive do Naturalismo, advento do Simbolismo, difusão do pensamen­
to bcrgjoniano, incremento da ficção de índole psicologia» etc.); pa­
ra o prtnriro, n composição romanesca impunha a construção dc uma 
tensa ação "dramática**, com uma intriga <v.) bem marcada, posv 
bilitando a dcoiciM tação dc uma teve; para Thibaudet. a compasi 
ft>« nâo exigia necessariamente a hipertrofia da intriga, podendo 
resolver-sc, de modo mm» difuso, ao nivcl dc outros componente» da 
narrativa (espaço, tempo, personagem), eventualmente harmoniza­
do* num desenvolvimento episOdico (v. episódio) (cf. Raimond. 1966: 
393 c: seqs.; Bourncuf &  Oudiet. 1976: 63 et «qs)

3. M . Raimond entende "que, num romance, estamos perante 
uma compo«vçio orgânica, desde que o autor opera uma distribuição 
dov elementos cm funçio dos seus desígnios, quer sejam dc ordem 
dramática, estctica ou filosófica" (Raimond. 1966: 390); se aceitar­
mos tal postulação (que vem de um posicionamento teórico-epis- 
temolójpco distinto do que sub>a/ Â definição da estrutura (v .) da nar­
rativa), atingiremos algumas das iatacteristica.v parikrulares da com 
posição: a primordial intcncionalidade que preside á com posição, o 
icoi flti.ilistro  que a afr*a e a sua propmsAo eminentemente ideoló­
gica e epidictica.

l>e acordo com estas características, ê possível distinguir duas 
modalidades dc composição:

• a compostçâo fechada, configurando uma intriga perfeitamen­
te encadeada, conduzida de forma equilibrada c internamente lógica, 
e provocando um deseniace (v .) irreversível. O  tu  rico o presbítero, 
dc A . Hcrculano, O  crim e do padre Am aro, de I% a. ou TM rèse Ra 
quin, dc Zola. constituem romances de composição fechada-, e a 
«aprecio  romance bafoaquiano, muitas veres utilizada para referir
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narrativa» deMa natureza, deixa transparecer o destaque que o autor 
dc Eugénie Grandet conferiu u tal i:po dc narrativa.

• a composição aberta, pelo contrário, corresponde a um tipo 
dc açto (ou conjunto dc «çóes) que carecc dc desenlace, desenrolando- 
se cm episódios entre si concvionados dc for m i.1 variada (v. sintaxe 
narrativa); A  ilustre casa de Ram ircs, dc Eça, Esteiros, dc Sociro Pe­
reira Goir.cs. ou Pe/furnos burgueses, de Cario* de O liveira, podem 
scr considerados romances aherios. Que essa ab a i um nfto dispensa 
uma certa com posição, orientada por um critério que n;lo o do devir 
da intnga, tnOtfia-O Esteiros, narrativa estruturada por essa matriz 
temporal que e a miccssSo da» e»t*çòcs dc um ano; c que a composi 
ção abena permite desenvolvimento* subseqüente*. é o que aparccc 
evidenciado no final dc um romance dc V. Ferreira: "Quem  vem pòr 
um fim a hivtòria dos Borralhos? Fia nào acabou ainda e mal >c per­
cebe já  onde fol que começou. Talvez, Antônio Itorrnlho. tu n escre­
vas um dia”  (V . Feirdra, Vaxão " J ” , p. 226-7). B , dc fato. o narra­
dor dc Manhã submersa vem a esboçai um preâmbulo cm qnc alude 
a este fio de relato deixado cm suspenso.

4. Um dmicnstonarocnto narraiológico do* problemas enuncia 
do* terá cm conta aqudes códigos e signos técnico-nairativos que mais 
diretamente contribuem para confcrir narrativa essa orjunicidadc 
ccoc*ão que a composição implica. Sem intuitos exaustivos, dir-sc-á 
que 3contccc aw m , por exemplo, com o tem po, tanto cm funçào da 
ordem tem poral (v .) discursiva que llvc i  atribuída como da vetocida 
de (v .) incutida, com imediata repercussão sobre a representação dos 
eventos; no que a esta última diz respeito, i  a t^ tão  das Junções car­
dinais da intrica. em alternância com momentos á t pausa (v .) c cata­
lise (v .) que mais diretamente interfere na cstrutuia compositiva da 
d:cgesc; também n articulação dos pomos dc vista (* /ocalizaçdo). 
as opções e alterações que a sua vigência suscita, podem crigir-sc cm 
seguro pnnopio compo*>oonal (cf. Uspensky, I973: 5-7, 127-9. pas- 
sim); c quando o código das localizações sc encontra dominado por 
um narrador onisciente (v. focaltzaçdo onisciente), pode-se afirmar 
que ' í  encontra em atividade uma entidade demiútgica punicularmcntc 
vocacionada para controlar o equilíbrio coinpositivo da narrativa.

5. De foi ma muito notória, a problemática da composição 
associa-se a específicas drcunstürvias ideológko-culturais dc que as 
estratégias composi: i* as são simultaneamente resultado e procedimen



to representativo. Sc o Romantismo privilegia a constt uçâo da diege- 
sc cm função de destinos individuais e o maU d*s vezes excepcionais, 
o Naturalismo oscila entre a composição fcc/u ilaque demonstra uma 
tese social e a representado supostamente objetiva de uma “ fatia dc 
vida*’; sc no rom ancepskoM $ko dc afirmação póv-nat ur alista a com 
posição cpisódicil«' regida pelas digicvsõc* d« unia corrento de cons­
ciência. no romance tco-rcalista a d icfo c cstrutura-sc cm função da 
dinâmica dialética dc um tempo com fortes incidências sociais e 
hislôiicoccütiõm kas.

B ib iio g rFuieoman, A . 1966: 15-37; Raimond, M ., 1966: 
390-410; A i ülk i s, R.-M . 1971: 103 ct seqs.; I n o m i h s . R.. 1973: 
335*44; IfeM üK Y, B .. 1973: lU q U O P OOTaiíbs, M .. 1975: 21-5, 
107-202; Bouknht. R . &  O iihuet. R  . 1976: 63-72; S ilv a , V . M . de 
A . c. 1983: 726 ct seqs.

Ursenlac*
/. Entende-se por desenhee um evento ou conjunto concentra­

do dc eventos que, no teimo dc uma ação narrativa, resolve tensões 
acumulada-, ao longo dessa ação c m vkui uma situa,io  dc relativa 
estabilidade que cm principio encerra .i história: uma morte, um ca­
samento, uma conquista ou um reencontro s io  alguns acontecimen­
tos suscetíveis dc constituírem desenluces, depois dc preparados dc 
forma mais ou menos alargada por comportamentos e episódios que 
acabam por convergir nesso deseniace, resolução irreversível de dúvi­
das, cxpccutivas ou anseios acumulados Deseniace v. no final dc O  
arco de Santana, de Garrctt, o reconhecimento da mde dc Vasco, bem 
como. em Madame Bovary, dc F lau b al. o suicídio de Lmma

2. O  estatuto funcional do deseniace comprcen<te»se melhor pe­
las correlações que é possível estabelecer com dcmcnlos fundamen­
tais da estiutuia da narrativa. Assim, a representação do deseniace 
depende, em primeira instância, dos termos em que o narrador gere 
n economia da narrativa, de modo a fa/cr con fluir diversos veios de 
açáo nesse momento culminante; deste modo, o labor de codificaçio 
que opera sobre a configuração do tenxpo {velocidade <v.). ordem tem 
p o n liy .), etc.). sobre o jogo á\>\foculizações {•• >. sobic a caroctcri- 
& {ã o  (v .) de personagens c espaços, orienta se no sentido dc deixar 
cm aberto ura enigma ou um desejo que o  df\enlace vem solucionar.
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Surgindo. nuix do que em qualquci outra circunstância, como uni­
verso ‘‘fechado", a narrativa apatece. assim, dotada dc coerência in­
terna e suscetível dc scr explicada por uma lógica acionai sistemática 
(v ló g K J narrativa). J« v c  modo O deu-nlacv contribui para reforça: 
a fímtudc lio texto narrativo e, com ela, a sua condtcáode mod>'lna­
ção secum Jilria: "A  funçAo da • *>>ra de arte enquanto modelo finito 
do ‘texto llngüKuco* dos fato* reaís. infinito por natureza, luz do mo* 
rticnlo da delim itação. da fmitude, « condição indispensável de todo 
o texto artíaico: vejam vc os conccitos d< 'principio' e dc 'fim ’ dc 
um texto (narrativo, musical, etc.), a moldura cm pintura, o proveè- 
nio no teatio”  (l.otman, 1979: 203).

3. Se bem que nflo se identifique precisamente ootu o final do 
temo (ao destnlitcr pode suceder um epfíogo — v.). é nessa zona cs- 
trntÓKku do texto que o dtienlace se situa c c tal localização que lhe 
confere grande im portSr.u  cm iermos praf.miiiii.os. Dc fato. c a ma- 
nutençio das dúvidas e mistérios habilmente «cumulados que incrc 
mema a curiosidade e a£udi/a o vui/wnwevenlualmcnic cultivado ao 
lor.go da a cão; e é .i expectativa do dnenlace que esf.mula a leitura 
d j narrativa, no íentldo de se atirgir o desvendar dessas dilvidas c 
triM étiov Por isso. o dt-venlcoc ocorrc com propriedade fundamen­
talmente n^judes relatos em que sc estrutura umn im risa (v .) bem 
articulada manifestando rma composição (v .) fechada. :ús relatos 
permitem kvalin ir com certa nitule/ as funçõesairdin^it (v .) queins- 
lituem entre si rclacôcs de causalidade c configuram uma intriga que 
evolui até ao desen/oce. envolvendo nele normalmente as personagens 
mais destacadas.

Nolc-x. entretanto, que não c absolutamente nccessâno que 
exista desenl.Tce para que sc venfique na narrativa uma tensa estrutu- 
raçflo dc ações Similarmente, náo i  indispensável que o d^enlace 
seja desconhecido pura que a leitura seja incentivada. Lrn ccttas nar­
rativa». o dcsvnlace vai sendo insinuado por iru/icios habilmente dis­
seminados uo longo da intriga (as semelhança» que. cm Os M aios, 
M aria Ldunrd.i descobre entre Carlos c sua màc): em outros casos, 
o desenlace transparece no tindo (v .) (p. cx. a morte dos protagonis­
tas nos titulos dc Am or de perdição, de Cam ilo, c dc "A  hora e a 
vez de Augusto Matraga", dc J .  Guimarães Kosa. a vingança no conto 
“ A paga" dc Miguel Torga, etc.). assim se concrctuzndo uma "con ­
cordância entre o inicio c o final” , dc modo que tal concordáncij 
"aparccc como ama prova dc coerência na const-jcào da narrativa
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e tambem como um meio privilegiado. para o romancista, dc cxprt 
mir o seu pensamento, e aié * sua visào do arando”  (Bourneuf & íhiel- 
let, 1976) Sem o enigma do desenlacc, c cxatat:>çntc essa cocrcncia 
iM crna. a harmonia e o equilíbrio da condução da intrica que absor­
vem a Ic.iura (C mesmo a telestura) de telulos cujo» desfechos são co* 
nhccidos; c tambem. naturalmente. os significados que transcendem 
o circunstancial da intriga e do desenlacc. por surgir no Jin a l da nar 
rativa (lugar estrategico que favorece a fixavâo dos derradeiros even­
tos narrados), o desenlace pode, eniAo, servir uma concepção velada 
ou manifestamente finaüitkaáa literatura, com forte incidência no 
plano axiolójeico (ideologia, moralidade etc.).

4. Nào parccc curial associai de forma irrevogável a ocorrência 
do dftenlace a penodos literário', determinados nem a concretos gê­
neros ou subgêneros narrativos; é possivd. no entanto, observar que 
a novela passional romântica, o romance de coMumcs realista ou o 
romance ile tese naturaliz a privilegiam normalmente desenlaces bem 
mateados. cm concordância com a '■!« propenUo para configurarem 
intrigas tensamente articuladas. Por Outro lado. certas narrativas mui 
tis  vezes incorporadas no campo da literatura marginal tromance íw- 
de-roui. rom ance p o lu iu ! ctc.) ou no da cultura popular (conto po­
p u lar) fazem do desenhe* e da concatcnaçâo dos eventos a clc con- 
ducentcs os mais fortes instrumentos dc captaçáo da atenção dc um 
público muito sensível aos Incidentes Ia intriga e ao teu desfecho. Ma» 
e«e lato nào hasta par i radicalmente desqualificar toda a narratisa 
que valorize a eclosão do desenlace, mesmo sabendo-se que certas ten­
dências do romance contemporâneo como o rom ance pucológtco ou 
o  novo rom ance tubaltcrnuam  csíe componente: quando as circuns­
tâncias ideológicas dominantes e os elencos temáticos adotados o jus­
tificavam. grandes romancistas como Bul/ac, Flaubert, Cam ilo ou Fça 
fim am  do desenlace um elemento fundamental da estrutura da nar­
rativa. com considerável projeção no plano semântico-pragmático.

H iN io yr,: KEIMOOC. F ., 1967; KUSTEVA. J . .  1969; 137-42; G u  
st i . C .. 1973: 197-205; Bourneuf, R . &  O u u x rr. R ., 1976: 3*7-63; 
Loim an. J .  ct a lii. 1979: 199-203; Bonhqsi, M . 1982 118 et seqs.. 
135 et seqs; Wm iroq/a*. J . .  19X2.

In rrdo
V . In triga
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Knlrrcho
V. fnlriga

FpOog»
/. Como a etimologia do termo sugcic (do gr. epi: "so b re "; lo- 

gos: “ discuno” ) . o epílogo è constituído por um capitulo ou comen­
tário, normalmente breve*. aludindo, no finai da narrativa. ao dcst. 
no das perwnagcm mais dcxaoda» da açáo, depoi* de ocorrido o 
desenlace (v .). Inferem-»c daqui duas coroeqúfndas: que o epílogo 
fax sentido cm ptincipio cm narrativas dotadas dc in triga (v .). nor- 
malmente romance» semeado» dr múltiplos e complexos eventos. que 
o epílogo refere-se « um tempo sub*eqüente ao da intriga, por vem  
projetando-se consideravelmente para além ddâ.

2. Se t  ccrto que muita» vezes o epílogo <i explicitamente anun­
ciado como tal (p. cx . no final do M istérios de Lisboa. de C . Caste­
lo  Branco), em outro* caso» isso não acontece. O  último capitulo de 
O  c rrtit do podre Am aro, dc Fça, reveste sc dc um pendor nítida 
mente eptlogal. uma ver que. com o desenlace há muito con»umado, 
tra ta- en tào  dc, num diálogo entre duas personagens. referir faios 
postenores a csu drsenlacc e envolsendo outras personagens da hi> 
tória; em outro* caso», o epílogo c antecedido por uma conclusão ou 
confunde-tc m anto com da, confusão cvvi crtríbada tambem no dev 
fecho da intriga, como sc verifica no derradeiro capitulo dc O  arco 
lie  Sun ltna. de Garrett.

A  ptopcusâo oonch-vjva que caracteriza o epílogo tem *»do re­
conhecida por vários au to r»: por B . Eikhenbaum. ao sublinhar a im ­
portância desse balanço que i  o epílogo cumo fator que distingue o 
rom ance da novela (cf. Eikhenbaum. 1%5: 203); por J. Kristcva, ao 
observar que "a  instância da fala, muitas vezes *oh a forma dc um 
epflogo. sobrevem no final (do romance) para retaidar n narração e 
para demonsttat que se trata justnmcnte de uma construcão verbal 
dominada pelo sujeito que fala”  (Kristeva. I% 9 : 140) Encerrando 
o  relato, o  epílogo chcga m om o a adotar uma instância temporal no 
petsenie, marcando a&sim a posição de certo modo extrodiegética e 
estanca das situ&cõcs referidu* cm registro cpilogal e criando simul­
taneamente um eleito dc verossim ilhança: "(P o ti| revebeu com o ba­
tismo o nome do santo cujo era o dia e o do tci. a quem ia servir, 
e sobre o» dois o seu. na língua do* novo» irmãos. Sua lama a  esc eu
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c ainda hoje é o orgulho da terra onde ele primeiro viu a luz”  ( J.  de 
Alencar, Iracem a, p. 139-40).

3. Em  estreita conexão com os incidentes da intriga, a impor­
tância que ao epílogo pode scr atribuída, no plano operatói io, oi ienta- 
sc cm dois sentidos: no funcional, tendo cm atenção a sua articula 
çào com os eventos da intriga e personagens que os interpretam, e 
no sem ântico, já  que o epílogo pode revelar-se um espaço privilegia­
do dc insinuações ideológicas, morais, éticas etc.

B ib liogr.: K c r s i o d e ,  F., 1967; K ristkva, J . ,  1969: 137-12; C ri 
v f l. C .. 1973: 197-205; BotiUNHiiF, R. &  O üElUT. R ., 1976: 57-63: 
Lo i.man, J .  ct alii. 1979: 199-203: Bonheim , H., 1982: 118 et seqs.. 
135 ct seqs.; S ilva , V. M. dc A. e, 1983: "26 et seqs.

Espaço
1. O  espaço constitui uma das mais importantes categorias da 

narrativa, náo só pelas articulações funcionais que estabelece com as 
categorias restantes, mas também pelas incidências semânticas que o 
caractci izam. Entendido conto dominio específico da história (v .). o 
espaço integra, em primeira instância, os componentes físicos que ser­
vem dc cenário ao desenrolar da ação (v.) e à movimentação dssper­
sonagens (v .): cenários geográficos, interiores, decorações, objetos 
etc.; em segunda instância, o conceito de espaço pode ser entendido 
em sentido translato, abarcando então tanto as atmosferas sociais (es­
paço social) como até as psicológicas (espaço psicológico). O desta­
que de que pode revestir-se 0  espaço atesta-se eloqüentemente na con­
cepção de tipologias que compreendem o romance dc espaço como 
uma das suas possibilidades, tornada efetiva naquele gênero narrati­
vo, por íorça das suas dimensões e configuração estrutural.

2. A  variedade de aspectos que o espaço pode assumir observa- 
se, antes de mais nada, nos termos de uma opção dc extensão: da lar- 
gueza da região ou da ddade gigantesca à privacidade dc um recata­
do espaço interior desdobram-se amplas possibilidades dc represen­
tação e descrição espacial; é em função destas opções que certos ro­
mancistas são associados aos cenários urbanos que preferiram: se Eça 
e o romancista dc Lisboa. Camilo o c do Porto, Machado dc Assis 
do Rio c Dickcns dc Londres. Em  certos casos, a caracterização



E S T A tP

espacial c tào minutíente c explicita que permite tornear um nome crfp- 
tico (cm Vetusta, dc La Regenta, dc “ Clarin” , rcconhccc-se Ovicdo); 
trata-se aqui dc cultivar uma atitude dc certa forma ambígua, entre 
o intuito dc representação social datado c localizado c o desejo de 
salvaguardar a condição ficcional do relato, condição que, nos pri­
meiros exemplos invocados, surge preservada por outros processos 
(identificação degenero pelo próprio escritor, instituição dc um “ con 
irato dc leitura”  ficcional, ctc.). Num plano mais restrito, o espaço 
da narrativa ccntra-se cm cenários mais reduzidos: a casa, por exem­
plo, dando origem a romances que fazem dela o eixo microcósmico 
em função do qual se vai definindo a condição histórica e social das 
personagens (A  ilustre casa de Ram ires, de Eça, O  cortiço, dc Alufsio 
Azevedo, A  casa grande de Rom arigàes, dc AquiHno Ribeiro, Casa 
na duna, dc C. dc Oliveira, Casa da m alta, dc F . Namora, ctc.). Na­
turalmente que à medida que o espaço vai sc particular i/ando crcsec 
o investimento descritivo que lhe c consagrado c enriquecem-se os sig­
nificados decorrentes: lembre-se o interior do 202 (em A cidade e as 
serras, dc F.ça) com a sua desmedida profusão de instrumentos de ci­
vilização ou a relação conflituosa dc Álvaro Silvestre com os objetos 
dc proveniência at istocrática que o rodeiam (o elmo, os quadros, a 
mesinha holandesa; cf. C . dc Oliveira, Uma abelha nu chuva, p. 
79 80).

J .  Sem o teor eventualmente estático do espaço físico , o espaço 
social configura-se sobretudo em função da presença de tipos (v.) 
e figurantes (v .): trata-se então de ilustrar ambientes que ilustrem, 
quase sempre num contexto periodológico de intenção critica, vicios 
e deformações da sociedade: p. cx-, em O cortiço dc A. Azevedo ou 
no episódio das corridas de Os M aias, não são necessariamente per 
sonagent destacadas as que interessam ao espaço social, mas antes 
figuras como Tomás Alencar ou Dâma.so Saleede. nas quais se con­
centram tiques e hábitos sociais passíveis de crítica. Funcionando tain- 
W tn como domínio em estreita conexão com as personagens, o espa­
ço psicológico constitui-se em função da necessidade dc evidenciar 
atmosferas densa* e perturbantes, projetadas sobre o comportamen­
to, também ele normalmente conturbado, das personagens: o ambiente 
do seminário em M anhíisubm ersa, de V. Ferreira (espaço concentra- 
ckmário propicio à humilhação, à angústia e à opressão exercida 
sobre adolescentes), corresponde a este tipo dc espaço; por meio dc 
um procedimento lecnico-nanaiivo como o monólogo interior (v.)
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conscguc-sc igualmente uma ilustração sugestiva do es/xiço psicoló­
gico, lim itado entâo ao "ccnário ”  dc uma mente quase sempre per- 
turbada. Entendido "com o ccnário da luta intim a c como voz cindi­
da da personagem” , o m onólogo in terio r, no di/ci expressivo dc R. 
Gullón, modeliza o "espaço dc uma solidào que comunica com gale­
rias dc som bra" (Gullón, 1930: 101, 100).

4. A  manifestação do espaço psicológico pelo m onólogo inte­
rio r insere-se na problemática geral da representação do espaço, ques­
tão dominante numa reflexão dc indolc narraíológica. A  representa­
ção do espaço na narrativa nào sc cxercc, no entanto, nos icm ios de 
mimetismo icônico que caracterizam certas tendências dc criação li­
terária como a poesia caligram ática; a representação do espaço na 
narrativa cncontra-sc, cm principio, balizada por dois condicionamen­
tos: ele c um espaço m odelizado, resultando de uma m odelizaçãç sc 
cundária, representação mediatizada pelo código lingüístico e peios 
códigos (v .) dominantes na narrativa, de onde sc destacam os que fa ­
zem dela uma prática artística dcdimensào marcadamente temporal; 
por outro lado. a representação do espaço jam ais é exaustiva, náo 
evitando a existência dc pontos de Indeterm inaçOo, características e 
objetos náo mencionados, que ficam  em aberto para completamenio 
pelo leitor (cf. Ingaiden, 1973: 269-77). A  especificidade da repre­
sentação do espaço na narrativa rcpaite-se por três níveis — topográ­
fico, cronotópico e textual — cuja identificação tem em conta os as­
pectos fundamentais da elaboração estético- verbal desta categoria da 
narrativa, a saber: " ( I )  a seletividade essencial ou a incapacidade da 
linguagem para esgotar todos os aspectos dos objetos em causa; (? ) 
a seqüência temporal ou o lato de a linguagem transm itir inform a­
ção somente ao longo de uma linha temporal; (3) 0  ponto de vista 
c a inerente estrutura perspectivada do mundo reconstruído" (Zoran, 
1984: 320).

5. Um a das categorias da narrativa que mais decisivamente in ­
terferem na representação do espaço è a perspectiva narrativa (v .). 
Quer quando o narrador onisciente prefere uma visáo panorâmica, 
quer quando se lim ita a uma descrição cxierior e rigorosamente obje- 
tual, quer sobretudo quando ativa a focalizaçüo interna (v .) de uma 
personagem, è óbvio que o espaço descrito se encontra fortemente 
condicionado, na imagem que dele i  facultada, por esse* critério de 
representação adotado: recorde-se. cm Ia  Regenta, de "C ia r ia " , a



t s rA Ç O  itn

magistral descrição do espaço dc Vetusta, M irada pelo olhar do pro­
tagonista situado numa posição física privilegiada, descrição coloca­
da num lugar canônico dc caracterização espacial, que é o inicio da 
narrativa: ou . cm A  cidade c «s serras, o olhar perplexo da persona­
gem que enira uum universo de civilização povoado por objetos es­
tranhos, neccssariamcnte desencadeando reações subjetivas reticen­
tes: "Sob re prateleiras admirei aparelhos que não compreendia: — 
um composto dc lâminas de gelatina, onde desmaiavam, meio chu­
padas. as linhas dc uma carta, talvez amorosa; outro, que erguia so­
bre um pobre livro brochado, como para o decepar, um cutelo funes­
to; outro avançando a boca dc utna tuba. toda aberta para as vozes 
do invisível”  (E . dc Queirós. A  cidade e as serras, p. 29). Mas se há 
relato cm que o espaço aparccc mdricvclrr.cntc atingido por um olhar 
revelador, esse relato c a narrativa de viagens: da Peregrinação, de 
F . Mendes Pin to , às Viagens, de Garrctt. mesmo sem se cumprir com 
rigor a representação dc um ponto de vista individual, è a novidade 
do espaço (ou a sua rcdcscobcrta) que rege toda a construção do rela­
to. numa abertura de horizontes que acaba por se projetar sobre 0  

sujeito da viagem, clc próprio uma entidade ern mudança. Assim se 
estabelece uma tensa relação de interação entre três categorias fun­
damentais da narrativa, espaço, personagem  c ação, patente tambem 
no romance oitoccnti.ua, especialmente propenso a um tratamento nit- 
tropom órfico do espaço: “ O  espaço do romancc nào c, no fundo, 
senào um conjunto de relações existentes entre os lugares, o meio, 
o cenário da açâo e as pessoas que esta pressupõe, quer dizer, o indi­
víduo que relata os eventos e as personagens que neles participam " 
(WeUgcrbcr, 1978: 14).

6. Outra categoria da narrativa com a qual o espaço estreita­
mente sc articula <5 o tem po (v .). Subm ctidoà dinâmica temporal que 
caracteriza a narrativa, o espaço é duplamente afetado, “ já  que, nes­
te caso, a  transformação dc um objeto cm um sistema de signos en­
volve também uma transformação dc uma disposição espacial numa 
disposição temporal”  (Zoran, 1984: 3Í3). A  partir daqui, aprofundain- 
sc consideravelmente as relações espaço/tempo na narrativa; um exem­
plo notável desse aprofundamento — que atinge um ponto dc imlife- 
renciaçào das fronteiras entre espaço c tempo — encontra-se no epi­
sódio fmal dc Os M aias: os espaços rcvisjfados pelo protagonista 
(Ramalhete, Chiado) não sâo cenários indiferentes ao tempo: projeta- 
sc neles a crosáo dc um tempo a cujo devir o próprio protagonista
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é tambem sensível, em termos psicológicos e ideolóxicos. Apontan­
do. no plano operatório, para a superação da dicotomia narrarão/des­
crição, a integração do tempo no espaço define-se como cronótopo: 
"N o  cronótopo literário tem lugar a fusão dos conotados espaciais 
c temporais num todo dotado dc sentido e concretude. O  tempo sc 
faz denso c compacto e torna-se artisticamente visível; o espaço 
intensifica-se e insinua-se no movimento do tempo, do entrecho, da 
história”  (Bachtin. 1979: 231-2; cf. tambem M uir. 1967: 94 et seqs.).

B ib liog r.; MuiK, E ., 1967: 62 ct seqs.. 88 ct seqs.; BrxiRNEur, 
R . &  O um er, R .. 1976: 130-68; Kcsinek. J . .  1978; W eboerm *. J.. 
1978; Bachttn, M ., 1979: 231-W5; Gui tos. R ., 1980; C maiman , S.. 
1981: 99 et seqs.; Irsch, L:.. 1982; M arche» ,  A ., 1983; Toporov. V. 
N „  1983; Dfgrés. 1983; Zoran. G ., 1984.

Fábula
/. Conceito elaborado pelos formalistas russos para referenciar

o conjunto dos acontecimentos comunicados pelo texto narrativo, re­
presentados nas suas relações cronológicas e causais. Fábula (íabula) 
opõe-se a intriga (v .) (sjuzet). termo que os formalistas reservaram 
para designar a representação dos mesmos acontecimentos segundo 
determinados processos de construção cstctica. A  fábula correspon­
de ao material pré-literário que vai scr elaborado e transformado cm 
intrig3. estrutura composítiva já especificamente literária.

Sendo o nw tivo (v .) a unidade narrativa minima (na terminolo­
gia de Tomachevski), a jábulu resulta do ordenamento lõgico e cro­
nológico dos motivos nucleares que, pelo seu caráter dinâmico, 
asseguram a progressão regular e coesa dos acontecimentos nariados. 
Em  suma, reconstituir a fábula de utn texto narrativo implica elimi­
nar todas as digrestáts (v .), todos os desvios da ordem causal- 
(emporal. dc modo a reter apenas a lógica das ações e a sintaxe das 
personagens, o curso dos eventos linearmente ordenados.

2. C . Segre retoma o termo fábula numa aecpçáo muito próxi­
ma da dos formalistas russos: trata-sc igualmente de um nivel de des­
crição do texto narrativo, constituído pelos materiais antropológicos, 
temas e motivos que determinadas estratégias dc construção c mon­
tagem transformam em intriga.



F K H A O O .  R O M A tiC C  I I »

Em certa medida, at fábula eqüivale ao mythos de Aristóteles, 
urna das noções mais antigas da teoria literária. É  possível organizar 
uma tipologia dc textos narrativos em funçào da maior ou menor im­
portância que neles assume a fábula: a titulo dc exemplo, pode 
afirmar-sc que o romance de ação privilegia cm absoluto o nivd da 
fábula, ao contrário do romance dc espaço (sodal ou psicológico), 
que lhe confere uma importãndu reduzida.

B ib liog r.: Tomacibvskí. 13., 1965: 267-92: D o iete i. L ., 1972: 
55-90; Seorf, C... 1974: 3-78; Kaysek, W .. 1976: 75-9; O juj-k, J.. 
1980: 27-37.

Fechado, romance
V . Composição

Figurante
1. A personagem (v.), enquanto categoria diegética, compreen­

de várias possibilidades dc configuração, dc acordo com a função es­
pecífica que lhe cabe na estrutura do relato. O  figurante pode ser con­
siderado uma subcatcgoria. na medida em que constitui uma perso­
nagem em principio irrelevante para o desenrolar da intriga (v.). mas 
nào necessariamente para a representação da ação. A  exemplo do que 
ocorre no cinema, o figurante ocupa um lugar claramente subalter­
no, distanciado c passivo cm rdaçáo aos incidentes que fazem avan­
çar a intriga. No plano da açâo. no entanto, essa passividade pode 
Dão se verificar: quando estâo cm causa eventos dc feição social, o 
figurante pode rcvdar-sc um elemento fundamental para ilustrar uma 
atmosfera, uma profissão, um posicionamento cultural, uma menta­
lidade, etc. Por isso de identifica-se, náo raro, com o tipo (v.).

2. A  representatividade social do figurante tende a fazer dele 
uma entidade híbrida, oscilando entre o estatuto da personagem c o 
objeto ilustrativo do espaço social; o fato dc muitas vezes o figurante 
ser apenas designado ou rapidamente descrito pdo narrador, sem che­
gar a tomar a palavra, acentua mais ainda essa sua vinculaçào ao ei- 
paço social. Tal vinculaçâo torna-se naturalmente muito evidente em 
romances dc cpoca ou no chamado romance de fam ília, quase sem 
pre povoados por vastos grupos humanos.
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A  movimentação dc grandes massu» hum ana cm A s vinhas da
i r j de Steinbcck. «a em M em orial do convento, dc J .  Saianujíu. du*- 
■ ra bem o pape! que pode caber aos figurantes c ui<í o recorte cincmu- 
lográfico que o* caracteriza Já  no caso dc uma personagem como 
o Dr. (Jodinho dc O crim e do padre Am aro. a condiçáo *le figurante 
n io  c inccxr.palivcl com a dc tipo social (caciquismo)

Ribtiogr.: L is . v.--, Ci,, l ‘>64: 25 et seqs., 71 ct seqs.; id.. I97(U: 
2-*2 r  seq*., 252 ei seqs.; D lm lix , P .. 1968; K r.;\ , C .. Oi.tvinu. C .. 
SctwcK. K.. 1978; B s k h t i n i .  M  . 1984: 187-9

llcró i
1. A  postiilação teórica do conceito dc herói iclaciona-se dite 

tamente com uma concepção aniropoccntrica da narrativa: trata se 
dc considerar que • narrativa evivtce desenvolve-se em lunçâo dc uma 
flgura ccnttal, protagonista qualificado que por condição se des 
taco das restantes figura* que povoam a h istóru  (v.). Lista e a* cate­
gorias que a estruturam sio , pois, organizadas cm função do herói. 
cuja interscnçào na açâo, pm uioiiam cnto no espaço c conexôcs corr. 
o tempo (v oicx termos) contribuem para revelar a vu« ccntralidadc 
indiscutível.

2 Mesmo cm análises «k tipo funcionahvta. é d ifícil dnpojut
o herói da* conotações valorai iva* que aqui sc cnuncutram. Com efei 
to. mesmo a m orfolojia peoppiana. tanto na distribuição dc funções 
(v .) entre as personagens, como no desenrolar dessas funçõc*. reafir­
ma lacitamentc a condi,lo  de supremacia do herói (sintomaticamen 
tc dcsipnado como tal por Propp). d o s  planos ético c psicológico; a 
atribuição ao herói da dcrrndc ra função {casam ento) t  indissociável 
de uma pcrspwtivaçâo iriunfalista ilipada aos sentidos da posse, da 
auto-afirmação ctc ) do acidentado percurso que o condu/ iodesen- 
lace (v.). F. mesmo quando a semiótica greimasiana tenta dcscrono 
logi/ar e essanar dc contendo* psicológicos o papel dos actantes (v.), 
c difícil desligar a relação sujeito/objeto (v .) do* sentidos da procura 
c da conquMu que uhu longa tradtção cultural ir.vcstiu sobretudo 
no protagonista da nairativa.

3. Fm  termos histórico-literários, paicic evidente que o Koiia.s 
cimento e o Romantismo constituem os períodos privilegiados para
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a configuração dc heróis Sc no primeiro, sob o impacto do Icg-ido 
cultural da Antiguidade Clássica, o herói corporua a capacidade de 
afirmação do Homem, na lula contra a udversidade dos deuset e dos 
elemento», no Romantismo encontramos o herói num ccnário anto­
lógico c lustóiico-sodal sensivelmente diverso. Irata-se, então, mui­
tas vezes, de representar um peicurso atribulado, isolado c cm conflito 
virtual ou efetivo cora a sociedade, com as suas conscnçócs c constri- 
ções; por ;$so, o herói romântico manifesta-vc não ra io  no decurso 
de uma viagem ou do seu acidentado trajeto biográfico. Personagens 
rorr jnticas como Eurico, Símão Botelho do Am or de perdição ou o 
Cario» das Viagem nu minha terra, refletem exatamente esse desen­
contro entre, por um lado, certos ideais e ânsias dc Absoluto prota­
gonizados pelo herói e, por outro, -■> normas dc unia sida social 
envolvente que constrange e inviabiliza a concretização dc tais ideais.

4 O  rom ance (por vezes cm associação estreita com o Roman 
tismo c os seus valores) delinc-sc como enquadramento preferencial 
para a instituição do herói enquanto ciuIiIíkIc individual Iz jiJj lo i I.u- 
kác* quem para tal chamou a atenção. 11.1 analise que consagrou à 
gênese e evolução do romance: se na epopcia, estando cm causa o 
destino da comunidade, "o  sistema de saiore* acabado e fechado que 
define o universo épico ena um todo demasiado orgânico para que 
ucle um só elemento esteja cm condiçòes dc se isolar, conservando
0 seu s-igor, c dc »< destacar com suficiente e lo  ação para se descobrir 
como interioridade c pura sc fazer personalidade*' (Lukáes, 1970: 60). 
no romance, como se observa no Julicn Sorcl dc l.c  roujx ct notr, 
a psicologia do herói i  demoníaca; assim, o conteúdo do romancc
1 "a  histona dessa ulma que vai pelo mundo para aprender a conhccer- 
»c, procura aventur.i» para nelas sc testar c. por essa prova, atinge 
a sua medida c descobre a suu própria essência”  (Lukács, 1970- 8$).

Bib liogr.: PkOfT, V .. 1965: 35-80 c 96-101; Oóiusivhn. L .. 
1970: 21-57; 11 ..aís, G ., 19?0; Z ihaTJa. M . 1974: 110 ct seqs. c 121 
et seqs.

Intriga
1. Conceito elaborado pelo» formalistas russos c definido por 

oposição a fdhula (v .): a intriga corresponde a um plano de organiza- 
,*o  m acroearuturul do texto narrativo e caracteriza-se peto apresen
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tação dos eventos segundo determinadas estratégias discursivas já  es 
pedficaroente literárias. Nesta acepção, pode-se dizer que a intriga 
comporta m otivos (v .) livres, que traduzem digressões subsidiárias re­
lativamente à progressão ordenada da história (v.), e derroga freqüen­
temente a ordem lógico-tcmporal, operando desvios intencionais que 
apelam para a cooperação interpretativa do leitor. Ao elaborar este­
ticamente os elementos da fábula, a intriga provoca a “ dcsfamiliari- 
zaçâo", o estranhamento, chamando a atenção do leitor para a 
percepção dc uma form a. Nesse processo dc elaboração estética do 
material assume cspcciai relevo a questão da ordenação temporal: à 
linearidade dc consecução das ações, na fábula, opõe-sc muitas vezes 
a disposição nâo-linear dessas ações, no plano da intriga (antecipa­
ção, diferimento, começo in  medi asres, etc.; v. anacronia). A orga­
nização da fábula cm intriga depende também cm larga medida do 
jogo dc perspectivas (v. focatizaçào), que cm última análise corres­
ponde ás estratégias discursivas do narrador.

2. A dicotomia coticeptual fábula vs. intriga foi retomada pela 
teoria literária contemporânea que, sob designações diversas (histó­
ria/discurso; história/narrativa — v. estes termos), manteve distin­
ções homólogas entre os dois planos, distinções cuja pertinência se 
legitima sobretudo a nfvel operaiótio.

Entretanto, a problemática da intriga pode scr focada sob um 
outro ângulo, diretamente ligado ao conceito dc plot (v .), há muito 
privilegiado pela teoria ecritica literaria anglo-americana. Neste últi­
mo plano, comiderar-se-á a intriga como noção atingida por uma mai* 
estrita caracterização, e de certo inodo ancilar em relação à açúo (v.); 
deste modo, sc toda a intriga c uma açào, nào pode simetricamente 
dizer-se que toda a ação c uma intriga. Alem da sucessividade c do 
conseqüente enquadramento temporal dos eventos, esta última im­
plica duas características especificas: a tendência para apresentar os 
eventos dc forma encadeada, dc modo a fomentar a curiosidade do 
leitor, c o fato dc tais eventos sc encaminharem para um desenlace 
(v.) que inviabiliza a continuação da intriga, como notoriamente sc 
observa, por exemplo, no romance po licia l; ou então, como ocorre 
cm Uma abelha na chuva, de Cailos de Oliveira, a açào do romance 
integra uma intriga secundária, constituída pdo cnírcntamcnto entre 
Antônio c Jacinto c resolvida dc forma irreversível pela morte do se­
gundo, intriga que vem enxertar-se no corpo da ação central (confli­
tos. psicológico-sociais entre o> protagonistas Álvaro Silvestre e D. 
Maria dos Pra/eres).



n ím ie  n ú e u o  i u

J .  Justamente por força da especificidadeconccptual que a afeta 
(o que por vezes inspira a homonímia com o termo tram a), a intriga 
propicia análises marcadas por um índice de rigor relativamente ele­
vado. análises essas que podem scr entendidas como tributárias da 
herança proppiana (v. função), modernamente assimilada de forma 
um tanto flexível por R . Banhes (v. função cardinal).

A  análise da intriga só será, no entanto, metodologicamcntc sa- 
tisfatória se ultrapassar o plano da descrição sintagmática, quer di­
zer, o domínio da pura succssividadc e concatcnaçáo dos eventos que 
a integram. Para tanto, é necessário que a configuração da intriga 
seja concxionada com outros componentes da estrutura da narrativa 
(as personagens que a protagonizam, os espaços ern que se dinamiza, 
os tratamentos temporais que o seu desenrolar exige, etc.) e também 
com os cenários pcriodológkros que justificam c estimulam a cons­
trução dc iclatos dotados dc uma intriga tensa: numa novela como 
Am or dc perdição. dc C. Castelo Branco, 0  envolvimento das perso­
nagens na intriga tem que ver com atitudes de subversão e rebeldia 
que uma filiação romântica plenamente justifica, ao passo que etn 
A brasileira de Prazins. do mesmo autor, já  a intriga aparccc sobre­
tudo como instrumento dc demonstração dc teses científicas, sob a 
égide do Naturalismo c num quadro sociocultural que aconselhava 
uma utilização “ profiláctica”  e injumiva do romance e da literatura.

Entretanto, dificilmente se encontrará um apoio operatório se­
guro em tentativas já esboçadas para o estabelecimento dc tipologias 
da intriga; normalmente sustentadas por atitudes especulativas de teot 
hipotético-dedutivo, tais tentativas confrontam-se invariavelmente 
com a inexistência de uma sem iótica geral da cultura cm cujo ccnário 
sc recortem c ganhem sentido essas tipologias (cf. Chatman. 1981: 
97-8). V. composição.

HibUogr.: Tqma< hpvski, B ., 1965: 267-92; Bartiies, R ., 1966: 
1-27; Dot£ZEL. L ., 1972: 55-90; Segue, C .. 1974: 3-77: Bournelt. R. 
&  O uelle t. R .. 1976: 47-52: C u lle r. J . .  1978: 291-316: id., 1980: 
27-37; VeStiOVSKU, A ., 1980; Chaiman. S., 1981: 87-98; MOISFS, M „ 
1982: 164-70; Ricocur. P ., 1983: 101 et seqs.; S ilva . A . e. 1983: 726 
et seqs.; Brooks, P ., 1984.

Nome próprio
I. Os nomes próprios constituem um subsistema semântico par­

ticular no sistema das línguas naturais. Sobre eles se têm debruçado



filósofos c linguistas, nuai.i tentativa de clarificar o seu estatuto se­
mântico especifico, a nfvel intensional c cxtensional. No quadro des- 
te artigo, consideraremos que uni nome pró/no c um dcvignador dc 
referente fu o  e único, pertencente ao universo dc referência pressu­
posto pragmaticamcntc nunt dado discurso (cf. Mateus et alit. 1983: 
72-7).

Nos tcvio* de fkcAo, os nomes propnos designam tidividuos 
que existem no tnundode referência construído pelo texto, que i  sem­
pre um mundo possível ficcional

2. No texto narrativo, a função ptimordial do nome próprio t 
a identificação das personagens. "E tiq u e ta " estável c iccorrcntc. o 
nome próprio contribui de forma decisiva para a coerência do texto, 
assegurando a soa legibilidade: de fato. o nvm cprópno garante a con 
tinuidade de referência ao longo do sintagma narrativo, já  que atra­
ses dele *e mantem a identidade da personagem. suporte f uo  de açòe» 
diversificadas E su  reiterarão do nome próprio como forma de indi- 
viduali/açâo das personagens ocorre fundamentalmente no romancc 
oitoccntista e nos que o adotam como modelo: o nome opera a unifi­
cação dos traços distintivos da personagem, demarcando a reUcio- 
nalmente. No rotrancc contemporâneo assiste-se por veas» a uma certa 
dcsestabdi/.acào do estituto tradicional da personagem, refletida na 
uusencia dc nomes, na recusa dc uma identificação individual está­
vel. na proliferação dc nomes fonctkamcnte semelhantes que tendem 
a confundir-se.

O  nome é muitas ve/es um fator importante no proccsso dc ca­
racterização das personagens, sobretudo quando surge como uni sig­
no intiint<xantcntc motivado. Essa motivação pode resultar dc uma 
exploração poética da materialidade do signlfvame (através. por exem­
plo, do simbolismo fon<t:co) ou das conotações sodoculturais que 
rodeiam certos nomes. Em  Esteiros. uma das crianças é designada 
pda alcunha de G inefo, signo que evoca a sua rebeldia c que dc al 
gum modo ptefigura o destino da personagem que o ostenta. Estci 
nomes m otlvatku. também chamados nom e*falantes, reenviam, pois, 
para conteúdos dc ordenj psicologica ou Ideológica c dclimham um 
horizonte de expectativa relativamente ao percurso natratiso da per 
KMMgcm; otc-vc, a este propósito, unu intercuantc icflcx io  de J. Go­
mes l-mcira. rdatando o processo dc constituição c motivação do 
nome do herói: “ Escassos minutos gastei a conceber o meu herói. |...J 
O  nome siin. O  nome é que se rr.e afigurava importante para caracte-
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riz u  rapidamente evv< inimigo dc derrotas e tiranias. | I Joào Som 
Reccio? (N âo). Jo io  Sctn Temor? (Talvez). Joâo Sem Medo? (Dou 
saltos de alegna no cora^âo.)" ( J .  G . Ferreira. A s aventuras de Joâo 
Sem M edo, p. 229-30).

3. No lexto narrativo, há outrai formas dc designar c identifi­
cai personagens para aldn do nome próprio: título*, termos dc pa­
rentesco, descrições definida* que remetem para cotos papéis sociais, 
etc. F tendo cm conta esta rede de formas designa (ivas no interior 
do texto que a unal.se do nome próprio ganha relevo e pertinência, 
sobretudo se for articulada com o rccurso A /oca/izofão (v .) e com 
a probkm áua do dtatogismo.

Híb6ogr.: O u m j . C .. I97 J; I2S-38; Item sKY. H 1973: 25-52; 
H a m o n .  P .. 1977: 142-50; G oUUN , F .. 1983: 199-211; Uot rz iL , L .. 
1983: 511-26; V .o u , L .. 1983: 233-53.

Prrsoaagem
/ Categoria fundamental da narrativa, a personagem eviden­

cia a sua relevância em relato* dc diversa imerçáo sociocultural e de 
variados suporte-' expressivos. Na nau ativa Itlcréria (da epopeia ao 
romancc c do conto ao romance cor-de-rosa), d o  cinema, na história 
em quadrinhos, no folhetim radiofônico ou na telenovela, u persona­
gem revela-se. nâo raro. o eixo rm toroo do qual gira a av io  c cm 
funcâo do qual se organi/a a economia da narrativa; certas tipolo­
gias da narrativa (v .), ao entenderem o rom ance de personagem co­
mo modalidade culturalmente prestigiada. confirmam a proeminèn- 
ci.i deste componente diegético. Pot seu lado, os esctitores testemu­
nham doqnentemenle o relevo e o poder imprcsvvo da personagem; 
llaubcrt rrvcla: “ Quando escrevi o cm enenamento de Emma Bovary. 
ttvc na boca o sabor do arsênico com tanta intensidade, senti mc eu 
mesmo láo autenticamenteenvenenado. que tive dua» indigestões |.. | "  
(apud A liou, 1966: 200); c Gide, sublinhado a autonomia da peru*- 
nagem. declara que "o  verdadeiro romancista escuta e vivia |as suas 
personagens) enquanto aluam, espia-as ante* de as conhecer. £ *0 atra­
vés do que lhes ouve di/er que começa a compreender i[urm  sâo" 
(apud A llo ll. 1966: 361). Nem ««mpre. no entanto, esle destaque foi 
pacificamente aceito. Certas tendências do romance dos nossos dias 
(como o nouveau rom an) denunciam uma cr ise da personagem: "um
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scr sem contornos, indcfinivcl, inacessível e invisível, um 'cu ' anóni- 
mo que è tudo c que não c nada e que quase sempre não é mais do 
que um reflexo do próprio autor, tal ser usuipou o papd do herói 
principal c ocupa o lugar dc honra" (Sarraute, 1956: 72); c cm ter­
mos mais radicais, A . Robbe Grillet escreveu: "O  romance dc perso­
nagens pertence realmente ao passado, caracteriza uma época: a que 
assinalou o apogeu do indivíduo”  (Robbe Grillet. 1963: 28).

2. Os cMudos literários refletem n3 sua própria evolução a for 
tuna artística d*personagem , na medida em que essa evolução pode 
scr associada à dos gêneros literários c suas categorias. Deste modo, 
observa-se presentemente, por parte da narratologia, uma recupera­
ção do conceito de personagem, cm certa medida subaltemizada pelo 
estruturalismo; essa recuperação obriga a equacionar a personagem 
nos termos dc renovação teórica c metodológica que estas palavras 
traduzem: “ Manifestada .sob a espécie de um conjunto descontínuo 
de marcas, a personagem é uma unidade difusa dc significação, cons­
truída progressivamente pela narrativa [...). Uma personagem c pois 
0 suporte das redundâncias e das transformações semânticas da nar­
rativa. ê constituída pela soma das informações facultadas sobre o 
que ela é c sobre o que cia /az”  (Ham oii, 1983: 20). Aponta-se assim 
para uma concepção da personagem como signo, ao mesmo tempo 
que sc sublinha implicitamente o teor dinâmico que de um ponto dc 
vista modal preside à narrativa.

Convém notar, entretanto, que as postulaçõcs dc índole funcio- 
nalista (provenientes de Propp c desenvolvidas até às últimas conse­
qüências pela semântica estrutural greimasiana c pela chamada lógi­
ca narrativa deduzida pot brcmond) tiveram pelo menus o mérito dc 
contrariarem os excessos psicologistas e conteudistas que anteriormen­
te afetavam a análise da personagem: a categoria actante (v .), enten­
dida como suporte sintático da narrativa, realiza--.e em atores de fei­
ção nào-necessariamcnte antropomórfica (p. cx.: um animal, uma 
ideologia, a História, o Destino etc.). Ao mesmo tempo, aprofundou- 
sc uma proposta metodológica esboçada pelos formalistas russos: a 
dc considerar a personagem pelo prisma da sua verossim ilhança in ­
terna, isto é, enquanto entidade condicionada no seu agir pela teia 
de relações que a ligam às restantes personagens do relato.

3. Entender a jiersonagem como signo corresponde a acentuar 
antes dc mais nada a sua condição de unidade discreta, suscetível dc
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delimitação no plano sintagmático c dc integração numa rede dc re­
lações paradigmáticas. Para isso contribui a existência dc processos 
de manifestação que permitem localizar c identificar a personagem:
o nome próprio, a caracterização, o discurso da personagem (v. estes 
termos) são alguns desses processos, conduzindo à representação de 
sentidos fundamentais capazes dc configurarem uma semântica da per­
sonagem-, personagens como Dom Quixote. Julicn Sorcl, Emma Bo- 
vary ou 1 cudorico Raposo são indissociáveis dc sentidos dc extração 
temática c ideológica (o idealismo, a ambição, o scntimentalismo ro­
manesco, a hipocrisia), confirmados cm função dc conexões sintáti­
cas e semânticas com outras personagens da mesma narrativa e até 
em função dc associações intertextuais com personagens de outras 
obras de ficção. Pode. a partir daqui, falar-se cm léxico de persona­
gens: que essa possibilidade é efetiva provam-no nSo só dicionários 
que sc referem a personagens criadas c descritas por certos escritores 
(cf. Lottc, 1956), mas também aqueles que incidem em personagens 
literárias de um modo geral (cf. Laffont-Bompiani, 1984; Freeman, 
1974). Em ccrtos casos (mais significativos do nosso ponto de vista), 
esses Icxicos contemplam prioritariamente as características psicoló­
gicas. sociais c culturais da personagem (cf. Aãza, Oliviéri e Sctrick, 
1978), analisada como lugar dc concentração de sentidos suscetíveis 
dc abstração tipica (o anarquista, o burguês, a mulher fatal, o sedu­
tor. o artista ctc.; v. tipo).

4. Enquanto signo narrativo, a personagem é sujeita a procedi­
mentos dc estruturação que determinam a sua funcionalidade e peso 
específico na economia do relato. Deste modo, a personagem definc- 
sc cm termos dc relevo: protagonista (v. herói), personagem secun­
dária ou mero figurante (v.), a personagem concretiza diferentes graus 
de relevo, fundamentalmente por força da sua intervenção na ação 
(v .), assim sc construindo uni contexto normalmente (mas não obri­
gatoriamente) humano (cf. Harvey, 1970: 52 et seqs.); além do rele­
vo que lhe é próprio (quase sempre em ligação direta com o tipo dc 
intensidade da caracterização que lhe c consagrada), a personagem 
vem dc uma certa composição (v. personagem redonda c personagem 
plana), também ela indissociável da intervenção na ação. da densida­
de psicológica, da ilustração do espaço social, etc.; podem igualmen­
te considerar-se do domínio compositivo certas modulações a que a 
personagem é sujeita, a que não são estranhas claras ou difusas moti­
vações ideológicas: se o tipo (v .) remete quase sempre para cenários



diegcticov com matcada coloração social. a composição dc lima per­
sonagem coletiva (p. c*.. em C auí da /r.̂ iia, dc N am ou, ou c:u Cai- 
Nrus. dc Rcdol) tende a evidenciar a opressáoe a dcsqualificaçáo do 
indivíduo, ucomcuendo o inverno quando a personagem i  fortemente 
individualizada c destacada dos que a rodeiam, situação que esube- 
runtcmeiitc sc o K rrva  na catuctcrizaiâo do beiòl romântico (p. e,\ 
Eurico ou o Carlos da» Viagens na m inha terra).

Ribhogr.: IIax y ty , W  J  . 1970; Tacca, Ô .. 1973: 13M 7; Bat 
le i . J . ,  1974: M aIH EL'. M ., 1974; Cândido. A ct ahi, 1976; Havi..n, 
P .. 1977; id .. 1983: 9-25; ld .. 1984: 43-102; A/:/a. C .. O uviE* , C. 
&  Scik ick , R.. 1978; Pk v ja  Ok< >-«a, R .. 1978; in. F. 1978; 
Roias, \1 . 1980-1981; Chatm ax. S.. 1981: lll<44; C « ii i enden, C .. 
1982; Docni arv, T .. 1983; B *a it, B .. I98<; Poettcs Todar. 19*6

Personagem plana
/ Dc acordo com !•' M . Forqcr, responsável pel.i designação 

que aqui se adota, as personagens plana* “ sâo construídas crr. tornn 
de uma úmea ideia ou qu-ilnlade. quando nelas existe mais de um fa­
tor, atinge-se o inido da curva que les a á petsonnjtcm redonda”  (Fors- 
ter, 1937: 93).

Deste modo. ao contrário da personage-n redondo (v .), a /vr- 
sonagtrm plana é acentuadamente estática: urna ve/ caracicn/ada, ela 
reincuic (por wrxs com efeitos cômicos) nos mesmos gestos e com­
portamentos, enuncia discursos que pouco variam, repete “ tiques”  
vcit-ilis. « c .. de um modo geral suscetivcU de serem entendidos co­
mo marcas nuinifcstativas; por isso, * peru>nagem plana é facilmen­
te reconhecida c lembrada; por isso tambem, ela revela uma certa 
capacidade para ve identificar com o tipo (v.)ecom  a tua representa- 
tividade social: quando Eça ds/ que l.uisa dc O  prim o fíau lio  c a "hur- 
gucsmha da baixa" c F.rnestinho (no mesmo romance) corresponde 
á “ lKeruturinhíi JKefala” . rstá es idenciando a» potencialidade» dc re­
presentação social dc pentonarenx planas que correspondem tambem 
a ti/to*

2. A  diirinçào personagem plana personagem redonda envols e 
alguns riscos, ve for encarada dc forma rijfida. Num universo dic- 
pftico náo ve verifica forçtnanientc essa repartição csquemática. 
obsersando-se por vezes que certas personagens oscilam entre a con
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div.to da /Mvsonagem plana c a da redonda. A  personagem I)  M aria 
do* Prazer ca (dc Um a abelha na chuva) icvda, pda sua vertente típ i­
ca (aristocrata decadente), alguns sinais dc personagem plana; mas
i tua comurbação psicológica c algumas atitude* inusitadas que in­

terpreta apro.vimam-na do estatuto da personagem redonda

B M io x r.: F o u m , E . M ., 1937; 93-106.

1’crw iR ittm  redonda
/. Diferentemente da personazem plena (v .). a personagem re­

donda reveste se da complexidade suficiente para constituir uma per 
sonalldade bem vincada I rata-se, neste caso. de uma entidade que 
quase scrr.pic se beneficia do rdevo que a sua peculiaridade justifica: 
sendo normalmente uma figura dc destaque no universo dicKCíico, 
a personagem redonda c, ao mesmo tempo, submetida a uma carac­
terização relativamente daborada e não-definitiva. A com liçio dc im 
previsibilidade própria da personagem redonda, a revelação gradual 
dos seus traumas, sacilaçOe* e obsessões constituem os principais fa­
tores determinantes da sua configuração; como observa E . M  Fors 
ler, "o  modo dc pôr à  prova uma personagem redonda consiste cm 
Mbcr scclaé capaz de surpreender dc uma forma convincente”  (Fors- 
ler, 1937: 106). Os exemplos adiantados poi Forstci süo elucidativos: 
as principais personagens dc Guerra «* paz, a» personagens dc IX»- 
toievski. algumas de Prousl ele.

2. Pdas caracieristicas que reclama, a personagem redonda con- 
soca não raio procedimentos cspedfico^. Ptojetando-sc no tem/to (v.), 
os conflitos e mudanças vividos por uma personagem redonda tradu- 
zem-sc numa lentpotalidadc psicológica, eveniualmente modelada 
através do monólogo in terior (s .); trata-sc, afinal, dc uma especifica 
modalidade defocalizoçào interna (v .), soluçio tccmco-nariativa que 
muitas vezes manifesta a presença dc uma personagem redonda. 
ajustando-sc, pelas suas potencialidades dc representação psicológi­
ca, às exigências próprias de jm a personagem desta natureza.

B ib lio g r.: FoasTKR, F.. M ., 1937: 93-106

••pior
E . M . Fontcr daborou uma distmçào entre story c p iot que. 

embora n io  se sobreponha totalmente & distinção entre fáb u la (v .)
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e intriga (v .) proposta pelos fonnalivas russos, com cia raanlém, no 
entanto, algumas afinidades. Partindo dc um conceito pouco elabo­
rado dc históna (story) — seqüência dc eventos temporalmcntc orde­
nados que suscitam no leitor/ouvinte o desejo de saber o que vai 
acontecer. desejo manifestado através de interrogações do tipo “ c de 
poi»?” . “ e entâo?" — , 1-órMcr define p lot conferindo particular en 
fase a relação causai entre cs eventos turrados. Assim, è z 
configuração lógico-mtclcctuai da história que constitui o pfoi. Aicntc- 
se no exern pio aduzido por Forsser: "O  rei morreu cem  seguida rooi 
reu a rainha" traia-se de uma história: mas "O  rei morreu c dcpoi.s 
a rainha morreu de desgosto" 6 j.1 um plot. A diferença essencial re 
side no peso diverso dos parâmetros tem/w e causalidade. O  plot cn 
volve mistério e surpresa, desencadeia a participação inteligente da 
instância receptora, mobiliza a sua metnóiia. Por outro lado. provo­
ca geralmente um efeito estético, graças às técnicas dc montagem e 
composição que o narrador desenvolve tendo era vistu a captaçáo do 
interesse do leitor/ouvinte.

Bitotogr.: Fotstt.R, E . M ., 1937: 113 et «eq*.; 0 'G M m . W ., 
1969: D ;m i', E ., 1970; Pmeoman, N ., 1975: 79 et seqs.; Suam , .1
I. , 1979; Bohumkn, C . van. 1982: 89-%; Dko o cs, P ., 1984.

Protagonista
V . H erói

Tempo
/. O  tempo da história constitui ura domínio de análise cm prin­

cipio menos problemático do que 0  tempo do discurso. E le  refere se. 
cm primeira instância, ao tempo matemático propriamente dito, su 
ccsvío cronológica de eventos suscetíveis de serem datados com maior 
ou menor rigor. Por vezes, o narrador explicita os marcos temporais 
que enquadram a sua história: " S io  17 deste mès dc Julho, ano da 
graça de 1843, uma segunda-feira, dia sem nota c ik  boa estreia. Seis 
horas da manli.1 a dar cm S Paulo, ecu  a caminhar para o Terreiro 
do Paço " (A . Garrett, Viagens na minha terra. p. 8). O  tempo da 
haxórta pode, entretanto, scr objeto dc investimentos semânticos qur 
atestam o «ca valor sem iritico (cf. Bobes Naves, 19$4), valor a que 
nHo sâo estranhos dois fatos: a dimensáo eminentemente temporal
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que preside & narratividade (v .) e a importância dc que <c rev este, pa 
f» a existência humana, a vivênda do nm po. A  cs&ênciu dc ccrtos 
ri-neros narrativos (v .), como a autobiografia ou as m em ória., im i 
íustamcntc que ver com a experiência humana do tempo, no teu de­
vir irrefreável; e em termo* mais gencncos P . Rkocxir declara "que 
c \ i'’e entre a atividade dc contnr uma história e o caráu-r temporal 
da CKpcrlência humana uma correlação que n io  c puramente aciden­
tal, mas apresenta uma forma de neccsvidadc transcultaraJ. Ou. dito 
de outro modo: que v  tempo torna-se tempo humano nu medida em 
que e articulado num modo narrativo, e que a narrativa atinge u sua 
signifteoção plena quar.do se torna uma condição da ejástcm la  tem- 
p o ra r (Ricoeur, 19*3: 15).

2. A  dimen*io humana do tempo c simultaneamente a» *uas vii- 
tuallclades semântica* evidctxjanv ic sobretudo naquelas narrativas cm 
que ao devir temporal t  atnbuido evatuto de eiento diegético, mais 
do que de 'tmplcs enquadramento cronológico da nanativa: “ Abio 
a onça com uns vajjarcs ronccirov c calculo sobre a palmu da tnâo 
.i quantidade de tabaco precisa; cato cn?rc os íiov as impurezav, c só 
então 0  começo a enrolar Guardo a» mortalhas e a onça, p c r o  no 
isqueiro e raspo lume. Outros quinze minutos!”  (M . da Fonseca, O  
fogo e as cinzas, p. 35). Assim se prepara a manifestação dc uma re­
levante metamorfose do tempo, o chamado tempo psicológico. 
Fntende-sc como tal o tempo filtrado pelas vivência» subjetiva» du 
personaxem (v .), erigida* cm fator d< transformação c redimensio­
namento (por alargamento, por redução ou por pura dissolução) da 
rigidez do tempo da história. Atente-se no seguinte texto, em que o 
narrador evoca o tempognito da sua lua de-md: "Im agina um rc)ó- 
Kio que só tivesse pêndulo, vem mostrador, dc maneira que não se 
vissem as horas e«critas. O  pêndnlo iria dc um lado para o outro, mas 
nenhum sinal externo mostraria a marcha do tempo. Tal foi aquela 
semana da Tijuca”  (M . dc Assis, Dom Casm urro, p. 317). Direta­
mente relacionado com o devir existencial da personaecm, o tempo 
psicológico i  tambem o referencial da sua mudança, do despiste e 
erosão que sobre da provoca a passagem do tempo < a» expencncias 
vividas: no fina! de Os M atas, Carlos já nflo i  o mesmo que dois ano» 
ante» se instalara no Ramalhete; os olhos com que revê a casa tão 
outros, nublados dc desencanto e ccpticismo. mas capazes de notar 
no tempo ali vivido uma dimensão dc vida piena: " È  curioso! Só vivi 
dois aros nesta casa. c ò nela que mc parece estar metida a minha 
vida inteira" (E . de Queiró*. Os M atas, p. 714).
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3. O  lempo da hutória não c estranho também, por vczc*. 1 con- 
figuraç&o do ttpaço  (v .). Sendo esta uma categoria pluridimcntional 
e estática, ncccssariamcntc subnietida à dinâmica temporal da nurra- 
<iva (cf. Zoran. 1984: 31J), i  natural que eventualmente *e estabeleça 
uma verdadeira integração do espaço no tempo, a casa do» Paulos. 
em Com na duna, de C. de O liveira, mai» do que um vimplcs espaço 
fúico é também o lugar de concentração da» marcas de um devir tem 
poral com fones incidência» sodais e econômka» (decadência eco­
nômica. crise da burguesia rural etc.). Pode eatâo falar-se em cro- 
nôtopo. desde que na nutrativa tenha lugar "a  fusão do» conotado» 
espadais e temporais num todo dotado de ventido c concretude. O  
tempo que sc faz denso e compacto c torna-se artisticamente visivd; 
o espaço Intensifica-se e insinua-sc no movimento do lempo. do en- 
trevho, da história" (Bachtin, 1979. 231-2; cf. também M uir. 1967:
94 ct seqs.).

4. Os investimentos semânticos de que pode se beneficiar o tem­
po da h iuórta dependem diretamente de especifico» procedimento» 
de representação e indiretamente dos contexto» pcriodológicos que 
os suscitam. A  atração que certo» românticos sem iram pela Idade Mé­
dia traduziu-se tio privilégio do tempo histórico medieval, ein certos 
casos não uento dc motivações ideológicas (p ex., reação as conquistas 
do liberahsmo): do mesmo modo. um ronuncc dc índole critica co- 
mo O cnm e do padre Am aro rocorrc, no episódio final, a uni »íinbo- 
lo ia estátua de C am ta ) para denunciar o contraste do tempo hatóncv 
dos Descobrimentos com o tempo hixlórico (que 6 também o tempo 
diegético) do Portugal de 1871 por sua ve/ distanciado, em todos o» 
aspecto», da Comuna de Paris, expressamente invocada; pelo seu la ­
do, o romance pós-naturulitta. dc Joyce a Proust, recorre reiteradas 
vews i  eliminação das fronteiras e da rigidez cronológica do tempo 
e. contemplando uma tua modulação acentundamcntc psicológica, 
patenteia &s cruci c angustias do sujeito através dosa dissolução tem­
poral. Entietanto, para que, de um ponto dc vista ntctodológico. pos­
tam ser cabalmente apreendidas as poteiK ialidade» dc análise da 
narrativa que a elaboração do tempo da h istória faculta, torna-sc ne­
cessário atentar ptcdsamentc no* proccsso» de representação discur­
siva a que ele é suje:to.

IhM togr.: P o liu o s . J . .  1946: Muix. L  . 1967: 92 et seq».; C s»  
imínimo. R. H ., 1970; O o c m . G ., 1972; id . 1983; M sm xiow , A. 
A ., 1972; Hkjikin. D . L .. 1977; V iiivn lB V a . D .. 1977; S im s iiiq ,
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M . 1978; ToiUN. P . D .. I97S; M mhvs, Ã .. 1979; R jcokk , P ., 1981; 
.d.f 1983; id .. 1984; id.. IVK5; LéRIOB*. J .  C.. IVÜ3; Bok. I  Navís. 
M . dei C .. 1984.

Tipo
/. Podendo considerar-sc tutu »ubcate*oriu da pcrxonogcm, o 

tipo pode ser entendido como pcrsonagcm-sintcsc entre o mdividual 
c o coletivo, entre o concreto e o abstraio, tendo eni v isu  o intuito 
dc ilustrar dc unia forma representativa certas dominante* (profis­
sionais. psicológicas. cultura.econôm icas eíc.)do  universo dicgéti- 
co cm que ve desenrola a açâo. em conexío estreita com o mundo 
real com que cstabclcce uma relação de indolc imméuca; I ukács su­
blinhou o procedlmciiio dialético que picvide ao tipo, afirmando "O  
tipo, segundo o carálci c a shuavAo. è unia síntese original que reúne 
organicamente o universal c o particular. O  tipo nâo o 4 graças ao 
%eu cariier mcdk>. mas o simples caráter individual qualquer que 
seja a sua profundidade não basta tambem; pelo contrário, cie 
tomn-ve tipo porque nele convergem c reencontram se todo* os ele­
mentos dtfcrminantcs. human.i t  socialmente esseruiais, dc um pe­
ríodo histórico, porque criando tipos mostram ve esses elementos no 
seu grau mais alio dc desenvolvimento, na revelação extrema das pos­
sibilidades que neles sc escondem, nessa representado extrema dos 
extremos que concreti/a ao mesmo tempo o cume e os limites da to­
talidade do homem e do período”  (l.ukács, 1973 : 9).

2. Se t  certo que a cooct|>çúi» lukacíiana rculfa sobretudo as com 
ponenio histónco-«ocia.s do Hpo. importa notar ,;ue a sua constitui 
çtto não sc lim ita a cv»a vertente Ele ê. de lato. predominantemente 
tipo social em determinados períodos artísticos (o Romantismo, o Rea­
lismo etc.), podendo neste caso diíer-se que o burjuís, o capiialista. 
o jomafitfa, o proirtáno etc. revelam uma ccna capacidade dc movi­
mentação dintópica, na medida cm que piotav-onizam uma certa clr 
culação gcoculturu!. 'endo comuns a diferentes l:tcrutu:as, mnua mes­
ma ípocí: mas quando »c trata dr um tipo pãcológnxi (p. cx., o ava­
rento. o  ambicioso, o fanfarrão, a ingênua), a sua circulacao i  um  
bem diacrõmca, com hasc numa ccna peimidade rustórvo-culiur j1 que. 
itjo  depcudcndo farçonamajte do concreto dc ccnanos ideolójiico- 
sociais precisos, também nâo thes e por inteiro indiferente
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3. O  tipo encerra virtual idade* ssgnicas evidentes. uma vez que 
a sua presença ao sintagma narrativo denuncia-se inevitavelmente pelo 
concreto dc indumentárias, discursos c reações com um certo cariz 
emblemático, remetendo para os sentidos dc teoi social e psxológko 
que inspiram a sua configuração, sentidos esses cm que não raro se 
reconhece urr.a cena incidência tem ática (cf., p. e.x.. a relação entre 
o tipo do sedutor c o tema do adultério). Chega-se por vezes à faa- 
çáo numa profissão ou condição, como processo de manifestação nar­
rativa do tipo (p. ex.. nos contos dc A ldeia nova. de M . da Fonseca: 
o maltès. o ganhão. o bébudo, o barbeiro). É  cmm profissão ou con­
dição que torna o tipo facilmente rcconhcascí; dc certo modo até. 
o tipo pode ser considerado uma personagem pré-const ruída e previ 
slvd, assentando os seus fundamento» no contexto socioaicnial que 
envolve a produção literária. Por ve*c%, » configuração ilo tipo 
r es sente-le dos defeitos que afetam todo o  diché artístico; um roman­
cista exigente como Eça observou isso mesmo a propósito dos termos 
cm que o Romantismo tratou o  tipo do brasileiro: "Sem pre que o 
enredo (...] necessitava um scr dc animalidade inferior, um boçal ou 
um grotesco, o romantismo lá tinha no seu poeirento depósito dc fi- 
guias de papdão, recortadas pelos mestres, o brasileiro — ja engon 
çado, já enfardclado, com todos os seus joanetes c todos os seus dia 
mantes. crasso, glutáo. manhoso, e revelando placidamente na lin­
guagem mais bronca os sentimentos mais sórdidos" (t  dc Queirós. 
Notas contemporâneas, p. 114).

4 l>c um ponto dc vista funcional, o tipo pode corresponder 
a umaperxonagemplana (v .). na medida em que se tefira a entidades 
suscetíveis de identificação fácil e reconhecimento imediato nas suas 
diversas manifestações ao longo do relato; por outro lado. o tipo po­
de desempenhar também uma função afim da do figurante (v .), sem­
pre que seja diminuta ■ sua intervenção na ação e especialmente quan 
do a iua representação obcdecc a motivações criticas, no quadro dc 
períodos literários vocacionados para o efeito (Realismo, Naturalis­
mo. Neo-Realismo etc.). Neste caso, o tipo pode mesmo ser entendi­
do como compsjoentc do espaço (v .) social, mais do que como perso­
nagem propriamente dita-

liib lto g r.: LukACS, G-. 1964; id.. 1970u: 203-11. 242 61; W .. 
1973; W b u jk . R .. 1975: 242 et seqs.; Az iza . C ., O uvtfki, C . & 
Scnucx. R ., 1978; Hamon, P ., 19*3: 66 et seqs.; Bu^rriNi1, M .. 1984; 
1*7-9.

Trama
V. Intriga



Discurso

I)c  todo® os dmbito* visados pda teoria semiótica da narrativa, 
o do discurso i  aquele que tem sido objeto dc maior atenção t  siste- 
matiz»v*o. Suporte expressivo da história e domínio cm que sc con 
suma a sua representação, o </tv urso resulta diretamente do labor do 
narrador, tradu/sc num enunciado e articula cm sintagma diversas 
categorias e suhcatcgor ms especificas. De «cordo com Gcneiic, o lem­
po do discurso pode ser analisado quanto à ordem, à frequência e 
a velocidade imprimida ao relato; nesses campos bem delimitados 
encontram-se signos de incidência temporal (anacronéas conto a ana- 
lepte e a prole/w ,  anirocronias corno a pausa c o  sum ário, uma iso- 
cronia. a cena, oscilaçóes dc frequência como o discurso sin/ufativo 
e o  repetitivo, etc.). signos esses cuja util:/aç*o tem que ver direta­
mente com o modo: o narrado? adota nào só umu ccfta distância cm 
relação aos eventos, mas tanibírn />erspeclivas narrativas precisas: as 
diversas focalizaçóes (focalizaçâo externa, onisciente e interna, esta 
última podendo assumir a feição dc monólogo intenor), estreitamen­
te associadas à expressão da subjetividade c ao discurso da persona­
gem Nas chamadas intrusões do narrador projeta-se essa subjetivi­
dade, traduzida cm tratamentos x-rmo-cstilísiicos precisos, os registros 
do discurso

Não sc trata, com esu fragmentâçáo conceptual, de pulverizar 
o campo da reflexão tcòrica próprio da narratologia. Trata sc, antes.
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dc atingii níveis dc descrição cada vc7 mau uproíundados c mmu- 
dentes, os quais devem, cniictanio, ter compcnvtdús por movimen­
tos de rclacionamcnto não só envolvendo os conccilos do âmbito do 
discurso, mas sobretudo remetendo para a» categoria» da h:stona e 
para as modulidades de narração c narrador que a  modeli/am

Abstrato. discurso
V . Registrai do discurso

Akaacc
/. Diretamente rdaõoiudo com a instituição de •ncH.romtn (v.), 

o  alcance (designado por Gencttc como pon te) corresponde à distâr. 
da a que se projetam a prolepse (v .) ou a analepw  (v .). para além 
ou paia aquém do momento da história cm que sc encontra a narrati­
va primeira De acordo com as solts nações específicas dc cada rela 
to, o alcance de uma anacronia pode ser de poucas horas, de vários 
meses, dc vários s&ulos etc.: assim, cm l  idas secai, de G . Ramos, 
pode sc encontrar uma analeptc cujo akvnce \c demarca como rda- 
tisamente lim itado: "A inda na véspera eram sets viventes, comando 
com o papagaio" (G . Ramos. Vidas secas, p. 21); j i ,  no entanto, no 
canio I I I  (estrofe 22 e seguintes) de Os lusíadas, o narrador Vasco 
da Gama rccua até às origens de Portugal e instaura uma an.ilepse 
cujo alcancr nlingc váiios sevulos.

2. O  fa io  de o alcance das anacromas scr posto ern concsão pre­
fere ntemente com as analcpses decorre do considerável peso estrutu­
ral dc que estas podem revestir-ic; é na dcpcndénoa dessa importância 
que pode explicar-se o maior ou mcrior akancc que das atingem. As 
sim, num rom-mee como O  Baráo dc l  avas, dc A W  Botelho, a ana- 
lepse instituída no capitulo II remonta, pelos menos, a 1541; cm O 
a  une do podre Am aro, de fcça. a unalcpsc do capítulo I I I  retrocede 
até ao nascimento e infância do protagonista. Num caso como no ou­
tro (ma» com algum exagero dc explicação determinista no prime; 
ro), o  alcance do movimento analcptico é inspirado pela necessidade 
dc fundamentar, cm termos paracicntíficos, a situação e característi­
cas das personagens no presente da história. Deste modo. como sc 
se. o alcance acaba normalmente por sc revelar um a»pc<’ to particu­
lar das anacronia* (c em cspccial das analepses) com possível reper- 
cus'.!«> sobre a sua am plitude (v .).
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B ib lio g r.: GüKPrre, C .. 1972: 89-90

A h rm ç io
1. tm  narratologia. o  concriio dc aileroçâo relaciona-se direta 

mcntc com o modo de ativação do código da /txvhzução (v ). Os sig­
no* que este cotnprccndc (v. focalizaçào externa. Juculização interna, 
focalizaf J<> onisciente), podendo manifestar w  dc forma dominante 
em segmentos relativamente alargados da narrativa, podem também 
registrar infrações episódica* no decurso da sua vigência: dc acordo 
com Gcnctle, designar-se-âo como "ahermçóes essas inlraçõcs isola­
das. quando a coerência dc conjunto se mantém suficientemente for* 
te para que a nc vão  dc modo dominante permaneça pertinente" (1973: 
211).

Tendo que ver. portanto, com o* termo» cm que se processa a 
regulação da informação nurrativa, a alteração coiresponderá, entâo, 
a um exceuo ou a ama carência de demento* informativos, relativa 
mcntc ao que é admitido {tc\a focalizaçào adotada Curiosamente, o 
narrador pode, por vezes, icferir-se dc maneira um tanto ifónica a 
essa rclaçáo entre a focalizaçJo  c as informações que supostamente 
ah eram os seus parâmetros, como ocorrc em píena focahzaçào inter 
na de uma personagem de M em orial do convento "O  Monte Junto 
está tio  perto que parece bnstar estender a máo para lhe chcgar aos 
contrafortes, como uma mulher dc joelhos que estende o braço e to­
ca as ancas do seu homem Não c possível que Hlimunda tenha pen­
sado «sta sutileza. e dai. quem sabe, nós náo estamos dentro das 
pessoas, sabemos lá o que elas pensam, andamos é a espalhar os nos 
MM próprios pensamentos pelas cabeças alheia» e depois dizemos, Hli- 
rnunda pensa, Baltazar pensou, c ta lw r lhes tivéssemos imaginado 
as nossas próprias sensações, por exemplo, esia de Bõmunda nas s ii íis  

ancas como sc lhes tivesse tocado o seu homem" ( J .  Sarainago, M e­
m orial do convento, p. 339 40).

2. A  ocorrcnõa de alterações pode expirar -c por sõnpk* inépcia 
técnica, quando o  narrador náo consegue respeitar as exigência» da 
fo ca ttíaç io  adotada, como pode tambem justiftcar-sc cm funçáo de 
solieitaçõc' inerentes k oconomia do relato (v . ftaralepse c paratiftse). 
Como quer que seja, desde que sc adote uma perspectiva macroscó­
pica de análise narraiológica (interessada nas linhas dominantes dc 
focatízoçúo. mais do qur na miaucia dc desvios momentâneos), d ifi­
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cilmente sc aceitará que a alttroçào de regimes dcfocaiizaçào pertur­
be <>» sentido* fundamentais que por n rio desta última são reptesen- 
tadov na narrativa.

H ibliogr.: Pouillon, J . ,  1946: 89 et seqs.; CrNtrrin. G ., 1969: 
183-5: id .. 1972: 211-3.

Amplitude
1. Conto o termo sugere, a amplitude dc unu anacronia (v .) cor­

responde à dimensão dc história coberta pela instituição dc uma ana- 
lepse (v .) ou de uma proUpse (v .). Isto significa que. por exemplo. 
• instauração de uma retrospectiva pode limitar *e à curta am plitude 
de uma explicação circunstancial, de akvrtce também reduzido: "A in ­
da na véspera eram seis vivcntcs, contando core o papagaio. Coita­
do. morrera na arca do rio. onde haviam descansado, A beira de uma 
poça: a fome apertara de mais os retirantes c por ali não existia sinal 
de comida. Baleia jantam os pés, a cabcça. os ossos do amigo, e náo 
guardava lembrança disso”  (G . Ramos. Vidas secas, p 21-2). Em ou­
tros casos, a am plitude de uma anacronia pode ser consideras cimen­
te longa: a amplitude da analeptc que ocupa os três primeiro* capitulo* 
de Os M auis e porte do quarto permite evocar um perfodo de mais 
de 50 anos (juventude e exüio de Afonso, amores e suicídio dc Pe­
dro. educação de Cario* da Maia etc.) até à chegada dc Carlos a 1 j*- 
boa. "n a  linda manhã de Outono" cm que Afonso da Maia ‘M u 
assomar vagarosamente, por trás do alto prédio fronteiro, um gran­
de paquete da Royal Ntail que Ibe trazia o seu neto”  (F . de Queirós, 
Os M atas, p. 96).

2. Tal como ocorre com o alcance (v .), a am plitude constitui 
um aspecto das anacronias particularmente em evidência nos movi­
mentos anakpticos. uma vez que as prolepses surgem normalmente 
como ocorrências momentâneas e nem sempre conseqüentes. Por ou­
tro lado, a propensão muitas veies cxpl.cativa (quando não mesmo 
argumentativa) da narrativa favorece o alargamento temporal das ana­
lcpses. jã que é a sua am plitude distendida que permite relatar com 
pormenor o passado de certas personagens ou fundamentar dc for­
ma minuciosa situações do presente da histiSría: por Uso, a ampUtu 
de das analcpses ictariona-sc muitas vezes (mas não obrigatoriamente) 
com o seu alcance, quando, corno ocorre no caso de Us M aias, sc
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reconduz a história desde uma data recuada (alcance) ati  ao presente 
interrompido. A esta dependência acrescem, não raro. motivações dc 
ordem temático-ideológica: as pteocupaçóe* determinista* e causa- 
listas do romance naturalista podem obrigai a longas explicações re 
trospcctiva», tal como. no romance Casa na duna. a extensa amplitude 
dc uma analepse inicial (capítulos 11 a V II) «  deve à necessidade dc 
analisar, na perspectiva ideológica do Neo Realismo, as transforma- 
çôcs econóimco-sociait protagonizada* pela familia dos 1’aulos.

B ib liogr.: G txtrm , G ., 1972: 89-90.

A aacroa ía
/. Como o termo climologicamente sugere (ana-: "inversão"; 

cronor. "tem po"), anacroma designa todo o tipo de alteração da or­
dem dos eventos da hlstôriu. quando da sua repieientação pdo di\ 
curso. Deste modo, um acontecimento que. no desenvolvimento 
cronológico da história, sc situe no final da ação, pode ser relatado 
antecipadamente pelo narrador; por outro lado (e mais (reqüentemen 
te), a compreensio^de fatos do preveni e da M o  pode obrigar a recu­
perar o» seus antecedente* remotos. bx.: "E u e  termo benigno dc 
‘ figurio*, própno da suavidade eclesiástica, haveria eu dc saber que 
podia carregar-se, coino toda a palavra mágica, do veneno que *c qui­
sesse" (V . Ferreira, Manhã submenu, p. 17); "Tudo se sabe neste 
mundo, e cu soube por ela o que não gostava, ma» bem precisava 
de não ignorar. Soube que a Bn/ida. naquela tarde em que a amea­
cei. correu a deitar tudo no icgaço da Claudina Risagra. que trazia 
ariendada ao Ramos a loja térrea ali ao pé. onde tinha dois cabos 
dc cebolas c o monte das batatas e. mais que tudo. atili/ava para fa­
zer ou favores a quem da queria" (A  Ribeiro, O  Malhadinhas, p. 49).

2. Como observa G . Genette (1972: 80), responsável pda con­
solidação teórica do conceito, tiaia-se de uai recurso narrativo não 
só ancestral, como frequentemente utilizado; de fato, a anacronla 
constitui um dos domínio» da organização temporal da narrativa cm 
que cora mais nitidez sc pateniria a capacidade do narrador patn sub­
meter o flu ii do tempo diegético a critérios particulares de oiganiza- 
çâo discursiva, subvertendo a sua cronologia, por anleapação 
(prolrpse — v.) ou por recuo (analepse — v.) fcm função do seu par 
tkular estatuto scmiótico. é o narrador hom odieiético (v .) que com
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mais insistência c agilidade procede a movimentos dc tipo anacrôni­
co; m u de um modo geral pode-se di/cr que a utilização da aracro- 
uia e inspirada por um leque muito amplo de motivações carac 
teri/ação retrospectiva de peixonagens. reintegração a poun ion  dc 
e> entoa elididos. >oluçào dc enigmas por meio dc rcvcíaçiVs retarda 
da», criação de atmosferas de mistério, manipulação da expectativa 
do destinatário por meio do doscamcr.to hábil dc informafões ante­
cipadas. etc.. etc

3. As potencialidade» operatôrias do conento de anacronia tem 
que ver, cm primeira instância, com as motivações descritas. São cs 
»av motivações que explicam uma partical.it or gani/ação da econo 
mia da narratiw . derivada da configuração dc divcisos estratos 
temporais cuja ponderada articulação pode conduzir a estruturações 
arquitetônicas mais ou meaos complexas. A análue de procedimen 
tos temporais de lipo anacrônico fixar-w á, deste modo, normalmente 
em manifestações macroscópicas que pelo seu alcance (v .) e amplitu 
de (v .) sc revistam dc inequivoco peso estrutural e sejam suscetíveis 
de sc relacionarem com os fundamentais vcctorcs semânticos da uai - 
rativa. Por outro lado. a análise das anacronias terá cm conta náo 
só as suas modalidades preferencialmente adotadas (analepte, pro 
lepse), mas tambem a.» conexões que podem ser estabelecidas entre
0 âmbito da ordenação temporal do discurso c a» da duração (v .) e 
freqüência (v.).

BtMtogr,- A i nr r ê s .  R.-M. 1972: 35-41; Gknotte. G .. 1972: 
78-121: >d.. 1983: 15-22; R fn , C. J .  san. 1981: 4*89.

Amiepse
/. Correspondendo genericamcnte ao concdto designado tam­

bem pelo termo flashbock, entende se por analepse todo o movimen­
to temporal ictrospcctivo destinado a relatar evento* anteriores ao 
presente da ação c mesmo, em alguns casos, anteriores ao seu inseto. 
A anatep.<\e constitui, deste modo, um signo técnico narrativo do ám 
bito da representação discursiva do tempo, integrando-»*, com a pro- 
iepseiv.), no mais amplo dominio das anacronias ( v d e  acordo com 
a sistemati/ação proposta por G . Gcnctte (1972: 90 et seqs.). a utili­
zação de analepses rege-se por critérios de configuração muito varia­
dos, dc um modo geral relacionados com a profundidade retrospectiva
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que atingem (alcance ■ v.) c cs>m 2 dimensão temporal que abarcam 
(am plitude — v.). Dc forma djagramática podem-* iluMrar do se­
guinte modo trcs modalidade* dc analepse:

—M i. (b)
A1 c(<) ^ P

L-  - - ------
Tomando-« o segmento A B  como corpo da narrativa primei­

ra. em relação a qual ve instituem as analcpses, c como ponto de pai ■ 
tida para a sua instauração o momento C. entender « a  ccrno analepse 
externa a modalidade (a), uma vez que o lapso temporal a que ela 
se refere c inteiramente exterior ã totalidade da açào da narrativa pri­
meira; a modalidade (b) será uma analepse interna, j .1 que o seu raio 
de alcance não excede o pomo dc pai tida (A ) da narrativa primeira: 
a modalidade (c) corresponderá a uma analepse m ista, quer dizer, do­
tada de tim alcance que excede o ponto A e com uma amplitude que 
a lesa ate ao Interior da narrativa primeira.

2. A analepse i  ura recurso narrativo com larga utilização e de­
sempenha funçóe» muito diversas na orginica do relato. Demarcada 
de forma variavelmente nítida no enunciado narrativo, n analepse de­
corre náo raro da ativação da memória de uma personagem; “ Triste­
mente contou toda a fome sofrida e as conseqüentes misérias. / A 
morte de Jovias. afilhado do compadre l ais Bezerra delrgudo do Aca­
mpe. que lhes tinha valido num diu bem desgraçado! — a morte do 
Jos-.as, naquela velha casa de farinha, deitado junto de uma trave de 
aviamento, com a barriga tào iixhnda como a de alguns paroarav 
quandó já estão para m orrer..." (R . dc Queiroz. O  Quinze, p. 98).

3. As po«cndi!l>dadCT operatônas do conceito dc analepse têm 
que ver nào só com as funções que ela desempenha no corpo da nar 
rativa, mas tambdn com d possibil>dadc dc se descortinarem cooc 
uVs estreitas entre estas funções e a i linhas dc força temáticas e 
ideológicas que informam o rdaio; isto significa que a sua análise dese 
frameendet a pura devrição da sua configuraçio formal c orientar 
se no sentido de atingir a contestura semântica da obra

A  analepse pode constituii ura proccs-so de ilustração do passa­
do dc uma pcisonagcm relevante, no quadro dc uniu csirutégia Ideo-
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lógica dc tipo naturalista e determinista (é o que ocorre, por exem­
plo, com a personagem Amaro, no capítulo I I I  de O  crim e do padre 
Am aro e com Camille c Thérèse, no capítulo II de lhérèse Raquin, 
dc Zola); pode caber-lhe a função de recuperar eventos cujo conheci­
mento se torne necessário para sc conferir coerência interna à histó­
ria: cm Os lusíadas, o começo in medias res (canto I, estrofe 19) c 
compeasado pela vasta retrospectiva levada a cabo por Vasco da Ga­
ma nos cantos II I .  IV  c V; no romance Uma abelha na chuva, de Car­
los de Oliveira, a memória dc D. M aria dos Pra/etcs nâo se limita 
a ilustrar o passado familiar: ela gera também uma relação dialética 
com o presente, cm estreita conexão com os conflitos de classe que 
atravessam o romancc.

Rcgistrc-sc, por úitimo, que a dinâmica interpretativa que a ana- 
lepse suscita pode scr reforçada pela análise das suas ligações estru­
turais com outros domínios da construção do discurso: com a 
velocidade (v.) imprimida à analepse. com as perspectivas narrativas 
que comandam a sua ativação (focalização — v.). com o estatuto do 
narrador (voz, narração — v.), etc., etc.

Bib liogr.: Genettc, G .,  1972: 90-105; id . ,  1983: 15-22; H igüon . 
D. L ., 1977: 4 5 -73 ; R ees . C. J .  van, 1981: 49-89.

A nbocron ia
1. Tal como a isocronia(v.), também a anitoeronia (do gr. a(n)-\ 

“ privação"; iso-: "igual” ; cronos: "tempo” )  tem que ver diretamente 
com a velocidade (v .) imprimida à narrativa e com os ritmos que ncia 
vão sendo instaurados. Com efeito, por aniaoeronia entende-se roda 
a alteração, no discurso, da duração da história, afcrindo-sc essa a l­
teração em função do tempo da leitura (v. tempo) que dc certo modo 
concretiza o tempo da narrativa e determina a sua efetiva duração; 
por outras palavras, dir-se-á que o discurso pode desenvolver-se num 
tempo mais prolongado do que o da história (o narrador pode, por 
exemplo, demorar-sc em descrições ou em digressões) ou, pelo con­
trário, num tempo muito mais reduzido do que o da história (quan­
do. por exemplo, o narrador abrevia em poucas linhas o que ocorreu 
cm vários dias. meses ou anos).

2. A  análise dos processos de anisocronia incide, de um modo 
geral, sobre quatro movimentos narrativos particulares: a pausa (v.).
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o sum ário (v .), a extensão (v .) c a elipse (v .), signos temporais que 
lepresentam o desajustamento durativo entre tempo da história c tem 
po do discurso; entretanto, um procedimento de ccrto modo cxtia- 
narrativo como a digressão (v.) pode também ser entendido como pri­
vilégio dc uma duração discursiva que desrespeita o tempo da histó­
ria. Como quer que seja, os signos da am socronia (c cm cspccial o 
sum ário, a elipse e também a digressão) decorrem quase sempre de 
uma atitude fortemente intrusiva do narrador que subverte o regime 
durativo da história, lazendo valer prerrogativas dc pcrspeciivaçSo 
(v. perspectiva narrativa) adequadas a tal manipulação.

Bib liogr.: G bnítte. G .. 1972: 122 4; Kavse*, W ., 1976: 218-21; 
V illanueva, D ., 1977: 64-7.

Aspecto
V . Perspectiva narrativa

Avaliativo, dLscurso
V. Registros do discurso

Cena
/. Compreendida no domínio da velocidade (v .) imprimida ao 

relato, a cena constitui a tentativa mais aproximada dc imitação, no 
discurso, da duração da história. De fato, a instauração da cena 
traduz-se, antes de tudo. na rcproduçüo do discurso das personagens 
(v. diálogo), com respeito integral das suas falas e da ordem do seu 
desenvolvimento; daqui resulta uma narrativa caracterizada pela iso- 
cronia (v .) e por uma cena tendência dramatizada, uma vez que é per­
filhada uma estratégia dc representação afim da representação dra­
mática propriamente dita, o que naturalmente implica que o narra­
dor desapareça total ou parcialmente da cena do discurso. Isto não 
quer dizer, no entanto, que. por privilegiar a cena, o narrador abdi­
que por inteiro das suas prerrogativas de organizador c  modelizador 
da matéria diegética; sc c verdade que de certo modo clc cncara as 
personagens como atores c as suas falas como componentes de um 
diálogo dramático, isso não o impede de controlar mais ou menos 
discretamente o desenrolar da cena: introduzindo com indicações de-
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clarativas a distribuição das falas, facultando breves informações so­
bre as relações (espaciais, psicológicas etc.) entre as personagens, adu­
zindo comentários e sobretudo decidindo, cm função da economia 
da narrativa, sobre o momento adequado para a instauração c inter­
rupção da cena.

2. Alguns exemplos darào uma idéia mais clara da configura­
ção c da função desempenhada pda cena na estrutura da narrativa. 
Assim, cm O monge de Cw/er, depois dc reproduzir, praticamente 
sem intervenção, uma animada discussão entre várias personagens, 
o narrador observa que “ o que sc passava na tavolagem das Portas 
do Mar cra a repetição dc cenas anteriores”  (A . Hcrculano, O  mon­
ge dc C isier, p. 200: grifo nosso); c quase logo cm seguida acresceu 
ta: "D c  orelha fita, o doutor Bugalho tinha escutado aquela conver 
saçâo, a que suprimimos as pausas c entremeio*, produzidos pela mas­
tigação. deglutição c haustos convivais”  (p. 200). Assim se evidencia 
quç. tendo aceitado retirar-se da ccna do discurso, o nai radot nâo 
fez mais do que simular o seu desaparecimento já que, ao repioduzir 
o diálogo, nào respeitou as “ pausas e entremeios” . F.sta noçâo de 
que 3 capacidade dc imitaçáo temporal permitida pela cena é, afinal, 
de certo modo artificial, aparece explicitada em outra passagem do 
mesmo romance, também no fina! de um diálogo: “ Estas e outras 
exclamações c brados irritados, acres, afrontosos, choviam dc todos 
os lados, nào, como nós os escrevemos, sucessiva c pausadamente, 
mas cruzando-se, atropelando-»:, confundindo-se" (p. 224). Repre­
sentada pela sucessividade do sintagma que configura a narrativa, a 
velocidade da cena depende, pois, nào só da extensão desse sintag­
ma, mas também da leitura (v .), cia própria dotada de rapidez variá­
vel conforme o leitor que a concretiza.

3. As motivações que suscitam o recurso à cena náo podem ser 
dissociadas da sua correlação dinâmica com outros signos narrativos 
e em especial com os do domínio da velocidade temporal: pausa (v.), 
elipse (v .) e sum ário (v.). F. em especial com o último que essa corre­
lação se estabelece com mats freqüéncta; em ccrta medida herdeira 
da oposição aristotélica entre mimesis e dlegesis, a oposição cena/re­
sumo traduz a alternância de uma representação dirigida por um nar­
rador distanciado e dotado de um certo pendor redutor (resumo) desw 
outra (cena) que pode conjugar-se com o recurso à visáo de uma per­
sonagem da história, investida da função de testemunha envolvida
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no devir da ação. Identificando-se com aquilo a que H . James c P. 
Lubbock chamaram shoning, esta segunda opçâo e a que sc cncon- 
tid, por exemplo, no capitulo XV  do romance Uma abelha na chuva, 
dc C. dc Oliveira: colocado ã escuta. Álvaro Silvestre testemunha a 
cena entre Jacinto e Clara, a qual aparccc, pois, mediatizada pela sua 
focalizaçào (v.). Deste modo. a análise da cena enquanto especifica 
velocidade narrativa terá cm conta interações como a exemplificada, 
bem como aquela» que são as funções habitualmente confiadas a este 
signo temporal: apresentação dc ações conflituosas, representação dc 
uma “ voz”  coletiva, ilustração de cenários sociais atravessados pe­
los discursos de múltiplas personagens, insinuação de situações dc mo­
notonia e arra$tamento temporal, manifestação de tiques verbais etc., 
etc.

fíibliogr.: Lubbock. P.. 1939: 69 ct seqs., 267 et seqs.; Gènet- 
rr, G „  1972: 141-4; BouRNtur, R. & O iiíu it , R .. 1976: 72-87.

( omentiirio
V. Digressão

Conolalivo, discurso
V. Registros do discurso

Corrente de consciência
V. Monólogo interior

Diálogo
/. O  diálogo é o "quadro figurativo" da enunciaçâo (Bcnve- 

nisie, 1974: 85). O  ato dc enunciaçâo pressupõe sempre a existência 
de duas "figuras", u ra c o  ut. o locutor e 0  alocutário. No diálogo, 
estes papéis são permanentemente reversíveis, já  que se assiste a um 
intercâmbio discursivo cm que cada um dos participantes funciona 
alternadamente como protagonista da enunciaçâo. O  diálogo é, pois, 
a forma canônica da interação verbal. O  monólogo c apenas uma va­
riante do diálogo: c um diálogo “ interiorizado", onde o ego cindido 
se desdobra num eu que fala c num eu (tu ) que escuta.
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2. Em narratologia, o diálogo encontra-se estreitamente relacio­
nado com o discurso da personagem (v.) e com o conceito de cena 
(v.). Ao optar por uma estratégia de representação próxima da repre­
sentação dramática, o narrador dissimula a sua presença, dando a 
palavra is  personagens. A  reprodução Hei do diálogo entre as perso­
nagens implica a utilização do discurso citado, ou, cm terminologia 
tradicional, do discurso d ireio: unge então a cena (v .), momento dc 
dramatização da narrativa que constitui a tentativa rnais aproximada 
de imitação, no plano do discurso, da duração dos eventos djegcticos.

A  introdução da estrutura do diálogo no texto narrativo suscita 
algumas reflexões teóricas cm torno da oposição milcnária entre die- 
gesis c mimesis, formulada no quadro da teoria platônica dos modos 
de representação e de certo modo reavivada pela distinção entre tel- 
ling e showing. proposta poi II .  James e P . Lubbock. De fato, ceder 
a palavra às personagens pela instituição do diálogo e optar pela for­
ma mais mimctica de representação: 0  narrador "desaparece”  mo­
mentaneamente, a$ personagens transformam-se dc certo modo cm 
atores c os seus discursos funcionam como componentes dc um diá­
logo dramático. A inserção do discurso citado implica uma mudança 
dc nivel discursivo e essa transição aparece geralmente assinalada por 
um verbo dcclararivo ou por recursos gráficos como os dois pontos, 
as aspas, o travessão. Estas são as marcas formais mais trivializadas; 
há. no entanto, muitas outras formas dc introduzir o diálogo e dc 
operar c&sa alteração de instância narrativa. Atente-se no seguinte frag­
mento dc O  uno du morte de Ricardo Reis: "D iálogo c juizo. Ontem 
veio cá uma, agora está lá outra, diz a vizinha do terceiro andar. Não 
dei fc dessa que esteve ontem, mas vi chegar a de hoje (...] Ah, cra 
o que faltava, nem sabe com quem sc metia, este fo i o remate da vizi­
nha do tcicciro andar, assim se concluindo o juízo c o diálogo, fal­
tando apenas mencionar u ccna muda que foi subir à sua casa muito 
devagar, pisando maciomente os degraus com os chinelos de ourclo”  
<J. Saramago, O  ano da morte de Ricardo Reis, p. 251-2). Aqui. o 
diálogo das personagens c introduzido c rematado por um narrador 
que comenta (metanarrativameme) com alguma ironia as suas prer­
rogativas de instância organizadora da história.

Abdicando da sua função dc mediador, o narrador nào deixa, 
pois, de ser o organizador c modelizador da matéria dicgética: cabe 
lhe sempre decidir acerca da instauração e da interrupção do diálo­
go, selecionando os momentos mais adequados cm função da econo­
mia da narrativa.
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3. Sâo múltiplas as funções do diálogo no texto narrativo. A 
sua ocorrcncia pode responder a um prurido realista dc objetividade, 
dado que. como vimos, o diálogo é a forma mais mimética dc repre­
sentação da vo/ das personagens. Por outro lado, se o diálogo sc funda 
tio mimetismo formal, clc contém uma série de indícios socioletais 
c idioletais que permitem uma caracterização indireta das próprias 
personagens e até do ccnário social em que sc movimentam. Refira- 
sc ainda que o diálogo, alem de permitir a dramatização da narrati­
va. pode funcionar tambem como núcleo dicgctico importante, na me­
dida cm que os atos verbais fazem muitas vezes progredir a história.

B ib liog r.: GENErre, G „  1972: 189-203; Bfnvbnbie. F ., 1974: 
85-8; G ray. B ., 1975: 236-49; H ruvel. P . van den, 1978: 19-38; Ja  
kiuinskj, 1.. P ., 1979: 321-36; Sauvage, J . .  1981: 71-84.

Digressão
1. Conceito dc configuração relativamente difusa, a digressão 

pode scr entendida, antes dc tudo. como elemento de certo modo mar­
ginal c ancilar cm relação à narrativa propriamente dita em que se 
inscreve. De fato. fala-se em digressão sempre que a dinâmica da nar­
rativa é interrompida para que o narrador formule asserções, comen­
tários ou reflexões normalmente de teor genérico c transcendendo o 
concreto dos eventos relatados; por isso a digressão corresponde, cm 
princípio, íi uma suspensão momentânea da velocidade (v .) narrativa 
adotada. Por outro lado, a digressão revela algumas afinidades com 
o discurso abstrato (v. registros do discurso), podendo este, no pre­
sente contexto, scr considerado o seu núcleo central; com efeito, a 
digressão reflexiva traduz o mais direto e explícito proccsso de afir­
mação de princípios axiológicos c afirmações de recorte ideológico: 
os capítulos V  c X III de Viagens na minha terra, dc Garrei! (sobre 
a literatura romântica e a oposição frade/baráo). constituem exem­
plos perfeitos dc digressões, incrustadas num relato que. também por 
resultar de uma digressão em sentido literal (a viagem empreendida), 
surge particularmente vocacionado para incorporar dissertações co­
mo as mencionadas.

2. Em  função do exposto, compreende-se queà digressão caiba 
uma importante função dc representação ideológica c que ela seja pri­
vilegiada cm obras e períodos não-vinculados a uma concepção da
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narrativa como discurso “ transparente”  c radicalmente neutro. O  ini­
cio do canto V II de Os lusíada* (reflexão sobre o espírito de cruza­
da), a propensão assertiva e especulativa do narrador do Thstram 
Shandy, dc Stcme, as afirmações de incidência moralizadora que em 
muitos relatos camllianos .ve encontram, evidenciam essa tendência 
para a digressão freqüente cm narrativas dominadas por narradores 
fortemente intrusivos (v. intrusão do narrador).

Nem só, porém, a uma função ideológica se restringe o recurso 
à digressão. Ela pode servir tamhém a outros intuitos: preparar a apre­
sentação dc personagens, afrouxar o ritmo de desenvolvimento da nar­
rativa, incrementar uma atmosfera de suspense pelo retardamento dc 
revelações importantes, servir dc elemento puramente ornamental (cf. 
Booth, 1980:170-1) ou comentar eventos relatado»: "Q ue é demasia­
da metafísica para um só teno», náo bá dúvida; mas a perda da voz 
explica tudo, e há filósofos que vão, em tesumo, tenores desempre­
gados”  (M . de Assis. Dom Casm urro, p. 35).

3. Numa acepção menos restrita, admite-se que a digressão re- 
vrsta outras feições, alem da de com entário. Sc sc insistir nn sua con­
dição de elemento funcionalmente marginal em relação à história que 
domina a narrativa, entender-se-á como digressão todo o discurso que 
se afasta desse eixo dominante; deste modo. uma narrativa do nível 
hipodiegético <v.) pode constituir uma digressão. Mas sê-lo-á com ni­
tidez sobretudo na medida cm que se distinga claramente da narrati­
va principal, remetendo-se a esse estatuto predominantemente deco­
rativo que já  foi mencionado: p. ex., a novela do “ Curioso imperti­
nente" relatada nos capítulos X X X III a X X X V  da primeira parte do 
Quuote.

O ibliogr.; Baquejco OovANts, M .. 1975: 138-42; Stexndcilg, 
M ., 1978: 168 ct seqs.. 203 ct seqs.; Booth. W . C .. 1980: 170-1; Bo- 
NHLIM, H ., 1982: 30-2. 92-3. 122-4.

Discurso direto
V. Personagem, discurso da

Discurso indirrlo
V. Personagem, discurso da
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Discurso indireto livre
V. Personagem, discurso du

Dkcurso du personagem
V . Personagem, discurso da

D im lncii
t. No âmbito específico da tiauatologia. a definição do concei- 

10  de distância c a análise das sua» implicações operatórias exigem 
a prévia delimitação do campo conccptual que aqui importa privile­
giar. Assim, do que aqui se trata fundamentalmente c de considerar 
a distância enquanto função do narrador (v.). quer dizer, de a enten­
der como especifico posicionamento do sujeito da enunciaçâo etn re­
lação ã história, posicionamento que cm seguida se observará nos seus 
diversos aspectos c implicações; instaurando um certo tipo de rela­
ção do narrador com os eventos relatados, a distância impõc-sc co­
mo fator de seleção e ativação de códigos c signos narrativos distri­
buídos por aqueles domínios que mais diretamente são afetados pela 
sua vigência: perspectiva narrativa (v.). situação narrativa (v voz), 
tempo da narração (v. narração, lempo da) ctc.

Não cabem no conceito aqui visado outra» acepções do termo 
distância como as seguintes: distância considerada como atitude re­
ceptiva. no sentido em que Roman Ingarden se lhe refere, a propósi­
to das chamadas qualidades m etajisicas da obra literária: dc forma 
distanciada, “ podemos contemplá-las. scr arrebatados por elas. sa­
borear delas tudo o que qualitativamente nos oferecem sem sermos, 
na verdadeira acepçáo da palavra, por cias oprimidos, esmagados ou 
exaltados" (Ingarden, 1973: 322); distância suscitada pela designada 
"técnica do efeito de distanciação" tal como Brecht a concebeu, a 
fim dc “ conferir ao espectador uma atitude analítica e critica perante 
o desenrolar dos acontecimentos" (Brecht, s.d.: 129); distância en­
quanto atitude criativa adotada pelo autoi que tende a afastar-se do 
que o rodeia e a confinar o labor dc ficcionista à imaginação criado­
ra e ao espaço da sua oficina de escritor, como preferia Haubcrt: “ Sc 
o artista sc encontra imerso na vida. nào pode observá-la com clare­
za; sofre-a cm demasia ou desfruta-a em demasia" (Allott, 1966:162).

2. Nas primicias da importância modernamente conferida pela 
narratologia á distância, esta a reflexão platônica .sobre os modos de
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representação literária: "E m  poesia e cm prosa há uma espécie que 
é ioda de im itação como tu (Adim anto) dizes que e a tragédia e a co­
média; outra, de narração pdo próprio poeta — é nos ditirambos que 
pode encontrar-se dc preferência; c outra ainda constituída por am­
bos, que se usa na composição da epopéia c dc muitos outros gêne­
ros. sc estás a comprccndcr-mc”  (Pla tão . 394c). Dc ccrto modo 
reduzida à diade diegesis/m im esis, a análise platônica ccoa nas práti­
cas narrativas c nas reflexões teóricas dc Hcnry Jam es c dc Perey l.uh- 
bock. designadamente pela oposição estabelecida entre duas grandes 
opções dc representação: o showing (cuja utilização fo i preconizada 
por Jam es c Lubbock) c o le JIing .

Pela técnica do showing o narrador reduz a d istância que o se­
para da história: d c  tende então a desvanecer os sinais da sua presen­
ça c a representar dc forma marcadamcntc dramatizada os eventos 
da história, privilegiando os diálogos das personagens que surgem res­
peitados quanto ao seu ritmo de desenvolvimento e aos discursos que 
os integram; complcmcntarmentc, o showing concrctizar-sc-á pelo re­
curso à visão dc uma das personagens inseridas na açào (v. focalizo- 
çâo). como definitiva confirmação desse duplo esforço de aproximação 
da história c dc ocultação do narrador. Assim sc atinge um estádio 
dc refinamento que pode sintetizar-se deste modo: “ A  arte da ficção 
só começa quando o romancista entende a sua história como algo a 
scr mostrado, exibido dc tal modo que a si mesmo se contará" (Lub ­
bock, 1939:62).

Contrariamente, a técnica do telltng traduz o incremento da d is­
tância do narrador cm rclaçào ao que é relatado; predomina entáo 
a tcndcncia redutora que caracteriza a onisciência narrativa enquan­
to estratégia dc rcpicscniaçâo sdetiva: “ 6  importante entender a com­
pressão acim a de tudo como uma conseqüência do por.to de vista 
distanciado do narrador relativamente à açáo narrada. O  estilo de re­
latório que è próprio da narração compressiva desvia a imaginação 
do Id to r do material narrado e orienta-o para o narrador" (Stan/el, 
1971: 46). A  distinção entre showing e telltng (modalidades que em 
princípio sc completam entre si. no fluxo da narrativa, obedecendo 
quase sempre a uma alternância ponderada) pode ser observada em 
dois momentos de uma mesma narrativa: nas páginas finais de La  
Chartreuse de Parm e, de Stendhal, consuma-se o relato distanciado 
(e por isso fortemente comprim ido) dos incidentes que encerram a 
história, enquanto certos episódios do romance (por exemplo, a re­
presentação da batalha de W aterloo, no capitulo I I I )  obedecem a uma
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técnica dc dramatização não distanciada c  com recurso ao ponto dc 
vista do piotasomsta como observador inserido na ação c portanto 
próximo dela.

3. O  que ficou dito permite desde já  concluir que, cm termos 
narratológicos, a distância não deve scr entendida dc forma literal, 
quer dizer, como pura distância física entre o narrador e a história, 
seus eventos, espaços e personagens: tampouco ela deve scr lim itada 
ao plano tem poral, como lapso que medeia entre o sujeito da enun- 
ciação e aquilo que no seu relato c narrado — ainda que sc deva reco­
nhecer que a distância temporal entre narrador c matéria narrada cons­
titui um aspecto fundamental da enunciaçâo narrativa, suscetível dc 
arrastar outras c mais complexas distâncias: afetivas, ideológicas, éti­
cas. morais ctc. (cf. Booth, 1980: 172).

Dc fato, normalmente a distância temporal configura-se como 
fator prioritário dc condicionamento das relações entre narrador c 
história, com mais razâo quando sc trata dc uma narração u lterio r 
(v. narração, tempo da), situação que o narrador pode mesmo acen­
tuar abrindo o relato com uma data que sc entende scr sensivelmente 
anterior ao presente da narração: ‘ ‘Em  Agosto dc 1850, à mesa re­
donda dos irm ãos Unidos, em Lisboa, no largo do Rossio, jantavam  
dez ou doze pessoas que sc nào conheciam”  (C . C . Branco, Vingan­
ça, p. 9); quando a narrativa é assumida por um narrador autodiegé- 
tico  (v .), a distância temporal chcga a scr explicitamente mencionada 
e com ela as transformações dc apreciação que a sua vigência im pli­
ca: "N ão  sei sc à distância a que o [P . A lves] relembro clc sc mc trans­
figura. Mas. sem dúvida, através do tempo escuro que recordo, a im a­
gem do bom varão cntcrnccc-mc como a memória infeliz de um pai 
que mc m orrera”  (V . Ferreira, M arütà subm ersa, p. 100). Assim sc 
confirm a a im portância dc que sc revestem as circunstâncias (psico 
iógicas, morais, ideológicas, temporais etc.) que envolvem a narra­
çào (v .) como componente determinante da representação da histó­
ria c das distância.'! (psicológicas, morais, ideológicas, temporais etc.) 
que sc cavam entre o narrador c os eventos c personagens em causa
— com pcculiarcs repercussões quando <í ele uma dessas personagens 
e os eventos sâo a sua própria vida.

4. Com o se vê, a d istância define-se sobretudo como pivô dc 
condicionamentos de diversa índole, remetendo a procedimentos 
técnico-narrativos distribuídos por vários domínios e suscitando ati-
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tudcs opcrarórias que tenham cm conta tal diversidade. A distância 
icm que ver com a organização do tempo, sobretudo com o âmbito 
da velocidade (v .), pois c neste que com mais evidencia se traduzem 
atitudes icdutoras <p. e.\., sumário — v.) ou tcndcncjalmentc drama­
tizadas (v. cena), de acordo com a maior ou menor distância dotada 
pelo narrador; a variação da distância concxiona-se também com a 
perspectiva narrativa (v .), uma vez que a opção pelo regime de telling 
ou showing implica critérios antagônicos dc representação: oniscien­
te r.o primeiro caso. eventualmente focalizada (\ . focalização) no se­
gundo, também com importantes implicações na componente tem­
poral; o estatuto e a atitude do narrador (v. voz), bem como as cir­
cunstâncias da narração constituem, como ficou sugerido, outros as­
pectos relevantes do processo narrativo, indissociáveis da distância 
instaurada, já que não c indiferente, r.cstc aspecto, que o sujeito da 
enunciaçâo sc refira a um passado que conhece pot experiência pró­
pria ou que relata como narrador heterodiegético (v .); tudo isto sem 
esquecer que as oscilações valorativas suscitadas pela(s) distáncia(s) 
adotada($) pdo narrador projctam-sc também no enunciado narrati­
vo, sob a torma de marcas subjetivas qualificadas (v. subjetividade 
e registros do discurso). Registre-se, por último, que a análise da dis­
tância pode envolver entidades nào necessariamente envolvidas rui his­
tória, como e o caso do narraiário (cf. Princc, 1973; 191): nas Via­
gens na minha terra, quando o narratário invocado no capitulo V  c 
o “ leitor benévolo”  que consome os subprodutos românticos, pare­
ce inegável que existe uma considerável distância cultural entre esse 
narraiário e o narrador que ironicamente vatiríza tais subprodutos.

B ib liog r.: Lubbock, P., 1939: 59 el seqs. e 265 ct seqs.; Sta.v 
z i :í P.. 1971: 43-52 c 65-6; C r.sti iu, O ., 1972: 184 ct seqs.: id.. 
1983: 30ct seqs.; Tacca, O ., 197J: 138 et .seqs.: B a l. M .. 1977: 26-8; 
BomH. W . C .. 1980: 1715.

Duração
V. Velocidade

Klipse
/. Compreendida no domínio (Ia velocidade (v .) imprimida pe­

lo discuiso ao tempo da história, a elipse constitui toda a forma dc
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supressão de lapsos temporais mais ou menos alargados, supressão 
essa que e denunciada de modo variavelmente transparente. O termo 
que designa este signo temporal remete, aliás, para uma cena simili- 
tude conceplual com procedimentos discursivos nào necessariamente 
dc natureza narrativa: elipse designa primordialmente uma amputa­
ção de elementos discursivos suscetíveis de serem recuperados pelo 
contexto (p. ex., na expressão “ Então, por cá?” , cm vc/- de “ Entâo, 
está poi cá?” ), como se rcfctc também á figura de retórica homôni­
ma c afim dc outra» como o zeugma ou o assindclo.

2. Do ponto ce vista formal, G . Gcnctte (1972: 139-41) distin­
gue tres tipo* de elipse: a explícita, claramente manifestada peio dis­
curso, por meio de expressócs temporais dc índole adverbial (p. cx., 
“ dou anos depois", “ alguns meses mais tarde” ); a im plícito, náo ex 
pressa pelo discurso, mas jxtdendo ser inferida sc sc tiver em conta 
o desenrolar da história; a hipotética, insuscetível dc ser delimitada 
dc forma rigorosa relativamente ao tempo da história c apenas intuí­
da dc forma difusa.

Dc certo modo mais pertinente do que a minudente classifica­
ção das elipses é a análise das suas funções especificas c significados 
dominantes. Neste aspecto, impotta prioritariamente relacionar a dtp 
se com outros signos do código temporal como a pausa (v.), que em 
alguma medida sc lhe opóe, ou o sum ário (v .); este último pode mes­
mo aproximar-se muito da configuração da elipse, quando a sua exe­
cução sc traduz numa redução violenta do tempo da história: " E  ao 
ritmo desses gestos lentos c antigos os anos foram passando sobre Cor- 
rocovo”  (C . dc Oliveira, Casa na duna, p. 22). Alem disso, a análise 
das ocorrências dc elipse temporal terá que ver necessariamente cotn 
o» veetores tcmático-icleológicos que dominam cada narrativa parti­
cular: deste modo. o r.arradoi de um romancc como Levantado do 
chão, interessado cm representar um devir histórico-social centrado 
no proletariado rural akntcjauo, peimite-se declarar: “ Passaram cinco 
dias, que teriam uinto para contar como quaisquer outros, mas estas 
são as debilidades do relato, às vezes tem dc se saltar por cima do 
tempo, eixo-ribaideixo, porque dc repente o narrador tem pressa, não 
de acabar, ainda o tempo não é disso, mas de chcgar a um importan­
te lance”  ( J.  Saramago, Levantado do cháo, p. 252): cm outros ca­
sos. a elipse suprime um tempo veloz, de ausência dc um protagonis­
ta cujo regresso sc adivinha carregado dc significados epilogais, em 
ligação estreita com essa ausência: "Quatro anos passaram ligeiros c
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leves sobre a velha Torre, como vôos de ave " (E . dc Queirós, A  ilus­
tre casa de Ram ires, p. 347); ou então a elipse finge om itir o que a fi­
nal deixa entrever: " J á  agora não digo o que pensei dali até l.tsboa, 
na península e cm outros lugares da Europa, da velha Europa, que 
nesse tempo parecia remoçar. Nào, nâo direi que assisti às alvoradas 
do romantismo, que também eu fui fazer poesia efetiva no regaço da 
Itá lia : não direi coisa nenhuma. {...] A o  cabo dc alguns anos dc pere­
grinação, atendi às súplicas dc meu pai”  (M . de Assis, M em órias pós­
tum as de B rás Cubas, p. 97). Como quer que seja, a elipse tem que 
ver quase sempre com a atitude que o narrador adota cm relação à 
história, por cuja organi/açáo c relato é responsável, eventualmente 
inspirado por sugestões ideológicas provenientes de períodos literá­
rios bem caracterizados.

B ib lio g r.: O tN i rrc , G ., 1972: 139-41.

E n in c ia d o
1. Em  lingüística, o enunciado é o produto dc um ato dc enun- 

ciaçiio  (v .). Trata-se, pois, de um segmento de discurso dc extensão 
variável, que dim ana dc um locutor e sc dirige a um alocutário. Em  
narratologia. o enunciado corresponde ao próprio discurso (v .) nar­
rativo, global ou parcclarmente considerado.

2. Para o teorizador soviético Uakhtinc. o conceito dc enuncia­
do im plica uma reflexão dc caráter translingüistico. Assim, o enun­
ciado c a frase inserida num contexto dc enunciaçáo especifico, e esse 
contexto abrange a situaçiio social dos interlocutores, os seus univer­
sos axiológicos e ainda os elementos cspácio-temporais que enqua­
dram o ato comunicativo. O  enunciado exprime o seu sujeito é dialoga 
sempre com todos os outros enunciados que circulam (ou circularam ) 
no seio da comunidade, sendo apenas um elemento do grande inter- 
texto social.

B ib lio g r.: Dir&oís, J . .  1969: Br.NVtf»tsit. E .. 1974: 79-88; Bakii- 
riN t, M ., 1977: 122-41; P rau aO ro p e ía , R ., 1979: 26-41; TODOROV. 
T ., 1981: 67-93: Lozano, J . ,  Pe&a-M arIn, C ., A h rii, G .. 1982:
95 165.
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Extensão
1. A inda que G . Cíenettc considcrc que nào sc trata de “ uma 

forma canônica, nem mesmo verdadeiramente realizada na tradição 
lite rária " (1972: 130), a verdade e que a extensão pode scr entendida 
como uma modalidade dc variação da velocidade (v .) temporal da 
narrativa. Dc fato. cia inscrc-sc no mesmo campo sistemático em que 
se encontram signos temporais como. por exemplo, a elipse (v .) ou 
o sum ário (v .); aliás, é com este último que a extensão sc concxiona. 
por relação dc sim etria: sc o sum ário constitui um movimento dura­
tivo cm que o tempo do discurso c mais reduzido do que o da histó­
ria, com a extensão passa-se exatamente o inverso, ou seja, o tempo 
do discurso é mais longo do que o da história, instituindo-sc no rela­
to uma velocidade homóloga à que no cinema è traduzida pelo raten li.

2. A  extensão, enquanto prolongamento artificial do tempo da 
história, constitui uma ocorrência usual cm relatos dominados pela 
preocupação dc valorizar eventos relevantes ou supostamente decor­
ridos dc modo demasiado veloz: dai a freqüência com que, por exem­
plo, em contos infantis, o narrador declara que “ tudo sc passou cm 
menos tempo do que o que sc demora a contar” ; por outro lado, tam­
bém a representação da vida psicológica das personagens implica mui­
tas vezes o recurso â extensão, criando-se entâo uma velocidade tem­
poral consideravelmente lenta, nào raro inspirada mesmo na técnica 
do ra len ti. Como observa S . Chatm an, "ncccssita-sc dc mais tempo 
para dizer os pensamentos do que para os pensar, c ainda mais para 
os transcrever. Assim, em ccito  sentido, o diK.iu.so verbal é sempre 
mais lento, quando comunica o que passa pela cabcça de uma perso­
nagem, sobretudo se sc trata dc percepções imediatas ou dc intuiçócs”  
(Chatm an, 1981: 74). Quando são várias as personagens envolvidas, 
a extensão do tempo discursivo aumenta; tenha-se cm conta, a título 
de exemplo, o alargamento temporal do capítulo X X V II1 de Peque­
nos burgueses, de Carlos dc O liveira: trata-se então dc representar 
a intensidade emocional do primeiro e breve contato físico entre CUi- 
nha e o delegado, diretamente vivido por ambos, observado à distân­
cia por duas outras personagens e por assim dizer valorativamcnte 
redimensionado pela extensão do discurso. Por isso, nào c raro que 
a análise de tais procedimentos extensivos, tendo em coma também 
a sua articulação com outras modalidades durativas, corresponda jus­
tamente ao interesse pela densidade da vida psicológica das persona­
gens ou pela repercussão que ações decisivas c extensamente 
relatadas podem ter no desenrolar da história.
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Bib liogr.: V jlia s i.iv a , D ., 1977: 32-5; Chatman, S ., 1981:
73-4.

Figurado, discurso
V . Registros do discurso

Foeall/açào
/. O  termo focalizaçào, ha alguns anos proposto por G . Genet­

te (1972: 206 et «qs.; 1983: 43.52). na esteira de M. Zéraffa(cf. 1969: 
34) c com base no que C- Brooks c R. P. Warrcn denominaram foco 
de narraçào, tcni-.sc consolidado como designação pcriincnic c ope- 
ratoriamente eficaz, no domínio da tcoiia c análise do discurso nar­
rativo. Deste moáa,focal<zafáo refere-se ao conceito identificado tam­
bém por meio de expressões como ponto de vista (preferida sobretu 
do por teóricos e críticos anglo-americanos), visão (adotada, por exem­
plo. por J. Pomllon e T . Todorov), restrição de cam/)o (utilizada quase 
exclusivamente por G . Blir>) e foco narrai íw  (muito usual cm estu­
dos de proveniência brasileira).

Em  favor de focalizaçào podem aduzir-se vários argumentos 
Antes de mais nada a sua específica vjnculaçâo ao campo da narrato 
logía, ao contrário do que acontece com perspectiva e ponto de vista, 
excessivamente enfeudados ao âmbito das artes plásticas; além disso. 
focalizaçào cende a superar as conotações “ visualistas" que afetam 
[tonto de visto e visão, assim se abtiodo caminho a uma definição não 
apenas sensorial (quer dizer: não limitada ao que uma personagem 
ou o narrador podem “ ver” ) do conceito em apreço. O  termo restri­
ção de campo, em princípio inspirado apenas pela análise de obras 
de Stendhal (Blin: 1953), implica uma preferencia decerto modo apno- 
ristlca c redutora por procedimentos de focalizaçào ttão-oniscieme.

2. Correspondendo à concretização, r»o plano do enunciado nar 
rativo, de diversas possibilidades de ativação da perspectiva narrou 
va (v.), -a focalizaçào pode ser definida como a representação da in­
formação diegética que se encontra ao alcance de um determinado 
campo de consciência, quer seja o de uma peisonagem da história, 
quer o do narrador lieterodiegético; conseqüentemente, a focalizaçào, 
além de condicionar a quantidade de informação veiculada (eventos, 
personagens, espaços etc.), atinge a sua qualidade, por traduzir uma
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ccrta posição afetiva, ideológica, moral c clica cm relação a essa in­
formação. Daí que a foealizaçáo deva scr considerada uni procedi­
mento crucial das estratégias dc representação (v.) que regem a con­
figuração discursiva da história.

3. O i reflexos da foealizaçáo na representação da história 
atestam-se de modo muito elucidativo no seguinte exemplo, que tra­
duz o momento de observação de certa personagem, por parte dc ou­
tra: “ Cttico Bento olhou dolorosamente a mulher. O  cabelo, em fal- 
ripas sujas, como que gasto, acabado, caia, por cirna do rosto, cn- 
vesgando os olhos, roçando na boca. A  pclc, cmprctecida como uma 
casca, pregueava nos braços e nos peitos, que o casaco e a camisa 
rasgada descobriam" (R . de Queiroz, O  Quinze, p. 71). A  instituição 
da foealizaçáo a partir do campo dc consciência dc Chico Bento pri­
vilegia não apenas o  que ele vê mas tambem as particulares emoções 
inerentes a uma especifica atitude valorativa perfilhadas pela perso­
nagem. t  essa atitude valorativa que, projetando-se sobre aquilo a 
que B. Uspcnsky (1973: 17 56) chamou plano fraseológico. implica 
uma modulação estilística capaz de representar um peculiar posicio­
namento afetivo. Assim, a personagem, sendo momentaneamente de­
tentora da foealizaçáo e por isso, de certo modo, entidade focali- 
zadora. faculta do clcmenio/íxW/ítíí/o (cf. Bal, 1977 31-9) uma ima­
gem particular c uma reação subjetiva a cua imagem, como o ates­
tam expressões como “ dolorosamente” , “ como que gasto, acabado", 
“ cmprctecida como uma casca”  etc.

4. A  importância de que, do pomo dc vista operatório. podem 
rcvcstir-sc os procedimentos àc foealizaçáo depende muito da articu­
lação dc diferentes soluções de representação, a partir dc um leque 
relativamente limitado dc opções. Podendo, cm principio, reduzir-se 
a três signos fundamentais (v . foealizaçáo externa, foealizaçáo inter­
na c foealizaçáo onisciente), essas opçóes permitem combinações sin­
táticas muito variadas, normalmente inspiradas pelo intuito dc con­
frontar as diferentes atitudes ideológico-cmocionais que a focaliza- 
çÕO traduz; cm certo sentido, pode, portanto, falar-sc na possibilida­
de dc sc analisar, a partir da ativação de vÁriusfoeahzaçôes, a articu­
lação dialctica dc “ visões do mundo" (do narrador ou dc perso­
nagens da história) suscetíveis de ilustrarem os fundamentais vecto- 
res ideológicos representados na narrativa. Trata-sc. aliás, dc uma hi­
pótese dc trabalho desde logo favorecida (mas por vezes tambem
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prejudicada) pela utilização corrente da cxprcssáo ponto de vista nu 
acepção dc "optmÀo” , "posicionamento kkológíco" ctc

O que fica duo sugere a scluçáo para uma questão dc ordem 
operatória que t  a dc saber que estratégia dc análise dese ser adota­
da, na confrontação entre duas diretrizes dc trabalho: “ a análise 'm i 
crotextua)* (por exemplo: fraves. períodos) própria do perspectivísmo 
‘visual’, an.ilisc que c mais minuciosa nas suas pesquisas, c a análise 
‘macrotextuar (po* exemplo: capitulo») própria do perspectivísmo ‘in- 
formaclonal*. rr.au heterogênea nos seus componente», ma» dc um 
modo geral mais operativa" (Volpe. 1984: 28) De fato, se nma an i 
lisc como a .'‘ttnicira, dc tipo por assim dizer mkroscóp-co. centrando 
se sobre utr fragmento textual c sobre as mais ínfimas oscilações dc 
fo ca liz a à 't que nele se registrem, pode scr elucidativa tomo exerd- 
cio escolar, parece evidente que uma análise macroscópica normal­
mente será metodologlcarnente mais acertada. Debruçando-se sobre 
uma narrativa integral, ela preocupar-se-á sobretudo com as focali- 
zaçóes dominantes, ao longo dc segmentos de dimensAo rcianvamen 
te alargada; porventura sajeãas a eventuais c momentâneas alterações 
(v. paralepse e parahpse), tais focali/açòo sáo suscetíveis dc ilustra 
rem v rei ores ideológicos significativos, cm função da totalidade nar 
rativa que integram, vectorw esses que de fato sc tornam 
«manticamcntc impressivos sobretudo no plano macroestrutural.

A análise da focatizaçào ficará, entretanto, irremediavelmente 
empobrecida sc náo for conexionada com a instância narrativa (v. 
< oz), quer dizer, com as particulares circunstâncias temporais c cspa 
ciais que envolvem a na/ruçàv (v .); dc fato. a manipulação dc infor 
mações diegéticas e a sua representação narrativa diferem muito, 
consoante decorrem, por exemplo, de um narrador exterior ã histó 
ria e dela inteiramente ausente, ou dc um narrador que, pelo contrá­
rio. invoca o soi testemunho dc vivência direta (e quase sempre 
passuda) dos eventos relatados. L  com esse dUtinto grau dc envolvi 
mento varia também, naturalmente, a disposiçáo para emitir juizos 
dc valor (v . intrusão do narrador) sobre o que é narrado, como ines i 
tável conseqüência disso a que Gcnctte chamou "um a restrição mo 
dul a p rio ri" (1983 52). ou seja. uma espécie de pré-Jocalizafào.

B ib iio g r.: Genettf, C .. 1972: 203 et seqs.; W ., 1983: 43-52; U * 
rcMSKY, B .. 1973; B a l, M .. 1977: 21-58; id.. 1981: 202-10; HONNK 
haiisen, L .. 1980: 151 66; Bhon/wam. W ., 19*1: 193-201; Lanse*.
S. S .. 1981; L im v iit . J . .  1981; R tts, C ., 1981: 385-94; Id.. 1984
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30-51: l-owua. R .. 1982: 213-35; Vmx-x, I* , 1982. 359-68; Sh - « . 
C ., IVM : 85-101; V o m , S.. 1984; 7-57; Pu o m rn . P .. 1985.

I  ik  uli/ação extrrnu
1. Traduzindo unu modalidade espccifca dc pcrcpeaKatfO nar­

rativa, a focalizaçào exttrna e constituída pela estrita representação 
das características superficiais c materialmente observáveis de uma 
personagem, <le um espaço ou de ccrta» açôes; sem outro intuito que 
nAo teja esse dc ItmHar a Inform acio facultada ao exterior d»»s de­
ntemos diegeticos icpiescntados. a focalizaçào externa decorre por 
vt/cs dc um «fo tço  do narrador, ao sentido dc vc referir dc modo 
objetivo e desapaixonado aos eventos c personagens que integram a 
história. Note caso, como observa M  Bal, "sc  a história é ‘contada 
cm focalizaçào exum a', cia c contada a partir do narrador, e este 
detém um ponto de vn.vi, no sentido prim itivo, pictórico, sobre ai 
per M-najtcns, os lugj.es, o* acontecimentos, l-.le r io é. entio, de mo­
do algum privilegiado e só vê o que um espectador hipotético seria”  
(19T7: 36-7). Dai umbém que. alíiti dc patentear essa llitlliaçlo  dc 
conhecimentos, a focalizaçào externa seja denunciada im ita» vezes 
pelo pendor accntuadamente descritivo de que sc reveste a narrativa, 
quando se efetiva a sua instauração.

2. Um dos lugares cMratcynxn de inscrição da focalizaçào ex­
terna 6 o início da narrativa, quando o natrador descrcvc un a perso- 
napem desconhecida (muitas vezes o protagonista) cuja ca-.mcriza- 
çio  inínudentc sc processará em momento poMerior a essa primeira, 
precária e de certo modo intrigante descrito : "U m  homem vaguca 
va ali, contudo, que não parecia durse grande pressa cm entrar. Ia 
c vinha, paravn. «quadrm hava a raultktto, passava automalicamen- 
tc de grupo a grupo, nesta ansiedade tortuosa dc quem procura com 
aferto alguém. No olhar, dilatado c teimoso, duma secura inflamada 
e vítrea, fuljiuras a a obstinação dc um desejo; ao passo que na boca 
a brasa do charuto, numa febre dc pequeninos movimento» bruscos, 
denotava que os labios e a> maxilas eram nervosamente *.». udidos por 
uma forte preocupação ar m ai" (A . Botelho, O barão de I avos, p. 
7-8). Por outro lado. a focalizaçào externa, sendo um procedimento 
meno\ usual do que a  finalização interna ou n fiy  alizaçâo onheien- 
te, pode explicar-sc cm funç.lo de motivações Idoológicoculturais re­
lativamente bem localizadas; é o  o ito  da sua unlização pdo romance
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americano dos anos 30 que, influenciado pdas técnicas cinematográ­
ficas e pela psicologia bchaviorista conduccntcs ao chamado "realis­
mo objetivo" (cf. Albcres, 1971: 343-6), parece satisfazer-se com o 
registro dos aspectos exterio.-e» dos fenômenos e personagens repre­
sentadas: “ [O homem) n5o devia ter mais de trinta anos. Os olhos 
eram castanho-escuros, com uma pigmentação amarelada no globo 
OCUlíír; as maçãs do rosto eram altas e largas, e linhas fundas e vigo­
rosas corriam-lhe ao longo das faces, encurvando-sc aos cantos da 
boca. O  lábio supei ior era comprido, e. como os dentes sobressaíam, 
os lábios alongavam-se para os cobrir, porque o homem mantinha-se 
dc boca fechada”  ( J.  Stcinbeck, As vinhas da ira , p. 10-1).

3. As potencialidades operatórias do conceito dc foealizaçáo ex­
terna t£m que ver não só com a possibilidade de a relacionar com mo­
tivações históríco-culturais como as mencionadas, mas tambem com
o fato dc sc tratai de um signo narrativo cuja ativação implica muitas 
vezes conexões sistemáticas com outros signos do código da focaliza- 
çüo. Podendo articular-se contrastivamente com a foealizaçáo onisciente 
(v.) (como ocorre cm O  bardo de Lavos, uma vez que as limitações 
iniciais sào ulteiiormente compensadas por uma caracterização por­
menorizada), a foealizaçáo externa pode decorrer imediata e simulta­
neamente da instauração da foealizaçáo interna (v.); observe-se o 
exemplo seguinte: “ Dc longe, náo sc comprccndc bem. Esfrego o vi­
dro embariado. Um beijo. D ifícil que se farta. Cilinha. dobrada para 
trás, quase a partir-se pela cinta, o Delegado todo por cima dela. 
Ampara-a com um braço que c o que lhe vale, senão caia, mas como 
tem dois braços por onde anda 0 outro?”  (C. dc Oliveira, Pequenos 
burgueses, p. 176-"?). Deste modo, o olhar dc uma personagem da his­
tória em situação dc obseivaçào (foealizaçáo interna) implica uma fo- 
calização externa sobre aquilo que esse observador limitada c 
exteriormente pode apreender e deduzir, não sc isentando tai observa­
dor de manifestar juízos subjetivos acerca do que vê; assim se concre­
tiza essa articulação entre focalizador c focalizado de que fala M . Bal 
(1977: 37-8). O  que quer dizer que a análise da foealizaçáo externa per­
mite detectai muitas vezes uma espécie de dialética entre o ver c o vis­
to, o interior de quem contempla c o exterior contemplado; o mesmo 
e dizei: assim se evidencia o percurso acidentado do conhecimento, a 
partir dc uma subjetividade (v.) em confronto com o mundo que nela 
suscita perplexidade, estranheza, curiosidade, emoção ctc.
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Focalizaçào interna
/. Constituindo uma modalidade especifica dc pcrspcctivação nar­

rativa, & focalizaçào interna corresponde à instituição do ponto dc vis­
ta dc unia personagem inserida na ficção, o que normalmente resulta 
na restrição dos elementos informativos a relaíar. cm funçào da capa­
cidade dc conhecimento dessa personagem. Erigida cm sujeito da fo ­
calizaçào (v.), a personagem desempenha cntào uma funçào de focali- 
zador (cf. Bal, 1977: 37-9), filtro quantitativo e qualitativo que rege 
a representação narrativa. O que citá cm causa nào í ,  pois, estrita­
mente aquilo que a personagem vé. mas dc um modo geral o que cabe 
dentro do alcancc do seu campo dc consciôncia, ou seja, o que £ al­
cançado por outros sentidos, além da visfio, bom como o que é já  co 
nhecido pieviamentee o que é objeto de reflexão inteiiorizada. F  estes 
condicionamentos de representação náo deixam de ser efetivos, mes­
mo quando sc trata de um animal agonizante, como a cadela Baleia 
em Vidas secai.-. “ Começou a arquejar penosamente, fingindo ladrar. 
Passou a língua pelos beiços torrados e náo experimentou nenhum pra­
zer. O olfato cada vez mais se embotava: certamente os preás tinham 
fugido. / Esqueceu-os e de novo lhe veio o desejo de mordei Fabiano, 
que Ibe apareceu diante dos olhos meio vidrados, com um objeto es­
quisito na mâo. Náo conhecia o objeto, mas pôs-se a tremer, conven­
cida de que ele encerrava surpresas desagradáveis" (C . Ramos, Vidas 
secas, p. 142-3).

2. Como observa Genette (cf. 1972: 206 et seqs.), responsável por 
uma decisiva redefinição e reajusiamento dos signos da focalizaçào, 
a focalizaçào interna pode ser fix a , m últipla ou variável. No primeiro 
caso, é numa só personagem (muitas vezes o protagonista) que sc cen­
traliza a focalizaçào o que nâo impede que momentaneamente i> 
narrador Opere intrusão do narrador (v.) ou alterações (v.) tendentes 
a «baterem o eventual raonoüüjmo dessa opção focal; d focalizaçào 
intema m últipla conslye no aproveitamento (quase sempre momentâ­
neo e episódico) da capacidade de conhecimento de um grupo de per­
sonagens da história, artificialmente homogeneizadas pata esse efeito:
i  o que eiKontramos quando, «m O crim e do padre Am aro,
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"os empregados da administração", "cm  grupo, dc olho arregalado, 
observavam os dois padres, que tinham parado à esquina da igreja”  
(E . dc Queirós, O crim e do fwdre Am aro, p. 204-5); & focalizaçào in ­
terna variável permite a circulação do núcleo focalizador do rdato por 
várias personagens: é a situação qix? ocorrc no capítulo X X V III dc Pe­
quenos burgueses, de C. de Oliveira (construído precisamente pc!a ar­
ticulação da focalizução interna dc quatro personagens), como é igual­
mente a de muitos romances policiais ou do romance epístola/:; 
referindo se a este último (c cm particular a Les liaisons dangereuses, 
de Ctioderlos dc Laclos), Lotman observa que "a  sobreposição recí­
proca dos textos das cartas" implica que “ a verdade, do ponto dc vis 
ta do autor, aparece como uma construção supratcxtual: a intersecçào 
de todos os pontos de vista" (Lotman, 1973: 373-4).

3- A  acrescida importância assumida pela focalizaçào interna 
cruza-se com a evolução do romance, sobretudo a partir da segunda 
metade do secuio X IX . No proccsso da evolução literária de giar.dev 
romancistas como Flaubcrt. Hça dc Queirós e Machado de Assis, a 
fortuna da focalizaçào interna, enquanto signo técnico-narrativo car­
regado de incidências ideológicas, tem que ver com a progressiva va­
lorização da personagem central do romance c do seu universo psico­
lógico; mas c sobretudo no século X X  que o recurso à focalizaçào 
interna decisivamente sc impõe, com Hedonistas como Joyoe, Proust 
e l aulkner, entre outros, cm sintonia com conquistas cientificas e ino­
vações culturais coincidentes na valorização da peculiaridade do su­
jeito individual: a psicanálise, a teoria da relatividade, o cineina, a 
fenomenoiogia c o cxistcncialismo são. entre outras, algumas dessas 
novidades; por isso G . Blin designou como “ realismo fenotnenológi- 
co:’ a vigência dc um ponto de vista individual instituído como crite 
rio dc apreensão dc eventos ficcionais (cf. Blin. 1953: 117); por isso 
também, Jean-Paul Sartre. cm polemica com Mauriac contestou a ma­
nipulação onisciente das personagens, observando que “ num verda­
deiro romance, tal como no mundo dc Einstein, nâo há lugar para 
um observador privilegiado" (Sartre. 1968: 52). Deste modo, a foca- 
lização interna tende a uma considerável valorização da corrente de 
consciência das personagens, podendo chegai à representação do seu 
monólogo interior (v .).

4. A  análise da focalizaçào interna no discurso narrativo tem 
que ver não só com as translaçòcs idcológico-culturais que suscita­
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ram a sua crescente utilização, mas também, como é óbvio, com os 
contextos específicos cm que tal utilização sc verifica, incluindo-se 
nessa comcxtualização a rede de conexões, eventualmente estabeleci­
das entre a foealizaçáo interna e os restantes signos do código das 
focallzaçõcs: se a foealizaçáo onisciente (v.) surge muitas vezes como 
radical alternativa impondo uma visáo transcendente sobre a histó­
ria. a foealizaçáo externa (v .) pode articular-se com a interna como 
sua conseqüência imediata: “ Enfin il jJulicn Sorcl| sc décida ã son- 
ner. Le bnm dc la cloche retentit comme dans un lieu solitaire. Au 
bout de dix minutes, un homrne pâle, v&tu dc noir, vint lui ouvrir. 
Julien le regarda ei ensuiic balssa les yeux. Ce portier avait une physio- 
nomic singulièrc. La pupillc saillantc et vene de ses yeux s'arrondis- 
sait comme cellc d’un chat; les coniours immobiles dc ses paupieres 
annonçaicnt 1’impossibilitc dc tonte sympalhic; ses levres minces sc 
développaicnt en dcmi-ccrde .sur des dents qui avançaient”  (Stcn- 
dhal. Le rouge et le noir, p. 186); limitado à observação externa da 
sinistra personagem com que depara, Julien Sorel, investido da fun­
ção dc focalizador, não deixa de inferir os traços psicológicos que a 
configuração física sugere.

Outro importante aspecto do processo dc análise da focaliza- 
çâo interna à constituído por aquilo a que sc pede chamar rnarvas 
de foealizaçáo, evidenciando a vigência do signo tccnko-narrativo cm 
apreço: discurso modalizante (v . registros do discurso), tendência para 
a velocidade narrativa isocrônica (v. cena), episódico recurso ao pre­
sente histórico (v .), possível representação da corrente dc consciência 
da personagem focalfoadora, ele. Em suma: um conjunto dc marcas 
textuais impostas pela lintitada c gradual capacidade cognosciiiva dc 
uma personagem inserida na história. E  tambem. naturalmente, a sua 
subjetividade; è esta que o narrador cm principio respeita, ocultando 
momentaneamente o código dc valores por que sc rege c insinuando 
no enunciado as dominantes idcológico-afctivas da personagem fo- 
caltzadora (com as quais eventualmente pode estar dc acordo): sao 
essas dominantes que, por exemplo, podem deduzir-se da imagem 
{ “ 1'impossibiliié dc toute sympathic” , “ des dents qui avançaient", 
etc.) que Julien Sorel colhc da personagem que lhe aparece.

5. A importância confertda por B. Uspensky ao plano das im­
plicações ideológicas do ponto dc vista da narrativa (em articulação 
com os planos fraseolósico. cspácio-tcmporal e psicológico cf.. Us­
pensky, 1973) deixa pcrccbcr as potencialidades dc representação se-
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mântka inerentes ã foealizaçáo interna. Tais potencial idades nâo K  
patenteiam apenas em relatos avaisaiadoiaincntc dominados p e l a  fo  
cahzaçáo intenta de uma única personagem; elas impõem-ic também 
(e talvez de forma mai» sugestiva) naquelas narrativas em que a  foca- 
tração  interna entra numa toa mais ou menos complexa de rdaçõc» 
sintáticas, cspcc.almentc a do.x níveis: as relações entre a foealizaçáo 
Interna dc personagens c a  foealizaçáo onisciente do nanadoi; as re­
lações entre a foealizaçáo interna dc várias personagem. Em  ambos 
os casos, os sentidos fundamentais que na narrativa «  desvelam de­
correm de uma síntese imcrpictativacomumuil-i no plano da análise 
e cotroborada pela atenção conferuU a outros aspectos da eslrutura 
da narrativa e da configuração do discurso: relevo de que desfrutam 
as peisonagen». manifestação da s u a  sub)«tis»dade. i u i / o s  de valor 
do narrador, situarão narrativa instituída (v. vo ;) etc.

BiM iogr.: Pm iu o n . J  , 1946: 74-84; Raimomi, M  , 1966; Ss» 
i*>. J . P . ,  1968, KAmm. W ., 1970; S ta n tfi, F ., 1971: 92 et seqs.; G» 
M Ti. ü .. 1972: 206 ct seqs.; id.. 1983: 48-52; T a u l a .  Ó ., 197' “  82; 
B a l. M .. 1977: 21-SS; Roorw. W .C ., 1980: 165-tl; 1 sNSt*. S. S.. 
1981; l.rv jvn  r. ).. 1981: M  et seqs.. w t s.- p: k , < . 1981: 385 
et seqs.; Id.. 1984 30-51; Vrrot.X, P  . 1982; Vo ire. S .. I9K4: 7-57

localização onlsi lente
/ Adotam»* aqui a designarão foealizaçáo onisciente pai a alu­

dirmos a um dostrfo termos fundamentais do sistema d* foealizaçáo 
(v ) concebido c definido por Geoctie (cf. 1972: 206 ct seqs.). Só qac 
es-t o {Ma pela denominação foealizaçáo zero (ou nan ativa nâo- 
focalizada), fazendo a corresponder “ àquilo que a critica anjtlo- 
uxônica chama narrativa de narrador onisciente e Pouillon ‘visão por 
detrás' ”  (1972 206, cf. tamWm 222 e 1983 44) Parece-nos, entre­
tanto, tcrminoJogicamenre mais previvo falar em focatizaçao onlMien- 
te, uma se/ que as esprosões propostas por Gcnctte podem scr 
entendidas como referindo-se àquelas narrativas que. por não recor­
rerem de forma tijtnificatisa a procedimentos de foealizaçáo. pur* 
e simplesmente não suscitam reflexões críticas no cnmpo da /wv/w- 
tive narrativa (v .); por outro lado. falar em narrativa nao focaiizada 
pode levar a pensar que o conceito dc focatizotfo  é pertinente apenas 
na acepcào dc restrição inform ativa (cf. Genetie. 1983: 49) que ele
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assume no caso da focalizaçào Interna (v .) (a  p artir dc uma pcrsona 
gcm) c da focalizaçào externa (v .) (por fixação aperta» na superfície 
do observável). Ora. nada Impede que sc aceite a possibilidade dc o 
sujeito da focalfaBKlo scr o narrador (e n io  o autor, como por vezes 
Genette diz. ainda cm 1983: 49) t que o seja a partir dessa po iicio  
dc transcendência que é a da onuctènaa narrativa; sc cm ccrtos a »  
rncotos c circunstâncias o narrador cinge o relato escrupulosamente 
ã focalizaçào interna, cm outros adotará um* focalizaçào onisciente, 
excedendo o limitado Amhéto de conhecimento de uma personagem 
da história c o ainda mais restrito dominio do exterior observado em 
focalizaçào externa.

2. Por focalizjçóo onisciente ctitcndcr-sc-á. po*s. toda a repre- 
ventaçao nairadva em que o narrador faz uso de uma capacidade de 
conhecimento praiKramente ilimitada. podendo, por isso. facultar a» 
informações que enlendrr pertinentes para o conhecimento minudentr 
da história, colocado numa posição dc transcendência cm relação ao 
universo d-.cgético (a não confundir, no entanto, com essa outia trans 
ccndêncu do autor (v .) real que concebeu a hutòria), o narrador 
comporta sc como entiiLi.Je demiúrgica. controiando e manipulando 
soberanamente os evenim rcintados. as personagens que o» interpre­
tam. o tempo em que se movem, os ccnárxn cm que se situam dc. 
A  aprcseittçào da personagem Tbercsc Raquin constitui um exemplo 
de focalizaçào onóctcnte do unador: "Tlicrèsc grandit, coucbée dam 
lemème lit queCamillc, som lc« tiedes tendiessesdesatante EIIccU :t 
d'une santé de fer, el cUe fut soignée commc une enfatr. chòtive, par- 
tageant les medicamcri s que prenait son cousin, tenue dam 1'air chaud 
de Ia chambre occupéc par le petit maladc ' ( f . Zola. rh trrvr Raquin, 
p 72). Corno sc sc. trata-se dc facultar um conjunto dc Informações 
relativamente minuciosas c judiaitívas, que 0  narrador, recorrendo ás 
prerrogativas de ama focalizaçào on.w iente, julga pertinentes para sc 
compreender o desenrolar da história; e nessa atitude ha. como e oi- 
dente, alguma coisa de seletivo. O  que quci di/er que a focalizaçào 
onisciente náo implica uma representação exaustisa em absoluto (por 
Isso ^  C. Booth diz que "são poucos os nartadores •omsoentcs' a 
quem c permiinio saber ou mostrai tanto quanto o» seu* autores sa­
bem " Booth, 1VH0 : 176), o que seria utópico c materialmente inviá­
vel; do que se trata t  de facultar aquelas informações que, do ponto 
de vista rransccndctue e a ljo  totalitário do narrador, sflo noccssaria* 
para *c compreender a economia da história
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3. A  atitude «le tiva que normalmente cabc ao narrador cm/o- 
collzaçâo onisciente tem que ver com duas questões relevantes. Em 
primeiro lugar, com o seu posicionamento temporal cm relação à his­
tória; ao vir habitualmente dc uma narração ulterior (v .) que aborda 
a história como concluída c integralmente conhecida, a foealizaçáo 
onisciente (netfe aspecto suscetível dc ser conexionada com a situa­
ção narrativa » que Stanzel (1971: 46 et seqs.) chamou “ romancc au­
toral” ) permite que o narrador resuma ou distenda o tempo (v.) 
diegético, suprima lapsos cronológicos mais ou menos longos, opere 
retrospectivas, etc. For outro lado, as possibilidades seletivas da fo- 
catizaçâo onisciente implicam uma vertente subjetiva: selecionando 
0  que deve relatar, o narrador explicita ou implicitamente interpreta, 
do mesmo modo que formula juízos valorativos: na apresentação ci­
tada da protagonista de Thérèse Raquin, encontra-se disseminada a 
subjetividade (v .) do narrador (cf., p. ex.. as expressões “ sante dc 
fer" e "enfant chélive” , bem como a antítese que entre elas sc insti­
tui). O que vem pôr em causa a suposição dc que a onisciència narra­
tiva corresponderia a uma modalidade predominantemente objetiva 
de representação narrativa.

4. No devir da história do romance, a crisc do Naturalismo (cf. 
Raimond. 1%6) corrcspor.dc à crisc da onisciència narrativa: da na­
turalidade com que sc aceitava que “ o romancc era o instrumento 
mágico mediante o qual, como os deuses, podíamos penetrar cm to­
das as consciências c conhecer diafanamente todos os dramas”  (Tac- 
ca, 3973: 73). passa-sc gradualmente ao privilégio dc perspectivas 
inseridas na história, esvaziadas dc dimensão “ científica” , mas ple­
nas de espontaneidade psicológica. Em termos narratológicos. o es­
tudo da foealizaçáo onisciente c inspiradu muitas vezes pela análise 
e interpretação, nos planos sincrõnico c diacrõnico, desta alternância 
eda sua repercussão ao nível da representaç-ão subjetiva (subjetivida­
de do narrador onisciente vs. subjetividade das personagens em foca- 
lizaçâo interna).

5. A  ocorrência da foealizaçáo onisciente revela-se, com efeito, 
um fertil domínio dc reflexão critica, dc ccrto modo como extensão 
metodológica das discussões que a sua utilização tem suscitado. Náo 
custa mesmo supor que a resistência dc Gcnctte em admitir a expres­
são que utilizamos será uma seqüela ideológica dos violentos ataques 
desferidos por vários autores, c cm espccial por Jcan-Paul Sartrc
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(1968). contra a onisciéncia narrativa, entendida como abusiva, arti­
ficial e totalitária manipulação da história; trata-se. de fato, de «ma 
questão polêmica, com mais razão quando está cm causa a penetra 
ção do narrador, por meio da focalizaçào onisciente. no espaço psi­
cológico das personagens. Atente-se no seguinte exemplo: ‘‘[Amélia] 
estava há muito namorada do padre Amaro — c às vezes, só, no seu 
quarto, desesperava-se por imaginar que ele não percebia nos seus 
olhos a confissão do amor! I>csdc os primeiros dias. apenas o ouvia 
pela manha pedir de baixo o almoço, sentia uma alegria penetrar to­
do o seu ser sem razão, punha-se a cantarolar com uma volubilidade 
dc pássaro" (E . de Queirós, O  crim e do padre Am aro, p. 126); trata- 
se de uma representação em que sc reconhece facilmente a vigência 
da focalizaçào onisciente, pelos termos sintéticos e pdo tom iterativo 
(v. iterativo, discurso) que a caracterizam, diferentemente da feição 
algo desordenada, espontânea e quase sempre mais desenvolvida que 
uma outra representação, cm monólogo interior (v.), implicaria.

Não é apenas nos termos polêmicos dc uma confrontação teo 
résicu com a focalizaçào interna, entendida como procedimento re­
presentativo dotado de maior autenticidade psicológica, que a focali- 
zação oniscientt se afirma como fecundo campo dc reflexão; é tam­
bém no plano da práxis narrativa, na medida cm que ambos os sig­
nos se combinam, de acordo com específicas motivações scmâmico- 
pragmáticas e manifestando-se dc modo praticamente autagõnico: no 
caso da focalizaçào onisciente, essa manifestação corresponde mui­
tas vezes à ocorrência da intrusão do narrador (v.) cm discurso abs­
trato, a manipulações e reduções do tempo da história, nos domínios 
da freqüência (v.), da ordem tem poral (v .) c da velocidade, a descri­
ções dc dimensão panorâmica, etc., etc.

Bib liogr.: Poutuos, J . ,  1946: 85-102: Raimoko, M ., 1966; Sar 
t r i,  J . P . ,  196$; Kaysf.r, W ., 1970; Stanzel, F .. 1971: 38-57; Genct 
Tb. ü .. 1972: 206 et seqs.; id., 1983: 48-52; Tacca. Ó ., 1973: 73-7; 
B a l. M ., 1977: 21-58; BooíH, W . C ., 1980: 165-81; Lanser. S. S.. 
1981; L in tve lt, J . ,  1981: 42 et seqs., 84-6; Rks, C ., 1981: 385 ct 
seqs.; id., 1984: 30-51; Viroux, P ., 1982.

Freqüência
/. Na sistcmaiizaçáo das categorias da narrativa proposta por 

Genette, a freqüência constitui, juntamente com a ordem tem poral
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(v .) c a velocidade (V.), um domínio específico de organização c re­
presentação do tem jx) (v .) ao nível do discurso (v.). Do que neste ca­
so í c  trata 6 dc definir o que poderia chamar-se a relação quantitativa 
estabelecida entre o número de eventos da história c o número dc ve­
zes que sào mencionados no discurso; deste modo, a freqüência tem 
que ver com a capacidade ou disponibilidade manifestada pelo nar­
rador para realçar a repetição de certas ações, desvanecer esse cará­
ter repditivo. cingir-sc à singularidade de ocorrência de aconteci­
mentos ou evocar anaforicamcntc eventos singulares.

2. Como se observa, a freqüência temporal pode ser considera­
da uma espécie de extensão narratolóziea do aspecto verbal, entendi 
do corno "a  interpretação ou idéia subjetiva que sc faz do 
desenvolvimento, resultado c alcance da ação verbal; Io aspecto] mos­
tra a posição do falante a respeito do processo, permitindo também 
tinas matizaçôes ao ouvinte, já que por meio do aspecto um fato po­
de aparecer sob determinado ângulo" (Uwarulowski. 19S2: 31). Es­
ta aproximação com o aspccto verbal torna-se mais convincente 
quanto atentamos nos fundamentais procedimentos de elaboração da 
freqüência: o singulalivo (v. xingu/ativo, discurso), o repetitivo (v. 
repetitivo, discurso) c o iterativo (v. iteu itivo, discurso); c sc atentar 
mos num exemplo concreto, apreenderemos o destaque dc que se rc 
veste a freqüêr.ciu no âmbito d3 análise do tempo da narrativa: 
“ Eduardo, uma vez por outra, sem jeito como quem 6 forçado a cum­
prir uma função — dava lhe de presente um gélido diamante. Ela que 
preferia brilhantes. Enfim , suspirou ela, as coisas sào como são. T i­
nha às vezes, quando olhava do alto do seu apartamento, vontade 
dc se suicidar”  (C. Lispector. Onde estivestes de noite, p. 40). No 
fragmento citado, cenas formas cie imperfeito verbal (“ dava-lhe", 
“ tinha” , “ o lhava") traduzem a persistência iterativa dc açôes c com­
portamentos que afetam a personagem; essas formas se distinguem 
nào só daquela que corresponde a uma atitude durativa ( “ preferia'’), 
mas sobretudo da forma de perfeito que representa uma ocorrência 
isolada, dc tipo singulalivo.

liib lio g rGfsct-ii-, G ., 1972: 145 et seqs.; id., 195)3: 26-7; 
NVrwwcii, H ., 1973: 107 c? seqs.; C h a i m a n ,  S., 1981: 80-1.

“ In medi as res"
I. Como a cxprcssào latina indica ("n o  meio dos acontecimen­

tos"), o início in medias res constitui, na epo/rfla, um processo deli­
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berado de alterar a ordem dos eventos da história (v.) ao nível do dis­
curso (v .): o narrador inicia o reJato por eventos situados num mo­
mento já adiantado da ação, recuperando depois os fatos anteriores 
por meio de uma analepse (v.).

2. Postulado por Horãcio na Epístola ad Pisones. o artificio cm 
questão teude justamente a realçar as prerrogativas artísticas do es­
critor, entidade com legitimidade para alterar a ordem (v.) dos fatos; 
c atendendo a que na epopéia esses fatos são muitas vezes dc prove- 
niènda histórica, tal artifício assume dc certo modo uma função dc 
incorporação literária da História, uma vez que a historiografia ado­
ta em principio um critério de evocação cronológico. É  o que sc ob­
serva. por exemplo, cm Os lusíadas: a narraçào inicia-sc quando os 
portugueses “ já no largo Oceano navegavam, / as inquietas ondas 
apartando”  (1. 19); só mais tarde. a partir do final do canto IV , Vas­
co da Gama recupera a parte da Viagem que ficara por relatar.

B ib liog r.: Sternsekg, M .. 1978: 35 ct seqs.. Só et seqs.

Intrusão do narrador
/. A  expressão inirusào do narrador designa, de um modo ge­

ral. toda manifestação da subjetividade do narrador projetada no 
enunciado, manifestação que pode revestir-se de feiçóes muito diver­
sas c explicar-se por diferentes motivos. Nao se trata, pO)S, simples­
mente dc registrar a picscnça do narrador (v .) no discurso, uma vez 
que clc sc denuncia pela simples exfctêocia do relato, resultado mate­
rial da sua existência e ato narrativo; trata-se, mais do que isso, dc 
apreender, nos planos ideológico e afetivo, essa presença como algo 
que, de certo modo, pode aparecer como excessivo e inusitado. Mes­
mo admitindo-se que naquela narrativa a que Benveniste (cf. 1966: 
242) chamou histórica se revela um certo esforço de neutralidade (por 
oposição ao discurso, na acepção benvenistiana, cm que nào se vis­
lumbra esse esforço), nào é difícil reconhecer que pontualmente aca­
ba por se dar a irrupção da subjetividade (cf. Genette, 1966: 159 ct 
seqs.).

2. As M trusõts do narrador constituem, pois. fenômenos inev i­
táveis na narrativa literária, se considerarmos antes dc mais nada a 
sua condição dc ato dc linguagem verbal, ncccssariamcntc permeá­
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vel, por isso. á penetração da subjetividade (cf. Benveniste, \%6: 259 
et seqs.); de fato, na alusão mau aparentemente inócua transparece 
a posição pessoal do narrador: "{Cam acho] já  na academia, escreve­
ra um jornal político, sem partido definido, mas com muitas idéia* 
colhidas aqui e ali, c expostas cm estilo meio magio e meio inchado" 
(M . dc Assis, Quincas Borba. p. 121). Se o qualificativo "po lítico " 
parece irrelevante, já  a expressão "colhidas aqui c ali”  pode ser en­
tendida como levemente depreciativa, sendo-o. de modo mais evidente, 
a designação do "estilo meio magro c meio inchado” ; neste último 
caso. o teor figurado dc tal designação envolve um juízo negativo que 
acaba por recair sobre a personagem.

J .  Como sc compreendem, a i intrusões do narrador diferem no 
seu grau dc desenvoltura e nas conseqüência* semio-estilísticas que 
provocam, antes dc mais nada em funçào da situação narrativa cm 
que ocorrem. Assim, um narrador tiomodiegéttco (v .) ou um narra­
dor autodiegético (v.) scrào desde logo mais propensos à expressão 
da subjetividade; o fato de terem sido interessados diretos na história 
que relatam c a (maior ou menor) distância (v .) em que sc colocam 
no presente da nairaçâo constituem fatores determinantes dc atitu­
des intrusivas: "M as de Guilherme quero falar, e um a\c i por todas, 
porque tambem mc impressionaram as suas singulares feições, c é pró­
prio dos jovens ligar-se a um homem mais velho e mais sábio não 
só pelo fascínio da palavra e pela agudeza da mente mas tambem pe­
la forma superficial do corpo, que se torna queridíssima, como acon- 
tccc com a figura dc um pai ]...]”  (U . Eco, O  nome da rosa. p. 18); 
c na posição declaradamente pessoal do narrador que assentam os 
juúos formulados, juízos em que se percebe ainda uma posição tcm- 
poralmemc distanciada dos eventos e, também por isso, favorável a 
afirmações dc tipo sentencioso. No caso do narrador heterodiegético 
a questão torna-se um pouco mais complexa, porque afetada pelo con­
dicionamento da focalizaçào (v .) adotada; as intrusões dc um narra­
dor cm focalizaçào onisciente responsabilizam-no. em principio, a clc 
próprio e tendem a configurar uma genérica atitude emotiva c tdeo 
lógica em relação à história c aos seus elementos constitutivos. Mas 
um narrador que privilegia & focalizaçào interna dc uma personagem 
projeta nas intrusões representadas a posição emotiva dessa persona­
gem: por isso, o narrador dc Uma abelha na chuva, perfilhando a 
visão de D. M aria dos Prazcres. enuncia uma comparação em que 
transparecem os desejos c tensões recalcadas da personagem: “ De en­
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contro ã noite, (Jacinto) parecia uma moeda dc oiro”  (C . dc Olivei­
ra, Uma abelha na chuva, p. 19). Confirnia-sc assim que “ pcrspccti- 
vaçâo (...) significa ativação da subjetividade. Se a ficção narrativa 
revela uma certa desvantagem relativamente a meios dc expressão co­
mo a pintura, a fotografia e o filme, é-lhes superior no seu potencial 
dc perspectivação, nesse sentido de ativação da subjetividade”  (Stan- 
zel, 1984: 123-4).

4. Não e fácil inventariar dc forma exaustiva os processos ma- 
nifestativos das Intrusões do narrador. Deve-se di/cr, no entanto, que, 
por veicularem a subjetividade do narrador ou das personagens, as 
intrusões são quase sempre denunciadas no enunciado por registros 
do discurso dotados dc diverso grau dc incidência apreciativa c judi- 
cativa. Do discurso abstrato (que pode ser considerado, pelo seu teor 
sentendoso, uma forma de intrusão acentuada, por vezes abrindo ca­
minho a uma digressão — v.) â mera incerteza expressa pelo discurso 
modahzante, desdobra-se um amplo leque qualitativo dc possibilida­
des de intrusão.

Como quer que seja, as intrusões do narrador não podem 
dissociar-sc da representação ideológica que na narrativa sc concreti­
za. A  análise das suas concretas e pontuais ocorrências permite nào 
raro configurar posições doutrinárias bem definidas e atribuíveis ao 
narrador ou às personagens, sobretudo em épocas literárias vocacio­
nadas para a critica dc incidência ideológicO-social; quando o narra­
dor dc Os Atoas declara que a “ dor exagerada e mórbida (dc Pedro) 
cevsou por fim ", tendo-lhe sucedido “ uma vida dissipada e turbu­
lenta’’, fruto dc "um  romantismo torpe”  (p. 21). quando declara is­
so, o narrador visivelmente põe cm causa o sistema dc valores que 
presidiu à educaçào da personagem e as características do meio cul­
tural em que vive. f. por esta via que o discurso narrativo se faz. açào, 
no sentido em que as intrusões do narrador acabam por se projetar 
sobre o leitor, tendendo a influenciar as suas crcncas e valores domi­
nantes.

B ib liogr.: Bus-, G .. 1953: 178 ct seqs., 205 et seqs.: BtsvtNts 
re. E ., 1966: 237-66; Genette, G .. 1966; id.. 1972: 243-5; Stantei.,
F ., 1971. 49 et «q s.; id., 1984: 122-4, MtNDltow, A . A ., 1972: 
99-103, 222-4; C iiatm an , S ., 1981: 249 et seqs.; REIS, C ., 1981: 363 
ct seqs.; S ilva , A . e, 1983: 780-4.
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Isocronia
1. Diretamente relacionada com o dom ínio da velocidade (v .) 

narrativa, a isocronia (do gr. isos: ‘'igual” ; cronos: “ tempo” ) ê cons­
tituída por todo procedimento que procure incutir ao discurso nai ra 
livo uma duração idêntica à da história relatada. Trata-se, em última 
análise, de uma tentativa dc sincronização que só convencionalmente 
pode entender-sc consumada com cficária; dc fato. a duração do dis­
curso que se pretende igualar A da liistória só pode sé- Io, »a narrativa 
escrita, pela intcrposiçâo da leitura. fc esta. deserivolvctido-se num 
tempo próprio (v . tem po) c variável dc leitor para leitor, inviabiliza 
0  cstabciccimcnto dc uma duiaçào discursiva rigorosamente isócro- 
na em relação à história.

2. A  análise dos fenômenos dc isocronia narrativa correspon­
de, de um modo geral, ã da cena (v .); com efeito, i  nesta que, pela 
lim itada ou nula intervenção do narrador e pela direta reprodução 
dos discursos das personagens, melhor sc configura essa fidelidade 
durativa perseguida pela narrativa isócrona. Por outro lado. a iso­
cronia, correspondendo a um « fo rço  de representação de tipo mi- 
m elico. conexiona-sc tambem com 0  âmbito da perspectiva narrativa 
(v .), cin especial com as orientações que privilegiam  uma modalidade 
“ dramatizada”  da narrativa; dai ser possível ligar a isocronia it pre­
dileção dc H cm y Jam es e Percy Lubbock pela técnica d o show ing em 
detrimento do tclling .

Dc fato, a primeira inspira norm alm cntca adoção dc um ponto 
de vista inserido na ação, acompanhando o seu desenvolvimento em 
principio de form a isócrona. já  que a personagem que participa nes­
se desenvolvimento acaba por sc assumir praticamente como teste­
munha dc eventos que, mais do que iclatados pelo narrador, apare­
cem “ mostrados”  (c f. o termo showing) por essa espécie de consciência 
refletora; assim se persegue uma mimese temporal cm contraste com 
a opção pck» telhng. já que. neste caso, c o narrador que, distanciando- 
se da história, .se responsabiliza inteiramente pela sua representação 
(v .), reduzindo ao ininimo as intervenções das personagens (diálogos 
ou monólogos) e alheando-se dc quaisquer preocupações dc fidelida­
de temporal (v. anisocronia c d istância).

B ib lio g r.: LuiiBOCK, P ., 1939: 145 et seqs., 250 et seqs.; G fnft- 
tc , ü .. 1972: 122-4.
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Iterativo, discurso
/ .T a l como o singu lalivo  (v. singu lalivo , discurso) e o repetiti­

vo (v .), o discurso iterativo  inscrc-sc no âmbito da freqüência (v .) tem­
poral e pode ser definido, com Gcnctte, como aquele cm que “ uma 
só emissão narrativa a&ume em conjunto várias ocorrências do mes­
mo evento" (Genette. 1972: 148). Deste modo, 0 discurso iterativo , 
«ndo Funcionalmente afim dc formulações aspcctuais dc úpojreqüen- 
tativo , constitui uma modalidade por assim dizer "econôm ica’’ da 
representação do tempo narrativo, tendendo a reduzir ao mínimo o 
relato dc acontecimentos diegéticos considerados idênticos.

2. Pelo  que sc disse, comprccnde-sc que o discurso iterativo  se­
ja  normalmente expresso por formas verbais do tipo do im perfeito, 
eventualmente reforçadas por fórmulas adverbiais de pendor freqúcn- 
tativo ( “ todos os dias” , “ habitualmente” , “ muitas vezes” , ctc.). A s­
sim se esboçam significados que nâo raro apontam para a rotina de 
certas ações, para a monotonia repetitiva de certos gestos, para a ero­
são exercida por essa monotonia, etc.: " A  vida que tinha com Eduardo 
tinha cheiro dc farm ácia nova rcccm-pintada. E la  preferia o cheiro 
vivo de estrume poi mais nojento que fosse. Rk: cra cot reto como 
uma quadra dc tênis. A liás, praticava tênis para manter a forma. (...) 
Continuava apaixonada por Eduardo. E  d c. sem saber, também es­
tava por ela. Eu  que nào consigo fazer nada certo, cxccto omeletes. 
Com uma mão quebrava ovos com uma rapidez incrível, e os despe­
java na vasilha sem derramar uma gota" (C . LispectOr, Onde estt- 
vestes de noite. p . 36-7). Distinguindo-sc cm função do contexto do 
aspecto durativo  que o imperfeito pode revestir (e que é o que atinge 
as expressões "e la  p reteria", "continuava apaixonada"), o discurso 
iterativo  (“ praticava tênis” , "quebrava ovos" ctc.) docorTe muitas 
vezes do intuito dc se insinuar implicitamente os efeitos suscitados 
por certos comportamentos e situações repetidas. Nâo raro. e a um 
narrador onisciente que cabe es<a opção: " A  bo iado  jantar sobretu­
do cra a sua hora perigosa c feliz, a melhor do dia. |...| Am aro com 
as pernas estendidas e o guardanapo sobre o estômago, sentia-se re­
galado, gozava m uito no bom calor da sa la" (F . de Queirós, O  crim e 
do padre Am aro, p. 99).

B ih lio g r.: Genette, G .. 1972: 145 ct seqs.; id ., 1983: 26-7; 
VVhiNWCH, H .. 1973: 107 et seqs.; Chatm ak. S ., 1981: 80-1.
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M etalcpae
1. Siamficando ctimologicaincnic “ vanspos\-âo” , a metalepse 

t  um movimento de índole metonímica que consiste cm operar a pa> 
vagem de einncntos de um nfvet narrativo a outro n ível narrativo. C o­
mo observa Geneiie, "toda a intruOo do narrador ou do narraiário 
cxtradicgétlco no universo dicgítico (ou dc personagem diegéticas num 
universo mctadicgctico, etc.), ou inversamente, como cm Cortázar 
produz um efeito de extravaginon quer burlesco (quando é apresen­
tada. como In/em St eme ou Diderot. em tom dc gracejo), quer fan 
tá ttico " (CJenctte, 1972: 244).

2. Na» Aventuras de Jo áo  Sem M edo, pode-se observar um 
exempio muito cuooso de m etakpse. quando O protagonista pede au­
xilio ao escritor que, depois dc sc identificar, resolve intervir: "P a ra  
que n io  confessar, porem, que ove chamamento mc comoveu e aba­
lou até às ral/es das Ugntnut? De tal modo que mc impeliu a intervir, 
sein reboco, junto das Potências Secretas que pretendiam humilhá- 
lo”  ( J .  O . Ferreira. As aventuras de João  .Sem M edo. p 175).

Procedimentos mctaJêptico> de ccno modo m oderado verifi 
cam *e freqüentemente, quando o narrador, em dialogo ameno com
o leitor, ía/ menção de o conduzir pelos meandros da história, assim 
vc insinuando discrrt.intentc a i relnçóes que podem existi» entre o n í­
vel extradiCKc‘tlco e o  n ível diegtftico: "Subam os c, por entre os cm  
dos que encontrai inos nas escadas c corredores, penetremos na sala 
dc onde provêm o rutdo dc festa que jã nottetumos. / O  leitor por 
certo conltccc o recinto" ( J.  Dinis, Um a fam ília  inglesa, p MO

H iN tog r.:& m m . G .. 1972: 243-6; >d.. 1983. 58-9. LtNTVELT. 
J . .  1981: 210-2.

Microenirutura
I  A  rnicroestrutura textual i  o  conjunto formado pcia> frases 

que integram a superfície textual íinear. Segundo o esquema das ope­
rações tctóricas. a rrn  roestrutura seria o  resultado da ehxrutio, cor­
respondendo a m acroestrutura (v .) à inventio e disposkio.

2. f- a este nivd que operam os códigos estilísticos, responsá­
veis pela ordenação da coerência dc curto raio dc ação, também cha­
mada coerência linear (v. coerência). Quando err. narratologia sc fala
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dc registras do discurso (vcstá- se  justamente discriminando um nívd 
dc an/ilisc microeslruturaJ, n ívd esse que. entretanto. carece normal 
mente dc ser articulado com cotn|>oncn:es dc Itwidcncia mocroestnt- 
tural (p. ex . perspeaha narrativa (v.). composiçlo d.i im rtga (v .) ctc.)

H ibfiogr.: D llk. T . A . van . ».d.: 706; kl., 1972: 34-124; 1980a: 
29-39.

M odu li/m ilc . tiKcorsii
V. Ncti ■ \tros do diuurso

Modo
/. A  definição daquilo a que em nairatolojpa vc cliama mor/o 

confronta-se com uma dificuldadc leitninoMgica j  superai. (  ora cíci- 
10 . a moderna teoria literária chama modo àqudas categoria* meta- 
históricas c universais (m odo narrativo, modo drannltuo t  modo lirt 
co ). tu,as constantes sào historicamente atualizadas nos vários gêne­
ro* (p. c \ „ rom ance, conto, trag+dm. com M ia ctc.). Nâo e esta a 
jcepeão incutida pela narratologia dc proveniênea genemana ao ter 
mo modo — ainda que Ccr.cttc observe que o sentido restrito cm que 
aqui noH referimos ao modo constitui um aspecto crucial do modo 
narralrvo (v  narrativa).

2. O  conceito de modo. tal como aqui o entendemos, integra *«.- 
<4k sistctnati/ação das categorias do discurso da narrar iva proposta 
por Gcnctte, Insptrando •< nas categorias da tramãtica do verbo. As­
sim. tempo  (v .). modo  e »•©: (v.» correspondem a domínios funda 
mentais dc constituído do discutso narrativo, domínios esses in 
ternamente pircnchidos por específicos procedimento* de elaboias jo  
técntoo-unativa (p. c\., anacronias. Jocatizofóes, articulações de ní 
vels narrativos. etc. —  v estes termos).

O  modo rege a "rciiulaçâo da informação narrativa” : "pode, 
com efeito, contar-se m ais ou menos o que se relata e co»tã-to segun­
do ta l ou ta l ponto de vista”  (Genette. 1972: 183). Cotnpiccnde-se, 
assim. que «o modo difam  resptito os problemas da representação 
narrativa, nüo exatamente na acepção lata que potletmis atribun ao 
termo represennn,úo (v.). mas no sentido preciso de sdeçOo quantita 
tiva c qualitativa daquilo que é n.iuado: daí que no m<nkt se inte-



m  o i s c l i u o

grcm as questões atinentex A determinação da distância (v .) c da pers­
pectiva narrativa (v.). concxionando-se com esta última a implicação 
subjetiva do narrador no discurso que enuncia (v. registros do dis­
curso), implicação decisiva lambem para determinar o processo dc 
seleção mencionado.

Bibliogr.: Giram-:, G., 1972: 71-5, 183-4; id.. 1983: 28-9; To 
DOROV, T . ,  1973: 50-2; Ha . , M .. 1977: 22-3, 26-9.

Monólogo interior
/. O  monólogo interior è uma técnica narrativa que viabiliza a 

representação da corrente de consciência de uma personagem. Foi F.. 
Dujardin o primeiro escritor a pôr cm prática essa técnica narrativa, 
na obra Les huriers sont coupés (1887); c foi Joyce quem retirou este 
escritor do esquecimento, ao apontá-lo como inspirador dos monó­
logos do Ulisses.

Através do monólogo interior abre-se a diegese à expressão do 
tempo vivência! das personagens, diferente do tempo cronológico li­
near que comanda o desenrolar das açòes. Ê  fundamentalmente no 
romance psicológico moderno quese assiste a uma incursão nesse tem 
po subjetivo: as análixes dc Bcrgson sobre o tempo psicológico, a re­
flexão dc W . James sobre 0  fenômeno psicológico que designou pela 
expressão corrente dc consciência (stream o j consciousness) c a ex­
ploração freudiana do inconsciente delimitam etn traços largos o con 
texto cultural que condicionou o aparecimento desse novo tipo óe ro­
mance. Igualmente relevante em tal contexto foi o aparecimento e de­
senvolvimento do cinema que, ao atingir um índice considerável de 
rigor descritivo, motivou a narrativa para a exploração minudente do 
interior das personagens, como alternativa qualitativamente eficaz pa­
ra competir coro as mencionadas potencialidades descritivas.

2. O  monólogo interior exprime sempre o discurso mental, nâo 
pronunciado, das personagens: “ Sentia-se tambem bondosa Com ter­
nura pela velha Maria Ritinha que pusera os óculos e lia o jornal. 
Tudo era vagaroso na velha Maria Rita. Perto do fim? ai, como dói 
morrer. Na vida se sofre mas se tem alguma coisa na mão: a inefável 
vida. Mas e a pergunta sobre a morte? Era preciso nào ter medo: ir 
cm frente, sempre”  (C . Lispector, Onde estives/es de noite, p. 38).
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Ü. um discurso sem ouvinte, cuja enunciaçáo acompanha as idcias 
e as imagens que se desenrolam no fluxo dc consciência das persona­
gens. L\i ponto dc vista formal, o monólogo interior apresenta uma 
estrutura elíptica, sincopada, por vezes caótica: a expressão espontâ­
nea de conteúdos psíquicos no sen estado embrionário não .sc compa­
dece com uma articulação lógica, racional. Assim, verifica-se no 
monólogo interior uma ccrta fluidez Sintática, uma pontuação escas­
sa, uma total liberdade dc associações lcxicais. O  narrador desapare­
ce c a "voz”  da personagem atinge o limite possível da sua auto- 
nombaçâo: 0 presente da atividade mental do eu-personagem é o único 
ponto dc ancoragem. O monólogo interior, consubstanciando uma 
radical foealizaçáo interna (v .). oscila entre a rememoração c o pro­
jeto. o real e o imaginário, na agitação gratuita dc um discurso inte­
rior que se situa ã margem de qualquer projeto comunicativo: o 
exemplo paradigmático deste tipo dc discurso c o monólogo de Ylollv 
liloom, no Ulisses dc Joycc.

3. O  monólogo interior distingue-se do monólogo tradicional 
pelo fato de representar o fluxo dc consciência da personagem sem 
qualquer intervenção organizadora do narrador. Há. no entanto, au­
tores que consider am desnecessária esta distinção, na medida em que 
se trata, em ambos os casos, de uma citação direta dos pensamentos 
da personagem, marcada gramaticalmente pela primeira pessoa e pe­
lo presente. Sublinhe-sc, todavia, que o monólogo interior, justamente 
porque se propõe veicular processos mentais c conteúdos psíquico* 
no seu estado incoativo, nào apresenta a estrutura articulada do mo­
nólogo tradicional.

fíiijlio g r.; Dujardin. E ., 193t; Hlmphkey, R .. i965; Raimond. 
M ., I966: 257-9S; AlbCses, R . M ., 1972; GtNtm E. G ., 1972: 192 et 
seqs.; ZfRAii a , M ., J972: id.. 1983: 34 et seqs.; Baqijf.ro Govanls, 
M .. 1975: 48-53: Sallenave, D ., I976; Chaiman, S.. 1981: 190-210: 
Cohn, D ., l9Sla.

Oniscicncui rwrrativsi
V'. Foealizaçáo onisciente

Ordem temporal
I. No vasto contexto das relações entre história e discurso, a 

ordem tem poral constitui um dominio crucial dc organização da nar-



244 D B C A JK SO

rativa. bem como uma área de sisiematizaçào tcórica dotada dc im­
plicações consideráveis no campo das aplicações operatórias. Como 
observa G . Genette, “ estudar a ordem temporal dc uma narrativa c 
confrontar a ordem de disposição dos eventos ou segmentos tempo­
rais no discurso narrativo com a ordem dc sucessão desses mesmos 
eventos ou segmentos temporais na história”  (Genette, 1972: 7S-9). 
Diagramaticamcnte pode-se representar do seguinte modo a redistri- 
buição a que o discurso narrativo sujeita os fatos que integram a 
história:

Tempo<Ja historia: A - B - C - O - E - F - G
Tempo ao discurso: (...) 8 -  (A) -  C  -  D - [F] _  E -  [...] -  G

Sc identificarmos os vários momentos da história (de A  a G ) 
com seqüências que compõem a narrativa, verificamos que a sua dis­
posição cronológica na história foi alterada por anacronias (v .) no 
discurso, as quais determinaram uma nova ordem tem poral; assim, 
a scqticncia A . inicialmente omitida, só foi recuperada numa altura 
em que a narrativa sc encontrava já numa fase relativamente adian­
tada, para o que o narrador terá sido obrigado a um movimento re­
trospectivo (analepse — v.); por sua vez, a seqüência F  foi antecipada 
(jyrolepse — v.) c depo-.s dispensada, naquele que seria o seu momen­
to cronológico dc ocorrência, porque já dada a conhecer previamente.

2. Interferindo diretamente na configuração da economia da nar­
rativa, a ordem tem poral rcvela-sc um âmbito estruturalmente rele­
vante em épocas literárias muito diversas: desde epopéias como a 
Odisséia de Homero ou a Eneida dc Virgílio (caracterizadas pelo cha­
mado começo in médias res — v.) a romances do nosso tempo como 
Uma abelha na chuva, dc Carlos dc Oliveira, ou Conversoción en Ia 
Catedral, de M . Vargas Llosa, passando por Os lusíadas, dc Camões, 
e pelo romance realista c naturalista, a ordem temporal concita, de 
fato, a atenção e os cuidados do narrador consciente das suas prerro­
gativas de organizador do tempo do discurso: “ V irgilia? Mas entào 
era a mesma senhora que alguns anos depois?... A  mesma; era justa­
mente a senhora que cm 1869 devia assistir aos meus últimos dias, 
e que antes, muito antes, teve larga parte nas minhas mais intimas 
sensações" (M . de Assis, Memórias póstumas de Brás Cubas, p. 112). 
As freqüentes reordenaçòcs da história ao nivcl do discurso, na nar
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rativa literária, contrastam com o que sc passa num outro tipo de re­
lato, o histor iogrãfico, fortemente marcado por preocupações dc ri­
gor e cicntificidade e, por isso. tendendo a cultivar uma apresentação 
escrupulosamente cronológica dos eventos; como observa M . Stern- 
berg, para o historiador é lógico que. “ sempre que sc trata de traçar 
uma seqüência de eventos, deve retorcer-se automaticamente a uma 
apresentação estritamente cronológica. Para o historiador a disposi­
ção dos eventos de acordo com a sua ordem dc ocorrência e. na ver­
dade, ‘natural’, sobretudo por scr mais compatível com a progressão 
cientifica da causa para o efeito, progressão essa que necessariamen­
te subsume esta dimensão temporal”  (Stcmbcrg, 1978: 43).

3. Se 6 certo que a ordem tem poral tende a scr encarada como 
conseqüência da causalidade que ativa a sucessão lógica dos aconte­
cimentos integrados na história (cf. Todorov. 1973: 68-9), também 
é certo que a reordenaçáo, no plano do discurso, desses acontecimentos 
abre caminho a variadas possibilidades explicativas, normalmente ins­
piradas pelas motivações subjacentes à reordenaçáo mencionada: re­
lação dialética passado/presente, apresentação, numa óptica cau- 
salUta-determinista. das raizes remotas dc ocrtas situações e ocorrên­
cias, recuperação dc fatos necessários para sc compreender, em ter­
mos funcionais, a dinâmica da açào, são algumas dessas motivações, 
naturalmente em sintonia com o contexto tcmático-ideológico que ca­
racteriza a narrativa. Por outro lado, a detecção das anacronias em 
que se traduz uma peculiar ordenação discursiva da história é favore­
cida pelas marcas de articulação dessas anacronias; a maior ou me­
nor nitidez dessas marcas dc articulação (normalmente advérbios ou 
locuções adverbiais dc tempo: “ alguns anos an tes...", "m ais tarde 
virá a saber-se que...” ) relaciona-se diretamente com as precauções 
que. no plano da pragmática narrativa, o emissor entende tomar, pa­
ra que o receptor do relato descodifique as anacronias, neutralize os 
saltos temporais c reconstitua a cronologia da história. Uma data. 
o contexto do relato, a sua estrutura externa (p. ex.: todo o capítulo 
V'I dc M adam eBovary dc Flaubcil é constituído por uma retrospec­
tiva que recupera a educação dc Emma) ou uma simples expressão 
temporal indicam, de forma variavelmente explicita, que a ordem tem­
poral instituida no discurso diverge da cronologia da história: "Son 
pêrc, M . Charles-Dcnis-Bartholomé Bovary, ancien aide-chirurgien- 
major. compromis, vers 1812, dans des affaires de conscription. [...] 
avait alors pro fité dc scs avantages personncls...”  (G .



ÍN  t t i C U K S O

Flaubert, Madarne Bovary, p. 39): "O  antepassado. cujos olhos se 
enchiam agora de uma lu/. dc ternura diante das suas rosas, e que ao 
canto do lume relia com gosto o seu GuLzot, fora, na opinião de seu 
pai, algum tempo, o mais feroz jacobino dc Portugal!'’ (F.. de Quei­
rós. Os M aias, p. 13); " liu , porem, nâo queria ‘envenenar te\ ao coti 
trário do que depois se afirmou”  (V . Ferreira. Aparição, p. 131). Lm 
outros casos, tio entanto, as marcas de subversão da cronologia da 
história praticamente desaparecem, como ocorre no j '1 citado Con- 
versadón en Ia  Catedral, o que dificulta consideravelmente a dfòtrin- 
ça dos estratos temporais que conflucm no discurso; trata-se de um 
fenômeno freqüente no romance dos nossos dias, preocupado não tan­
to em clarificar a economia temporal da história, mas antes cm fazer 
fluir no discurso uma temporalidade de articulações difusas c limites 
imprecisos.

b ib liogr.: Butok, M .. 1969: 112-6; O tN errt, G .. 1972: 77-90; 
id-, 1983: 15-22; Todorov, T ., 1973: 53-4 e 68-75; Davvlro  Gota- 
nu ,, M .. 1975: 135-S, 143-6 e 155-8; HtODOM, D . L .. 1977: 45-73; 
SfEKNBERO, M ., 1978: 35-55; C havmam, S., 1981: 63-7.

Paralepse
/. Constituindo uma modalidade específica dc alteração (v .) da 

pcrspcctivação, aparatepse consiste em facultar mais informação do 
que a normalmente permitida pela focalizaçào instituída. Sc tivermos 
em conta a inexistência de limitações informativas própria da focali- 
zaçâo onisciente (v .), concluiremos que só c pertinente falar cm para- 
lepse a propósito da focalizaçào interna (v .) ou da focalizaçào externa 
(v.), por sc tratar dc modos de representação por naturc/a afetados, 
por restrições dc informação; atente-se no seguinte exemplo: “ Da ja ­
nela do quario, D. Lúcia vê-o desaparecer para lá da capela. As fer 
raduras da baia desprenderam uma nuvem dc poeira: ao res do chão 
o pó c denso, mas sobe, esfarrapa-se, enrola-se nos eucaliptos como 
um fio cada vez mais fitto de lã suja (um novelo parccido com o que 
Raimundo viu na véspera, a cnrcdar-sc pelo pinhal, quando o Majot 
c a égua passaram por clc à desfilada), ate que sc dissolve na lucidez 
do ar”  (C . de Oliveira, Pequenos burgueses, p. 32-3). Com toda a 
evidência, a afusüo a Raimundo (sintomaticamente colocada entre pa­
rênteses) excede o campo dc alcance de D . Lúcia, configurando, por­
tanto, uma purutepse. Particularmente curiosa é a manifestação da



paralepsecm nairativas do narrador autodiegitlco (v.); quando arii- 
ficialmcntc sc coloca na posiçào do protagonista que no passado foi, 
o narrador deixa escapar, por vc/cs, informações prematuras, telati- 
vamente ao momento da história em que se encontra, correspondeu 
do então a paralepse também a uma prolepse (v .): “ Quando enfim 
chegamos ao grande casarào que já nos estava esperando na curva 
costumada, todos nós nos atiramos para um fundo esqnecimenro de 
Deus c do Inferno, da vida e da morte. E  foi assim que eu disse ao 
Gama um adeus urgente, desesperado de tudo, sem de longe imagi­
nar que nunca mais, até hoje, voltaria a conversar longamente com 
ele”  (V . Ferreira, Manhã submersa, p. 85),

2. Sc è certo que a fxtralepse pode ocorrer apenas por desvto 
involuntário em relação b foealizaçáo vigente, também é verdade que 
ela pode desempenhar uma função supletiva, eventualmente impor­
tante do ponto de vista crítico. No capitulo I I I  de O  crim e du padre 
Am aro, esmagadoTirmente dominado pelafoealizaçáo interna dc Amé­
lia, o narrador observa t|ue a “ forte devoção" da personagem era 
a “ manifestação exagerada das tendências que desde pequenina as 
convivências de padres tinham lentamente criado na sua natureza sen­
sível”  (E . dc Queirós. O  crim e du padre Am aro, p. S8); trata-sc dc 
uma informação que não c inocente: ela explica, dc um ponto dc vis­
ta momentaneamente transcendente c ideologicamente tributário do 
Naturalismo (influência do meio), ccrtas deformações experimenta­
das pela personagem, mas que a própria Amclia certamente não seria 
capaz de analisar nestes termos. Mas esta infração momentânea, po­
dendo ser explicada nos termos sugeridos, nào perturba drasticamente 
os fundamentais significados decorrentes do recurso majoritário ã/c- 
calizaçâo interna, deduzidos a partir dc uma análise tcndcnciaimcntc 
macroscópica dos processos dc representação.

B ib liogr.: G c n fo t. G .. 1972: 211 3.

Paralipse
I. Constituindo uma modalidade específica de alteração (v.) dc 

pcrspcctivaçáo, a paralipse consiste cm facultar menos informação 
do que a normalmente permitida pela foealizaçáo (v .) instituída. Sc 
tivermos cm conta que a foealizaçáo externa sc traduz numa restri­
ção violenta da informação dicgética, accitar-sc-á que a paralipse sc-
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ja encarada como infração momentânea durante a ativação da foca- 
lizaçâo onisciente (v .) e da focalizaçào interna (v .). Um exemplo ca­
racterístico dc paralipse e o que se encontra nos capítulos iniciais dc 
Os M alas: rccupcrando-sc, predominantemente cm focalizaçào onis­
ciente, o passado dc Carlos da M aia, oculta-se o pcrcurso biográfico 
dc sua màe c dc sua irmã (com a ajuda dc elipses (v.), como a que 
se encontra entre os capítulos II e III) , depois da fuga dc Lisboa; 
assim se salvaguarda a ignorância do leitor a propósito do incesto, 
invcstindo-sc na intensidade dramática das revelações finais. Em ou­
tras circunstâncias, a paralipse evidencia, por parte do narrador, uma 
espécie dc incapacidade c desinteresse levemente irônico, cm ir alem 
da simples suposição: “ Tinham saído do café c desciam a rua do Ou­
ro sem qualquer rumo certo c sem que ninguém tivesse dito ‘aonde 
vamos?’ . Um deles — qual? provavelmente Jaime — cortara para bai­
xo e os outros haviam-no seguido”  (A . Abclaira, Os desertores, p. 25).

2. A paralipse nào constitui necessariamente uma lacuna invo­
luntária; como se viu cm Os M aias, tal lacuna pode scr exigida pela 
economia da história e jx la lógica do seu desenvolvimento. E  o que 
acontece também, como nota Genette, com o romance policial clás­
sico: “ Embora geralmente focalizado sobre o detetive investigador, 
[ele] esconde-nos a maior parte das vezes uma parte das suas desco­
bertas e das suas induções, aié à revelaçáo fin a l" (1972: 212). Noutro 
caso, a ocultação explica-se pelo pudor de integrar no relato elemen­
tos chocantes: “  E  olha lá: vocês lá no Seminário também dizem 
assim palavras, assim: / E  disse. Tudo o que lhe apeteceu. / A pan­
cada do primeiro palavrão, saltei nas duas pernas. J...J E  repetia. / 
Com fogo nas ilhargas, atirei-me serra abaixo" (V . Ferreira, Manhã 
submersa, p. 72). Reconstituindo-se a focalizaçào interna do cu- 
personagem (um jovem seminarista afetado por tabus c interdições 
morais), a omissão dos pulavrôes reforça a caracteri/açâo psicológi 
ca do protagonista e acentua a sua incapacidade para se confrontar 
com situações carregadas de violência, do seu ponto de vista.

Assim se sugere que a análise da paralipse, enquanto delibera­
da limitação informativa, terá cm conta prioritariamente as circuns­
tâncias dc ocorrência da focalizaçào particular cm que se concretiza 
essa restrição momentânea. O  que quer dizer, por outro lado, que, 
no quadro dc uma análise macroscópica da represenlaçáo narrativa, 
a paralipse deve ser encarada como exceção que confirma a regra da 
focalizaçào vigente.
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B ib liogr.: Pouoxon. J . .  1946: 89 ct seqs.: G tN u tc, G ., 1969: 
183-5; id .. 1972: 211-3.

Pausa
/. Signo temporal inserido no domino da velocidade (v .) c por 

isso diretamente relacionado com outros signos do mesmo âmbito (v. 
elipse, sum ário c cena), a pausa representa uma torma de suspensão 
do tempo da história, em beneficio do tempo do discurso; interrom­
pendo momentaneamente o desenrolar da história. o narrador alarga 
se em reflexões ou em de<criçõcs que. logo que concluídas, dào lugar 
dc novo ao desenvolvimento das açdes narradas. Por isso, a pausa. 
enquanto movimento anisocrõnico (v. anisocronia). remete diretamen­
te paia dois procedimentos que neste aspecto podem scr considera­
dos afins: a descrição (v .) e a digressão (v .), ambas exigindo essa 
suspensão do tempo da história que a j>ausa provoca.

2. Alguns exemplos poderão evidenciar aspectos particulares do 
processamento da pausa, eventualmente escamoteados por uma defi­
nição demasiado funcional c suscetíveis dc se refletirem na ativação 
operatória do conceito em apreço. Assim, verifica-se por vezes que 
a pausa só o 6 dc modo artificial, uma vez que, cm alguns casos, co­
mo observou G . Gcnctte (1972: 135) a propósito dcMadame Bovary. 
“ o movimento geral do texto é comandado pela iniciativa ou pelo 
olhar dc uma (ou várias) personagcm(ns), e o seu desenrolar obedece 
ã duração desse percurso (...J ou dessa contemplação imóvel |...|” ; 
è o que se verifica quando o protagonista dc M anhã submersa obser­
va o ccnário novo que sc lhe depara ( "A  minha cama ficava ao pó 
de uma janela que dava para a ccrca. V ia dali a mata dc castanheiros 
esguios subindo tristemente pela colina, no silêncio frio da manhã” .
— V. Ferreira, M anhã submersa, p. 24) ou quando Jacinto e Zé Fer­
nandes, trepando a serra, sc deslumbram com a sua espetacular bele­
za: “ I.ogo depois de atravessarmos uma trêmula ponte de pau, sobre 
um riacho quebrado por pedregulhos, o meu Príncipe, com o olho 
dc dono subitamente aguçado, notou a robustez c a fartura das oli­
veiras... [ „ . J  Com que brilho c inspiração copiosa a compusera o D i­
vino Artista que faz as senas, c que tanto as cuidou, c tão ricamente 
as dotou, neste seu Portugal bem-amado! A  grandeza igualava a gra­
ça”  (E . dc Queirós, A cidade e as serras, p. 135).
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3. A  análise da pousa enquanto específico movimento do tem­
po discursivo r.áo pode, entretanto, desconhecei as motivações que 
presidem á sua utilização nem os fundamentais significados que ela 
insinua. Assim, no romance de mairi/, balzaquiana como »o dc filia­
ção naturalista, a emergência do espaço (v .) como complemento de 
caracterização ou como condicionamento de açôes, suscita, n io  ra 
ro, pausas de índole descritiva; por vezes até, a narrativa inicia-se com 
movimentos deste tipo. antes ainda de iniciada a açáo: "A n  bout de 
Ia rue Guénégaud. lot>qu'on vieni des quais, on trouve le passage du 
Pont-Neuf, une sorte de cortidor étiotl et sombre qui va de Ia tue 
Mazarine à Ia rue dc Seinc. Cc passage a trente pus dc long et dcux 
dc large, au plus; il cvt pave de dallcs jaunâtres, usées, dcsccllécs, suanl 
toujours une humidité âcre; le vitrage qui Ic couvre, coupc á anglc 
droit. est noir decrasse”  (É . Zola. Thérèse Raquin. p. 65). Noutros 
casos, c a dissolução da linearidade do tempo diegético que favorece 
uma elaboração discursiva praticamente dotada dc tcmporalidadc au­
tônoma: acontece assim cm «pccial com o chamado novo romancc. 
elaramente distanciado do modelo tradicional dc romancc, cm que 
a lógica das ações se articulava com uma utilização ponderada dc pau­
sas descritivas. Como quer que seja, a instauração da pausa dccorrc 
normalmente dc uma atitude ativa do narrador que. não sc limitando 
a relatar o devir da história, interrompe esse devir c concentra, nas 
pausas interpostas, elementos descritivos ou digjessivos carregados 
dc potencialidades semânticas (v. intrusão do narrador).

B ib liog r.: G enoth , G .. 1972: 133-8; id., 1983: 24-5.

Personagem, discurso da
1. As virtualidades semânticas c estéticas do texto uai rativo de­

pendem cm larga medida do modo como nele sc combinam, sobre­
põem ou entrelaçam o discurso do narrador (v .) c os discursos das 
personagens. De fato. várias “ vozes”  sc cntrccruzam no texto narra­
tivo c é justamente nessa alternância que sc constrói a produtividade 
semântica do texto. Há, no entanto, uma relação hierárquica entre 
as diferentes instâncias discursivas, já  que o discurso das personagens 
aparece sempre inserido no discurso do narrador, entidade responsá­
vel pela organização c modelÍ7ação do universo diegético.

2. O  discurso das personagens pode ser analisado tendo em conta 
o maior ou menor grau de autonomia que manifesta relativamente
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ao discurso do norrador Genette distingue três modos dc representa­
ção do discurso das personagens (récit de paroíes), invocando como 
critcrio 0  grau dc mimesis que presidi ;'i sua reprodução: o discurso 
citado, que coasistc na reprodução fiel, cm discurso direto, das pala­
vras supostamente pronunciadas pela personagem c que constitui, por 
isso mesmo, a forma mais mimética dc representação; o discurso trans­
posto, através do qual o narrador transmite o que disse a persona­
gem sem, no entanto, lhe conceder uma voz autônoma (trata-se da 
utilização do discurso indireto); c o discurso narrativizado, onde as 
palavras das personagens aparcccm como um evento diegético entre 
outros.

Esta tnpartição tem suscitado múltiplas reflexões c comentários 
críticos (cf. Genette, 1983: 34-iJ). l.m  dos aspectos que importa, desde 
já , clarificar prende-se com a delimitação conceptual rigorosa da ex­
pressão discurso das personagens: esta cxpreasfto tem sido utilizada 
para refenr os diferentes modos dc (rc)produção dos discursos su­
postamente pronuncicuios pelas personagens c dos pensamentos que 
configuram a sua vida interior. Trata-se, então, de discriminar quais
OS traços pertinentes que devem presidir à constiuçáo dc um modelo 
tipológico abrangente, suscctivel de descrever os diferentes modos dc 
(re)produção dos discursos (pronunciados ou interiores) das perso­
nagens.

No presente contexto, parece pertinente c produtiva, cm termos 
de catcgorização, a oposição lingüística entre discurso direto c dis­
curso indireto: com efeito, a “ voz’’ das personagens é freqüentemente 
veiculada através destes dois tipos de discurso. No discurso direto, 
que se encontra quer nos diálogos quer nos monólogos, a persona­
gem assume o estatuto de sujeito da enunciaçâo: a sua voz autonomiza- 
se. esbatcndo-sc concomitantcmcntc a presença do narrador. Este ti­
po de discurso pode scr introduzido por um verbo dicendi ou sentien 
d i, que anuncia explicitamente uma mudança de nível discursivo, ou 
ser simplesmente assinalado por indicadores gralêmlcos adequados 
(dois pomos, aspas ou travessão). Nele sc encontram todas as marcas 
características do modo dc enunciaçâo expcricncial ou discursiva (v. 
enunciaçâo): primeira pessoa, expressões adverbiais dêiciicas, locali­
zação temporal dos eventos cm função do agora da enunciaçâo da 
personagem.

As formas mais emancipadas dc discurso direto, características 
do romance contemporâneo, omitem qualquer tipo de marca intro­
dutória. Atcntc-sc no seguinte fragmento dc Pequenos burgueses:
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"D ispensa a ajuda do criado e monta sozinho. Pouco depois, atra­
vessa a Fontcrrada a  trote largo. C laro , os homens tambem cnvclhc- 
ccm, D . I-úcia, mas envelhecem doutra maneira, mais discretos, como 
velas lentas que sc extinguem, sem nenhum sopro brusco, nenhum 
cheiro dc morráo queimado; talvez a pituitária das mulheres detecte 
qualquer coisa, não sei, isso é com as mulheres”  (C . dc O liveira. Pe­
quenos burgueses, p. 31-2). O  segmento de discurso direto, através 
do qual sc plasma um m onólogo in terio r (v .), pensado mas não pro­
ferido pelo M ajor, identificasse pelas marcas gramaticais de primeira 
pessoa c pela presença do vocativo: nào existe, no exemplo citado, 
qualquer outro signo dcmarcador.

Ao ocorrer nos diálogos c nos monólogos, o discurso direto com­
porta muitas vezes traços ideoletais, socioletais c dialetais que contri­
buem para a caracterização (v .) das próprias personagens que o sus­
tentam; é o que ocorrc com o português rudimentar falado por Stcin- 
broken cm Os M aias ou ainda cm outro exemplo do romance dc C . 
dc O liveira citado: “ E l Medeiros tiene Ia banca. Faço-me com qua­
tro tninfos bajos c le peço una carta. F.l cabron mc dá el duque dc 
paus. Bien puderas pregá Io en la testa ou talvez já  no precises. M er­
da. mierda, merda”  (Pequenos burgueses, p. 83). Do ponto dc vista 
estctico, é sobretudo no m onólogo in terio r que sc revelam as poten­
cialidades deste tipo de discurso, enquanto privilegiado procedimen­
to de representação psicológica, como pode observar-se no último 
fragmento narrativo citado.

O  discurso ind ireto e a forma menos mimctica dc reprodução 
do discurso das personagens. O  narrador não abdica do seu estatuto 
dc sujeito da cnunciação: seleciona, resume c interpreta a fala e/ou 
os pensamentos das personagens, operando uma série de conversfles 
a nível dos tcinpos verbais, da categoria lingüística de pessoa e das 
locuções adverbiais de tempo c dc lugar. A  voz da personagem é in­
troduzida na narração mediante uma forte subordinação sintático- 
semântica, que dá origem a um relato essencialmente inform ativo, 
mediatizado, sem a feição “ tea tra l" e atualizadora do discurso dire­
to: “ À  primeira vez que saiu, andou Calisto cm demanda dos con­
ventos de freiras, e das festividades de cada um. Disseram-lhe, em 
face dc um repertório, que a mais próxima festa cra, no domingo ime­
diato, em Santa Joana”  (C . Castelo Branco, A  queda de un; anjo, 
p. 31).

H á ainda uma outra forma de representar, no texto narrativo, 
o discurso e/ou os pensamentos das personagens: trata-se do discur­
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so indireto livre , que aparccc já  em diverios romancistas do século 
X IX  mas que se desenvolveu sobretudo no romance do século X X . 
C um discurso híbrido, onde a voz da personagem peneira a estrutu­
ra formal do discurso do narrador, como se ambos falassem em unís­
sono fazendo emergir uma voz "d u a l". A  terceira pessoa e os tempos 
da narração coexistem lado a lado com os díicticos, as interrogações 
diretas, c« traços interjetivos e expressivos, a ausência de recç3o; por 
isso. D orrit Cohn declara que o discurso ind ireto liv re  é um discurso 
"suspenso (...) entre o imediatismo da citação e a mediação operada 
pela narrativa" (1981a: 127). O  seguinte fragmento de M adam c Bo- 
vary ilustra claramente essa oscilação entre a voz do narrador e a voi  
da personagem: " Iille  sc rappela des soirs d’cté tout plcins dc soleil. 
Lcs poulains hcnnissaicnt quand on passai t, ct yalopuient, galopuient... 
11 y avait sous sa fcnctrc une ruche à m id , et quelques fois krs abeil- 
Ics, tournoyant dans la lum ierc. frappaiem contrc lcs carrcaux com- 
me des bailes d 'or rebondissantes. Quel bonheur dans ce teinps-là! 
quclle liberté! qucllc espoir! quclle abondance d’illusionst I I  n’en res- 
tait plus m aintenant!”  (Flaubcrt, M adam e Bo vary, p. 201). Este ti­
po dc discurso permite representar os pensamentos da personagem 
sem que o narrador abdique do seu estatuto dc mediador. É , pois, 
um proccsso suscetível dc incorporar no fluxo narrativo o "realism o 
subjetivo”  que pode reger a representação do mundo interior das per­
sonagens.

O  discurso ind ireto livre , ao proporcionar uma confluência dc 
vozes, marca sempre, dc forma mais ou menos difusa, a atitude do 
narrador cm face das personagens, atitude essa que pode scr dc dis­
tanciamento irônico ou satírico, ou dc acentuada empatia. Note-se, 
por tlm , que uma contam inado compacta da voz do narrador c da 
voz da personagem pode criar ao leitor dificuldades dc interpretação, 
nomeadamente no que toca ã identificação da focalizaçào (v .) adotada.

3. Vários autores tem proposto uma especificação mais porme­
norizada das diferentes formas que o discurso (prctensarr.cntc pro­
nunciado ou interior) das personagens pode assumir r.o texto nar­
rativo. No entanto, os três tipos dc discurso acima mencionados pa­
recem recobrir os principais modos de representação da voz da per­
sonagem, oferecendo ainda a vantagem dc sc diferenciarem com base 
em critérios objetivos de natureza lingüística. Por outro lado. esta 
tipologia confirm a o principio enunciado logo no início do artigo, 
segundo o qual qualquer texto narrativo sc constrói cm termos dc con-
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catcnaçâo e alternância dc discursos do narrador c discursos-das per­
sonagens: nesta perspectiva, uma seqüência etn discurso indireto li­
vre nâo é, como pretende A . Banfield, uma seqüência sem narrador, 
mas sim um enunciado cm que con fluem duas vozes c se manifestam 
mesclados dois modos dc enunciação.

B iN io zr.: Genette, G ., 1972: 189-203; id., 1983: 3-1-43; Dou 
ZEl, l, „  1973: 4-55; TacCA, Ó-, 1973: 136 ct seqs.; Bakhtine. M .. 
1977: 161-220; Pascal, R .. 1977; Hpknadi. P .. 197$: 145-58; Hurj- 
VEi-, P . van den, 1978; Rojas, M .t 1980-1981: I9-ÍS; Chaiman. S.. 
1981: 176 et seqs. c 211 ct seqs.; Coiin. D .. 1981a: 75-300; Ron. M ., 
1981; BanOEI-ü. A .. 1982; Bonhmm, H .. 1982: 20 2 e 50-74; Reyes, 
G ., 1984: 230-79.

Perspectiva narrativa
/. Integrada no vasto domínio daquilo a que G . Gcnctte cha­

mou modo (v .), a perspectiva narrativa c uma designação importada 
do dominio das artes plásticas para referir o conjunto dc procedimen­
to* dc foealizaçáo (v .) que muitas vezes contribuem para a estrutura 
çâo do discurso narrativo. Deste modo. a perspectiva narrativa, en 
quamo denominação genérica c de certo modo metafórica, podo sei 
entendida como o âmbito em que sc determina a quantidade c 3 qua­
lidade de informação diegética veiculada: potencialmente ilimitada, 
no caso dc uma foealizaçáo onisciente (v.), condicionada pelo campo 
de consciência dc uma personagem da história, se se trata da fo- 
Caíização interna (v .), limitada à superfície do observável, quando 
ocorre uma foealizaçáo externa (v .). Em qualquer caso. a perspecti- 
va narrativa rclaciona-se estreitamente com o estatuto do narrador, 
quer dizer, com a situação narrativa instaurada pelas circunstâncias 
em que sc processa a narração (v.).

2. A  perspectiva narrativa constitui um dos aspectos mais com­
plexos da configuração da narrativa c um dos mais visados por refle­
xões teóricas dc proveniência c credibilidade muito diversas. O des­
taque dc que cia se reveste no campo da nai latologia nâo pode, en­
tretanto, dissociar-se dc motivações liivtóricoculturais que ajudam 
a perceber o seu desenvolvimento sobretudo a partir do scculo X IX , 
tanto ao nivcl da pràxis literária como da reflexão teórica. Refiram- 
se alguns marcos que assinalam esse desenvolvimento: a consagração 
das ideologias como pluralidade, isto c, como sistemas dc pensamen­
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to cm situação dc confronto virtual, coincidindo com “ o advento dc 
uma sociedade dc mercado Individualista" ,  capa/ dc favo reter "a  coe­
xistência c a concorrência dc valores heterogêneos c muitas vezes in­
compatíveis”  (Zim a. 1984: •*); a crise do paradigma positivista, ar­
rastando a desvalorização dc critérios objetivos c científicos dc análi­
se; os investimentos subjetivos próprios dc correntes artísticas como 
o impressionismo c o simbolismo; a formulação, por Einstein. da teo­
ria da relatividade geral, no mesmo ano (1916) em que Ortega y Gas- 
set publicava Verdad y  perspectiva-, a constituição dc disciplinas 
científicas como a psicologia e a psicanálise, empenhadas cm sondai 
na pessoa humana dominios inexplorados, materialmente impalpá- 
veis c afetados por elevado grau dc peculiaridade; o amadurecimento 
do cinema como meio dc representação especialmente vocacionado 
para explorar as virtualidades estéticas da pers/m tiw , a divulgação 
de correntes filosóficas como a fcnomenologia e 0  existenciallsmo. 
No cruzamento c no devir histórico destas manifestações culturais, 
a narrativa literária reflete os efeitos que sobre a sua evolução são 
projetados por tais manifestações culturais: o chamado rom a/u? im ­
pressionista, ao valorizar cm elevado grau a vida psicológica das per 
sonagen-s (v. monóiogo interior) c a concorrência de visões do mundo 
em confronto, revcla-sc um exemplo flagrante da importância cres­
cente da perspectiva narrativa.

3. O  nivd dc apuramcntoconccptual que a narratologia atribui 
presentemente à persjtectiva narrativa c ãs diferentes modalidades de 
concretização técnico-literária cm que ela se traduz (v. focalizarão) 
tcsulta em grande parte de uma série dc debates, tentativas literárias 
e propostas de definição, remontando à segunda metade do sículo 
X IX  e a textos de H. James, R. Browning c S. L . Whitcomb (cf. I ited- 
man, 1975: 138; Volpc, 1984: 14 ct seqs.). No esforço dc teotizaçáo 
desenvolvido estaria icservado papel saliente aos próprios ficckmis- 
tas, como se verificou com o citado Hcnry James; dc fato, foi ele um 
dos que experimentaram uma consciência muito aguda da impotlán 
cia da perspectiva narrativa na construção do romance, expressando- 
sc a esse propõsito por meio dc uma im3gcm depois consagrada por 
Hitchcock em A janela indiscreta-. "A  casa da ficção tem, cm suma, 
não uma janela, mas um milhão, quer dizer, um número incalculável 
dc possíveis janelas; cada uma delas foi penetrada, ou pode sê-lo, na 
sua vasta fachada, pela necewidade da visão individual c pela pres­
são da vontade individual”  (apud Allott, 1966:169); c em outro con­
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texto histórico-ideológico, Jean-Paul Sartre. cm polcmica com Mau* 
riac c transpondo a afirmação da liberdade do indivíduo para 0 uni­
verso da ficção, batia-se por uma representação narrativa despojada 
dc manipulações transcendentes c doclarava que “ num verdadeiro ro­
mancc, como tio mundo dc Einstcin, nâo há lugar para um observa­
dor privilegiado”  (1968: 52).

4. Sc reflexões deste teor insistiam sobretudo no destaque a con­
ferir ã perspectiva individual (era esta que sc apresentava simultanea­
mente como aquisição técnica e cotno relevante signo ideológico* 
litcrário), os teóricos da narrativa procuraram, pcio seu lado. siste­
matizai, nem sempre cm termos coneordantes, as várias soluções pos­
síveis de pcrspcctivação narrativa. No campo anglo-americano (ex­
tremamente fecundo quanto a esta questão) e depois dc reflexões pre­
cursoras de P. I.ubbock (1939), tanto C. Brooks c R . P. Warrcn (1959;
l.*ed. 1943), por um lado. como N. Frkdman (1955: revisto cm 1975: 
142-56), por outro, propuseram tipologias que, como ocorreu com 
as análises dc W . Booth (1980: 165 et seqs., 207 et seqs.) sobre tipos 
de nairaçâo c sobre a confiança merecida pelo narrador, enferma­
vam da confusão entre a instância da voz (v.), responsável pela nar­
ração, e o âmbito dc ativação da perspectivo narrativa', mais matizada, 
a classificação de F. Stanzcl (1955; trad. 1971) define “ situações nar­
rativas" ("rom ance autoral” , “ romance de primeira pessoa” , “ ro­
mance de personagem") que direta ou indiretamente condicionam o 
jogo de perspectivas; escapando à confusão mencionada, .1. Pouillo.n 
(1946) opta por uma terminologia que, sendo uni tanto limitativa, su­
gere utna tripartiçáo que acabaria por sc impor (“ vUào com” , “ vi­
são por detrás" e “ visão dc fora” ); dignas de mençáo sâo ainda as 
postulaçõesdefendidas por B. Uspcnsky (1970; trad. 1973), pela for­
ma como a penpectivo narrativa c considerada em íunçào dc distin­
tos planos de análise (ideológico, rraseológico, espácio temporal c 
psicológico).

O  contributo decisivo para a clarificação do problema encontra- 
sc. porém, em G . Genette (1972: 203 ct seqs.). Do que em Genette 
sc trata, antes de tudo, é de aboür a confusão modo/voz e de instau­
rar a desijiitaçiio foealizaçáo (v .) como suporte de uma sistemati- 
zação conceptual eni tiís  termos, simultaneamente simples e maleá­
vel quanto aos desdobramentos c combinações que admite; combi­
nações que naturalmente envolvem a articulação da foealizaçáo com 
o estatuto do narrador (v.), compreendendo as circunstâncias espácio-
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temporais cm cjuc se desenrola a narraçào (v.). Consagrada (e em cer­
tos aspectos aprofundada e pontualmente corrigida), nos planos teó­
rico c operatório, por diversos estudiosos, a teoria genettiana das 
localizações como ativação técnico-narrativa da perspectiva narrati­
va tem-sc revelado, dc fato, uma decisiva aquisição da narratologia.

5. As implicações que, no domínio da análise da narrativa, de­
correm da< várias soluções de pcrspcctivação da história narrada, de­
rivam das potencialidades operatórias inerentes ao conceito de fo- 
calizaçâo (v .). Nos «ermos genéricos que aqui se impõe respeitar, im­
porta dizer que a perspectiva narrativa não pode dissociar-se da re­
presentação dos fundamentais sentidos ideológicos que regem a 
narrativa; particularmente evidente no caso do romance e suscetível 
de ser conexionada com domínios específicos como, entre outros, o 
tratamento do tempo (v .), a caracterização (v.) das personagens ou 
a descrição (v .) de espaços, as incidências ideológicas mencionadas 
explicam-se também cm funçáo dos cenários periodológicos que en­
quadram as narrativas estudadas. Das tendências dc pcrspcctivação 
transcendente, dominantes em romances naturalistas, a tentativas de 
representação objetiva próprias dc certos relatos nco-rcalistas, pas­
sando pela exploração dos peculiares e sinuosos espaços psicológicos 
PTesentes cm obras de Joycc, Proust. Valery ou Faulkncr, a perspec­
tiva narrativa, como eixo que condiciona a imagem da história nar­
rada. revela-se um dominio capaz dc concentrar uma atcnçào critica 
inegavelmente fecunda.

B ib iiog r.: POUIU.ON, J . ,  1946: 69-151; 1-juldman, N\. 1955; 
Bkooks, C . &  W arren. R. P .. 1959: 145-50 e 659-64; A llo tt , M ., 
1966: 161-72; Raimond, V I., 1966: 299-389; Sciioles, R. & K e llo c, 
R ., 1966: 240-81; S.vrtre, J.-P.. 1968; Rossum-Guyon, F. van. 1970; 
id.. 1970a: 114-40; Stanzíi,. F., 1971; GenetíB, G ., 1972: 203 ct 
seqs.; id.. 1983: 43-52; Tacca, Ó .. 1973: 64-112; Uspensky, B „  1973; 
Fbiedman, N., 1975: 13̂ -66; Bourneuf, R. &  O uellet, R .. 1976: 
99-129; B a l, M .. 1977: 21-58; Booih, W . C .. 1977: 141 e! <eqs„ 201 
ct seqs.; Hünniciiausí.n, L ., 19SU; Chainan. S.. 1981: 159 et seqs.; 
Lanser, S. S., 1981; L in ive lt, J . .  1931; Fow ie», R .. 1982; Reis, C ., 
1984: 30-51; Stout, C ., 1984: 85-101; Votre, S .. 1984: 7-57: P lo u a t 
ti. P ., 1985.



Pessoal, discurso
V. RegM nis tio discurso

Poulo dc «Ula
V. P& SprC tira narrativa

Presente hUiórieo
O  prtsm ht histórico ou presente narrativo corresponde « uma 

utilização estilística peculiar do pretente, no quadro dos textos nar­
rativos onde sc rclat.Mii acontecimento» passados. Trata-se de um pre­
sente com um valor temporal dc p retéritoptrfetto . que surge no sin­
tagma nurrativo para atualizar um evento p a rid o , oonferilldo-lhe 
maior vivacidade. Aicn:c-se no exemplo: “ Subiram homens ú plata­
forma com longas e fortíssimas ;iU t ancas, esforçadamente soersue- 
ram a pedra ainda in^tasd, c outro» homens introdu/iram-lhc debaixo 
calço* com o rasto de ferro, que puderam deslizar sobre o bauo (...1 
£ececcni-0. Ceeeechi-õ, Êeececiii ò, todo o mundo puxa com eniu 
«usmo. homem e bois |...]. Agora avançam os carpinteiros, com ma­
ços trados e formOcs abrem, a espaço», na espessa plataforma, ao rente 
da laje. jjnclas retangulares onde vào encaixando c batendo cunhas, 
depois fuam-iias con; prego*, grossos |. ..). Tocata para o jau: »r quan 
do os carpinteiros 4tabaram a tarefa" ( J.  Saiamugo, M em orial do 
convento, p. 2-tK 9): a vinculacão temporal do cpivòdio i  dada pelo-* 
tempo* do passado que o enquadram, ma» a >ua força expressiva ad 
vêm da utilização do presente, através do qual o narrador utualiza 
o esforço coletivo, como se de um painel vivo te tratasse.

fcni cenos contextos, 0  presente histórico encontra-se estreito 
mente relacionado com a foealizaçáo interna (v .) de urra persona­
gem; ao evocar uma vivtncia passada, o presente histórico incute nessa 
cvocaçâo coda a tensão emocional então sentida: "C cu o  dia. porêtn, 
c bruscamente, umu das porta* do salão abriu-se c Pe. Tomás enuou 
alucinado. (...) Pe Tomás avança. Olha ao lado, brevemente,ao p.is 
sar a terceira fila, e eu penso: ‘Desgraçado Lourcnço. Tu estavas a 
falai pata o Semedo' Mas Pe lom ás nio parou. Olha agora a es­
querda, ou eu jliIito que olha. c treino todo pelo l abido, que mi* pa 
reccu a dorm ir. (. eus! É  para m im t" (V . Ferreira. M anhã submersa. 
p. 39).
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B ib liog r,: KaVSEI. W ., 1970: 507-8; C.ras. B .1975: .U4-7. 

Pn iitpw
/. Constituindo um si*no temporal funcionalmente simétrico da 

analepse (v .). a proiepse corropomle a todo o movimento dc anteci­
pação» pelo discurso, tíc eventos cuja ocorrência, na história, é po* 
tcrlor ao presenie <la ação (cf. Genetlc. 1972: 82) Insefitln no domínio 
mais vasto das anacror.ias (v .). a pro/c/w concretiza, portanto, uma 
das d 'torções possíveis da ordem tem poral (v .) teelaborada ao nível 
do discurso. F.sqoematicamcntc podem rcprcscntar-ic do scguinle mo­
do as duas modalidades usuais tlc prolepse:

Sc tomarmos como suporte e referencia dc organização tempo­
ral o segrnctr.o narrativo AH. diremos que a prnlepse (a) i  interna, 
pelo fato de sc traduzir na antecipação dc informações inscritas no 
corpo da narrativa primeira; concluída essa air.cvipaçáo, o  narrador 
reconduz o lelato ao momento C  dc onde %< havia projetado para 
o futuro: "M anuel Espada tese de ir guardar porcos c nessa vida pas­
toril sc encontrou com Antônio Mau-Tempo, de quem mais tarde.' 
cm chegando o tempo próprio, vira a ser cunhado" ( J.  Sararaago, 
levantado do chão. p. 109). A  modalidade (b)considera i  uma pro­
lepse externa, uma vez que sc projeta para alem do encerramento da 
ação; desempenhando por vc/c» uma funç&o difusamente epilogul (a 
não confundir, no entanto, com o epílogo (v .) propriamente dito), 
a piolcpsc externa icfere-se com fteqúêacia ao presente da instância 
narrativa. "Peres ocupava o centro d»pancadaria, na vanguarda da 
filarm ônka. e isso dava-lhc uma grandeza dc condutor. l...| Revejo 
o agora, imóvel na memória, como um tipo alto. vermelho, quebra­
do todavia de uma brancura de vicio c ascetismo" (V  Ferreira. Ma- 
nhd submersa, p 112). A  proiepse m ista constitui uma modalidade 
etr. principio apenas hipotética: dc fato. para sc concretizar, leria que 
decorrer desde o interior da narrativa primeira até para além do seu 
final, exigindo. |x>r um lado, um segmento temporal inusitadamente 
extenso e. por outro lado, a icveiaçáo extemporânea do desenlacc c 
do epílogo.
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2. Com o obsersa G . Genette. "a  narrativa ‘na primeira pessoa' 
presta-se melhor do que qualquer outra à antecipação, pek» seu de­
clarado caráter retrospectivo, que autoriza o narrador a alusões ao 
futuro e particularmente á sua situação presente, que dc ccrto modo 
fazem parte do seu papel”  (Genette, 1972: 106). De fato assim ê, co­
mo facilmente se observa num romancc de narrador autodiegético (v.): 
“ V irg flia? Mas entáo era a mesma senhora que alguns anos depois?,. 
A  mesma; era justamente a senhora que em 1869 devia assistir aos 
meus último^ dias, e que antes, muito antes, teve larga parte tias mi­
nhas mais intimas sensaçrtcs”  (M . dc Assis, M em órias póstum as de 
Brás Cubas. p. 112). Por outro lado. a prolepse ocorre com muito 
menos freqüência do que a analepse: normalmente (mas não obriga­
toriamente) colocado numa posição ulterior em relação aos eventos 
relatados, o narrador proponde a voltar-se para o passado cm que 
tais eventos se distribuem c parccc encarar os movimentos prolepti- 
cos com a reserva devida a uma cspccií de irregularidade estrutural; 
sc isto e verdade sobretudo cm relação ao romancc do scculo X IX  
(cm especial o que se preocupa cm demonstrar teses, em analisar ce­
nários sociais, cm explicar processos evolutivos e nâo em antecipar 
conclusões), tal não significa que nesse romance náo ocorram pro- 
lepses, ainda que fugazes e normalmente inócuas: “ E  esta idéia ab­
surda, na exaltação da febre em que estava, apoderou-se táo forte­
mente da sua imaginação que toda a noite a sonhou — num sonho 
vivido, que muitas vezes depois contou rindo ãs senhoras”  (E . de Quei­
rós. O  crim e do padre Am uro. p. 376).

3. As potencialidades operatórias do conceito em apreço rela­
cionam-se estreitamente com as funçóes que cabem à prolepse na es­
trutura da narrativa. Note-se que sc trata de um signo tócnico-narrativo 
quase sempre manifestado dc forma inequívoca, sobretudo quando 
sc instaura numa narração u lterio r (v .): normalmente a prolepse re­
presenta a antecipação por meio de expressões adverbiais de tempo 
ou de tempos verbais (futuro ou presente) que contrastam com o pas­
sado dominante, como sc viu nos exemplos citados (“ virá a ser” , 
“ reveje-o agora” , "contou depois"). Po r outro lado, <t prolepse 
pre^ta-sc bastante menos do que a analepse a reflexões critico-inier - 
prctatjvas, por usualmente se beneficiar dc uma am plitude (v .) muito 
mais restrita; justamente o curto fôlego da vigência da prolepse con­
diciona as suas funções habituais: aludir a eventos ou personagens 
que só ap o sterio ri corrcsponderáo á curiosidade cntrctratito criada,
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conotar pontualmente a atitude (irônica, desinibida, sarcástica) do nar­
rador cm relação a apresentação dc uma história que domina de for­
ma “ totalitária”  ( “ Bernardo virá a suicidar-se dai a um ano e pouco, 
mas como poderia sabê-lo?”  —  A . Abclaira, A s boas intenções, p. 
70), até mesmo sugerir o desfecho, em particular quando, por uma 
calculada antecipação, "o  véu sc levanta só um pouco e dc um só 
lado, resultando disto antes um aumento da expectativa no ‘como' 
do decurso e nov caminhos que vai seguir”  (Kayser, 1976: 217).

Registre-se. por últim o, que a proiepse nào deve confundir-se 
com a profecia ou com a premonição: quando Adamastor anuncia 
desastres a Vasco da Gam a (O s lusíadas, canto V , 43-48) ou quando 
Manuel V ilaça alude a uma lenda ‘ ‘segundo a qual eram sempre fa­
tais aos M aias as paredes do Ramalhete”  (E . de Queirós. O s M aias. 
p. 7), nào cstào cm causa eventos a reencontrar no desenvolvimento 
da história; trata-sc antes, no caso dc Os lusíadas, de prever aconte­
cimentos que transcendem o narrador (Vasco da Gam a) e o seu rela­
to, e, no ca%o de Os M aias, dc criar uma difusa atmosfera dc agouros 
e suspciçòcs.

B ib lio g r.: G cN trrt, G ., 1972: 82. 105-15; Kayser, W .. 1976. 
317-8.

Registros do discurso
1. Em  lingüística, utiliza-se o teimo registro para designar as 

variações diafásicas, isto é, variações lingüísticas que resultam da ade­
quação do discurso às situações concretas dc comunicação c às fina­
lidades especificas do ato dc fala. São. pois. variações contextuais- 
funcionais, que se traduzem pela utilização de níveis dc língua for­
malmente diferenciados (linguagem fam iliar, cuidada ctc.).

Nào é nesía acepção que o termo tem sido utilizado cm narra 
tologia. Neste domínio, registro designa um tipo de discurso marca 
do pela presença de certas ptopriedades lingüísticas. Por outras 
palavras, fala-se dc registro sempre que um discurso manifesta uma 
predominância quantitativa dc certos recursos lingüísticos que p c t - 
mitem individualizá-lo. Trata-sc dc um conceito operatório ao nível 
das m icro estruturas (v .) textuais, suscetível dc ser articulado no àm 
bito do funcionamento c produtividade do código estilístico.

2. Para se poder cstabelcccr com algum rigor uma tipologia de 
reg iitros do discurso, torna-se necessário invocar alguns critérios ine­
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quívocos dc diferenciação. O critcrio que dc imediato surge com maior 
relevância c pertinência, tanto do ponto dc vista tcórico como opera- 
tório. prende-se com a presença (ou ausência) dc marcas da instância 
de enunciaçáo no discurso/enunciado: assim, podcr-sc-ia fazer uma 
distinção prévia entre um discurso subjetivo, no qual sc detectam, de 
forma explícita ou implícita, marcas do sujeito da enunciaçáo, c um 
discurso objetivo, de cunho intencionalmente impessoal.

2 .1. Havendo diferentes graus c modalidades dc inscrição do su­
jeito da enunciaçáo no discurso/enunciado, justifica-se uma tentati­
va de discriminação das configurações mais típicas dc um registro sub 
jetivo. Assim, falar-sc-á dc discurso pessoal sempre que sc verifique 
a presença explícita do locutor no enunciado, manifestada fundamen­
talmente através dos dêicticos, formas lingüísticas que identificam e 
localizam as pessoas, os objetos c os eventos em funçào do contexto 
espácio-temporal criado e niar.tído pelo ato de enunciaçáo, no qual 
emerge como pólo estruturante o ego do locutor. Sào déictscos os pro­
nomes pessoais e possessivo*: de primeira c segunda pessoa, os demons­
trativos c certos advérbios de tempo c de lugar (aqui, aí. hoje, on­
tem, amanhã ctc.). O  funcionamento scmántico-rcfcrencial destas uni­
dades reenvia sempre á instância de enunciaçáo; sào unidades que tra­
duzem as relações entre locutor e alocuiário e as relações espácio 
temporais criadas no e pelo uso da linguagem.

Os dêicticos sào de fato as unidades lingüísticas que de forma 
mais direta marcam no enunciado a presença do sujeito da enuncia- 
ção, dando origem a um tipo de discurso onde é mínima a distância 
entre locutor e enunciado. No entanto, há outras formas de inscrição 
discursiva do eu, nomeadamente a utilização dos tempos e modos ver­
bais. Com efeito, a tensporalidade organiza-se a partir da noção de 
presente, sendo o presente o momento em que se fala (Benveniste, 
1% 6 : 262): a expressão do tempo configura-se, assim, em torno do 
foco esttuHuance que é o locutor. Também os modos verbais mar 
caro a presença do eu, na medida cm que traduzem a atitude do locu­
tor em relação aos fatos referidos (o indicativo, por exeinplo, utiliza- 
se para criar um universo de referência considerado pelo locutor co­
mo certo, necessário ou altamente provável). Sendo mais difusas es­
tas duas últimas formas de inscrição do sujeito no discurso, associa- 
se habitualmente a designação de discurso pessoa! à presença dos déie- 
licos no enunciado. A vigência do discurso pessoal, típica nas narra­
tivas autobiográficas, reenvia dc imediato o leitor, dc forma inten-
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cionalmenle iranspaiente, para a instância de enunciaçâo, 
desvendando se, assim, a presença de um narrador que assume inie- 
gralmenie a condução da sua própria história.

2.2. Um outro tipo de discurso subjetivo é o chamado discurso 
modalizante. Neste, detecta-se indiretamente a presença do sujeito da 
enunciaçâo através dos modolizadores, expressões lingüísticas que as­
sinalam a atitude do locutor em relação ao conteúdo proposicionai 
do seu enunciado. Advérbios e locuções adverbiais como talvez, sem 
dúvida, certamente, expressões do tipo é possível que, éprovável que, 
è incontestável que, e ainda verbos de opinião como parecer, ju lgar, 
supor, crer etc., eis algumas das formas lingüísticas características do 
discurso modalizonte. Este tipo de discurso presta-se obviamente à 
expressão de um conhecimento limitado, c. conjugado com n/oca/i- 
zoçâo interna (v.), confcrc uma certa verossim ilhança â representa­
ção da vivência subjetiva de uma personagem: "P e . Tomás avança. 
Olha ao lado, brevemente, ao passar a terceira fila, eeu penso: ‘Des­
graçado Lourenço. Tu estavas a falar para o Scmcdo’. Mas Pe. To­
más não parou. Olha agora à esquerda, ou cu julgo que olha, e tre- 
mo lodo pelo Fabião, que rnc pareceu a dormir”  (V . Ferreira, M a­
nhã submersa, p. 39).

Conjugado com uma .focalizaçào onisciente (v.). o discurso mo- 
dalhante pode denunciar a presença do narrador, indiciando as suas 
crenças e indecisões, e viabilizando a expressão dc uma avaliação in- 
terpretativa. Atente-se no inicio do capitulo 12 dc M anhã submersa: 
expressões como se não erro... e Não sei se ã distância... patenteiam 
uma atitude dc dúvida que reflete a fluidez da memória c a incapaci­
dade que o narrador adulto tem dc reconstituir Fielmente a sua vivên­
cia üe adolescente abandonado num seminário opressivo.

2.3. Uma outra modalidade dc discurso subjetivo é o chamado 
discurso avaliativo. Caracteriza-se peta inscrição indireta do sujeito 
da enunciaçâo no enunciado, através dc expressões lingüísticas que 
traduzem uma atitude apreciativa. Essa atitude pode revestir uma na­
tureza marcadamcntc axiológica, surgindo então a valorização alicer­
çada ua contraposição bom/mau, mas pode implicar apenas uma ava­
liação dc tipo quantitativo, fundada cm padrões sociais normativos 
(adjetivos como “ grande” , "quente” , "num eroso'', "d ifíc il”  mar­
cam uma avaliação nào-axioiógica). É  através do adjetivo que o dis­
curso avaliativo sc manifesta dc forma mais explícita, embora cer-
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104 substantivos. verbos c advérbios p w am  igualmente veicular uma 
ip rcd aç io  ou ura juízo dc valor do locutor (veja-se a carga subjetiva 
de, por exemplo, ‘'charlatão” , "herói” , "verdugo". "m erecer", "in ­
sultar” , "p ilh a r" e "íd izm en te").

O  registro avaíu ilvo  í  indubitavelmente um instrumento privi­
legiado de elaboração da subjet is idade Retomando o romnnce >á ci­
tado de V. Ferreira, alente-se no seguinte fragmento textual: "P e r 
corro esta longa galeria de retrato» distorcidos, m alignos, srsgodos 
de acidez; e tò ao fim . como o apelo de um cansaço, raiado de uma 
luz silenciosa dc ogiva, esse bom do P . Alves. :ào verdadeiro e huma­
no, que cra humano e verdatiriro mesmo a li"  (p. 100-1). Dos adjeti­
vos e expressões sublinhados dcprcende-sc uma oposição vigorosa, 
porque subjetivamente vivida, entre a figura bondosa do P  Alves c 
a vastt galeria dc personagens grotescas, deformadas pela agressivi­
dade, que delimitam o oenàiio globalmente disfórico do ««minério.

2.4 O  discurso figurado caracteri/a-sc pdo rckvo que nele as­
sumem as figuras de retórica. Dominado por artifício» retóricos que ( 
operam quer no plano da expressão. quer no plano do conteúdo, c 
um registro que de certo modo põe em causa a mítica transparência 
de um hipotético grau ic to da linguagem. Trata-se ainda, embora de 
forma bastante mais medlutl/ada e sutil, dc uma configurado pecu­
liar do discurso subjetivo. De fato, a presença do sujeito da cnuncia- 
ç io  manifesta-se mdelevclmcntc através dc um conjunto dc escolhas 
estilísticas intencionais, através da organização do próprio material 
verbal: a instância enuncintiva rascrcvc-se era filigrana no dUcur- 
so/cnunciado. Saliente-w que no texto narrativo o discurso figurado 
é frequentemente rtvponsávd pela instauração de uma polivalência 
significativa que, cm última análise, denuncia o perfil e u competên­
cia ideológico cultural do narrador.

Sc sc analisar o fragmento textual acima transcrito à luz das vir- 
tualidades do registro figurado, verifica-se que a valoração contrasti- 
va ganha em im pado expievsivo ao ser corroborada pela compara­
ção "com o o apdo de um cansaço”  e pela» metáforas "raiudo de uma 
luz silcnciosa dc ogiva" e "retratos (...) sesgadov de acidez".

2.5. O  discurso conutativo. sc por um lado pode ainda ligar-sc 
à expressão da subjetividade na c pela linguagem, por ositro permite 
introduzir, na definição dos rrgisfros do dacurso, novos parâmetros 
ou critérios de diferenciação. Falar de discurso conotalivo implica.
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em primeiro lugar, um breve esclarecimento do» conceitos linitúisti- 
cos de Jenoiaçào t  conotação. Dcnotaçâo devuna o núcleo intelec­
tual do 'igm ficado de uma palssra; conotoçvo designa a» franjas Mg 
mficatrvas de ordem emotiva, voliliva e social que se agregam àquele 
núcleo (Carvalho, 1967: 160). A definição proposta deixa j* antever 
que cxsas franjas significativas podem *er exclusivamente subjetiva», 
ativadas por vicissiiudct individuais de uma idiossincrasia especifica, 
mas podem também adquiiir uma dimensão social, funcionando en- 
(Ao corno cristalização axiolópca» consensual c sistematicamente as­
sociadas pela comunidade à denotação dc uma palavra. Individual 
ou social, a conotação instaura sempre no texto múltiplas dimensões 
significativas, dando assim origem a um discurso po/ivalrnic que sc 
contrapõe, por exemplo, <i mono» alencia de um discurso lógico, cien 
tlfico ou jurfdico Tal polivaléncia pode assumir feições muito varia 
das, dcKlc a evocação dc (um) outro<s) te\to(s) à evocação de um meio, 
dc ema atmosfera cultuial ou de um determinado um»«rvo ideológico.

O fragmento discursivo "longa galeria dc retratas distorcidos, 
malignos, tesgado* dc acidez". jã  acima refendo, evoca conotatisa 
mente um ambiente ameaçador cujos contornos negativos se avolu­
mam face A existência dc um único contraponto "humano c verda­
deiro". A apreensão subjetiva c traiufiguradora de uma parcela de 
um passado já distante leva o narrador adulto a caracterizar essa per­
sonagem boodosa através de um regjstro figurado que coaotativamen­
te a envolve numa atmosfera de paz c recoUdmenlo (alcnte-sc na ex­
pressão "raiado dc uma luz silenciosa dc og iva").

J .  Refira-se, por uliimo, o discurso abstrato, que ptrecc furtar-se 
à expressão da subjetividade. Caracter»a-»c pdo cuiprcgo insistente 
de "reflexões gerais que enunciam uma ‘vcrslade’ fora dc qualquer 
leferínoa espacial ou icm pofal" (Todorov. 1973: 40). Do ponto dc 
vista lingúixtico. essas reflexões gerais ou máximas são expressas por 
um presente vetbal de cunho aforistico e pela instauração dc uma dis­
tância máxima entre sujcào da enunciaçâo e emmetado: o eu dúsimula- 
sc pela utilização dcTStna terceira pessoa ou de um sujeito indetermi­
nado. de modo a que o diteurso possa scr interpretado «uno porta­
dor dc uma verdade univcr»al ou como veículo da opinião pública. 
A« máximas enunciadas através de um registro abstrato c impessoal 
podrm eventualmente reforçar a verossimilhança «le uma história, jus­
tificando e explicando o  comportamento de uma personagem à luz



dc uma norma genérica que a  opinião püblica admite como verdade 
irrecusável: Rodriguc provoca o Conde porque "rien  ne peut empê- 
eher un fils bien nc dc venger 1’honneur de son p h e " (Genette, 1969: 
74-5). Por outro lado, é ainda através do discurso abstrato que sc de­
lineiam as generalizações adequadas a referências inarcadamente ideo­
lógicas, quando sc trata de “ naturalizar" uma visão do mundo 
particular. É  claro que o discurso abstrato funciona muitas vetes co­
mo instrumento efica? numa estratégia de manipulação, já que mas­
cara o ego responsável pelo discurso, aparecendo este último como 
expressão neutra c inquestionável de uma verdade por todos aceita.

4. Da descrição sumária dos diferentes registros do discurso não 
deve concluir-se que entre eles se verificam fronteiras bem delimita­
das e rígidas: um mesmo fragmento textual pode ilustrar mais do que 
um registro, embora nele se possa eventualmente detectar uma pre­
dominância quantitativa de certos recursos lingüísticos. Do ponto dc 
vista operatório, a análise dos registros, conjugada com a análise do 
funcionamento textual de outros códigos, pennite ativar o investimen­
to semântico do texto narrativo. Os registros são freqüentemente a 
face significante das modalidades de foealizaçáo vigentes na narrati­
va: daí que as suas vitiualidades operatórias só sc concretizem cabal­
mente quando articuladas dc forma cocrcntc com o código 
representativo.

HiM iOgr.: BtNviN isrt, b., 1966: 225-66; C arvalho , H. de. 
I% 7 . I: 168; C e m iii, G .. 1969: 74-8; Tacca. Ó .. 1973: 89-92: To- 
DOROV, r., 1973: 39-43; Kürurat-Orkxhiom. C .. 1980: 34-171: Rilis. 
C ., 1981: 363-70.

Repetitivo , discurso
1. O disatrso repetitivo constitui uma solução específica dc ati­

vação á i freqüência (v .) temporal, tal como o são tainbóm o singula- 
tivo  (v. singulalivo, discurso) c o iterativo (v. iterativo, discurso). No 
caso do discurso repetitivo c como a designação indica, o discurso 
refere en» momentos diversos um determinado evento ocorrido cm 
certo momento da história.

2. Como observa Genette, csía modalidade dc frcqucncia. em­
bora não tendo a representatividade dos discursos iterativo c singula-
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livo, surge dotada de inegável intenrionalulade estética: assim acon- 
iece em narrativas em que um evento é obsidiantememe mencionado 
pelo narrador, o que lhe confere o peso de um verdadeiro leilm otlv, 
ou naquelas em que certo incidente da história surge sucessivamente 
plasmado pela focalizaçào interna (v .) de várias personagens ain­
da que se deva notar que esta reiteração (conforme se verifica, por 
exemplo, no romance policial) pode facultar imagens consideravel­
mente distintas desse incidente, por força dos condicionamentos per- 
ceptivos e subjetivos que afetam as personagens cujos pontos de vista 
são representados. Um exemplo que se aproxima do primeiro tipo do 
discurso repetitivo descrito é o que sc encontra cm Mazurca para dos 
muertos, de Camilo J .  Cela. através das constantes alusões à chuva 
que cai ininterruptamente.

B ib liog r.: GtNtrm i, O ., 1972: 145 et seqs.; id.. 1983: 26-7; 
WfctNRtCH, H ., 1973: 107 ct seqs.; Chaiman, S .. 1981: 80-1.

Krsnmo
V. Sum ário

Kitmo
V. Velocidade

Silepse
/. O significado primordial do termo silepse (do gr. syn: “ con­

juntamente"; lepse: “ tomar” ) rcfcrc-sc á possibilidade dc uma con­
cordância não-gramatieaJ, isto c, regida pelo sentido; esta chamada 
concordância ideológica orienta-se quer pelo número, quer pelo gê­
nero, quer pela pessoa e concretiza-se tanto na linguagem literária co­
mo na não-literária, sobretudo cm registros populares c coloquiais 
(p. cx.. cm “ A  gente pensa que assim não vamos longe” ; silepse dc 
pessoa).

2. Em narratologia fala-se em silepse sempre que o discurso re­
presenta dc forma sintética c dc certo modo redutora vários eventos 
assüciávcis por um critério qualquer de aproximação: temporal, es­
pacial, temático, ctc. (cf. Genette, 1972: 121). A  freqüência dc tipo
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Iterativo (v. iterativo. discurso) pode ser considerada uma stkpse tem­
poral (eventualmente explicitada por expressões do tipo de “ todos os 
d ias"), uma vez que o discurso iterativo consiste precisamente em reu­
nir em uma única emissão narrativa vários acontecimentos idênticos.

Slngulativo, discurso
1. O  discurso singulalivo constitui uma modalidade particulur 

de tratamento da frequência temporal, confígurando-se como a sua 
elaboração mais usual. Adotando a fórmula de Genette (IN/1H), dir- 
se-á que pelo discurso singulalivo a narrativa relata uma vez o que 
aconteceu uma vez, como facilmente se observa num exemplo qual­
quer: “ Um criado trouxe o café. RubiâO pegou na xicara c. enquan­
to lhe deitava açúcar, ia disfarçadamente mirando a bandeja, que cra 
de prata lavrada”  (M . dc Assis, Q idncasBorba. p. 36). lim  contraste 
com um comportamento duraiivo ("deitava” , " ia  disfarçadamente 
mirando” ), o discurso singulalivo representa a singularidade de ges­
tos rapidamente esgotados ( “ trouxe” , "pegou'’).

2. Vocacionado pata representar ações singulares, o discurso sin- 
Xulalivo cxprcssa-sc normalmente através de tempos verbais com uma 
coloração aspcctual de momentaneidade ou dc ocorrência pontual, 
como é o caso dc» pretérito perfeito ou da sua variante estilística, o 
presente histórico. Do mesmo modo, o discurso singulalivo adequa- 
sc a uma rcpresentaçiio narrativa de indolc dialogada (v. diálogo), 
ern concxào com a velocidade (v .) narrativa da cena (v .) e, por isso, 
identificado-se com 0  tipo de relato que a critica anglo-americana de­
signa como shotving.

B ib llog r.: Gr.Ytrm!, G ., 1972: 145 ct seqs.; id., 1983: 26-7; 
W ejnrich, H .,  1973: 107 ct seqs.; Cmatman, S., 1981: 80-1.

Sintagma narrativo
O termo sintagma e utilizado cm lingüística para designar uni 

conjunto de unidades sucessivas, lincamiente dispostas ao longo de 
uma extensão temporal, combinadas segundo determinadas regras dc 
eo-ocorrência.

Fm  narratologia. a expressão sintagma narrativo designa o pró­
prio discurso (v .) narrativo, o conjunto ai ticulado e seqüencialmente 
ordenado de enunciados que veiculam a história (v). Trata-se dc uma
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expressão que não delimita rigorosamente uma extensão, já que po­
de scr utilizada para referir o discurso na sua globalidade ou apenas 
uma parcela desse discurso. A leitura linear de um texto narrativo im­
plica sempre um ••itinerário*' ao lotigo do(S) sm tagm a(s)narrativofs) 
que perfazem a sua estrutura de superfície.

Subjetividade
V. Intrusão do narrador

Sumário
1. Proveniente da crítica c teoria literária anglo-americana, o 

termo sum ário designa toda a forma dc resumo da história, de tal 
modo que o tempo desta aparccc reduzido, no discurso, a um lapso 
durativo sensivelmente menor do que aquele que a sua ocorrência exi­
giria. Trata-sc, portanto, dc um signo temporal do âmbito da veloci­
dade (v.) narrativa, diretamente relacionado com outras modalida­
des de representação anisocrônica (v. anisocronia) como a elipse (v.) 
c a pausa (v .), e também com a tentativa dc isocronia (v .) que a cena 
(v .) constitui; aliás, é com esta última que o sumário estabelece evi­
dentes conexões opositivas (cf. Sternbcrg. 1978: 19-34), de tal modo 
que a sua alternância permite muitas vezes detectar momentos dc di­
verso relevo funcional c semântico na estruturação da narrativa. As­
sim. sc a cena corresponde a u:na representação dramatizada, o resu­
mo implica da parte do narrador um comportamento completamente 
distinto: acentuando a sua distância (v .) cm relação aos eventos, o 
narrador opta por uma atitude redutora que, sendo favorecida pela 
or.iscicncia cm princípio própria de tais situações c pelo fato dc sc 
referir a eventos passados que supostamente conhece, lhe permite se­
lecionar os fatos que entende relevantes c abreviar os que julga despi- 
cicndos. Assim sc instaura uma espécie de desvalorização da matéria 
narrada cm relação ao narrador, desvalorização essa que pode scr ex­
plicada cm função da economia da história e dos vectores semânticos 
que a regem.

2. Por força da sua especifica configuração e funções técnico- 
narrativas. o sumário redunda numa notória desproporção durativa 
que pode ser verificada pelas diferentes dimensões temporais da his­
tória contada c do discurso que a relata. Assim, em Os M aias, os ccr-
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ca ôc 55 anos que antecedem o aparecimento de Carlos da Maia cm 
Lisboa são resumidos em pouco mais de três capítulos, nos quais sc 
sintetizam não só a formação do protagonista, mas também a con­
turbada vida dc seu pai c as aventuras liberais e desventuras do exílio 
de Afonso da M aia; nas Mem órias póstumas de Brás Cubas, dc M a­
chado dc Assis, o narrador reduz a cerca dc uma página (capitulo X X ) 
os anos dc juventude passados em Coimbra, assim sugerindo a se­
cundária importância desse tempo, no contexto de um relato que jus 
tamente depende da capacidade dc sobrevivência memorial dos fatos 
evocados; por sua vez. ao declarar que “ quinze dias compridos c an­
gustiados Duquinha levou para uma melhora sensível" (R . de Quei­
roz, O  Quinze, p. 105), o narrador comprime o tempo dicgetico, mas 
não neutraliza os efeitos psicológicos do seu decurso (cf. “ compri­
dos e angustiados” ).

A  análise do sum ário narrativo náo deve, no entanto, limitar-se 
a referir aquelas que sào as suas funçóes mais freqüentes (ligação en­
tre episódios, resumo dc acontecimentos subalternos, rápida prepa­
ração dc ações r elevantes etc.); ela deve tambérri procurar descorti­
nar a interação do sumário com outros signos técoko-narrativos, de­
correntes da ordem têm pora! (v .) adotada, da focolização (v .) insti­
tuída. da situaçào narrativa vigente (v. voz) ctc.

Tempo
l.  O  tempo do discurso pode sei entendido como conseqüência 

da representação narrativa do tempo da história (v.). A  partir de uma 
concepção dc raiz estruturalista, di/-se que 0  tempo narrativo resulta 
da articulação das duas dimensões que é possível reconhecer no tem­
po: o tempo da história è múltiplo e a sua vivência dcsdobra-sc pela 
diversidade dc personagens que povoam 0  universo diegélico; por sua 
vez, o lempo do discurso è linear e sujeita o tempo da história à dinâ­
mica dc sucessividade mctonimica própria da narrativa (v .). Por ou­
tras palavras: na história várias personagens vivem individualmente
o tempo cm locais por vezes muito dUtaales. mas para que sc efetive 
a representação narrativa desse tempo plural, e necessário que o nar­
rador estabeleça prioridades, narrando sucessivamente as ocorrências 
individuais desw pluralidade de tempo. Dai a tendência possuida pelo 
tempo do discurso para se assumir como instância seletiva, pelo re- 

j conhecimento tácito ou explicito de que é impossível respeitar, ao ní­
vel do discurso, a totalidade temporal da história: ‘ 'Todos os dias têm 
a sua história, um só minuto levaria anos a contar, o mínimo gesto,
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o dcscasquc miudinho duma palavra, duma sílaba, dum som. para 
já nào falar dos pensamentos, que e coisa de muito estofo, pensar 
no que se pensa, ou pensou, ou está pensando, e que pensamento ó 
esse que pensa o outro pensamento, nâo acabaríamos nunca mais”  
( J.  Saramago, Levantado do chão, p. 59).

2. O relevo do tempo como categoria narrativa decorre antes 
dc tudo da condição primordialmente temporal dc toda a narrativa 
(v. narratividade); isso mesmo justifica a quamidade dc reflexões teó­
ricas que lhe têm sido consagradas, de J .  Pouillon a P . Ricoeur, pas­
sando por A . A . Mendilow, O . Genette c M . Stcrnberg, estudos que 
não raro se referem àqueles Hedonistas (Sterne, M . dc Assis, Joyce, 
M . Proust etc.) que precisamente fizeram do tempo uma categoria 
central dos seus relatos. Por outro lado, o tempo narrativo revela tam­
bém, mais do que qualquer outra categoria da narrativa, inegáveis 
implicaçõcs propriamente lingüísticas, conseqüência direta da impor­
tância do tempo como categoria gram atical sujeita, cm muitas lín­
guas, a múltiplas flexões e modulações aspcctuais (cf. Benvçniste: 
1966: 237-50; Weinrich, 1973). Lembrem-se, apenas a titulo <le exem­
plo. os efeitos estilísticos que a narrativa retira da utilização do pre­
sente (presente aforísiico, presente histórico (v .) etc.).

J .  De um ponto ce vista semionarrativo. o tempo do discurso 
constitui um domínio suscetível de codificação (v. código), na qual 
se encontra envolvido um repertório relativamente alargado dc sig­
nos (v.) temporais. Dc acordo com a sistematizarão proposta por Ge- 
ncítc (cf. 1972: 77-182 c 1983: 15-2"), hoje largamente consagrada,
o tempo do discurso compreende três áreas de codificação: a ordem, 
a velocidade c a freqüência (v. estes termos); nelas inserem-sc signos 
{analepse, prolepse, cena dialogado, pauso descritiva, etc.) cuja arti­
culação incute ao relato a peculiaridade temporal que o caracteriza: 
mais ou menos retrospectivo, mais ou menos veloz, ctc. Daqui parte- 
se para a consideração dc vcctores semânticos que justificam tais cri­
térios dc elaboração: o romance naturalista projeta os seus funda­
mentos deterministas c causalistas num tratamento temporal aualép- 
cico, o romancc neo-realista aproveita as virtualidadcs dialéticas que 
a representação do tempo encena, etc. A  flexibilidade que caracteri­
za o tempo do discurso está bem patente na célebre "conversa com
o embrião" em que o narrador dc Mem órias póstumas de Brás Cu­
bos relata, na brevidade de uma antevisão (tempo da história), o per­
curso biográfico do filho que espera: "D e  bacharel passava outra vez 
à escola, pequenino, lousa e livros debaixo do braço, ou então caia 
no berço paia tornar a erguer-se homem. Em vão buscava fixar no
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espirito uma idade, uma atitude: esse embrião linha a meus olhos io ­
dos os tamanhos e gestos: ele mamava, clc escrevia, ele valsava, ele 
era o interm inável nas limites dc um quarto de hora, — bal>y c depu­
tado, colegial c pintalegrcte" (M . de Assis. M em órias póstum as de 
B rás Cuhas, p. 272).

4. Se a duração do tempo da história pode ser calculada (a  via­
gem relatada nas Viagens na m inha U rra dura cerca de uma semana), 
dc acordo com os marcos temporais que o narrador eventualmente vai 
deixando, níio ocorrc necessariamente o mesmo com o tempo do dis­
curso. Correspondendo e.ste fundamentalmente à duração de uma re­
presentação dc natureza verbal, essa duração não pode scr estabeleci­
da scnào de forma aproxunadu, cm função da leitura: como notou G e­
nette, “ 0  texto narrativo, como qualquer outro texto, náo possui se­
não a temporalidade que metonimicamente rcccbc da leitura”  (Gcnet- 
te, 1972: 78), variando esta de acordo com o ritmo que lhe é imprim i­
do por cada leitor particular, isto significa, por outro lado, que a ima­
gem da história que. através do discurso, o leitor vai configurando náo 
c indiferente a efeitos temporais, constituídos a partir dc certos proce­
dimentos discursivos: assim, sc um relato distanciado, dc tipo onisciente, 
faculta da história a imagem temporal de um conjunto de eventos cla­
ramente passadas, já  uma representação em que "o  ccntro dc orienta­
ção do leitor se situa na consciência dc uma personagem ou num ob­
servador imaginário nu cena da ação ficcional" (Sta iveJ, 1971: 36-7), 
pode levá-lo a sentir essa açào como presente.

5. Um  dos efeito? mais interessantes que o tempo do discurso 
pode suscitar é o da durée. Referindo-se ao fluxo irreversível da ex­
periência humana, apreendido nào por via intelectiva, mas dc forma 
intuitiva, a teoria da durée bergsoniana "sugeriu a progressiva cons- 
trição da duração ficcional coberta pelo romance, coincidindo com 
a expansão da duração psicológica das personagens" (Mendilow, 1972: 
150). Por meio dc processos técnico-narrativos em que sc destaca o 
m onólogo in terio r (v .). o discurso pode tender a refletir essa tempo- 
ralidadc difusa, sem fronteira nem bali/as, experiência de um tempo 
espesso e rclativizado cm função da peculiar consciência de quem 0 
vive. Colocando este lem po hum ano no ccntro das suas prcocupa- 
ç8es, "o  romance moderno parccc tomar consciência da sua função 
própria, que nào é a de contai uma história, analisar um estado dc 
alma ou descrever costumes, mas sim antes de tudo dominãt a vida 
assumindo a condição humana, pondo cm evidencia o meio tempo­
ral em que o homem sc debate”  (Onirnus, I9S4: 316).
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B ib lio g r.: Po u iu o n , J . ,  19-16; Ommus, J . ,  1954; CaSíaOnino, 
R . I I . ,  1970; Cfnh.ttf-, G ., 1972; id ., 1983; M cnduow, A . A ., 1972; 
W u M tia i. I I . ,  19^3; B a l, M „  1977: 115-71; HiGPON, D . L ., 1977; 
Vu.L vsutVA, D ., 1977; Stcrnberg. M ., 1978; 1'obin, P . D ., 1978; Rl- 
OOWJR, P .. 1981; id., 1983; id., 1984: id .. 1985; L lk io k a , J .  C .. 1983; 
Bobes Naves, M . dei C ., 1984.

Velocidade
/. Como afirm a Genette, “ a velocidade da narrativa definir-se-á 

pela relação entre uma duração, a da história, medida em seguudos, 
minutos, horas, dias, meses c anos, c uma extensão: A do texto, me­
dida cm linhas e em páginas”  (Genette, 1972: 123). Por <sta\ pala­
vras verifica-se facilmente que a velocidade da narrativa (termo que
o próprio Genette acabou por preferir a duração; cf. Genette, 1983: 
23) decorre da interação de fatores dc natureza diversa: a componen­
te propriamente cronológica inerente a toda a história (ou seja, o (em­
po da história — v. tem po) c a componente discursiva que a modeli- 
za numa sintagmática narrativa; daqui resulta um confronto de icso- 
lução muitas vezes complexa: o confronto entre o caráter pluridinten 
sional do tempo da história (trata-sc do tempo vivido por muitas pei 
sonagens, enquadrando várias açòes ctc.) c a feição unidimensional, 
verdadeiramente linear, da referida sintagmática narrativa. A  veloci­
dade imprim ida ao relato c uma conseqüência üa atitude mais ou me­
nos seletiva adotada em relação à pluridimcnsionalidadc c ao alarga­
mento temporal da história: o narrador pode tentar respeitar 0  mais 
fielmente possível as dimensões temporais da história, o que em prin 
cipio im plica uma narrativa dc velocidade sincronizada com os fatos 
a narrar, ou entíio, pelo contrário, pode preferir um comportamento 
seletivo, escolhendo os eventos a reter (c. dcsdc logo, o seu desenvol­
vimento (em poral), o que sc traduzirá numa narrativa dc velocidade 
cm certo sentido mais rápida do que a história. Tanto num caso co ­
mo no outro, a velocidade instituída exige soluções técnicas que te 
presentem a tendência para a isocronia (v .) ou a instauração da ani- 
soervnia (v .); evocando o exemplo cm muitos aspectos precursor das 
obras de Henry Fielding c Stcrnc. nas quais desenvoltamente se ins­
tauram velocidades narrativas que desrespeitam a extensão da histó­
ria, A . A . M endiiow oàicrva que “ quando são cobenos paiodos de 
tempo ficcional muito curtos, há que ter cm conta que c » «  breve 
balanço é feito apenas ao longo dc um plano temporal, pelo Que a
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vida inteira dos protagonistas é evocada através do recurso a vários 
expedientes, tais como o flashback, a corrente dc consciência e os sal­
tos cronológicos”  (M endilow . 1972: 72).

2. A  velocidade da narrativa constitui um domínio com ptofuti­
das implicações no proccsso da comunicação narrativa, designada 
ir.cntc tendo cm conta a sua projeção sobre o destinatário e em parti­
cular sobre o leitor. Romances como Ulisses, de Jam es Joycc, Um 
dia na vida de Ivan  D enisovieh, dc A . Soljcnitsin, ou .-1 paixão, de 
Alm eida Faria, constituem exemplos flagrantes da disjunção muitas 
vezes existente entre extensão da história c velocidade do relato: 
distribuindo-se ao longo dc um dia. os acontecimentos narrados po­
dem considerar-se reconvertidos numa duração narrativa superior ao 
tempo da hislória; de fato, accitando-sc que a duração da narrativa 
corresponde grosseiramente ao tempo da leitura (v. tem po), parece 
evidente que, em condições normais, qualquer dos três relatos a ta ­
dos (e com toda a evidência o U lisses) solicita mais dc um dia dc lei­
tura. O  efeito que tal disjunção provoca sobre o leitor tem que ver 
quase sempre com fundamentais vcctorcs semânticos da narrativa: ro­
tina e monotonia existencial, arrastamento dc uma situação dc sofri­
mento imposto, diversidade de vivências cntrccruzadas ao longo dc 
um dia. Noutros casos, é o contrário que ocorrc: o rom ance de fam í­
lia , estendendo-se por várias gerações c ao longo dc diversas épocas 
históricas, requer um tratamento econômico que. sem desvirtuar o 
sentido da evolução e das transformações sofridas pelas personagens, 
imprima ao relato a velocidade adequada a uma leitura necessaria­
mente mais breve do que a extensão temporal dc histórias como a d’Os 
Buddenbrooks, de Thomas M ann, ou a d 'A  fa m ília  A riam onov, dc 
Gorki.

J .  Processo temporal por excelência, a narrativa é facilmente 
assimilável ã música, também ela projetando-se numa cadeia tempo­
ral que enquadra o seu desenvolvimento sintagniático; dai faiar-sc em 
ritm o narrativo , efeito que diretamente provém das velocidades in­
cutidas ao relato. Dc tato, só como hipótese teórica se pode imaginar 
uma narrativa submetida a velocidade uniforme; determinados por 
necessidades seletivas resolvidas pelo critério do narrador c remeten­
do às dominantes semânticas da narrativa, instauram-se diversos rit­
mos ao longo dc um relato, com eventual predomínio dc velocidades 
mais lentas ou mais rápidas, de acordo com as determinações invoca­
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das c até tendo cm vista o doseamento hábil das informações a trant- 
m itir. Para o efeito, o narrador dispõe de um repertório de signos 
tccnico-narrativos que vão da elipse (v .) à pausa (v .). passando pela 
cena (v .), pelo sum ário (v .) e pela extensão (v .). este úititno irrelevan­
te para Genette (1972: 130). mas pertinente para Chatman <1981: 73-4). 
É  justamente da extensão que sc trata quando, por via dc afinidade 
homológicâ com a técnica cinematográfica, sc fala cm movimento de 
ra ien ti, "m ediante o qual o tempo do relato pode checar a ser maior 
(...) do que o da h istória" (Villam ieva, 1977: 33).

4. A  análise da narrativa terá em conta, pois, as oscilações rít­
micas que a caracterizam c as velocidades responsáveis por essas os 
cilaçõcs; assim se procurará não só observar a(s) velocidadefs)  pre­
dom inantes), mas também estabelecer conexões entre este dominio 
temporal e outros afins (p. cx.. ordem - v. — c frequência — v.) 
que matizem os ritmos narrativos adotados, bem como com outros 
âmbitos narrativos: pomos dc vista privilegiados c sua intcrfcrcncia 
na adoção de velocidades, tipo dc narrador que sctcciona os eventos 
e cm função deies prefere ritmos narrativos específicos, ctc. A  estas 
opçócs c interações ligam se motivações dc natureza genericamente 
ideológica que importa considerar também: do romance dc matriz bal- 
zaquiana, tendendo a uma gestáo equilibrada de velocidades narrati­
vas, ao chamado rom ance im pressionista (de V. W oolf, Joycc, Proust 
e Faulkncr), caracterizado pela hipcitrofia dc componentes dc índole 
subjetiva, vai uma distância considerável, cm parte condicionada por 
transformações c descobertas nos campos da filosofia e das ciências 
(durée bergsoniana, corrente de consciência. psicanálise freudiana, 
teoria da relatividade etc.); de modo sim ilar, o tratamento da veloci­
dade narrativa numa obra como as Viagens na m inha terra, dc A l­
meida Garrctt. nào é estranho a cosmovisão romântica responsável 
por uma concepção individualista c antkanónica da literatura c, cm 
particular, da novclistica.

tíib lio g r.: Onimus, J . .  1954: 299-317; B u to r. M ., 1969: 116-21; 
Ai-HíRts, R . M ., 1971: 185-95; C rs triT , G .. 1972: 122-30, id ., 1983: 
22-5; MendoUW, A . A .. 1972: 64-85; Ingarden, R .. 1973: 255-65; 
ViLLANUEVA, D-, 1977: 32-6; Ciim m an, S ., 1981: 67-80.

Visão
V . Perspectiva narrativa

/
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